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CASA CIVIL

PORTARIA CCI NO 798 - EX, dE 4 dE jULhO dE 2019.

o sEcrEtÁrIo-chEfE dA cAsA cIVIl, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 1o, inciso I, do decreto 2.919, de 2 de janeiro de 
2007, resolve

E X o n E r A r

rosÂnGElA ArAÚjo fErnAndEs BEnVIndo de suas funções, no 
cargo de provimento em comissão de Gerente de Projetos Estratégicos - 
dAI-1, da Agência do desenvolvimento do turismo, cultura e Economia 
criativa - AdEtuc, a partir de 1o de agosto de 2019.

rolf costa Vidal
secretário-chefe

PORTARIA CCI NO 799 - CSS, dE 4 dE jULhO dE 2019.

o sEcrEtÁrIo-chEfE dA cAsA cIVIl, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 42, §1o, inciso IV, da constituição do Estado, 
outorgada pelo Ato no 50, de 5 de janeiro de 2015, do Governador do 
Estado, com fulcro no art. 23 da lei 1.614, de 4 de outubro de 2005, e 
no art. 106 da lei 1.818, de 23 de agosto de 2007, e na conformidade do 
termo de cooperação técnica no 19, de 18 de dezembro de 2015, resolve

c E d E r

ao Ministério Público do Estado do tocantins a Assistente Administrativa 
rosÂnGElA ArAÚjo fErnAndEs BEnVIndo, matrícula 898020-1, 
integrante do quadro de pessoal do Poder Executivo, no período de 1o 
de agosto a 31 de dezembro de 2019, com ônus para o requisitante, 
inclusive quanto ao recolhimento previdenciário em favor do IGEPrEV-
tocAntIns, parcelas referentes às pessoas natural e jurídica.

rolf costa Vidal
secretário-chefe

PORTARIA CCI NO 822 - EX, dE 8 dE jULhO dE 2019.
republicada para correção

o sEcrEtÁrIo-chEfE dA cAsA cIVIl, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 1o, inciso I, do decreto 2.919, de 2 de janeiro de 
2007, resolve

E X o n E r A r, a pedido,

AndrÉIA sIQuEIrA MontAlVÃo de suas funções, no cargo de 
provimento em comissão de Gerente de Educação Permanente do sus 
- dAI-1, da secretaria da saúde, a partir de 9 de julho de 2019.

rolf costa Vidal
secretário-chefe

PORTARIA CCI NO 823, dE 9 dE jULhO dE 2019.

o sEcrEtÁrIo-chEfE dA cAsA cIVIl, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 42, §1o, inciso II, da constituição do Estado, resolve

s u s P E n d E r,

para fruição oportuna, as férias de lEonArdo EsPIndolA dE ABrEu, 
matrícula 1222937-1, relativas a 2018/2019, no período de 1o a 30 de 
julho de 2019.

rolf costa Vidal
secretário-chefe

PORTARIA CCI NO 824, dE 9 dE jULhO dE 2019.

o sEcrEtÁrIo-chEfE dA cAsA cIVIl, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 42, §1o, inciso II, da constituição do Estado, resolve

s u s P E n d E r,

para fruição oportuna, as férias de nElson MunIZ fIlho, matrícula 
11463260-1, relativas a 2018/2019, no período de 1o a 30 de julho de 2019.

rolf costa Vidal
secretário-chefe

PORTARIA CCI NO 825 - CSS, dE 9 dE jULhO dE 2019.

o sEcrEtÁrIo-chEfE dA cAsA cIVIl, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 42, §1o, inciso IV, da constituição do Estado, 
outorgada pelo Ato no 50, de 5 de janeiro de 2015, do Governador do 
Estado, com fulcro no art. 106 da lei 1.818, de 23 de agosto de 2007, 
e na conformidade do termo de cooperação técnica no 9, de 20 de 
dezembro de 2016, resolve

c E d E r

ao tribunal de contas do Estado do tocantins o Motorista EdIVAn 
olIVEIrA cAVAlcAntI, matrícula 552152-2, integrante do quadro de 
pessoal do Poder Executivo, no período de 10 de julho a 31 de dezembro 
de 2019, com ônus para a origem.

rolf costa Vidal
secretário-chefe

PORTARIA CCI NO 826 - CSS, dE 9 dE jULhO dE 2019.

o sEcrEtÁrIo-chEfE dA cAsA cIVIl, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 42, §1o, inciso IV, da constituição do Estado, 
outorgada pelo Ato no 50, de 5 de janeiro de 2015, do Governador do 
Estado, com fulcro no art. 106 da lei 1.818, de 23 de agosto de 2007, 
e na conformidade do termo de cooperação técnica no 9, de 20 de 
dezembro de 2016, resolve

c E d E r

ao tribunal de contas do Estado do tocantins o técnico em Produção 
Gráfica ROGÉRIO ADRIANO FERREIRA DA SILVA, matrícula 810057, 
integrante do quadro de pessoal da universidade Estadual do tocantins 
- unitins, no período de 10 de julho a 31 de dezembro de 2019, com ônus 
para a origem.

rolf costa Vidal
secretário-chefe
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CONTROLAdORIA-GERAL dO ESTAdO

PORTARIA CGE Nº 86/2019/GABSEC, dE 08 dE jULhO dE 2019.

o sEcrEtÁrIo-chEfE dA controlAdorIA-GErAl do 
EstAdo do tocAntIns, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42,  
§1º, inc. IV, da constituição Estadual, e

considerando a competência estabelecida no art. 3º, inc. X, da 
lei Estadual nº 2.735, de 4 de julho de 2013,

rEsolVE:

Art. 1º Instaurar Auditoria no âmbito da secretaria de Estado da 
Saúde, especificamente no “Sistema de Logística” com fito de verificar a 
eficiência e eficácia, quanto à aquisição, recebimento, guarda, distribuição 
e dispensação de Materiais e Medicamentos-MAt/MEd, nas unidades 
de saúde da citada secretaria.

Art. 2º são designados os servidores: rosário luiz da silva, nº 
funcional 200739, Alinne rodrigues de Queiroz Medeiros, nº funcional 
8819220, claudio Barbosa da silva, nº funcional 895470, cristiane 
dalastra, nº funcional 1113526, Patrícia Wiensko, nº funcional nº 
1174703 e sunamita freitas Matos, nº funcional 1213750, para sob a 
presidência do primeiro, realizarem os trabalhos de que trata o artigo 
anterior.

Art. 3º ficam os referidos servidores autorizados a requisitar 
quaisquer processos, informações e relatórios pertinentes, bem como 
realizar visitas aos setores e entrevistas com os responsáveis.

Art. 4º o prazo para realização dos trabalhos é de 60 (sessenta) 
dias, contados a partir do dia 15 de julho de 2019.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

sEnIVAn AlMEIdA dE ArrudA
secretário-chefe

PORTARIA CGE Nº 87/2019/GABSEC dE 08 dE jULhO dE 2019.

o sEcrEtÁrIo-chEfE dA controlAdorIA-GErAl do 
EstAdo do tocAntIns, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42,  
§1º, inc. IV, da constituição Estadual, e

considerando a competência estabelecida no art. 3º, inc. X, da 
lei nº 2.735, de 4 de julho de 2013,

rEsolVE:

Art. 1º Instaurar Auditoria no âmbito da secretaria de Estado 
da Infraestrutura, Cidades e Habitação, especificamente no Projeto de 
Irrigação São João, com o objetivo de verificar pormenorizadamente 
as inconsistências que impedem a aprovação da Prestação de contas 
final do convênio federal, o qual fora a fonte de recursos para sua 
implementação.

Art. 2º são designados os servidores sergivan sales de Brito, 
número funcional 853152, Alcimar Araújo Milhomem, número funcional 
11156066, Anilton frança lima, número funcional 119080, Maria 
Alice Vieira labres, número funcional 232182 e Vinicius Albuquerque 
leite, número funcional 1284649, para sob a presidência do primeiro, 
realizarem os trabalhos de que trata o artigo anterior.

Art. 3º ficam os referidos servidores autorizados a requisitar 
quaisquer processos, informações e relatórios pertinentes, bem como 
realizar visitas aos setores e entrevistas com os responsáveis.

Art. 4º o prazo para realização dos trabalhos é de 60 (sessenta) 
dias, contados a partir do dia 15 de julho de 2019.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

sEnIVAn AlMEIdA dE ArrudA
secretário-chefe

PORTARIA Nº 101/2019/GABSEC, dE 08 dE jULhO dE 2019.

o sEcrEtÁrIo-chEfE dA controlAdorIA-GErAl do 
EstAdo, no uso de suas atribuições,

rEsolVE:

Art. 1º designar o servidor Augusto de sousa Pinheiro júnior, 
diretor de Auditoria e fiscalização, nº funcional 560380-3, cPf nº 
451.214.861-20, para, sem prejuízos de suas atribuições, responder 
interinamente pela superintendência de Gestão e de Ações de controle 
Interno, desta controladoria-Geral do Estado, no período de 09 a 26 de 
julho de 2019, nas férias do titular Benedito Martiniano da costa neto, 
nº funcional 1049615-1 e cPf: 937.283.449-15.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação 
aplicando seus efeitos a partir de 09 de julho de 2019.

sEnIVAn AlMEIdA dE ArrudA
secretário-chefe

PROCURAdORIA-GERAL dO ESTAdO

PORTARIA PGE/GAB Nº 63/2019

o ProcurAdor-GErAl do EstAdo, no uso de suas 
atribuições, e consoante o disposto no art. 42 e 51 da constituição do 
Estado c/c art. 19, XXI, da lei complementar nº 20, de 17 de junho de 
1999,

susPEndEr:

Em razão da necessidade do serviço, a fruição das férias legais do servidor 
cÉlIo suArtE PAssos, número funcional 658689-3, previstas para o 
período de 1º/07/2019 a 30/07/2019, 30 (trinta) dias, referente ao período 
aquisitivo de 26/04/2018 a 25/04/2019, nos termos do art. 86, da lei nº 
1818/2007, assegurando-lhe o direito de fruí-las em data oportuna e não 
prejudicial ao serviço público e ao servidor.

GABInEtE do ProcurAdor-GErAl do EstAdo, em 
Palmas, aos 02 dias do mês de julho de 2019.

nIVAIr VIEIrA BorGEs
Procurador-Geral do Estado

PORTARIA PGE/GAB Nº 65/2019

o ProcurAdor-GErAl do EstAdo, no uso de suas 
atribuições, e consoante o disposto no art. 42 e 51 da constituição do 
Estado c/c art. 19, XXI, da lei complementar nº 20, de 17 de junho de 
1999,

susPEndEr:

Em razão da necessidade do serviço, a fruição das férias legais do 
Procurador fABIAno AntÔnIo nunEs dE BArros, número funcional 
261856-3, previstas para o período de 1º/07/2019 a 25/07/2019, 25 (vinte 
cinco) dias, referente ao período aquisitivo de 17/08/2017 a 16/08/2018, 
nos termos do art. 86, da lei nº 1818/2007, assegurando-lhe o direito 
de fruí-las em data oportuna e não prejudicial ao serviço público e ao 
procurador.

GABInEtE do ProcurAdor-GErAl do EstAdo, em 
Palmas, aos 04 dias do mês de julho de 2019.

nIVAIr VIEIrA BorGEs
Procurador-Geral do Estado

PORTARIA CCI NO 827 - RVG, dE 9 dE jULhO dE 2019.

o sEcrEtÁrIo-chEfE dA cAsA cIVIl, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 42, inciso IV, da constituição do Estado, outorgada 
pelo Ato no 50, de 5 de janeiro de 2015, do Governador do Estado, resolve

r E V o G A r,

a partir de 1o de julho de 2019, a Portaria ccI no 582 - css, de 7 de maio 
de 2019, publicada na edição 5.353 do Diário Oficial do Estado, mediante a 
qual o Professor da Educação Básica jonAthAs AlEncAr MArQuEs, 
matrícula 1064665-4, é cedido ao Município de Arraias.

rolf costa Vidal
secretário-chefe
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PORTARIA/PGE/GAB/Nº 66, dE 05 dE jULhO dE 2019.

o ProcurAdor-GErAl do EstAdo, no uso das atribuições 
que lhe confere a lei complementar Estadual nº 20, de 17 de junho de 
1999 e suas alterações, tendo em vista que lhe compete a prática de atos 
de gestão administrativa, em conformidade com o art. 58, inciso III, c/c 
art. 67 da lei nº 8.666/93, e a Instrução normativa tcE-to nº 02/2008, 
de 07/05/2008.

tendo em vista a necessidade de contratação de empresa, para 
inscrições dos procuradores do Estado, para fins de participação no XLV 
congresso nacional de Procuradores de Estado e do distrito federal a 
realizar-se no período de 24 a 27/09/20019 na cidade de fortaleza-cE.

consIdErAndo que, no caso em que haja inviabilidade de 
competição, é inexigível a realização de licitação;

consIdErAndo que a Associação dos Procuradores 
do Estado do ceará - APEcE na fortaleza - cE, organizadora do 
evento, responsável exclusiva pela prestação de serviços de inscrição, 
preenchendo mediante apresentação da documentação pertinente, os 
requisitos de inexigibilidade contidos no art. 25, caput, da lei federal 
8.666/93.

rEsolVE:

InEXIGIr, nos termos do art. 25, caput, da lei federal 8.666/93, a 
realização de licitação, com vistas à contratação da Associação dos 
Procuradores do Estado do ceará - APEcE, inscrita no cnPj nº 
07.605.322/0001-03, para prestação de serviços de inscrições de 07 
(sete) Procuradores que participarão do XlV congresso nacional de 
Procuradores de Estado e do distrito federal, a realizar-se na cidade 
fortaleza - cE, no período de 24 a 27/09/2019, pelo valor total de r$ 
9.180,00 (nove mil cento e oitenta reais), conforme peças dos autos nº 
2019/09060/001078.

GABInEtE do ProcurAdor-GErAl do EstAdo, em 
Palmas, aos 05 dias do mês de julho de 2019.

nIVAIr VIEIrA BorGEs
Procurador-Geral do Estado

PORTARIA PGE/GAB Nº 67/2019

o ProcurAdor-GErAl do EstAdo, no uso de suas 
atribuições, e consoante o disposto no art. 42 e 51 da constituição do 
Estado c/c art. 19, XXI, da lei complementar nº 20, de 17 de junho de 
1999,

susPEndEr:

Em razão da necessidade do serviço, a fruição das férias legais da 
servidora clÉIA dE souZA PIrEs BArcElos, número funcional 
11551143-1, previstas para o período de 08/07/2019 a 25/07/2019, 18 
(dezoito) dias, referente ao período aquisitivo de 28/09/2017 a 27/09/2018, 
nos termos do art. 86, da lei nº 1818/2007, assegurando-lhe o direito de 
fruí-las em data oportuna e não prejudicial ao serviço público e ao servidor.

dÊ-sE cIÊncIA E PuBlIQuE-sE.

GABInEtE do ProcurAdor-GErAl do EstAdo, em 
Palmas, aos 05 dias do mês de julho de 2019.

nIVAIr VIEIrA BorGEs
Procurador-Geral do Estado

PORTARIA PGE/GAB Nº 68/2019

o ProcurAdor-GErAl do EstAdo, no uso de suas 
atribuições, e consoante o disposto no art. 42 e 51 da constituição do 
Estado c/c art. 19, XXI, da lei complementar nº 20, de 17 de junho de 
1999,

susPEndEr:

Em razão da necessidade do serviço, a fruição das férias legais do servidor 
jAIr PIMEntA BArcElos, número funcional 11225904-1, previstas 
para o período de 08/07/2019 a 19/07/2019, 12 (doze) dias, referente ao 
período aquisitivo de 26/01/2016 a 25/01/2017, nos termos do art. 86, da 
lei nº 1818/2007, assegurando-lhe o direito de fruí-las em data oportuna 
e não prejudicial ao serviço público e ao servidor.

dÊ-sE cIÊncIA E PuBlIQuE-sE.

GABInEtE do ProcurAdor-GErAl do EstAdo, em 
Palmas, aos 05 dias do mês de julho de 2019.

nIVAIr VIEIrA BorGEs
Procurador-Geral do Estado

PORTARIA PGE/GAB Nº 69/2019

o ProcurAdor-GErAl do EstAdo, no uso de suas 
atribuições, e consoante o disposto no art. 42 e 51 da constituição do 
Estado c/c art. 19, XXI, da lei complementar nº 20, de 17 de junho de 
1999,

susPEndEr:

Em razão da necessidade do serviço, a fruição das férias legais do servidor 
jAIr PIMEntA BArcElos, número funcional 11225904-1, previstas 
para o período de 22/07/2019 a 26/07/2019, 05 (cinco) dias, referente ao 
período aquisitivo de 26/01/2017 a 25/01/2018, nos termos do art. 86, da 
lei nº 1818/2007, assegurando-lhe o direito de fruí-las em data oportuna 
e não prejudicial ao serviço público e ao servidor.

dÊ-sE cIÊncIA E PuBlIQuE-sE.

GABInEtE do ProcurAdor-GErAl do EstAdo, em 
Palmas, aos 05 dias do mês de julho de 2019.

nIVAIr VIEIrA BorGEs
Procurador-Geral do Estado

SECRETARIA dA AdMINISTRAÇÃO

PORTARIA Nº 999/2019/GASEC, dE 03 dE jULhO dE 2019.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA AdMInIstrAçÃo, usando 
a competência que lhe atribui a alínea “d”, inciso II, art. 1º, do Decreto nº 
2.919, de 02 de janeiro de 2007, c/c o inciso VI, art. 15, da lei nº 2.669, 
de 19 de dezembro de 2012, com fulcro no inciso I, §1º, art. 35, da lei 
nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, e em conformidade ao disposto na 
Instrução normativa Geral nº 02/2015, de 17 de setembro de 2015, e 
considerando:

que a movimentação de servidores é imprescindível para 
a manutenção do funcionamento permanente dos órgãos do Poder 
Executivo Estadual;

que o quantitativo de vagas existente em cada órgão deve ser 
suprido sob pena de causar prejuízos ao regular andamento dos serviços 
públicos;

a conveniência administrativa manifestada  entre os órgãos 
envolvidos, resolve:

rEMoVEr, para a Agência do desenvolvimento do turismo, 
cultura e Economia criativa,

lIlIAnE BIsPo dos sAntos, Museóloga, número funcional 11228970/1, 
cPf 099.973.027-45, oriunda da secretaria da Administração, a partir de 
1º de julho de 2019.

Edson cABrAl dE olIVEIrA
secretário de Estado da Administração

PORTARIA Nº 1000/2019/GASEC, dE 3 dE jULhO dE 2019.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA AdMInIstrAçÃo, usando 
a competência que lhe atribui a alínea “d”, inciso II, art. 1º, do Decreto nº 
2.919, de 02 de janeiro de 2007, c/c o inciso VI, art. 15, da lei nº 2.669, 
de 19 de dezembro de 2012, com fulcro no inciso I, §1º, art. 35, da lei 
nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, e em conformidade ao disposto na 
Instrução normativa Geral nº 02/2015, de 17 de setembro de 2015, e 
considerando:

que a movimentação de servidores é imprescindível para 
a manutenção do funcionamento permanente dos órgãos do Poder 
Executivo Estadual;

que o quantitativo de vagas existente em cada órgão deve ser 
suprido sob pena de causar prejuízos ao regular andamento dos serviços 
públicos;

a conveniência administrativa manifestada  entre os órgãos 
envolvidos, resolve:

rEMoVEr, para a secretaria da segurança Pública,

Edson luIZ tAVArEs lIMA, Motorista, número funcional 534897/1, 
cPf 427.421.701-97, oriundo da Agência tocantinense de saneamento, 
a partir de 01 de julho de 2019.

Edson cABrAl dE olIVEIrA
secretário de Estado da Administração
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PORTARIA Nº 1001/2019/GASEC, dE 03 dE jULhO dE 2019.

IntErEssAdo: MArcElo cArdoZo costA
Assunto: ProrroGAçÃo dE PrAZo PArA PossE

com fulcro no art. 14, §1º, da lei nº 1.818, de 23 de agosto 
de 2007, dEfIro o requerimento formulado pelo interessado a seguir 
relacionado, alusivo a Prorrogação de Prazo para Posse no cargo em 
comissão abaixo discriminado:

IntErEssAdA: MArcElo cArdoZo costA
Ato dE noMEAçÃo: 1.530 - nM, de 04 de junho de 2019
dIÁrIo ofIcIAl nº: 5.371, de 04 de junho de 2019
cArGo: Gerente de Atendimento, credenciamento e controle - dAI-1
PErÍodo dA ProrroGAçÃo: 05/07/2019 a 03/08/2019

GABInEtE do sEcrEtÁrIo dA AdMInIstrAçÃo, em 
Palmas, aos 03 dias do mês de julho de 2019.

Edson cABrAl dE olIVEIrA
secretário de Estado da Administração

PORTARIA Nº 1002/2019/GASEC, dE 3 dE jULhO dE 2019.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA AdMInIstrAçÃo, usando 
a competência que lhe atribui a alínea “d”, inciso II, art. 1º, do Decreto nº 
2.919, de 02 de janeiro de 2007, c/c o inciso VI, art. 15, da lei nº 2.669, 
de 19 de dezembro de 2012, com fulcro no inciso I, §1º, art. 35, da lei 
nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, e em conformidade ao disposto na 
Instrução normativa Geral nº 02/2015, de 17 de setembro de 2015, e 
considerando:

que a movimentação de servidores é imprescindível para 
a manutenção do funcionamento permanente dos órgãos do Poder 
Executivo Estadual;

que o quantitativo de vagas existente em cada órgão deve ser 
suprido sob pena de causar prejuízos ao regular andamento dos serviços 
públicos;

a conveniência administrativa manifestada  entre os órgãos 
envolvidos, resolve:

rEMoVEr, para a Instituto de desenvolvimento rural do 
Estado do tocantins,

EGAs MonIZ dE ArAGÃo fArIA, Engenheiro civil, número funcional 
280966/1, cPf 216.012.165-72, oriundo da secretaria da Agricultura, 
Pecuária e Aquicultura a partir de 01 de julho de 2019.

Edson cABrAl dE olIVEIrA
secretário de Estado da Administração

PORTARIA Nº 1003/2019/GASEC, dE 3 dE jULhO dE 2019.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA AdMInIstrAçÃo, usando 
a competência que lhe atribui a alínea “d”, inciso II, art. 1º, do Decreto nº 
2.919, de 02 de janeiro de 2007, c/c o inciso VI, art. 15, da lei nº 2.669, 
de 19 de dezembro de 2012, com fulcro no inciso I, §1º, art. 35, da lei 
nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, e em conformidade ao disposto na 
Instrução normativa Geral nº 02/2015, de 17 de setembro de 2015, e 
considerando:

que a movimentação de servidores é imprescindível para 
a manutenção do funcionamento permanente dos órgãos do Poder 
Executivo Estadual;

que o quantitativo de vagas existente em cada órgão deve ser 
suprido sob pena de causar prejuízos ao regular andamento dos serviços 
públicos;

a conveniência administrativa manifestada  entre os órgãos 
envolvidos, resolve:

rEMoVEr, para a Agência de tecnologia da Informação,

lEonArdo BArros dA sIlVEIrA, contador, número funcional 
11455640/1, cPf 009.689.521-78, oriundo da secretaria do trabalho e 
desenvolvimento social, a partir de 01 de julho de 2019.

Edson cABrAl dE olIVEIrA
secretário de Estado da Administração

PORTARIA Nº 1008/2019/GASEC, dE 3 dE jULhO dE 2019.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA AdMInIstrAçÃo, no uso 
de suas atribuições, consoante o disposto no art. 42, §1º, inciso I e IV, da 
constituição do Estado e no uso das atribuições que lhe são delegadas 
pelo art. 1º, inciso II, alínea j, do decreto nº 2.919, de 02 de janeiro de 
2007, resolve:

APostIlAr

os Atos abaixo relacionados, quanto aos nomes dos servidores que 
especifica:

Nº 1.411 - NM, de 08 de maio de 2019, publicado no Diário Oficial nº 
5.353, de 08 de maio de 2019.

ondE sE lÊ lEIA-sE

sIMonE sAlGAdo dE AGuIAr sIMonE sAlGAdo AGuIAr

Nº 1.456 - NM, de 16 de maio de 2019, publicado no Diário Oficial nº 
5.359, de 16 de maio de 2019.

ondE sE lÊ lEIA-sE

shIrlEY sAMPAIo BrIto shErlEY sAMPAIo BrIto

Nº 1.526 - NM, de 03 de junho de 2019, publicado no Diário Oficial nº 
5.370, de 03 de junho de 2019.

ondE sE lÊ lEIA-sE

ErlIEttE GAdottI fErnAndEs ErlIEttE GAdottI fErnAndEs VArAndA

tÚlIo dEusdArA MArtIns BElArMIno tÚllIo dEusdArÁ MArtIns BElArMIno

Nº 1.623 - NM, de 13 de junho de 2019, publicado no Diário Oficial nº 
5.378, de 13 de junho de 2019.

ondE sE lÊ lEIA-sE

tÚlIo dEusdArA MArtIns BElArMIno tÚllIo dEusdArÁ MArtIns BElArMIno

Nº 1.645 - NM, de 17 de junho de 2019, publicado no Diário Oficial nº 
5.380, de 17 de junho de 2019.

ondE sE lÊ lEIA-sE

AlcIVIA ArAÚjo ABrEu AlcIVIA ArAÚjo dE ABrEu

Nº 1.680 - NM, de 25 de junho de 2019, publicado no Diário Oficial nº 
5.384, de 25 de junho de 2019.

ondE sE lÊ lEIA-sE

lIcE rIBEIro dA sIlVA lIcE rIBEIro dA sIlVA cArnEIro

Edson cABrAl dE olIVEIrA
secretário de Estado da Administração

PORTARIA Nº 1009/2019/GASEC, dE 3 dE jULhO dE 2019.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA AdMInIstrAçÃo, no uso 
de suas atribuições, consoante o disposto no art. 42, §1º, inciso I e IV, da 
constituição do Estado e no uso das atribuições que lhe são delegadas 
pelo art. 1º, inciso II, alínea j, do decreto nº 2.919, de 02 de janeiro de 
2007, resolve:

APostIlAr

o Ato Nº 1.545 - NM, de 05 de junho de 2019, publicado no Diário Oficial nº 
5.372, de 05 de junho de 2019, para que onde se lê: tAtIAnA fErrEIrA 
WAndErlEY, leia-se: tAtIAnA fErrEIrA WAndErlEY AlVEs.

Edson cABrAl dE olIVEIrA
secretário de Estado da Administração

PORTARIA Nº 1010/2019/GASEC, dE 3 dE jULhO dE 2019.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA AdMInIstrAçÃo, consoante 
o disposto no art. 42, §1º, inciso IV, da constituição do Estado e no uso 
das atribuições que lhe são delegadas pelo art. 1º, inciso II, alínea j, do 
decreto nº 2.919, de 02 de janeiro de 2007.

rEsolVE:

tornar insubsistente o Ato nº 1.296-nM, de 23 de abril de 2019, publicado 
no Diário Oficial nº 5.343, de 23 de abril de 2019, que, em cumprimento 
à decisão judicial proferida nos autos do Mandado de segurança nº 
0021689-20.2016.827.0000, nomeou a senhora InArA PIrEs dA sIlVA, 
para o cargo efetivo de Biólogo, do Quadro-Geral do Poder Executivo, por 
não ter tomado posse dentro do prazo estabelecido pelo art. 14, §1º, da 
lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007 e suas alterações.

Edson cABrAl dE olIVEIrA
secretário de Estado da Administração
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PORTARIA Nº 1013/2019/GASEC, dE 4 dE jULhO dE 2019.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA AdMInIstrAçÃo, usando 
a competência que lhe atribui a alínea “d”, inciso II, do art. 1º, do Decreto 
nº 2.919, de 02 de janeiro de 2007, e considerando o ofício nº 848, de 02 
de julho de 2019, da casa civil do Estado do tocantins, resolve:

lotAr,

junIo BAtIstA do nAscIMEnto, cPf 565.150.144-49, Professor 
nível III - 20 h, integrante do Quadro de Pessoal Efetivo do Município de 
Palmas - to, a disposição do Executivo Estadual do tocantins, na Agência 
do desenvolvimento do turismo, cultura e Economia criativa, no período 
de 02  de maio a 31 de dezembro de 2019.

Edson cABrAl dE olIVEIrA
secretário de Estado da Administração

EdITAL dE NOTIFICAÇÃO Nº 25/2019.

o sEcrEtÁrIo dA AdMInIstrAçÃo, consoante o disposto 
no artigo 42, §1º, inciso IV, da constituição do Estado do tocantins e 
no uso das atribuições conferidas pelo artigo 1º, inciso II, alínea “b”, do 
decreto nº 2.919, de 02 de janeiro de 2007, considerando a negativa 
de notificação por meio do instrumento notificatório encaminhado aos 
endereços constantes nos assentamentos funcionais, resolve: notIfIcAr 
os servidores abaixo relacionados para no prazo de 30 (trinta) dias, a 
contar da data da publicação deste Edital, comparecerem à sede da 
secretaria da Administração, sito à Praça dos Girassóis, s/nº, centro, 
Palmas - to, para quitarem seus débitos para com os cofres públicos, 
nos termos dos artigos 42, caput, §1º, inciso I, da lei Estadual nº 1818, 
de 23 de agosto de 2007, ou ainda, se manifestar, apresentando pedido 
de reconsideração em observância aos Princípios constitucionais e do 
artigo 119 e seguintes da lei Estadual nº 1.818, de 23 de agosto de 
2007. transcorrido o prazo estabelecido e não havendo manifestação, 
o respectivo débito será incluído na folha de pagamento, para fins de 
reposição ao erário, nos termos em que dispõe a retrocitada lei.

noME cPf

clEYton MorAIs lIMA 006.260.251-92

dIlMA APArEcIdA PEdrdInho PEdrInI 120.027.088-60

KArYnnE sotEro cAMPos 911.020.651-53

lEAndro tEjAPoc KrAho 025.072.841-96

MAGdA dE jEsus PErEIrA dourAdo rodrIGuEs 888.896.961-68

WEslEY sAntos BArros 958.545.331-20

Publique-se. cumpra-se.

sEcrEtArIA dA AdMInIstrAçÃo, em Palmas, capital do 
Estado do tocantins, aos 04 dias do mês de julho de 2019.

Edson cABrAl dE olIVEIrA
secretário de Estado da Administração

EdITAL dE NOTIFICAÇÃO Nº 26/2019.

o sEcrEtÁrIo dA AdMInIstrAçÃo, consoante o disposto 
no artigo 42, §1º, inciso IV, da constituição do Estado do tocantins e no uso 
das atribuições conferidas pelo artigo 1º, inciso II, alínea “b”, do Decreto nº 
2.919, de 02 de janeiro de 2007, considerando a negativa de notificação 
por meio do instrumento notificatório encaminhado aos endereços 
constantes nos assentamentos funcionais, resolve: notIfIcAr os ex-
servidores abaixo relacionados para no prazo de 30 (trinta) dias, a contar 
da data da publicação deste Edital, comparecerem à sede da secretaria 
da Administração, sito à Praça dos Girassóis, s/nº, centro, Palmas - to, 
para quitarem seus débitos para com os cofres públicos, nos termos dos 
artigos 42, caput, §1º, inciso I, da lei Estadual nº 1818, de 23 de agosto 
de 2007, ou ainda, se manifestar, apresentando pedido de reconsideração 
em observância aos Princípios constitucionais e do artigo 119 e seguintes 
da lei Estadual nº 1.818, de 23 de agosto de 2007. transcorrido o prazo 
informado, a ausência de quitação acarretará na inscrição imediata do 
devedor em dívida ativa, consoante §1º do artigo 43 do diploma legal em 
referência, bem como encaminhamento das informações pertinentes à 
Procuradoria-Geral do Estado, para procedimentos de execução judicial.

noME cPf

AdÃo PArKAMPEn KhAho 059.212.421-52

AdElIno noGuEIrA GAMA 133.148.821-49

AdrIAno fErnAndEs sousA frAZÃo 728.819.841-34

AlBErto nAscIMEnto nEto 021.751.368-92

AldEnor cArVAlho dE ArAujo 782.852.751-91

AnA cEsAr lEMos olIVEIrA 898.678.741-53

AnA MArIA BArcElos costA sIlVA 382.400.171-34

AntonIo PErEIrA dA costA 264.411.361-04

AntonIo luIZ dE souZA cruZ 252.409.941-53

BEnEZoEtE GonçAlVEs PErEIrA 010.864.161-98

clEIdE dE MourA nunEs 804.383.691-49

clEMEncIA dE sousA rodrIGuEs 778.346.661-34

dEusdEtE BAtIstA dA sIlVA 388.675.671-87

dIEGo junIor PErEIrA ArAujo 029.551.601-13

doMInGos fErnAndEs dA sIlVA 031.609.811-69

EdGAr MArtIns PEdrA 001.844.861-57

EduArdo dos sAntos sIlVA 046.530.673-09

EnEdInA dos rEIs VAlAdArEs 048.302.861-48

EronIlson dE sousA coElho 602.570.613-12

fABIo AlVEs dos sAntos junIor 014.785.611-65

fABrIcIo nonAto dE olIVEIrA urZEdo 020.374.491-86

fABIo frAncIsco dE souZA 011.332.131-70

flAVIA cArAIBA dE cAstro 027.449.771-95

hElEn KArollInE VAlAdArEs dE cAstro 040.867.311-77

GuIlhErME GAMA tEIXEIrA 017.678.191-96

IldErlAInE ArAGÃo AnAstAcIo  037.659.101-39

IVEtE dos rEIs MAGAlhAEs E sIlVA 493.983.001-25

jAdson ArAujo rAMos 737.355.071-15

josE rodrIGuEs dA sIlVA 223.558.802-63

joAnA cArolInE MotA lIMA 033.292.711-32

julIAnA dA costA sAntos 028.600.851-30

KEnIA MArIA dA sIlVA olInI 898.332.521-68

lorEnA lEMos dE sousA 006.048.401-28

MArIA dA GuIA GuEdEs 897.673.811-04

MAurIcIo ErnEsto dE AssIs 054.490.596-20

MArIlEnE MAcIEl 526.533.401-78

MoAnA GonçAlVEs rodrIGuEs 050.871.071-50

osMAr dE olIVEIrA dE sousA junIor 031.605.821-16

rIcArdo AKIYoshI nAKAMurA 281.929.498-77

roBErtA nErI dE MElo PErEIrA 986.272.601-68

roBElVAr PAschoAl dE AlMEIdA 201.938.401-97

WAnEssA costA sIlVA 735.357.021-00

VAlMAn dE lIMA souZA 027.434.741-57

VIVIAnE dE sousA MElo rAMAlho 713.399.061-04

Publique-se. cumpra-se.

sEcrEtArIA dA AdMInIstrAçÃo, em Palmas, capital do 
Estado do tocantins, aos 04 de julho de 2019.

Edson cABrAl dE olIVEIrA
secretário de Estado da Administração

dESPAChO Nº 3612/2019

ProcEsso nº: 2019/31000/001166
IntErEssAdo(A): ArIElE rosE sAntos fArIA MArrA
Assunto: licença para tratar de Interesses Particulares
cArGo: Escrivão de Polícia
nÚMEro funcIonAl: 1095358/1
cPf: 997.400.601-53
ÓrGÃo: secretaria da segurança Pública
lotAçÃo: diretoria de Inteligência e Estratégia
MunIcÍPIo: Palmas

Acolhendo a informação prestada pela diretoria de Gestão 
funcional, da superintendência de Gestão e desenvolvimento de 
Pessoas, desta Pasta, e tendo em vista o que consta do processo, 
concEdo ao(à)  servidora Ariene rose santos faria Marra, nos termos 
do artigo 75, da lei nº 3.461, de 19 de abril de 2019, lIcEnçA PArA 
trAtAr dE IntErEssEs PArtIculArEs, sem remuneração, pelo 
prazo de 03 (três) anos, no período de 17.05.2019 a 16.05.2022.

nesse período, incumbirá ao(à) servidor(a) licenciado o 
pagamento das contribuições previdenciárias diretamente ao Instituto de 
Gestão Previdenciária do Estado do tocantins (tanto a parte do próprio 
servidor como a patronal), por meio de requerimento formulado àquele 
Instituto.
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Possuindo empréstimo pessoal consignado em folha de 
Pagamento, deverá o(a) servidor(a) dirigir-se com a maior brevidade 
possível à instituição financeira responsável, a fim de obter informações 
acerca dos procedimentos necessários à continuidade da quitação do 
débito existente.

Gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 26 
de junho de 2019.

Edson cABrAl dE olIVEIrA
secretário de Estado da Administração

dESPAChO Nº 3706/2019

ProcEsso nº: 2019/37000/000244
IntErEssAdo(A): ElEn olIVEIrA VIAnnA
Assunto: Prorrogação de licença para tratar de Interesses Particulares
cArGo: Arquiteto
nÚMEro funcIonAl: 902357/1
cPf: 803.458.831-87
ÓrGÃo: secretaria da Infraestrutura, cidades e habitação
lotAçÃo: diretoria de Projetos e orçamento
MunIcÍPIo: Palmas

com base na documentação que instrui os autos e nos termos do 
art. 103, da lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, resolvo ProrroGAr a 
licença para tratar de Interesses Particulares, concedida ao(à) servidor(a) 
Elen oliveira Vianna, por meio do despacho nº 1.238, de 03 de março 
de 2016, publicado no Diário Oficial nº 4.575, de 08 de março de 2016, 
por mais 03 (três) ano(s), compreendido(s) no período de 01.04.2019 a 
31.03.2022.

Gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 4 
de julho de 2019.

Edson cABrAl dE olIVEIrA
secretário de Estado da Administração

dESPAChO Nº 3707/2019

ProcEsso nº: 2019/17010/000600
IntErEssAdo(A): VIVIAn frAnKlIn rochA VIAnA
Assunto: Prorrogação de licença para tratar de Interesses Particulares
cArGo: conciliador de defesa do consumidor
nÚMEro funcIonAl: 771196/4
cPf: 628.675.391-53
ÓrGÃo: secretaria de cidadania e justiça
lotAçÃo: núcleo regional de Atendimento II
MunIcÍPIo: Araguaína

com base na documentação que instrui os autos e nos termos do 
art. 103, da lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, resolvo ProrroGAr a 
licença para tratar de Interesses Particulares, concedida ao(à) servidor(a) 
Vivian franklin rocha Viana, por meio do despacho nº 3.580, de 13 de 
junho  de 2016, publicado no Diário Oficial nº 4.642, de 17 de junho de 
2016, por mais 03 (três) ano(s), compreendido(s) no período de 20.07.2019 
a 19.07.2022.

Gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 4 
de julho de 2019.

Edson cABrAl dE olIVEIrA
secretário de Estado da Administração

dESPAChO Nº 3708/2019

ProcEsso nº: 2019/30550/003385
IntErEssAdo(A): Geracina Batista Martins Marchesini
Assunto: Prorrogação de licença para tratar de Interesses Particulares
cArGo: Médico
nÚMEro funcIonAl: 708115/3
cPf: 590.159.931-49
ÓrGÃo: secretaria da saúde
lotAçÃo: hospital de doenças tropicais de Araguaína - hdt
MunIcÍPIo: Araguaína

com base na documentação que instrui os autos e nos termos do 
art. 103, da lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, resolvo ProrroGAr a 
licença para tratar de Interesses Particulares, concedida ao(à) servidor(a) 
Geracina Batista Martins Marchesini, por meio do despacho nº 3.105, 
de 26 de junho de 2018, publicado no Diário Oficial nº 5.143, de 28 de 
junho de 2018, por mais 01 (um) ano(s), compreendido(s) no período de 
01.04.2019 a 31.03.2020.

Gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 4 
de julho de 2019.

Edson cABrAl dE olIVEIrA
secretário de Estado da Administração

dESPAChO Nº 3709/2019

ProcEsso nº: 2019/30550/002702
IntErEssAdo(A): nEurAcIr soArEs dos sAntos
Assunto: Prorrogação de licença para tratar de Interesses Particulares
cArGo: Auxiliar de Enfermagem
nÚMEro funcIonAl: 502252/2
cPf: 394.915.441-87
ÓrGÃo: secretaria da saúde
lotAçÃo: centro Integral de Assistência à Mulher e à criança dona 
regina siqueira campos
MunIcÍPIo: Palmas

com base na documentação que instrui os autos e nos termos do 
art. 103, da lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, resolvo ProrroGAr a 
licença para tratar de Interesses Particulares, concedida ao(à) servidor(a) 
neuracir soares dos santos, por meio do despacho nº 1.915, de 05 de 
abril de 2016, publicado no Diário Oficial nº 4.597, de 11 de abril de 2016, 
por mais 03 (três) ano(s), compreendido(s) no período de 18.03.2019 a 
17.03.2022.

Gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 4 
de julho de 2019.

Edson cABrAl dE olIVEIrA
secretário de Estado da Administração

dESPAChO Nº 3710/2019

ProcEsso nº: 2019/30550/002753
IntErEssAdo(A): MAX AlBErto dE sousA lEItE
Assunto: Prorrogação de licença para tratar de Interesses Particulares
cArGo: Enfermeiro
nÚMEro funcIonAl: 121499/3
cPf: 027.734.264-36
ÓrGÃo: secretaria da saúde
lotAçÃo: Gerência de Gestão do hemocentro de Palmas
MunIcÍPIo: Palmas

com base na documentação que instrui os autos e nos termos do 
art. 103, da lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, resolvo ProrroGAr 
a licença para tratar de Interesses Particulares, concedida ao(à) 
servidor(a) Max Alberto de sousa leite, por meio do despacho nº 1.626, 
de 23 de março de 2016, publicado no Diário Oficial nº 4.588, de 29 de 
março de 2016, por mais 03 (três) ano(s), compreendido(s) no período 
de 09.03.2019 a 08.03.2022.

Gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 4 
de julho de 2019.

Edson cABrAl dE olIVEIrA
secretário de Estado da Administração

dESPAChO Nº 3711/2019

ProcEsso nº: 2019/23000/001244
IntErEssAdo(A): GustAVo rIBEIro sArdInhA
Assunto: licença para tratar de Interesses Particulares
cArGo: técnico Eletricista
nÚMEro funcIonAl: 11147598/3
cPf: 033.157.351-23
ÓrGÃo: secretaria da Administração
lotAçÃo: Gerência Geral de Administração
MunIcÍPIo: Palmas

Acolhendo a informação prestada pela diretoria de Gestão 
funcional, da superintendência de Gestão e desenvolvimento de 
Pessoas, desta Pasta, e tendo em vista o que consta do processo, 
concEdo ao(à) servidor(a) Gustavo ribeiro sardinha, nos termos do 
artigo 103, da lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, lIcEnçA PArA 
trAtAr dE IntErEssEs PArtIculArEs, sem remuneração, pelo 
prazo de 03 (três) ano(s), no período de 17.06.2019 a 16.06.2022.

nesse período, incumbirá ao(à) servidor(a) licenciado(a) o 
pagamento das contribuições previdenciárias diretamente ao Instituto de 
Gestão Previdenciária do Estado do tocantins (tanto a parte do próprio 
servidor como a patronal), por meio de requerimento formulado àquele 
Instituto.
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Possuindo empréstimo pessoal consignado em folha de 
Pagamento, deverá o(a) servidor(a) dirigir-se com a maior brevidade 
possível à instituição financeira responsável, a fim de obter informações 
acerca dos procedimentos necessários à continuidade da quitação do 
débito existente.

Gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 4 
de julho de 2019.

Edson cABrAl dE olIVEIrA
secretário de Estado da Administração

dESPAChO Nº 3712/2019

ProcEsso nº: 2019/32470/000207
IntErEssAdo(A): KAMYllA dIAs MEndEs
Assunto: licença para tratar de Interesses Particulares
cArGo: Assistente Administrativo
nÚMEro funcIonAl: 11149990/2
cPf: 949.293.271-72
ÓrGÃo: departamento Estadual de trânsito
lotAçÃo: ciretran II
MunIcÍPIo: Paraíso do tocantins

Acolhendo a informação prestada pela diretoria de Gestão 
funcional, da superintendência de Gestão e desenvolvimento de 
Pessoas, desta Pasta, e tendo em vista o que consta do processo, 
concEdo ao(à) servidor(a) Kamylla dias Mendes, nos termos do artigo 
103, da lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, lIcEnçA PArA trAtAr 
dE IntErEssEs PArtIculArEs, sem remuneração, pelo prazo de 03 
(três) ano(s), no período de 01.05.2019 a 30.04.2022.

nesse período, incumbirá ao(à) servidor(a) licenciado(a) o 
pagamento das contribuições previdenciárias diretamente ao Instituto de 
Gestão Previdenciária do Estado do tocantins (tanto a parte do próprio 
servidor como a patronal), por meio de requerimento formulado àquele 
Instituto.

Possuindo empréstimo pessoal consignado em folha de 
Pagamento, deverá o(a) servidor(a) dirigir-se com a maior brevidade 
possível à instituição financeira responsável, a fim de obter informações 
acerca dos procedimentos necessários à continuidade da quitação do 
débito existente.

Gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 4 
de julho de 2019.

Edson cABrAl dE olIVEIrA
secretário de Estado da Administração

dESPAChO Nº 3713/2019

ProcEsso nº: 2019/40310/000178
IntErEssAdo(A): rodolfo MorAEs dA sIlVA
Assunto: licença para tratar de Interesses Particulares
cArGo: Guarda de Parque
nÚMEro funcIonAl: 11153806/1
cPf: 268.202.338-09
ÓrGÃo: Instituto natureza do tocantins
lotAçÃo: Gerência do Monitoramento natural das Árvores fossilizadas
MUNICÍPIO: Filadélfia

Acolhendo a informação prestada pela diretoria de Gestão 
funcional, da superintendência de Gestão e desenvolvimento de 
Pessoas, desta Pasta, e tendo em vista o que consta do processo, 
concEdo ao(à) servidor(a) rodolfo Moraes da silva, nos termos do 
artigo 103, da lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, lIcEnçA PArA 
trAtAr dE IntErEssEs PArtIculArEs, sem remuneração, pelo 
prazo de 01 (um) ano, 06 (seis) meses e 11 (onze) dias,no período de 
21.04.2019 a 31.10.2020.

nesse período, incumbirá ao(à) servidor(a) licenciado(a) o 
pagamento das contribuições previdenciárias diretamente ao Instituto de 
Gestão Previdenciária do Estado do tocantins (tanto a parte do próprio 
servidor como a patronal), por meio de requerimento formulado àquele 
Instituto.

Possuindo empréstimo pessoal consignado em folha de 
Pagamento, deverá o(a) servidor(a) dirigir-se com a maior brevidade 
possível à instituição financeira responsável, a fim de obter informações 
acerca dos procedimentos necessários à continuidade da quitação do 
débito existente.

Gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 4 
de julho de 2019.

Edson cABrAl dE olIVEIrA
secretário de Estado da Administração

dESPAChO Nº 3714/2019

ProcEsso nº: 2019/33000/000180
IntErEssAdo(A): dIÓGEnEs sÁVIo dA cÂMArA sAntos
Assunto: licença para tratar de Interesses Particulares
cArGo: Assistente Administrativo
nÚMEro funcIonAl: 11174528/1
cPf: 058.555.125-17
ÓrGÃo: secretaria da Agricultura, Pecuária e Aquicultura
lotAçÃo: diretoria da Agricultura familiar
MunIcÍPIo: Palmas

Acolhendo a informação prestada pela diretoria de Gestão 
funcional, da superintendência de Gestão e desenvolvimento de 
Pessoas, desta Pasta, e tendo em vista o que consta do processo, 
concEdo ao(à) servidor(a) diógenes sávio da câmara santos, nos 
termos do artigo 103, da lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, lIcEnçA 
PArA trAtAr dE IntErEssEs PArtIculArEs, sem remuneração, 
pelo prazo de 03 (três) ano(s), no período de 01.07.2019 a 30.06.2022.

nesse período, incumbirá ao(à) servidor(a) licenciado(a) o 
pagamento das contribuições previdenciárias diretamente ao Instituto de 
Gestão Previdenciária do Estado do tocantins (tanto a parte do próprio 
servidor como a patronal), por meio de requerimento formulado àquele 
Instituto.

Possuindo empréstimo pessoal consignado em folha de 
Pagamento, deverá o(a) servidor(a) dirigir-se com a maior brevidade 
possível à instituição financeira responsável, a fim de obter informações 
acerca dos procedimentos necessários à continuidade da quitação do 
débito existente.

Gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 4 
de julho de 2019.

Edson cABrAl dE olIVEIrA
secretário de Estado da Administração

dESPAChO Nº 3715/2019

ProcEsso nº: 2019/27000/014384
IntErEssAdo(A): AVErsIno AlVEs rodrIGuEs
Assunto: licença para tratar de Interesses Particulares
cArGo: Professor normalista 
nÚMEro funcIonAl: 823238/2
cPf: 711.379.631-15
ÓrGÃo: secretaria da Educação, juventude e Esportes
lotAçÃo: Escola Estadual Pedro Macedo
MunIcÍPIo: novo Acordo
rEGIonAl: Palmas

Acolhendo a informação prestada pela diretoria de Gestão 
funcional, da superintendência de Gestão e desenvolvimento de 
Pessoas, desta Pasta, e tendo em vista o que consta do processo, 
concEdo ao(à) servidor(a) Aversino Alves rodrigues, nos termos do 
artigo 103, da lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, lIcEnçA PArA 
trAtAr dE IntErEssEs PArtIculArEs, sem remuneração, pelo 
prazo de 02 (dois) ano(s) e 01 (um) dia, no período de 01.06.2019 a 
01.06.2021.

nesse período, incumbirá ao(à) servidor(a) licenciado(a) o 
pagamento das atribuições previdenciárias diretamente ao Instituto de 
Gestão Previdenciária do Estado do tocantins (tanto a parte do próprio 
servidor como a patronal), por meio de requerimento formulado àquele 
Instituto.
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Possuindo empréstimo pessoal consignado em folha de 
Pagamento, deverá o(a) servidor(a) dirigir-se com a maior brevidade 
possível à instituição financeira responsável, a fim de obter informações 
acerca dos procedimentos necessários à continuidade da quitação do 
débito existente.

Gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 5 
de julho de 2019.

Edson cABrAl dE olIVEIrA
secretário de Estado da Administração

dESPAChO Nº 3719/2019

ProcEsso nº: 2019/38970/000076
IntErEssAdo(A): MurIllo cArMo AlMEIdA MAGAlhÃEs
Assunto: licença para tratar de Interesses Particulares
cArGo: Assistente Administrativo
nÚMEro funcIonAl: 11179929/1
cPf: 020.793.021-08
ÓrGÃo: Agência tocantinense de saneamento
lotAçÃo: Gerência de Execução orçamentária, financeira e contábil
MunIcÍPIo: Palmas

Acolhendo a informação prestada pela diretoria de Gestão 
funcional, da superintendência de Gestão e desenvolvimento de 
Pessoas, desta Pasta, e tendo em vista o que consta do processo, 
concEdo ao(à) servidor(a) Murillo carmo Almeida Magalhães, nos 
termos do artigo 103, da lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, lIcEnçA 
PArA trAtAr dE IntErEssEs PArtIculArEs, sem remuneração, 
pelo prazo de 01 (um) ano, no período de 03.07.2019 a 02.07.2020.

nesse período, incumbirá ao(à) servidor(a) licenciado(a) o 
pagamento das contribuições previdenciárias diretamente ao Instituto de 
Gestão Previdenciária do Estado do tocantins (tanto a parte do próprio 
servidor como a patronal), por meio de requerimento formulado àquele 
Instituto.

Possuindo empréstimo pessoal consignado em folha de 
Pagamento, deverá o(a) servidor(a) dirigir-se com a maior brevidade 
possível à instituição financeira responsável, a fim de obter informações 
acerca dos procedimentos necessários à continuidade da quitação do 
débito existente.

Gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 4 
de julho de 2019.

Edson cABrAl dE olIVEIrA
secretário de Estado da Administração

dESPAChO Nº 3721/2019/GASEC

ProcEsso nº: 2019/32470/000278
IntErEssAdA: MÁrcIo loPEs dE souZA
Assunto: revogação de licença para o desempenho de Mandato 
classista
nÚMEro funcIonAl: 824528/6
cPf: 713.032.001-04
cArGo: fiscal de trânsito
ÓrGÃo: departamento Estadual de trânsito
lotAçÃo: Gerência de fiscalização e segurança
MunIcÍPIo: Palmas

com base na documentação que instrui os autos, resolvo 
rEVoGAr, a pedido, a partir de 06 de maio de 2019, a licença para o 
desempenho do Mandato classista de secretário-Geral, da Associação 
Estadual de Apoio à criação do sIndEtrAn-APosIndEtrAn, 
concedida ao servidor Márcio lopes de souza, por meio do despacho 
nº 3.477, de 17 de julho de 2018, publicado no Diário Oficial nº 5.158, de 
19 de julho de 2018.

Gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s), 
4 de julho de 2019.

Edson cABrAl dE olIVEIrA
secretário de Estado da Administração

SUPERINTENDENTE DE GESTÃO E DESENVOLVIMENTO DE 
PESSOAS

EdITAL dE SUSPENSÃO Nº 1/2019/SUGEP

A suPErIntEndEntE dE GEstÃo E dEsEnVolVIMEnto 
dE PEssoAs, da secretaria de Estado da Administração, em 
cumprimento à decisão proferida liminarmente no Agravo de Instrumento 
nº 0014216-23.2019.827.9200, pelo tribunal de justiça do Estado do 
Tocantins, resolve SUSPENDER o Edital de Notificação nº 05/2019, de 
09 de maio de 2019, publicado no Diário Oficial nº 5.356, de 13 de maio 
de 2019, na parte que notifica o servidor JOATAN SILVA DE JESUS, a 
apresentar opção em vista de se encontrar acumulando os cargos de 
Assistente social e Analista em defesa social, neste Executivo Estadual, 
até o julgamento do mérito.

Palmas, 04 de julho de 2019.

sandra cristina Gondim
superintendente de Gestão e desenvolvimento de Pessoas

SECRETARIA dA AGRICULTURA, 
PECUÁRIA E AQUICULTURA

PORTARIA/SEAGRO Nº 67/2019

o sEcrEtÁrIo dA AGrIculturA, PEcuÁrIA E 
AQuIculturA, estrutura operacional do Poder Executivo, inscrito no 
cnPj/Mf sob o nº 25.089.137/0001-95, neste ato representado pelo 
secretário de Estado, o senhor cÉsAr hAnnA hAluM, nomeado pelo 
Ato nº 195 - NM, publicado no  Diário Oficial do Estado  nº 5291, de 01 
de fevereiro de 2019, no uso de suas atribuições legais, estabelecidas 
pela constituição do Estado e demais legislações correlatas, rEsolVE:

Art. 1º designar os servidores nominados para, sem prejuízo de 
suas atribuições normais, exercerem os encargos de fiscais do termo do 
contrato nº 030/2019, e respectivo substituto, para o caso de impedimento 
e afastamento legal do titular, do termo elencado a seguir:

fIscAl suBstItuto tErMo Proc. nº oBjEto

thYAGo chEKErdEMIAn 
s. tulIo

Matricula 11160470-1
cPf: 026.687.271-97

nIcolAu huMBErto 
MuZZI dABul

Matricula 571602
cPf: 463.115.566-34

termo de 
contrato nº 
030/2019    

2019.3300.0167

o presente contrato tem por objeto 
contratação de empresa especializada para 
a realização de serviços especializados 
de desmontagem dos currais antigos para 
posterior montagem de novos currais no 
local, visando adequar as instalações 
para animais no centro Agrotecnológico 
de Palmas

Art. 2º são atribuições do fiscal:

I - acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das cláusulas 
avençadas no contrato;

II - anotar em registro próprio, em forma de relatório, as 
irregularidades encontradas, as providências que determinaram os 
incidentes verificados e o resultado dessas medidas, bem como informar 
por escrito à diretoria de Agricultura Agronegócio e Pecuária;

III - determinar providências de retificação das irregularidades 
encontradas e incidentes, imediatamente comunicar através de relatório à 
diretoria de Agricultura Agronegócio e Pecuária para ciência e apreciação 
das providências;

IV - relatar o resultado das medidas retificadoras, de forma 
conclusiva ao prosseguimento ou não do contrato;

V - opinar sobre a oportunidade e conveniência de prorrogação 
de vigência ou aditamento do objeto, com antecedência de 90 (noventa) 
dias do final da vigência, logo após encaminhar para a Diretoria de 
Agricultura Agronegócio e Pecuária para as devidas providências;

VI - justificar ocorrências e promover o atendimento de 
diligências dos órgãos de controle Interno e Externo;

VII - atestar a realização dos serviços efetivamente prestados 
e/ou recebimentos dos materiais;

VIII - observar a execução do contrato, dentro dos limites dos 
créditos orçamentários para ele determinados;
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IX - manifestar-se por escrito, mensalmente, em forma de 
relatório juntado aos autos acerca da exequibilidade do referido ajuste 
contratual;

X - exigir que o contratado repare, corrija, remova, reconstrua ou 
substitua, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em 
que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 
ou de materiais empregados, nos termos contidos no contrato e no art. 
69 da lei federal 8.666/93.

Art. 3º fica designado o chefe da diretoria de Agricultura 
Agronegócio e Pecuária como supervisor do referido contrato, com 
atribuições para as decisões que competem ao cargo de chefia.

Art. 4º Esta Portaria revoga entra em vigor na data de sua 
publicação.

GABInEtE do sEcrEtÁrIo dA AGrIculturA, PEcuÁrIA 
E AQuIculturA, em Palmas - to, aos 01 dias do mês de julho de 2019.

césar halum
secretário de Estado

EXTRATO dE PUBLICAÇÃO
dE TERMO dE PRORROGAÇÃO dE OFÍCIO

republicado para correção

Processo: 2016 3300 0246
termo de convênio: 16/2016
concedente: secretaria da Agricultura, Pecuária e Aquicultura
convenente: sindicato rural de Araguaçu
cnPj: 00.260.695/0001-40
objeto: Apoiar a realização da XIV Exposição Agropecuária de 
Araguaçu/2016
Valor do convênio: r$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais), sendo r$ 
50.000,00 (cinquenta mil reais) de emenda parlamentar e r$ 100.00,00 
(cem mil reais) com recursos do tesouro Estadual.
natureza da despesa: 33.50.41
fonte de recurso: 0104.201622 e 0100.888888
data da Assinatura: 29/06/2016
Vigência prorrogada: 27/06/2020
signatários: césar halum - concedente
carlos ribeiro soares - convenente

EXTRATO dE PUBLICAÇÃO dE TERMO 
dE PRORROGAÇÃO dE OFÍCIO  Nº 08/2017

republicado para correção

Processo: 2017 3300 0195
termo de convênio: 08/2017
concedente: secretaria da Agricultura, Pecuária e Aquicultura
convenente: sindicato rural de Araguaína
cnPj: 01.834.183/0001-03
objeto: Apoiar a realização da XXIX Exposição Agropecuária de Araguaína 
- Expoara/2017
Valor total do convênio: r$ 550.000,00 (quinhentos e cinquenta mil reais)
natureza da despesa: 33.50.41
fonte de recurso: 0104201714, 0104201721 e 0104201711
data da Assinatura: 01/06/2017
Vigência prorrogada: 27/06/2020
signatários: césar halum - concedente
roberto Paulino da silva - convenente

EXTRATO dE PUBLICAÇÃO
TERMO dE PRORROGAÇÃO dE OFÍCIO

republicado para correção

Processo: 2017 33000 0386
termo de colaboração: 05/2017
concedente: secretaria da Agricultura, Pecuária e Aquicultura
convenente: colônia de Pescadores Z-32 de Araguanã - to
cnPj: 25.064.510/0001-53
objeto: Apoiar a aquisição de equipamentos de pesca
Valor da concedente: r$ 50.000,00 (cinquenta mil reais)
natureza da despesa: 44.50.42
fonte de recurso: 0104.201721
data da Assinatura: 29/12/2017
Vigência prorrogada: 29/12/2020
signatários: césar halum - concedente
júlio Pereira Barros - convenente

EXTRATO dE PUBLICAÇÃO
TERMO dE PRORROGAÇÃO dE OFÍCIO

republicado para correção

Processo: 2017 3300 0169
termo de convênio: 01/2017
concedente: secretaria da Agricultura, Pecuária e Aquicultura
convenente: sindicato rural de Miranorte
cnPj: 01.785.989/0001-59
objeto: Apoiar a realização da XXIV Exposição Agropecuária de Miranorte
Valor da concedente: r$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais)
Valor da contrapartida: r$ 1.800,00 (mil e oitocentos reais)
natureza da despesa: 33.50.41
fonte de recurso: 0104.201710
data da Assinatura: 03/05/2017
Vigência prorrogada: 27/06/2020
signatários: césar halum - concedente
saddim Bucar figueira - convenente

EXTRATO dE PUBLICAÇÃO
TERMO dE PRORROGAÇÃO dE OFÍCIO

republicado para correção

Processo: 2017 33000 0276
termo de colaboração: 02/2017
concedente: secretaria da Agricultura, Pecuária e Aquicultura
convenente: Associação dos Produtores rurais da fazenda cocalinho
cnPj: 07.347.345/0001-65
objeto: Apoiar a aquisição de um trator e equipamentos agrícolas
Valor da concedente: r$ 220.000,00 (duzentos e vinte mil reais)
natureza da despesa: 44.50.42
fonte de recurso: 0104.201707
data da Assinatura: 24/11/2017
Vigência prorrogada: 23/07/2020
signatários: césar halum - concedente
Gabriel Bonfim Oliveira Figueiredo - Convenente

EXTRATO dE PUBLICAÇÃO
TERMO dE PRORROGAÇÃO dE OFÍCIO

republicado para correção

Processo: 2017 3300 0181
termo de convênio: 07/2017
concedente: secretaria da Agricultura, Pecuária e Aquicultura
convenente: sindicato rural de Paraíso do tocantins
cnPj: 01.810.456/0001-80
objeto: Apoiar a realização da XXXV Exposição Agropecuária de Paraíso 
do tocantins XXII ExpoBrasil/2017
Valor do convênio: r$ 300.000,00 (trezentos mil reais)
natureza da despesa: 33.50.41
fonte de recurso: 0104.201723
data da Assinatura: 01/06/2017
Vigência prorrogada: 27/06/2020
signatários: césar halum - concedente
josé Antônio Pires - convenente

EXTRATO dE PUBLICAÇÃO
TERMO dE PRORROGAÇÃO dE OFÍCIO

republicado para correção

Processo: 2017 3300 0316
termo de convênio: 15/2017
concedente: secretaria da Agricultura, Pecuária e Aquicultura
convenente: Município de Brejinho de nazaré
cnPj: 02.884.153/0001-74
objeto: fomentar o Parque Aquícola do Município de Brejinho de nazaré 
visando o fortalecimento da cadeia produtiva do peixe.
Valor da concedente: r$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais)
Valor da contrapartida: r$ 8.300,00 (oito mil e trezentos reais)
Valor total: r$ 408.300,00 (quatrocentos e oito mil, trezentos reais)
natureza da despesa: 44.40.42
fonte de recurso: 0104.201716
data da Assinatura: 28/12/2017
Vigência prorrogada: 27/06/2020
signatários: césar halum - concedente
Miyuki hyashida - convenente
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SECRETARIA dA EdUCAÇÃO, 
jUVENTUdE E ESPORTES

PORTARIA-SEdUC Nº 1574, dE 3 dE jULhO dE 2019.

A sEcrEtÁrIA dE EstAdo dA EducAçÃo, juVEntudE E 
EsPortEs, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, incisos II 
e IV, da constituição do estado, art. 3º §I, tendo em vista que lhe compete 
a prática de atos de gestão administrativa, em conformidade com o art. 58,  
§III, c/c art. 67 da lei 8.666/93 e a Instrução normativa tcE-to nº 
002/2008, de 07 de maio de 2008,

rEsolVE

Art. 1º designar os servidores para, sem prejuízo de suas 
atribuições normais, exercerem o encargo de fiscal de contrato, bem 
como seu respectivo substituto, para os casos de impedimentos e 
afastamentos legais do titular, do contrato elencado a seguir:

fiscal do contrato: hélio Milhomens Barbosa, matrícula nº 1003542-7
substituto de fiscal: luciana de sousa Borges, matrícula nº 606537-2
Processo: 2018/27000/000277
número do contrato: 036/2019
contratada: tEc cEntEr coMErcIAl EIrElI-EPP
objeto do contrato: Aquisição de Ar condicionado tipo split, incluindo as 
instalações elétricas, drenos e demais serviços de estrutura e acabamento 
para atender as demandas desta pasta, decorrentes do Pregão Eletrônico 
COMPRASNET nº 005/2018, com motivação e finalidade descritas no 
mesmo.

Art. 2º são atribuições do fiscal:

I - acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato das 
cláusulas avençadas;

II - anotar em registro próprio, em forma de relatório, as 
irregularidades encontradas, as providências que determinam os 
incidentes verificados e o resultado dessas medidas, bem como informar 
por escrito a diretoria de Apoio às Escolas sobre tais eventos;

III - determinar providências de retificação das irregularidades 
encontradas e incidentes imediatamente comunicar através de relatório a 
diretoria de Apoio às Escolas para ciência e apreciação das providências;

IV - relatar o resultado das medidas retificadoras, de forma 
conclusiva ao prosseguimento ou não do contrato;

V - opinar sobre a oportunidade e conveniência de prorrogação 
de vigência ou aditamento de objeto, com antecedência de 60 dias do 
final da vigência, logo após encaminhar para Diretoria de Licitação para 
as devidas providências;

VI - responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em respostas a eventuais diligências dos órgãos de controle 
Interno e Externo;

VII - atestar a realização dos serviços efetivamente prestados 
e/ou recebimento dos materiais;

VIII - observar a execução do contrato, dentro dos limites dos 
créditos orçamentários para ele determinados;

IX - manifestar-se por escrito, mensalmente, em forma de 
relatório juntado aos autos acerca da exequibilidade do referido ajuste 
contratual;

X - o fiscal deve observar o que reza o Termo de Contrato, 
principalmente em relação ao prazo previsto;

XI - exigir que o contratado repare, corrija, remova, reconstrua 
ou substitua, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato 
em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou de materiais empregados, nos termos e no art. 69 da lei 
federal nº 8.666/93.

AdrIAnA dA costA PErEIrA AGuIAr
secretária de Estado da Educação, juventude e Esportes

PORTARIA-SEdUC Nº 1575, dE 2 dE jULhO dE 2019.

A sEcrEtÁrIA dE EstAdo dA EducAçÃo, juVEntudE E 
EsPortEs, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, incisos 
II e IV, da constituição do Estado, resolve

rEMoVEr, a pedido

josE hAnI KArAjÁ, número funcional 680403-6, cPf: 569.004.221-87, 
Professor normalista, com lotação na diretoria regional de Educação 
de Gurupi, para a Escola Indígena Kumana, no município de lagoa da 
confusão, vinculada a diretoria regional de Educação de Paraíso do 
tocantins, com carga horária de 180 horas mensais, a partir de 1º de 
julho de 2019.

AdrIAnA dA costA PErEIrA AGuIAr
secretária de Estado da Educação, juventude e Esportes

PORTARIA-SEdUC Nº 1577, dE 2 dE jULhO dE 2019.

A sEcrEtÁrIA dE EstAdo dA EducAçÃo, juVEntudE E 
EsPortEs, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, incisos 
II e IV, da constituição do Estado, resolve:

dEtErMInAr

a fruição de férias a MArIA dA concEIçÃo dE jEsus rAnKE, 
Professora da Educação Básica, matrícula funcional nº 1189271-1, cPf 
nº 490.910.501-87, no período de 17 a 30-07-2019, relativas ao período 
aquisitivo de 25-06-2017 a 24-06-2018, suspensas pela PortArIA-
sEduc nº 3543, de 26 de dezembro de 2018, publicada na Edição nº 
5.266, do Diário Oficial do Estado.

AdrIAnA dA costA PErEIrA AGuIAr
secretária de Estado da Educação, juventude e Esportes

PORTARIA-SEdUC Nº 1578, dE 02 dE jULhO dE 2019.

A sEcrEtÁrIA dE EstAdo dA EducAçÃo, juVEntudE E 
EsPortEs, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, incisos 
II e IV, da constituição do Estado, resolve:

dEtErMInAr

a fruição de férias a MArIA dA concEIçÃo dE jEsus rAnKE, 
Professora da Educação Básica, matrícula funcional nº 1189271-1, cPf 
nº 490.910.501-87, no período de 3 a 18-06-2019, relativas ao período 
aquisitivo de 25-06-2017 a 24-06-2018, suspensas pela PortArIA-
sEduc nº 3543, de 26 de dezembro de 2018, publicada na Edição nº 
5.266, do Diário Oficial do Estado.

AdrIAnA dA costA PErEIrA AGuIAr
secretária de Estado da Educação, juventude e Esportes

PORTARIA-SEdUC Nº 1579, dE 02 dE jULhO dE 2019.

A sEcrEtÁrIA dE EstAdo dA EducAçÃo, juVEntudE E 
EsPortEs, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, incisos 
II e IV, da constituição do Estado, resolve:

susPEndEr

as férias legais de lEonArdo VIctor dos sAntos, número 
funcional 937384-3, cPf nº 828.328.701-04, diretor regional de 
Educação, previstas para o período de 16-07 a 14-08-2019, referentes ao 
período aquisitivo de 05-06-2017 a 04-06-2018, em razão de imperiosa 
continuidade no exercício de suas funções, assegurando-lhe o direito de 
fruí-las em data oportuna e não prejudicial ao serviço público e ao servidor.

AdrIAnA dA costA PErEIrA AGuIAr
secretária de Estado da Educação, juventude e Esportes
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PORTARIA-SEdUC Nº 1580, dE 2 dE jULhO dE 2019.

A sEcrEtÁrIA dE EstAdo dA EducAçÃo, juVEntudE E 
EsPortEs, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42 §1º, incisos 
II e IV, da constituição do Estado, resolve

dEsIGnAr

MArIA hElEnA AlVEs dE sousA, Professora normalista, número 
funcional 594500-2, para exercer a função de secretária-Geral do 
colégio Estadual Pedro ludovico teixeira, no Município de Maurilândia do 
tocantins, vinculado à diretoria regional de Educação de tocantinópolis, 
a partir de 18 de junho de 2019.

AdrIAnA dA costA PErEIrA AGuIAr
secretária de Estado da Educação, juventude e Esportes

PORTARIA-SEdUC Nº 1581, dE 2 dE jULhO dE 2019.

A sEcrEtÁrIA dE EstAdo dA EducAçÃo, juVEntudE E 
EsPortEs, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42 §1º, incisos 
II e IV, da constituição do Estado, resolve:

dEsIGnAr

luIZ cEsAr fErrEIrA BAtIstA, Professor da Educação Básica, 
número funcional 1245759-1, para exercer a função de secretário Geral 
da Escola Estadual Morro do Mato, no Município de Goianorte, vinculada à 
diretoria regional de Educação de Guaraí, a partir de 17 de maio de 2019.

AdrIAnA dA costA PErEIrA AGuIAr
secretária de Estado da Educação, juventude e Esportes

PORTARIA-SEdUC Nº 1582, dE 02 dE jULhO dE 2019.

A sEcrEtÁrIA dE EstAdo dA EducAçÃo, juVEntudE E 
EsPortEs, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, incisos 
II e IV, da constituição do Estado, resolve

dEtErMInAr

a fruição de férias a ElIAnE rodrIGuEs olIVEIrA, Professora 
normalista, matrícula funcional nº 369849-1, cPf nº 292.175.203-49, no 
período de 01 a 30-07-2019, relativas ao período aquisitivo de 01-02-2017 
a 31-01-2018, suspensas pela PortArIA-sEduc nº 1916, de 18 de 
junho de 2018, publicada na Edição nº 5.141, do Diário Oficial do Estado.

AdrIAnA dA costA PErEIrA AGuIAr
secretária de Estado da Educação, juventude e Esportes

PORTARIA-SEdUC Nº 1583, dE 2 dE jULhO dE 2019.

A sEcrEtÁrIA dE EstAdo dA EducAçÃo, juVEntudE E 
EsPortEs, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42 §1º, incisos 
II e IV, da constituição do Estado, resolve

dEsIGnAr

IdAlInA rodrIGuEs fErnAndEs, Professora da Educação Básica, 
número funcional 640971-4, para exercer a função de secretária-Geral da 
Escola Estadual oscar sardinha, no Município de Miracema do tocantins, 
vinculada à diretoria regional de Educação de Miracema do tocantins, 
a partir de 20 de maio de 2019.

AdrIAnA dA costA PErEIrA AGuIAr
secretária de Estado da Educação, juventude e Esportes

PORTARIA-SEdUC Nº 1584, dE 2 dE jULhO dE 2019.

A sEcrEtÁrIA dE EstAdo dA EducAçÃo, juVEntudE E 
EsPortEs, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, incisos 
II e IV, da constituição do Estado, resolve

rEMoVEr,

ludMIlA PAtrIcIo cErQuEIrA, número funcional 869160-4, cPf: 
777.381.281-00, Professora da Educação Básica, com lotação na 
Gerência de Gestão Pedagógica, para a ouvidoria, na sede desta Pasta, 
com carga horária de 180 horas mensais, a partir de 28 de junho de 2019.

AdrIAnA dA costA PErEIrA AGuIAr
secretária de Estado da Educação, juventude e Esportes

PORTARIA-SEdUC Nº 1585, dE 2 dE jULhO dE 2019.

A sEcrEtÁrIA dE EstAdo dA EducAçÃo, juVEntudE E 
EsPortEs, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42 §1º, incisos 
II e IV, da constituição do Estado, resolve

dEsIGnAr

Bruno thIAGo toME, Professor da Educação Básica, número funcional 
1240056-1, para exercer a função de secretário Geral do centro de Ensino 
Médio de Gurupi, no Município de Gurupi, vinculado à diretoria regional 
de Educação de Gurupi, a partir de 20 de maio de 2019.

AdrIAnA dA costA PErEIrA AGuIAr
secretária de Estado da Educação, juventude e Esportes

PORTARIA-SEdUC Nº 1587, dE 02 dE jULhO dE 2019.

A sEcrEtÁrIA dE EstAdo dA EducAçÃo, juVEntudE E 
EsPortEs, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, incisos 
II e IV, da constituição do Estado, resolve

dEsIGnAr

nIVIA MArIA fErrEIrA, matrícula nº 994720-2, cPf nº 880.102.871-72  
Assessora regional de Educação, para responder, interinamente, pela 
função de diretora regional de Educação, da diretoria regional de 
Educação de Gurupi, não ensejando ao vencimento qualquer adicional 
pecuniário, durante o período de 17 a 30 de julho de 2019, em substituição 
a sua titular clAudIA MorEIrA dos sAntos AssunçÃo, matrícula 
nº 714425-3, em razão de fruição de férias no mesmo período.

AdrIAnA dA costA PErEIrA AGuIAr
secretária de Estado da Educação, juventude e Esportes

PORTARIA-SEdUC Nº 1588, dE 03 dE jULhO dE 2019.

A sEcrEtÁrIA dE EstAdo dA EducAçÃo, juVEntudE E 
EsPortEs, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, incisos 
II e IV, da constituição do Estado, resolve:

dEsIGnAr

nuBIA dIAs dA noBrEGA, matrícula nº 758489-2, cPf nº 623.933.401-49  
Assessora Executiva, para responder, interinamente, pela função de 
diretora regional de Educação, da diretoria regional de Educação de 
colinas, não ensejando ao vencimento qualquer adicional pecuniário, 
durante o período de 15 a 19 de julho de 2019, em substituição a sua 
titular MArIA hElEnA dEfAVArI dAs dorEs, matrícula nº 774483-4, 
em razão de fruição de férias no mesmo período.

AdrIAnA dA costA PErEIrA AGuIAr
secretária de Estado da Educação, juventude e Esportes

PORTARIA-SEdUC Nº 1589, dE 3 dE jULhO dE 2019.

A sEcrEtÁrIA dE EstAdo dA EducAçÃo, juVEntudE E 
EsPortEs, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, incisos 
II e IV, da constituição do Estado, resolve:

dEsIGnAr

rosAnGElA rodrIGuEs olIVEIrA GoncAlVEs, matrícula nº 
959628-4, cPf nº 848.141.601-00 Assessora Executiva, para responder, 
interinamente, pela função de diretora regional de Educação, da diretoria 
regional de Educação de dianópolis, não ensejando ao vencimento 
qualquer adicional pecuniário, durante o período de 1º a 15 de julho de 
2019, em substituição a seu titular AdElMIdEs josE dA MAtA, matrícula 
nº 374365-3, em razão de fruição de férias no mesmo período.

AdrIAnA dA costA PErEIrA AGuIAr
secretária de Estado da Educação, juventude e Esportes

PORTARIA-SEdUC Nº 1590, dE 3 dE jULhO dE 2019.

A sEcrEtÁrIA dE EstAdo dA EducAçÃo, juVEntudE E 
EsPortEs, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, incisos 
II e IV, da constituição do Estado, resolve

dEsIGnAr

AdrIAnA sEnA cArdoso dE olIVEIrA sAntos, matrícula nº 
1099000-3, cPf nº 001.289.861-90, Assessora Executiva, para responder, 
interinamente, pela função de diretora regional de Educação, da diretoria 
regional de Educação de Arraias, não ensejando ao vencimento qualquer 
adicional pecuniário, durante o período de 1º a 15 de julho de 2019, em 
substituição a seu titular lEonArdo VIctor dos sAntos, matrícula 
nº 937384-3, em razão de fruição de férias no mesmo período.

AdrIAnA dA costA PErEIrA AGuIAr
secretária de Estado da Educação, juventude e Esportes
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PORTARIA-SEdUC Nº 1591, dE 02 dE jULhO dE 2019.

A sEcrEtÁrIA dE EstAdo dA EducAçÃo, juVEntudE E 
EsPortEs, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, incisos 
II e IV, da constituição do Estado, resolve

dEsIGnAr

MArIA MArlEnE dA sIlVA, matrícula nº 489636-2, cPf nº 388.631.621-15,  
Assessora Executiva, para responder, interinamente, pela função de 
diretora regional de Educação, da diretoria regional de Educação de 
Araguaína, não ensejando ao vencimento qualquer adicional pecuniário, 
durante o período de 1º a 5 de julho de 2019, em substituição a sua titular 
AnA clAudIA MArtIns dE olIVEIrA, matrícula nº 874714-3, em razão 
de fruição de férias no mesmo período.

AdrIAnA dA costA PErEIrA AGuIAr
secretária de Estado da Educação, juventude e Esportes

PORTARIA-SEdUC Nº 1594, dE 3 dE jULhO dE 2019.

A sEcrEtÁrIA dE EstAdo dA EducAçÃo, juVEntudE E 
EsPortEs, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, incisos 
II e IV, da constituição do Estado, resolve

dEsIGnAr

MArlEnE AlVEs VIAnA dE souZA, matrícula nº 617298-1, cPf nº 
500.314.811-91, Assessora regional de Educação, para responder, 
interinamente, pela função de diretora regional de Educação, da diretoria 
regional de Educação de Miracema, não ensejando ao vencimento 
qualquer adicional pecuniário, durante o período de 1 a 15 de julho de 
2019, em substituição a seu titular jorE cArlos AlVEs BAtIstA, 
matrícula nº 471863, em razão de fruição de férias no mesmo período.

AdrIAnA dA costA PErEIrA AGuIAr
secretária de Estado da Educação, juventude e Esportes

PORTARIA-SEdUC Nº 1596, dE 3 dE jULhO dE 2019.

A sEcrEtÁrIA dE EstAdo dA EducAçÃo, juVEntudE E 
EsPortEs, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, incisos 
II e IV, da constituição do Estado, resolve:

dEsIGnAr

MArIA ElI sIlVA PErEIrA, matrícula nº 1185276-1, cPf nº 402.472.443-68,  
Assessora Executiva, para responder, interinamente, pela função de 
diretora regional de Educação, da diretoria regional de Educação de 
Palmas, não ensejando ao vencimento qualquer adicional pecuniário, 
durante o período de 3 a 21 de julho de 2019, em substituição a sua titular 
clEIZEnIr dIVInA dos sAntos, matrícula nº 505708-1, em razão de 
fruição de férias no mesmo período.

AdrIAnA dA costA PErEIrA AGuIAr
secretária de Estado da Educação, juventude e Esportes

PORTARIA-SEdUC Nº 1597, dE 3 dE jULhO dE 2019.

A sEcrEtÁrIA dE EstAdo dA EducAçÃo, juVEntudE E 
EsPortEs, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, incisos 
II e IV, da constituição do Estado, resolve

dEsIGnAr

jucIlEIdE GoMEs BArBosA sAntos, matrícula nº 464949-3, cPf 
nº 370.304.852-20, Professora da Educação Básica, para responder, 
interinamente, pela função de diretora regional de Educação, da diretoria 
regional de Educação de tocantinópolis, não ensejando ao vencimento 
qualquer adicional pecuniário, durante o período de 15 de julho a 02 de 
agosto de 2019, em substituição a seu titular dorIsMAr cArVAlho 
dE sousA, matrícula nº 514874-5, em razão de fruição de férias no 
mesmo período.

AdrIAnA dA costA PErEIrA AGuIAr
secretária de Estado da Educação, juventude e Esportes

PORTARIA-SEdUC Nº 1598, dE 3 dE jULhO dE 2019.

A sEcrEtÁrIA dE EstAdo dA EducAçÃo, juVEntudE E 
EsPortEs, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, incisos 
II e IV, da constituição do Estado, resolve:

dEsIGnAr

lucIAnA dA sIlVA dE ArAujo, matrícula nº 1236911-1, cPf nº 
949.859.283-72, Assessora regional de Educação, para responder, 
interinamente, pela função de diretora regional de Educação, da diretoria 
regional de Educação de Pedro Afonso, não ensejando ao vencimento 
qualquer adicional pecuniário, durante o período de 2 a 16 de julho de 
2019, em substituição a seu titular nEurIsVAldo rodrIGuEs dE 
AMorIM, matrícula nº 1242105-2, em razão de fruição de férias no 
mesmo período.

AdrIAnA dA costA PErEIrA AGuIAr
secretária de Estado da Educação, juventude e Esportes

PORTARIA-SEdUC Nº 1599, dE 02 dE jULhO dE 2019.

A sEcrEtÁrIA dE EstAdo dA EducAçÃo, juVEntudE E 
EsPortEs, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, incisos 
II e IV, da constituição do Estado, resolve:

dEsIGnAr

MArIA do socorro rochA E sIlVA, matrícula nº 888002-4, cPf nº 
792.398.621-53, Assessora Executiva, para responder, interinamente, 
pela função de diretora regional de Educação, da diretoria regional 
de Educação de Paraíso do tocantins, não ensejando ao vencimento 
qualquer adicional pecuniário, durante o período de 1º a 15 de julho de 
2019, em substituição a sua titular MEYrIVAnE tEIXEIrA sAntos 
ArrAEs, matrícula nº 888038-1, em razão de fruição de férias no mesmo 
período.

AdrIAnA dA costA PErEIrA AGuIAr
secretária de Estado da Educação, juventude e Esportes

PORTARIA-SEdUC Nº 1602, dE 4 dE jULhO dE 2019.

A sEcrEtÁrIA dE EstAdo dA EducAçÃo, juVEntudE 
E EsPortEs, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, 
incisos II e IV, da constituição do Estado e com fulcro no art. 28, §1º, da 
lei nº 2.859, resolve:

dEsIGnAr

a servidora adiante relacionada para ministrar aulas, no período, carga 
horária e lotação especificada, em substituição à respectiva titular que se 
afastou, por motivo de remanejamento de função, na unidade Escolar 
vinculada à diretoria regional de Educação de Araguaína.

1. rAIMundA EVAnGElIstA lIMA, número funcional 342649-3, cPf: 
271.782.003-59, Professor da Educação Básica, para ministrar 90 horas 
aulas mensais, no período de 1º 28 de junho de 2019, em substituição 
à servidora EVAnIA dE olIVEIrA, número funcional 934085-2, cPf: 
825.784.431-49, Professor da Educação Básica, lotada no colégio 
Estadual Guilherme dourado, no Município de Araguaína, em razão de 
remanejamento de função.

AdrIAnA dA costA PErEIrA AGuIAr
secretária de Estado da Educação, juventude e Esportes

PORTARIA-SEdUC Nº 1603, dE 4 dE jULhO dE 2019.

A sEcrEtÁrIA dE EstAdo dA EducAçÃo, juVEntudE E 
EsPortEs, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, incisos 
II e IV, da constituição do Estado, resolve:

IntErroMPEr

no período de 1 a 07-07-2019, as férias legais de MArIA MArlEnE dA 
sIlVA, número funcional 489636-2, cPf nº 388.631.621-15, Assessor 
Executivo, previstas para o período de 01 a 30-07-2019, referentes ao 
período aquisitivo de 15-07-2017 a 14-07-2018, em razão de imperiosa 
continuidade no exercício de suas funções, assegurando-lhe o direito de 
fruí-las em data oportuna e não prejudicial ao serviço público e à servidora.

AdrIAnA dA costA PErEIrA AGuIAr
secretária de Estado da Educação, juventude e Esportes
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PORTARIA-SEdUC Nº 1604, dE 4 dE jULhO dE 2019.

A sEcrEtÁrIA dE EstAdo dA EducAçÃo, juVEntudE E 
EsPortEs, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, incisos 
II e IV, da constituição do Estado, resolve:

dEtErMInAr

a fruição de férias a ZElMA MArIA dE cArVAlho sIlVA, Professora da 
Educação Básica, matrícula funcional nº 820961-1, cPf nº 708.271.503-00,  
no período de 30-05 a 08-06-2019, relativas ao período aquisitivo de 02-
06-2017 a 01-06-2018, interrompidas pela PortArIA-sEduc nº 1110, 
de 8 de maio de 2019, publicada na Edição nº 5.356, do Diário Oficial 
do Estado.

AdrIAnA dA costA PErEIrA AGuIAr
secretária de Estado da Educação, juventude e Esportes

PORTARIA-SEdUC Nº 1605, dE 4 dE jULhO dE 2019.

A sEcrEtÁrIA dE EstAdo dA EducAçÃo, juVEntudE 
E EsPortEs, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, 
incisos II e IV, da constituição do Estado e com fulcro no art. 28, §1º, da 
lei nº 2.859, resolve:

dEsIGnAr

o servidor adiante relacionado para ministrar aulas, no período, carga 
horária e lotação especificada, em substituição ao respectivo titular que se 
afastou, por motivo de licença, na unidade Escolar vinculada à diretoria 
regional de Educação de Gurupi.

1. EdIlson AntonIo dA sIlVA, número funcional 1231812-1, cPf: 
921.087.921-04, Professor da Educação Básica, para ministrar 83 horas 
aulas mensais, no período de 7 de maio a 28 de junho de 2019, em 
substituição ao servidor jorGE luIZ rIBEIro rodrIGuEs, número 
funcional 308630-3, cPf: 242.487.701-72, Professor da Educação Básica, 
lotado na Escola Estadual Ana Maria de jesus, no Município de Alvorada, 
em razão de licença para tratamento de saúde.

AdrIAnA dA costA PErEIrA AGuIAr
secretária de Estado da Educação, juventude e Esportes

PORTARIA-SEdUC Nº 1606, dE 4 dE jULhO dE 2019.

A sEcrEtÁrIA dE EstAdo dA EducAçÃo, juVEntudE E 
EsPortEs, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, incisos 
II e IV, da constituição do Estado, resolve

IntErroMPEr

no período de 1 a 05-07-2019, as férias legais de lAdjAssE rodrIGuEs 
dos sAntos VIAnA, número funcional 874167-3, cPf nº 781.256.261-15,  
Professora da Educação Básica, previstas para o período de 01 a 15-
07-2019, referentes ao período aquisitivo de 01-07-2017 a 30-06-2018, 
em razão de imperiosa continuidade no exercício de suas funções, 
assegurando-lhe o direito de fruí-las em data oportuna e não prejudicial 
ao serviço público e à servidora.

AdrIAnA dA costA PErEIrA AGuIAr
secretária de Estado da Educação, juventude e Esportes

PORTARIA-SEdUC Nº 1607, dE 4 dE jULhO dE 2019.

A sEcrEtÁrIA dE EstAdo dA EducAçÃo, juVEntudE E 
EsPortEs, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, incisos 
II e IV, da constituição do Estado, resolve:

susPEndEr

as férias legais de solEIr PErEIrA dE sousA sIlVA, número funcional 
702137-1, cPf nº 586.769.291-49, Professora normalista, previstas para 
o período de 01 a 30-07-2019, referentes ao período aquisitivo de 01-02-
2018 a 31-01-2019, em razão de imperiosa continuidade no exercício de 
suas funções, assegurando-lhe o direito de fruí-las em data oportuna e 
não prejudicial ao serviço público e à servidora.

AdrIAnA dA costA PErEIrA AGuIAr
secretária de Estado da Educação, juventude e Esportes

PORTARIA-SEdUC Nº 1608, dE 4 dE jULhO dE 2019.

A sEcrEtÁrIA dE EstAdo dA EducAçÃo, juVEntudE E 
EsPortEs, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, incisos 
II e IV, da constituição do Estado, resolve:

IntErroMPEr

no período de 1 a 06-07-2019, as férias legais de dIonE fErrEIrA dA 
sIlVA fEItosA, número funcional 755920-2, cPf nº 623.492.363-15, 
Professora da Educação Básica, previstas para o período de 01 a 30-
07-2019, referentes ao período aquisitivo de 12-06-2018 a 11-06-2019, 
em razão de imperiosa continuidade no exercício de suas funções, 
assegurando-lhe o direito de fruí-las em data oportuna e não prejudicial 
ao serviço público e à servidora.

AdrIAnA dA costA PErEIrA AGuIAr
secretária de Estado da Educação, juventude e Esportes

PORTARIA-SEdUC Nº 1617, dE 5 dE jULhO dE 2019.

A sEcrEtÁrIA dE EstAdo dA EducAçÃo, juVEntudE 
E EsPortEs, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, 
incisos II e IV, da constituição do Estado e com fulcro no art. 28, §1º, da 
lei nº 2.859, resolve

dEsIGnAr

a servidora adiante relacionada para ministrar aulas, no período, carga 
horária e lotação especificada, em substituição ao respectivo titular que se 
afastou, por motivo de licença, na unidade Escolar vinculada à diretoria 
regional de Educação de Araguaína.

1. cArlEnE AlVEs dE sousA, número funcional 969762-2, cPf: 
855.734.931-91, Professor da Educação Básica, para ministrar 90 horas 
aulas mensais, no período de 22 de maio a 30 de junho de 2019, em 
substituição ao servidor BArtoloMEu tEIXEIrA coElho, número 
funcional 1223542-1, cPf: 875.020.621-49, Professor da Educação 
Básica, lotado no colégio Estadual jorge Amado, no Município de 
Araguaína, em razão de licença para tratamento de saúde.

AdrIAnA dA costA PErEIrA AGuIAr
secretária de Estado da Educação, juventude e Esportes

EXTRATO dE CONTRATO

ProcEsso: 2017/27000/012452
contrAto nº 021/2019
contrAtAntE: sEcrEtArIA dA EducAçÃo, juVEntudE E 
EsPortEs.
contrAtAdAs: AMPlA MAtErIAIs dE lIMPEZA E hosPItAlAr 
EIrElI
cnPj: 05.891.838/0001-36
oBjEto: o presente termo tem por objeto a aquisição de materiais 
diversos para manutenção de equipamentos de informática para 
atender as necessidades desta Pasta, decorrentes do Pregão Eletrônico 
coMPrAsnEt nº 001/2018 - Ata de registro de Preços nº 034/2018, 
com motivação e finalidade descritas no mesmo.
VAlor: r$ 6.947,00 (seis mil e novecentos e quarenta e sete reais)
clAssIfIcAçÃo orçAMEntÁrIA: 27010.12.126.1100.2293
nAturEZA dE dEsPEsA: 3.3.90.30
fontE do rEcurso: 101
dAtA dE AssInAturA: 05/07/2019
VIGEncIA: o contrato terá a sua vigência adstrita à dos respectivos 
créditos orçamentários, a partir da data de sua assinatura ou até a 
utilização do quantitativo.
sIGnAtÁrIos: Adriana da costa Pereira Aguiar - representante legal 
da contratante
Márcio Magalhães - representante legal contratada.
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EXTRATO dE CONTRATO

ProcEsso: 2017/27000/012452
contrAto nº 025/2019
contrAtAntE: sEcrEtArIA dA EducAçÃo, juVEntudE E 
EsPortEs.
contrAtAdAs: dAdB rEPrEsEntAçÕEs, coMÉrcIo E sErVIços 
ltdA-ME
cnPj: 12.980.808/0001-61
oBjEto: o presente termo tem por objeto a aquisição de materiais 
diversos para manutenção de equipamentos de informática para 
atender as necessidades desta Pasta, decorrentes do Pregão Eletrônico 
coMPrAsnEt nº 001/2018 - Ata de registro de Preços nº 038/2018, 
com motivação e finalidade descritas no mesmo.
VAlor: r$ 18.599,00 (dezoito mil e quinhentos e noventa e nove reais).
clAssIfIcAçÃo orçAMEntÁrIA: 27010.12.126.1100.2293
nAturEZA dE dEsPEsA: 3.3.90.30
fontE do rEcurso: 101
dAtA dE AssInAturA: 05/06/2019
VIGEncIA: o contrato terá a sua vigência adstrita à dos respectivos 
créditos orçamentários, a partir da data de sua assinatura ou até a 
utilização do quantitativo.
sIGnAtÁrIos: Adriana da costa Pereira Aguiar - representante legal 
da contratante
Antonio Gonçalves da silva filho - representante legal contratada.

EXTRATO dE CONTRATO

ProcEsso: 2017/27000/012452
contrAto nº 026/2019
contrAtAntE: sEcrEtArIA dA EducAçÃo, juVEntudE E 
EsPortEs.
contrAtAdAs: QuAlItY AtAcAdo EIrElI - EPP
cnPj: 15.724.019/0001-58
oBjEto: o presente termo tem por objeto a aquisição de materiais 
diversos para manutenção de equipamentos de informática para 
atender as necessidades desta Pasta, decorrentes do Pregão Eletrônico 
coMPrAsnEt nº 001/2018 - Ata de registro de Preços nº 039/2018, 
com motivação e finalidade descritas no mesmo.
VAlor: r$ 19.137,15 (dezenove mil, cento e trinta e sete reais e quinze 
centavos).
clAssIfIcAçÃo orçAMEntÁrIA: 27010.12.126.1100.2293
nAturEZA dE dEsPEsA: 3.3.90.30
fontE do rEcurso: 101
dAtA dE AssInAturA: 27/06/2019
VIGEncIA: o contrato terá a sua vigência adstrita à dos respectivos 
créditos orçamentários, a partir da data de sua assinatura ou até a 
utilização do quantitativo.
sIGnAtÁrIos: Adriana da costa Pereira Aguiar - representante legal 
da contratante
rogério ramos Alves - representante legal contratada.

EXTRATO dE CONTRATO

ProcEsso: 2017/27000/012452
contrAto nº 029/2019
contrAtAntE: sEcrEtArIA dA EducAçÃo, juVEntudE E 
EsPortEs.
contrAtAdAs: BG coMÉrcIo E MAtErIAIs EIrElI-ME
cnPj: 24.101.048/0001-54
oBjEto: o presente termo tem por objeto a aquisição de materiais 
diversos para manutenção de equipamentos de informática para 
atender as necessidades desta Pasta, decorrentes do Pregão Eletrônico 
coMPrAsnEt nº 001/2018 - Ata de registro de Preços nº 042/2018, 
com motivação e finalidade descritas no mesmo.
VAlor: r$ 12.116,75 (doze mil, cento e dezesseis reais e setenta e 
cinco centavos)
clAssIfIcAçÃo orçAMEntÁrIA: 27010.12.126.1100.2293
nAturEZA dE dEsPEsA: 3.3.90.30
fontE do rEcurso: 101
dAtA dE AssInAturA: 06/06/2019
VIGEncIA: o contrato terá a sua vigência adstrita à dos respectivos 
créditos orçamentários, a partir da data de sua assinatura ou até a 
utilização do quantitativo.
sIGnAtÁrIos: Adriana da costa Pereira Aguiar - representante legal 
da contratante
roberto Gravino - representante legal contratada.

SECRETARIA dA FAZENdA E PLANEjAMENTO

PORTARIA SEFAZ Nº 930/2019/GABSEC

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA fAZEndA E PlAnEjAMEnto, 
no uso da atribuição que lhe confere o artigo 42, §1º, inciso I, da 
constituição do Estado do tocantins, com fulcro no art. 67 da lei nº 
8.666, de 21.6.1993, e no art. 13, IX da Instrução normativa tcE - to 
no 02/2008, de 7.5.2008, resolve:

Art. 1º substituir os fiscais do contrato 009/2017, do processo 
administrativo 2016/25000/000784, publicado no doE nº 4.898, de 28 de 
junho de 2017, PortArIA/sEfAZ/nº 514/2017/GABsEc, de 22 de junho 
de 2017. Passam a ser fiscal de contrato, titular e respectivo substituto, 
os servidores abaixo relacionados para sem prejuízo de suas atribuições 
normais, exercerem o encargo dos instrumentos contratuais, conforme 
elencado a seguir:

fIscAIs nº contrAto/
ProcEsso contrAtAdo (A) oBjEto do contrAto

fiscal do contrato: Paulo 
Augusto Bispo de Miranda

Matrícula: 47.6010-1
cPf: 379.155.925-72

substituto do fiscal:  chisthyane 
Maria de neiva

Matrícula: 49.1849-3 
cPf: 388.857.431-63

09/2017
2016/25000/00784

serviço federal de 
Processamento de 
dados - sErPro

Prestação de serviço que consiste na disponibilização do 
acesso às bases de dados dos sistemas da rfB para 
fins consulta ao Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) 
e consulta ao cadastro nacional da Pessoa jurídica 
(cnPj), por meio eletrônico, fazendo uso de Web service.

Art. 2º são atribuições do fiscal:

I - acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das cláusulas 
avençadas no contrato;

II - anotar em registro próprio, em forma de relatório, as 
irregularidades encontradas, as providências que determinam os 
incidentes verificados e o resultado dessas medidas, bem como informar 
por escrito ao chefe imediato sobre tais eventos;

III - notificar a Contratada em qualquer ocorrência desconforme 
com as cláusulas contratuais, sempre por escrito, com prazo definido para 
resposta e prova de recebimento da notificação;

IV - rejeitar bens e serviços que estejam em desacordo com as 
especificações do objeto contratado;

V - determinar a paralisação da execução do contrato quando, 
objetivamente, constatar uma irregularidade que precise ser sanada;

VI - relatar o resultado das medidas retificadoras, de forma 
conclusiva ao prosseguimento ou não do contrato;

VII - opinar sobre a oportunidade e conveniência de prorrogação 
de vigência ou aditamento de objeto, com antecedência de 90 dias do 
final da vigência;

VIII - responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em respostas a eventuais diligências dos órgãos de controle;

IX - atestar a realização dos serviços efetivamente prestados e/
ou recebimento dos materiais;

X - observar a execução do contrato, dentro dos limites dos 
créditos orçamentários para ele determinados;

XI - manifestar-se por escrito, mensalmente, em forma de 
relatório juntado aos autos acerca da exequibilidade do referido ajuste 
contratual;

XII - exigir que o contratado repare, corrija, remova, reconstrua 
ou substitua, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato 
em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou de materiais empregados, nos termos e no art. 69 da lei 
federal nº 8.666/93.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Gabinete do secretário de Estado da fazenda e Planejamento, 
em Palmas, 04/07/2019.

sAndro hEnrIQuE ArMAndo
secretário de Estado da fazenda e Planejamento
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PORTARIA SEFAZ Nº 935, dE 05 dE jULhO dE 2019.

o sEcrEtÁrIo dA fAZEndA E PlAnEjAMEnto, no uso 
de suas atribuições e consoante o disposto no art. 42, §1º, incisos I e IV, 
da constituição do Estado, c/c o art. 37, §1º da lei nº 1.818, de 23 de 
agosto de 2007,  resolve:

dEsIGnAr

joAnA loPEs dA sIlVA, cPf nº 170.899.588-92, nº funcional 
239863-8, diretor de Administração e finanças, para responder pela 
superintendência de Administração e finanças, desta Pasta, durante os 
impedimentos ou afastamentos de seu titular, KElMA lIMA dE sousA 
rodrIGuEs, cPf nº 689.458.331-53, nº funcional 807750 -3, no período 
de 15 de julho a 02 de agosto de 2019.

sAndro hEnrIQuE ArMAndo
secretário de Estado da fazenda e Planejamento

PORTARIA SEFAZ Nº 936, dE 05 dE jULhO dE 2019.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA fAZEndA E PlAnEjAMEnto, 
no uso de suas atribuições e consoante o disposto no art. 42, §1º, incisos 
I e IV, da constituição Estadual, resolve:

AutorIZAr,

no período de 02 de setembro a 1º de outubro de 2019, a fruição de 
30 (trinta) dias de férias do servidor joÃo AlBErto BArBosA dIAs, 
cPf nº 114.402.011-53, nº funcional 189884-1, corregedor fazendário, 
suspensas pela Portaria sEfAZ nº 897, de 08 de outubro de 2018, 
publicada no Diário Oficial nº 5.217, de 15 de outubro de 2018, referente 
ao período aquisitivo 2016/2017.

sAndro hEnrIQuE ArMAndo
secretário de Estado da fazenda e Planejamento

PORTARIA SEFAZ Nº 937, dE 05 dE jULhO dE 2019.

o sEcrEtÁrIo dA fAZEndA E PlAnEjAMEnto, no uso de 
suas atribuições e consoante o disposto no art. 42, §1º, incisos I e IV, da 
constituição do Estado, resolve:

dEsIGnAr

MArcos AurÉlIo do EsPÍrIto sAnto sousA, cPf nº 783.767.261-53,  
nº funcional 877004-3, Assistente Administrativo, para responder pela 
supervisão da Agência de Atendimento de Itapiratins, da delegacia 
regional de fiscalização de Araguaína, a partir de 07 de maio de 2019.

sAndro hEnrIQuE ArMAndo
secretário de Estado da fazenda e Planejamento

PORTARIA SEFAZ Nº 939, dE 05 dE jULhO dE 2019.

o sEcrEtÁrIo dA fAZEndA E PlAnEjAMEnto, no uso de 
suas atribuições e consoante o disposto no art. 42, §1º, incisos I e IV, da 
constituição do Estado, resolve:

rEVoGAr

A partir de 17 de junho de 2019, a PortArIA sEfAZ nº 472, de 28 
de março de 2019, publicada no Diário Oficial nº 5.332, que designou 
frAncIsco dIAs dE souZA, cPf nº 328.997.693-91, nº funcional 
11143584-2, técnico em contabilidade, para responder pela supervisão 
da Agência de Atendimento de são Miguel do tocantins, da delegacia 
regional de fiscalização de tocantinópolis.

sAndro hEnrIQuE ArMAndo
secretário de Estado da fazenda e Planejamento

PORTARIA SEFAZ Nº 940, dE 05 dE jULhO dE 2019.

o sEcrEtÁrIo dA fAZEndA E PlAnEjAMEnto, no uso de 
suas atribuições e consoante o disposto no art. 42, §1º, incisos I e IV, da 
constituição do Estado, resolve:

dEsIGnAr

jAIME rIBEIro dA sIlVA nEto, cPf nº 021.679.143-00, nº funcional 
11169192-1, Economista, para responder pela supervisão da Agência 
de Atendimento de são Miguel do tocantins, da delegacia regional de 
fiscalização de tocantinópolis, a partir de 17 de junho de 2019.

sAndro hEnrIQuE ArMAndo
secretário de Estado da fazenda e Planejamento

CONSELHO DE CONTRIBUINTES E RECURSOS FISCAIS

TERMO dE POSSE

Ao primeiro dia do mês de julho do ano de 2019, compareceram 
na sala de reuniões na sede da secretaria da fazenda e Planejamento, 
conforme Ato no 1.609, publicado no Diário Oficial nº 5.379, de 14 de junho 
de 2019, para compor o conselho de contribuintes e recursos fiscais - 
cocrE, pelo período de 1º de março de 2019 a 28 de fevereiro de 2021, 
os Auditores fiscais da receita Estadual, na qualidade de representantes 
do fisco e conselheiros Efetivos, Gilmar Arruda dias (Presidente), 
luiz carlos da silva leal (Vice-Presidente), Marcélio rodrigues lima 
e ricardo shiniti Konya. na condição de conselheiros suplentes: os 
Auditores fiscais carlos josé santos Moreira júnior, Edivanete Barnabé 
Machado Marinho, Elena Perez Pimentel, Evanita Bezerra cruz, juscelino 
de oliveira cesar e Vanderlei Muller. compareceram também os 
representantes dos contribuintes, na qualidade de conselheiros Efetivos, 
fernanda teixeira halum Pitaluga, sani jair Garay naimayer e Valcy 
Barbosa ribeiro. na condição de conselheiros suplentes: Edson josé 
ferraz, Maria das Graças Vito da silva Veloso, Gilmar josé Bonzanini, 
Gabriela ramos sampaio, Eloisa Martins Maia de carvalho e joão Gabriel 
Spicker; prometendo cumprirem fielmente os deveres inerentes aos 
cargos, cujas responsabilidades também declaram conhecer e assumir. 
sua Excelência o senhor sandro henrique Armando, secretário da 
fazenda e Planejamento, deferiu-lhes a posse determinando a lavratura 
do presente termo, que lido e achado conforme é assinado pela autoridade 
empossante e pelos empossados.

secretaria da fazenda e Planejamento, em Palmas - to, ao 
primeiro dia do mês de julho de 2019.

Autoridade empossante:

sandro henrique Armando
secretário da fazenda e Planejamento

Empossados:

Membros Efetivos:
representantes do fisco:

Gilmar Arruda dias
Presidente

luiz carlos da silva leal
Vice-Presidente

Marcélio rodrigues de lima
ricardo shiniti Konya

Membros Efetivos:
representantes dos contribuintes:
fernanda teixeira halum Pitaluga; 

sani jair Garay naimayer
Valcy Barbosa ribeiro

Membros suplentes:
representantes do fisco:

carlos josé santos Moreira júnior
Elena Perez Pimentel

Edivanete Barnabé Machado Marinho
Evanita Bezerra cruz

juscelino de oliveira cesar
Vanderlei Muller

Membros suplentes:
representantes dos contribuintes:

Edson josé ferraz
Maria das Graças Vito da silva Veloso

Gilmar josé Bonzanini 
Gabriela ramos sampaio

Eloisa Martins Maia de carvalho
joão Gabriel spicker

RETIFICAÇÃO dA PORTARIA Nº 898/2019/GABSEC, 
dO CONTRATO Nº 20/2019.

Retificar a Portaria nº 898/2019/2019/GABSEC, do Contrato nº 20/2019, 
Processo nº 2018/25000/0001126.
contratado: oMAr AntÔnIo lunArdI
Publicado no Diário Oficial nº 5.389, página 21 do dia 02 de julho de 2019.
onde se lê: contratado: oMAr AntÔnIo lunArd
leia-se: contratado: oMAr AntÔnIo lunArdI

secretaria da fazenda e Planejamento do Estado do tocantins, 
05 de julho de 2019.
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RETIFICAÇÃO AO EXTRATO dE CONVÊNIO Nº 07/2016

Retificar o extrato do 1º Termo Aditivo do Convênio nº 07/2016, Processo 
nº 2016/25000/000692.
convenente: secretaria da fazenda
convenente: sociedade de Ensino serra do carmo/fAsEc
Publicado no Diário Oficial nº 4.953, página 21, do dia 15 de setembro 
de 2017.
onde se lê: VIGÊncIA: 02/11/2017 a 01/11/2019
leia-se: VIGÊncIA: 02/09/2017 a 01/09/2019

secretaria da fazenda e Planejamento do Estado do tocantins, 
05 de julho de 2019.

RETIFICAÇÃO dO EXTRATO dO CONTRATO Nº 20/20192015

Retificar o Extrato do Contrato nº 20/2019
Processo: nº 2018/25000/001126
Interessado: oMAr AntÔnIo lunArdI
Publicado no Diário Oficial nº 5.383, página 9 do dia 24 de junho de 2019.
onde se lê: contrAtAdo: oMAr AntÓnIo lunArd
leia-se: contrAtAdo: oMAr AntÔnIo lunArdI

secretaria da fazenda e Planejamento do Estado do tocantins, 
05 de julho de 2019.

EXTRATO dO TERMO dE RESCISÃO dO CONTRATO Nº 13/2017

ProcEsso no: 2016/13010/000115
contrAtAntE: secretaria da fazenda e Planejamento
contrAtAdA: IntElIt ProcEssos ElEtrÔnIcos IntElIGEntEs 
ltdA.
cnPj: 10.682.187/0001-04
oBjEto: rescisão consensual do contrato nº 13/2017 (Processo 
2016/13010/000115), referente à prestação de serviços de Informática, 
que trata de aquisição de solução para criação de nuvem privada para o 
estado do tocantins no Modelo de Infraestrutura como serviço (Iaas) e 
fornecimento em regime de locação.
dAtA dA rEscIsÃo: 18 de junho de 2019.

SUPERINTENDÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA

PORTARIA SEFAZ/SAT Nº 26, dE 03 dE jULhO dE 2019.

dispõe sobre a suspensão cadastral dos contribuintes 
que especifica.

o suPErIntEndEntE dE AdMInIstrAçÃo trIButÁrIA, 
no uso da atribuição que lhe confere o art. 101, §4º do regulamento do 
IcMs, aprovado pelo decreto 2.912, de 29 de dezembro de 2006,

rEsolVE:

Art. 1o suspender o cadastro dos contribuintes relacionados 
no Anexo Único.

Parágrafo único. considera-se como data da suspensão, a 
indicada no Anexo Único, no item “data do evento cadastral”.

Art. 2o São inidôneos, os documentos fiscais de contribuinte cuja 
inscrição estadual esteja suspensa.

Art. 3o Ao contribuinte do IcMs com inscrição suspensa é vedado 
o trânsito com mercadorias e a autenticação de livros ou de documentos 
fiscais, hipótese em que os documentos por ele emitidos, ou a ele 
destinados, não terão efeitos fiscais, salvo como prova a favor do Fisco.

Art. 4o os sócios ou titulares de empresas, cuja inscrição esteja 
suspensa, são impedidos de requerer nova inscrição estadual enquanto 
perdurar a irregularidade cadastral.

Art. 5o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PAulo AuGusto BIsPo dE MIrAndA  
superintendente em Exercício 

AnEXo ÚnIco À PortArIA sEfAZ no 26, de 03 de julho de 2019.

00950 - dElEGAcIA dA rEcEItA dE PAlMAs
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
Insc. Estadual  razão social  Município
29.493.740-4   coMErcIo VArEjIstA dE BEBIdAs do nEGÃo ltAdA  1721000  PAlMAs
fundamentação legal
ART. 51 INC. IV DA LEI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “Z4” DO RICMS - DEC.2912/06
data do Evento cadastral: 01/07/2019

Insc. Estadual  razão social  Município
29.493.917-2   tocAntIns VEIc. coMP E VEndA dE cArros noVos E usAdos EIrElI  1721000  PAlMAs
fundamentação legal
ART. 51 INC. IV LEI 1287/01 C/C ART. 101, INC. II “Z14” RICMS - DEC.5635/17
data do Evento cadastral: 01/07/2019

Insc. Estadual  razão social  Município
29.493.941-5   tIAGo InÁcIo - ME  1721000  PAlMAs
fundamentação legal
ART. 51 INC. IV LEI 1287/01 C/C ART. 101, INC. II “Z14” RICMS - DEC.5635/17
data do Evento cadastral: 01/07/2019

Insc. Estadual  razão social  Município
29.493.944-0   PolIAnA BuEno MEsQuItA - ME  1721000  PAlMAs
fundamentação legal
ART. 51 INC. IV LEI 1287/01 C/C ART. 101, INC. II “Z14” RICMS - DEC.5635/17
data do Evento cadastral: 01/07/2019

Insc. Estadual  razão social  Município
29.494.045-6   rEnAto AlVEs tEIXEIrA EIrElI  1721000  PAlMAs
fundamentação legal
ART. 51 INC. IV LEI 1287/01 C/C ART. 101, INC. II “Z14” RICMS - DEC.5635/17
data do Evento cadastral: 01/07/2019

Insc. Estadual  razão social  Município
29.494.055-3   MAdEcIM MAdEIrAs, cIMEnto E MAtErIAIs dE construçÃo EIrElE  1721000  PAlMAs
fundamentação legal
ART. 51 INC. IV LEI 1287/01 C/C ART. 101, INC. II “Z14” RICMS - DEC.5635/17
data do Evento cadastral: 01/07/2019

Insc. Estadual  razão social  Município
29.494.069-3   W A trAnsPortE E turIsMo ltdA - ME  1721000  PAlMAs
fundamentação legal
ART. 51 INC. IV LEI 1287/01 C/C ART. 101, INC. II “Z14” RICMS - DEC.5635/17
data do Evento cadastral: 01/07/2019

Insc. Estadual  razão social  Município
29.494.095-2   lucIEnE dA sIlVA cArVAlho - ME  1721000  PAlMAs
fundamentação legal
ART. 51 INC. IV LEI 1287/01 C/C ART. 101, INC. II “Z14” RICMS - DEC.5635/17
data do Evento cadastral: 01/07/2019

Insc. Estadual  razão social  Município
29.494.101-0   M. s. lIMA - ME  1721000  PAlMAs
fundamentação legal
ART. 51 INC. IV LEI 1287/01 C/C ART. 101, INC. II “Z14” RICMS - DEC.5635/17
data do Evento cadastral: 01/07/2019

Insc. Estadual  razão social  Município
29.494.122-3   EBs Inst. E MAnut. dE sIstEMAs cEntrAIs dE Ar condIc. EIrElI 1721000  PAlMAs
fundamentação legal
ART. 51 INC. IV LEI 1287/01 C/C ART. 101, INC. II “Z14” RICMS - DEC.5635/17
data do Evento cadastral: 01/07/2019

Insc. Estadual  razão social  Município
29.494.138-0   VIVEr EnGEnhArIA ltdA - EPP  1721000  PAlMAs
fundamentação legal
ART. 51 INC. IV LEI 1287/01 C/C ART. 101, INC. II “Z14” RICMS - DEC.5635/17
data do Evento cadastral: 01/07/2019

Insc. Estadual  razão social  Município
29.494.146-0   d E f coMErcIo dE ArtIGos MIlItArEs ltdA  - ME  1721000  PAlMAs
fundamentação legal
ART. 51 INC. IV LEI 1287/01 C/C ART. 101, INC. II “Z14” RICMS - DEC.5635/17
data do Evento cadastral: 01/07/2019

Insc. Estadual  razão social  Município
29.494.301-3   BrIttu’s MAtErIAIs PArA construçÃo ltdA-ME  1721000  PAlMAs
fundamentação legal
ART. 51 INC. IV LEI 1287/01 C/C ART. 101, INC. II “Z14” RICMS - DEC.5635/17
data do Evento cadastral: 01/07/2019

Insc. Estadual  razão social  Município
29.494.355-2   E. dE BArros sAntos - ME  1721000  PAlMAs
fundamentação legal
ART. 51 INC. IV LEI 1287/01 C/C ART. 101, INC. II “Z14” RICMS - DEC.5635/17
data do Evento cadastral: 01/07/2019

Insc. Estadual  razão social  Município
29.494.357-9   MAcIEl & lIMA coMErcIo dE PEçAs EIrElI - ME  1721000  PAlMAs
fundamentação legal
ART. 51 INC. IV LEI 1287/01 C/C ART. 101, INC. II “Z14” RICMS - DEC.5635/17
data do Evento cadastral: 01/07/2019

Insc. Estadual  razão social  Município
29.494.734-5   MEYEr coMErcIo dE AlIMEntos ltdA - ME  1721000  PAlMAs
fundamentação legal
ART. 51 INC. IV LEI 1287/01 C/C ART. 101, INC. II “Z14” RICMS - DEC.5635/17
data do Evento cadastral: 01/07/2019

Insc. Estadual  razão social  Município
29.494.882-1   clAudInEI josE BotElho-EPP  1721000  PAlMAs
fundamentação legal
ART. 51 INC. IV LEI 1287/01 C/C ART. 101, INC. II “Z14” RICMS - DEC.5635/17
data do Evento cadastral: 01/07/2019

Insc. Estadual  razão social  Município
29.494.887-2   sAMYA fErnAndEs cABrAl MEdrAdo-ME  1721000  PAlMAs
fundamentação legal
ART. 51 INC. IV LEI 1287/01 C/C ART. 101, INC. II “Z14” RICMS - DEC.5635/17
data do Evento cadastral: 01/07/2019

Insc. Estadual  razão social  Município
29.494.892-9   G & B lAVA jAto ltdA-ME  1721000  PAlMAs
fundamentação legal
ART. 51 INC. IV LEI 1287/01 C/C ART. 101, INC. II “Z14” RICMS - DEC.5635/17
data do Evento cadastral: 01/07/2019
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00951 - dElEGAcIA dA rEcEItA dE Porto nAcIonAl
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
Insc. Estadual  razão social  Município
29.411.068-2   roMEu dA sIlVA MArInho  1718204  Porto nAcIonAl
fundamentação legal
ART. 51 INC. IV DA LEI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “U” DO RICMS - DEC. 2912/06.
data do Evento cadastral: 28/06/2019

Insc. Estadual  razão social  Município
29.411.873-0   MArIA  PErEIrA MArcElInA E souZA  1718204  Porto nAcIonAl
fundamentação legal
ART. 51 INC. IV DA LEI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “U” DO RICMS - DEC. 2912/06.
data do Evento cadastral: 28/06/2019

Insc. Estadual  razão social  Município
29.451.934-3   WAltrAud ABrAhAMs KlIEWEr  1712702  MAtEIros
fundamentação legal
ART. 51 INC. IV DA LEI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “U” DO RICMS - DEC. 2912/06.
data do Evento cadastral: 01/07/2019

Insc. Estadual  razão social  Município
29.491.141-3   MAnoEl cArlos dE olIVEIrA  1718204  Porto nAcIonAl
fundamentação legal
ART. 51 INC. IV DA LEI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “U” DO RICMS - DEC. 2912/06.
data do Evento cadastral: 28/06/2019

00952 - dElEGAcIA dA rEcEItA dE PEdro Afonso
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
Insc. Estadual  razão social  Município
29.043.747-4   lojAs fAMA coMErcIo dE confEcçÕEs ltdA -EPP  1716505  PEdro Afonso
fundamentação legal
ART. 51 INC. IV DA LEI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “D” DO RICMS-DEC. 2912/06
data do Evento cadastral: 02/07/2019

Insc. Estadual  razão social  Município
29.401.906-5   AlEssAndro VIrGIlIo ZAronE  1716505  PEdro Afonso
fundamentação legal
ART. 51 INC. IV DA LEI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “U” DO RICMS - DEC. 2912/06.
data do Evento cadastral: 28/06/2019

Insc. Estadual  razão social  Município
29.402.958-3   MArcÍlIo dIVIno dA cruZ  1716505  PEdro Afonso
fundamentação legal
ART. 51 INC. IV DA LEI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “U” DO RICMS - DEC. 2912/06.
data do Evento cadastral: 28/06/2019

Insc. Estadual  razão social  Município
29.421.214-0   AlEXAndro rochA noGuEIrA  1716505  PEdro Afonso
fundamentação legal
ART. 51 INC. IV DA LEI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “U” DO RICMS - DEC. 2912/06.
data do Evento cadastral: 28/06/2019

Insc. Estadual  razão social  Município
29.433.594-3   josÉ joÃo GrAVA  1716505  PEdro Afonso
fundamentação legal
ART. 51 INC. IV DA LEI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “U” DO RICMS - DEC. 2912/06.
data do Evento cadastral: 28/06/2019

Insc. Estadual  razão social  Município
29.443.727-4   josÉ joÃo GrAVA  1716505  PEdro Afonso
fundamentação legal
ART. 51 INC. IV DA LEI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “U” DO RICMS - DEC. 2912/06.
data do Evento cadastral: 28/06/2019

Insc. Estadual  razão social  Município
29.445.963-4   KArEn sAlEs dA IlVA  1716505  PEdro Afonso
fundamentação legal
ART. 51 INC. IV DA LEI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “U” DO RICMS - DEC. 2912/06.
data do Evento cadastral: 28/06/2019

Insc. Estadual  razão social  Município
29.459.353-5   MAnoEl AlBIno coElho dE MIrAndA  1716505  PEdro Afonso
fundamentação legal
ART. 51 INC. IV DA LEI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “U” DO RICMS - DEC. 2912/06.
data do Evento cadastral: 28/06/2019

00954 - dElEGAcIA dA rEcEItA dE ArAGuAInA
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
Insc. Estadual  razão social  Município
29.038.820-1   MAnoEl GoMEs dE sousA  1702109  ArAGuAInA
fundamentação legal
ART. 51 INC. IV DA LEI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “F” DO RICMS - DEC. 2912/06
data do Evento cadastral: 27/06/2019

Insc. Estadual  razão social  Município
29.066.764-0   MotA & MotA ltdA ME  1702109  ArAGuAInA
fundamentação legal
ART. 51 INC. IV DA LEI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “F” DO RICMS - DEC. 2912/06
data do Evento cadastral: 27/06/2019

Insc. Estadual  razão social  Município
29.072.140-7   EsPolIo dE hEnrIQuE AlVEs dE olIVEIrA  1702109  ArAGuAInA
fundamentação legal
ART. 51 INC. IV DA LEI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “F” DO RICMS - DEC. 2912/06
data do Evento cadastral: 27/06/2019

Insc. Estadual  razão social  Município
29.072.465-1   lAcI MArtIns dA sIlVA  1714880  noVA olIndA
fundamentação legal
ART. 51 INC. IV DA LEI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “F” Do rIcMs - dEc. 2912/06
data do Evento cadastral: 27/06/2019

Insc. Estadual  razão social  Município
29.084.309-0   Adolfo MEndEs dA sIlVA  1707702  fIlAdElfIA
fundamentação legal
ART. 51 INC. IV DA LEI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “F” DO RICMS - DEC. 2912/06
data do Evento cadastral: 27/06/2019

Insc. Estadual  razão social  Município
29.344.019-0   rAIMundo PErEIrA dA sIlVA  1722081  WAndErlAndIA
fundamentação legal
ART. 51 INC. IV DA LEI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “F” DO RICMS - DEC. 2912/06
data do Evento cadastral: 27/06/2019

Insc. Estadual  razão social  Município
29.347.064-2   VAldEcY ArAujo lIMA  1701002  AnAnAs
fundamentação legal
ART. 51 INC. IV DA LEI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “F” DO RICMS - DEC. 2912/06
data do Evento cadastral: 27/06/2019

Insc. Estadual  razão social  Município
29.347.313-7   EsPÓlIo dE luIZ AlVEs dA sIlVA  1707702  fIlAdElfIA
fundamentação legal
ART. 51 INC. IV DA LEI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “F” DO RICMS - DEC. 2912/06
data do Evento cadastral: 27/06/2019

Insc. Estadual  razão social  Município
29.349.641-2   fElIX PErEIrA dA sIlVA  1701309  ArAGoMInAs
fundamentação legal
ART. 51 INC. IV DA LEI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “F” DO RICMS - DEC. 2912/06
data do Evento cadastral: 27/06/2019

Insc. Estadual  razão social  Município
29.351.150-0   PEdro dE sousA AlEncAr  1709005  GoIAtIns
fundamentação legal
ART. 51 INC. IV DA LEI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “F” DO RICMS - DEC. 2912/06
data do Evento cadastral: 27/06/2019

Insc. Estadual  razão social  Município
29.353.039-4   BEnEdIto sEBAstIÃo fErrEIrA  1702109  ArAGuAInA
fundamentação legal
ART. 51 INC. IV DA LEI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “F” DO RICMS - DEC. 2912/06
data do Evento cadastral: 27/06/2019

Insc. Estadual  razão social  Município
29.353.191-9   josÉ lIMA dA sIlVA  1715705  PAlMEIrAntE
fundamentação legal
ART. 51 INC. IV DA LEI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “F” DO RICMS - DEC. 2912/06
data do Evento cadastral: 27/06/2019

Insc. Estadual  razão social  Município
29.353.378-4   AnAstAcIo PErEIrA dA sIlVA  1715705  PAlMEIrAntE
fundamentação legal
ART. 51 INC. IV DA LEI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “F” DO RICMS - DEC. 2912/06
data do Evento cadastral: 27/06/2019

Insc. Estadual  razão social  Município
29.354.903-6   AGnAldo GonçAlVEs PErEIrA  1722081  WAndErlAndIA
fundamentação legal
ART. 51 INC. IV DA LEI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “F” DO RICMS - DEC. 2912/06
data do Evento cadastral: 27/06/2019

Insc. Estadual  razão social  Município
29.368.666-1   cElIo dA sIlVA ArAntEs  1714880  noVA olIndA
fundamentação legal
ART. 51 INC. IV DA LEI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “F” DO RICMS - DEC. 2912/06
data do Evento cadastral: 27/06/2019

Insc. Estadual  razão social  Município
29.374.382-7   AlGIMIro ArAujo dA sIlVA  1715705  PAlMEIrAntE
fundamentação legal
ART. 51 INC. IV DA LEI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “F” DO RICMS - DEC. 2912/06
data do Evento cadastral: 27/06/2019

Insc. Estadual  razão social  Município
29.376.537-5   lAcI MArtIns sIlVA  1702109  ArAGuAInA
fundamentação legal
ART. 51 INC. IV DA LEI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “F” DO RICMS - DEC. 2912/06
data do Evento cadastral: 27/06/2019

Insc. Estadual  razão social  Município
29.381.014-1   roBErto MEndEs dA sIlVA  1715705  PAlMEIrAntE
fundamentação legal
ART. 51 INC. IV DA LEI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “F” DO RICMS - DEC. 2912/06
data do Evento cadastral: 27/06/2019

Insc. Estadual  razão social  Município
29.382.670-6   ABEl fArIAs dA sIlVA  1702109  ArAGuAInA
fundamentação legal
ART. 51 INC. IV DA LEI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “F” DO RICMS - DEC. 2912/06
data do Evento cadastral: 27/06/2019

Insc. Estadual  razão social  Município
29.386.857-3   fErnAndo dEMArchI BEnAVEntE  1702109  ArAGuAInA
fundamentação legal
ART. 51 INC. IV DA LEI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “F” DO RICMS - DEC. 2912/06
data do Evento cadastral: 27/06/2019

Insc. Estadual  razão social  Município
29.389.936-3   WElIton PErEIrA GuIMArÃEs  1722081  WAndErlAndIA
fundamentação legal
ART. 51 INC. IV DA LEI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “F” DO RICMS - DEC. 2912/06
data do Evento cadastral: 27/06/2019

Insc. Estadual  razão social  Município
29.389.939-8   VAldIr PAchEco QuEIroZ  1722081  WAndErlAndIA
fundamentação legal
ART. 51 INC. IV DA LEI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “F” DO RICMS - DEC. 2912/06
data do Evento cadastral: 27/06/2019

Insc. Estadual  razão social  Município
29.404.744-1   fErnAndo dEMArchI BEnAVEntE  1717206  PIrAQuE
fundamentação legal
ART. 51 INC. IV DA LEI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “F” DO RICMS - DEC. 2912/06
data do Evento cadastral: 27/06/2019

Insc. Estadual  razão social  Município
29.413.994-0   BEnto MEndEs dA sIlVA  1703008  BABAculAndIA
fundamentação legal
ART. 51 INC. IV DA LEI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “F” DO RICMS - DEC. 2912/06
data do Evento cadastral: 27/06/2019

Insc. Estadual  razão social  Município
29.416.857-5   MArIA dE souZA ArAujo  1709005  GoIAtIns
fundamentação legal
ART. 51 INC. IV DA LEI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “F” DO RICMS - DEC. 2912/06
data do Evento cadastral: 27/06/2019

Insc. Estadual  razão social  Município
29.417.550-4   joÃo ElIAs hAllouM  1717206  PIrAQuE
fundamentação legal
ART. 51 INC. IV DA LEI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “F” DO RICMS - DEC. 2912/06
data do Evento cadastral: 27/06/2019

Insc. Estadual  razão social  Município
29.417.556-3   AntonIo PErEIrA dA sIlVA  1715705  PAlMEIrAntE
fundamentação legal
ART. 51 INC. IV DA LEI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “F” DO RICMS - DEC. 2912/06
data do Evento cadastral: 27/06/2019

Insc. Estadual  razão social  Município
29.419.104-6   hosAnA MEndEs dE MourA - ME  1702109  ArAGuAInA
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA LEI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “F” DO RICMS - DEC. 2912/06
data do Evento cadastral: 27/06/2019
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Insc. Estadual  razão social  Município
29.420.470-9   VAldEcY dA sIlVA sAntos  1701309  ArAGoMInAs
fundamentação legal
ART. 51 INC. IV DA LEI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “F” DO RICMS - DEC. 2912/06
data do Evento cadastral: 27/06/2019

Insc. Estadual  razão social  Município
29.425.137-5   josEnIlson olIVEIrA  1702109  ArAGuAInA
fundamentação legal
ART. 51 INC. IV DA LEI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “F” DO RICMS - DEC. 2912/06
data do Evento cadastral: 27/06/2019

Insc. Estadual  razão social  Município
29.432.457-7   MArIA dA luZ PErEIrA dA sIlVA  1703008  BABAculAndIA
fundamentação legal
ART. 51 INC. IV DA LEI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “F” DO RICMS - DEC. 2912/06
data do Evento cadastral: 27/06/2019

Insc. Estadual  razão social  Município
29.463.098-8   josE hAlMIr nunEs fIlho  1717206  PIrAQuE
fundamentação legal
ART. 51 INC. IV DA LEI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “F” DO RICMS - DEC. 2912/06
data do Evento cadastral: 27/06/2019

Insc. Estadual  razão social  Município
29.464.728-7   IrAMAr nABut  1722081  WAndErlAndIA
fundamentação legal
ART. 51 INC. IV DA LEI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “F” DO RICMS - DEC. 2912/06
data do Evento cadastral: 27/06/2019

Insc. Estadual  razão social  Município
29.466.557-9   GuIlhErME rodrIGuEs dA sIlVA  1715705  PAlMEIrAntE
fundamentação legal
ART. 51 INC. IV DA LEI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “F” DO RICMS - DEC. 2912/06
data do Evento cadastral: 27/06/2019

Insc. Estadual  razão social  Município
29.473.335-3   ErP coMErcIo dE InsuMos AGrÍcolAs ltdA - ME  1703842  cAMPos lIndos
fundamentação legal
ART. 51 INC. IV DA LEI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “F” DO RICMS - DEC. 2912/06
data do Evento cadastral: 27/06/2019

Insc. Estadual  razão social  Município
29.481.700-0   AntonIo fErrEIrA AMorIM-ME  1701002  AnAnAs
fundamentação legal
Art.101 Inc. I do rIcMs - dEc.2912/06
data do Evento cadastral: 02/07/2019

Insc. Estadual  razão social  Município
29.483.232-7   G. d. MAGAlhAEs coM VArEj dE VEÍc  AutoMotorEs EIrElI - EPP  1702109  ArAGuAInA
fundamentação legal
ART. 51 INC. IV DA LEI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “F” DO RICMS - DEC. 2912/06
data do Evento cadastral: 27/06/2019

Insc. Estadual  razão social  Município
29.487.380-5   noroEstE dIst. E rEPrEsEntAçAo dE Prod. AlIMEntIcIos EIrElI  1702109  ArAGuAInA
fundamentação legal
ART. 51 INC. IV DA LEI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “D” DO RICMS-DEC. 2912/06
data do Evento cadastral: 28/06/2019

Insc. Estadual  razão social  Município
29.491.024-7   Wf food coMErcIo dE AlIMEntos ltdA  1702109  ArAGuAInA
fundamentação legal
ART.51 INC. IV LEI 1287/01 C/C ART. 101 INC. II “Z13” RICMS - DEC. 5.501/16
data do Evento cadastral: 26/06/2019

Insc. Estadual  razão social  Município
29.492.434-5   j V soArEs MAchAdo  1722107  XAMBIoA
fundamentação legal
ART. 51 INC. IV DA LEI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “D” DO RICMS-DEC. 2912/06
data do Evento cadastral: 26/06/2019

00955 - dElEGAcIA dA rEcEItA dE GuruPI
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
Insc. Estadual  razão social  Município
29.372.940-9   A A dE cArVAlho & cIA ltdA - ME  1709500  GuruPI
fundamentação legal
ART. 51 INC. IV DA LEI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “D” DO RICMS-DEC. 2912/06
data do Evento cadastral: 28/06/2019

Insc. Estadual  razão social  Município
29.447.362-9   sErGIo BArBIErI  1716604  PEIXE
fundamentação legal
ART. 51 INC. IV DA LEI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “U” DO RICMS - DEC. 2912/06.
data do Evento cadastral: 28/06/2019

Insc. Estadual  razão social  Município
29.450.476-1   hABIB sAlIM El chAtEr fIlho  1716604  PEIXE
fundamentação legal
ART. 51 INC. IV DA LEI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “U” DO RICMS - DEC. 2912/06.
data do Evento cadastral: 28/06/2019

Insc. Estadual  razão social  Município
29.456.693-7   cloVIs MAcIEl dA fonsEcA  1708205  forMoso do ArAGuAIA
fundamentação legal
ART. 51 INC. IV DA LEI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “U” DO RICMS - DEC. 2912/06.
data do Evento cadastral: 01/07/2019

Insc. Estadual  razão social  Município
29.457.963-0   thIAGo rAonnE rodrIGuEs jÁcoME  1708205  forMoso do ArAGuAIA
fundamentação legal
ART. 51 INC. IV DA LEI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “U” DO RICMS - DEC. 2912/06.
data do Evento cadastral: 01/07/2019

Insc. Estadual  razão social  Município
29.459.402-7   joAQuIM tElEs dA concEIçÃo  1708205  forMoso do ArAGuAIA
fundamentação legal
ART. 51 INC. IV DA LEI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “U” DO RICMS - DEC. 2912/06.
data do Evento cadastral: 01/07/2019

Insc. Estadual  razão social  Município
29.478.708-9   clEonIcE lIMA fErrEIrA  1716604  PEIXE
fundamentação legal
ART. 51 INC. IV DA LEI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “U” DO RICMS - DEC. 2912/06.
data do Evento cadastral: 28/06/2019

Insc. Estadual  razão social  Município
29.483.302-1   fErnAndo tAVArEs rEIs  1708205  forMoso do ArAGuAIA
fundamentação legal
ART. 51 INC. IV DA LEI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “U” DO RICMS - DEC. 2912/06.
data do Evento cadastral: 01/07/2019

Insc. Estadual  razão social  Município
29.490.002-0   IVAnclErIo fErrEIrA  dos sAntos  1716604  PEIXE
fundamentação legal
ART. 51 INC. IV DA LEI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “U” DO RICMS - DEC. 2912/06.
data do Evento cadastral: 28/06/2019

Insc. Estadual  razão social  Município
29.490.425-5   josE fErrEIrA BorGEs junIor  1708205  forMoso do ArAGuAIA
fundamentação legal
ART. 51 INC. IV DA LEI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “U” DO RICMS - DEC. 2912/06.
data do Evento cadastral: 01/07/2019

00956 - dElEGAcIA dA rEcEItA dE MIrAcEMA
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
Insc. Estadual  razão social  Município
29.416.787-0   rEjAnE lÚcIA souZA dE olIVEIrA  1713205  MIrAcEMA do tocAntIns
fundamentação legal
ART. 51 INC. IV DA LEI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “U” DO RICMS - DEC. 2912/06.
data do Evento cadastral: 01/07/2019

Insc. Estadual  razão social  Município
29.417.779-5   jEfErson BElEtInI  1713205  MIrAcEMA do tocAntIns
fundamentação legal
ART. 51 INC. IV DA LEI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “U” DO RICMS - DEC. 2912/06.
data do Evento cadastral: 01/07/2019

Insc. Estadual  razão social  Município
29.425.399-8   lEVI toME dE luccA  1713205  MIrAcEMA do tocAntIns
fundamentação legal
ART. 51 INC. IV DA LEI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “U” DO RICMS - DEC. 2912/06.
data do Evento cadastral: 01/07/2019

Insc. Estadual  razão social  Município
29.429.232-2   VAndErlEI MorGEnstErn  1713205  MIrAcEMA do tocAntIns
fundamentação legal
ART. 51 INC. IV DA LEI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “U” DO RICMS - DEC. 2912/06.
data do Evento cadastral: 01/07/2019

Insc. Estadual  razão social  Município
29.430.876-8   MArcIo cAstAnhEIrA rIBEIro  1713205  MIrAcEMA do tocAntIns
fundamentação legal
ART. 51 INC. IV DA LEI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “U” DO RICMS - DEC. 2912/06.
data do Evento cadastral: 01/07/2019

Insc. Estadual  razão social  Município
29.436.312-2   rodrIGo rodrIGuEs dA sIlVA  1703107  BArrolAndIA
fundamentação legal
ART. 51 INC. IV DA LEI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “U” DO RICMS - DEC. 2912/06.
data do Evento cadastral: 02/07/2019

Insc. Estadual  razão social  Município
29.436.572-9   PAulo MArcElo EduArdo AlcAntArA  1713205  MIrAcEMA do tocAntIns
fundamentação legal
ART. 51 INC. IV DA LEI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “U” DO RICMS - DEC. 2912/06.
data do Evento cadastral: 01/07/2019

Insc. Estadual  razão social  Município
29.440.808-8   AntonIo sEnA AlEncAr fIlho  1713205  MIrAcEMA do tocAntIns
fundamentação legal
ART. 51 INC. IV DA LEI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “U” DO RICMS - DEC. 2912/06.
data do Evento cadastral: 01/07/2019

Insc. Estadual  razão social  Município
29.444.355-0   AdIlson dIAs  1713205  MIrAcEMA do tocAntIns
fundamentação legal
ART. 51 INC. IV DA LEI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “U” DO RICMS - DEC. 2912/06.
data do Evento cadastral: 02/07/2019

Insc. Estadual  razão social  Município
29.446.562-6   josE cArlos dA sIlVA  1703107  BArrolAndIA
fundamentação legal
ART. 51 INC. IV DA LEI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “U” DO RICMS - DEC. 2912/06.
data do Evento cadastral: 02/07/2019

Insc. Estadual  razão social  Município
29.446.939-7   rAul frAncIsco GArrEto AndrAdE  1713205  MIrAcEMA do tocAntIns
fundamentação legal
ART. 51 INC. IV DA LEI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “U” DO RICMS - DEC. 2912/06.
data do Evento cadastral: 01/07/2019

Insc. Estadual  razão social  Município
29.447.541-9   APArEcIdA ElEnA sArAn  1713205  MIrAcEMA do tocAntIns
fundamentação legal
ART. 51 INC. IV DA LEI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “U” DO RICMS - DEC. 2912/06.
data do Evento cadastral: 02/07/2019

Insc. Estadual  razão social  Município
29.447.551-6   GEruZAn PErEIrA dos rEIs  1713205  MIrAcEMA do tocAntIns
fundamentação legal
ART. 51 INC. IV DA LEI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “U” DO RICMS - DEC. 2912/06.
data do Evento cadastral: 02/07/2019

Insc. Estadual  razão social  Município
29.450.457-5   AldEjunIo MAchAdo dE PAulA  1713205  MIrAcEMA do tocAntIns
fundamentação legal
ART. 51 INC. IV DA LEI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “U” DO RICMS - DEC. 2912/06.
data do Evento cadastral: 02/07/2019

Insc. Estadual  razão social  Município
29.452.444-4   Arco dA cAlhEtA AGronEGocIos ltdA ME 1721109  tocAntInIA
fundamentação legal
ART. 51 INC. IV DA LEI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “U” DO RICMS - DEC. 2912/06.
data do Evento cadastral: 27/06/2019

Insc. Estadual  razão social  Município
29.454.111-0   nAtAn coElho costA  1713205  MIrAcEMA do tocAntIns
fundamentação legal
ART. 51 INC. IV DA LEI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “U” DO RICMS - DEC. 2912/06.
data do Evento cadastral: 02/07/2019

Insc. Estadual  razão social  Município
29.454.206-0   Elto dA sIlVEIrA dIAs  1703107  BArrolAndIA
fundamentação legal
ART. 51 INC. IV DA LEI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “U” DO RICMS - DEC. 2912/06.
data do Evento cadastral: 02/07/2019

Insc. Estadual  razão social  Município
29.455.331-2   fABIAnA dE jEsus BArBosA joVElIno  1721109  tocAntInIA
fundamentação legal
ART. 51 INC. IV DA LEI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “U” DO RICMS - DEC. 2912/06.
data do Evento cadastral: 27/06/2019
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Insc. Estadual  razão social  Município
29.458.317-3   joÃo PErEIrA dE AndrAdE  1713205  MIrAcEMA do tocAntIns
fundamentação legal
ART. 51 INC. IV DA LEI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “U” DO RICMS - DEC. 2912/06.
data do Evento cadastral: 02/07/2019

Insc. Estadual  razão social  Município
29.461.985-2   MAtAdouro frIGotocA EIrElI ME  1721109  tocAntInIA
fundamentação legal
ART. 51 INC. IV DA LEI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “D” DO RICMS-DEC. 2912/06
data do Evento cadastral: 27/06/2019

Insc. Estadual  razão social  Município
29.464.829-1   juAcI dos sAntos E sIlVA  1713205  MIrAcEMA do tocAntIns
fundamentação legal
ART. 51 INC. IV DA LEI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “U” DO RICMS - DEC. 2912/06.
data do Evento cadastral: 02/07/2019

Insc. Estadual  razão social  Município
29.468.906-0   WEndEr sousA loPEs  1713205  MIrAcEMA do tocAntIns
fundamentação legal
ART. 51 INC. IV DA LEI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “U” DO RICMS - DEC. 2912/06.
data do Evento cadastral: 02/07/2019

Insc. Estadual  razão social  Município
29.472.121-5   cAssIo rodrIGuEs BArBosA  1721109  tocAntInIA
fundamentação legal
ART. 51 INC. IV DA LEI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “U” DO RICMS - DEC. 2912/06.
data do Evento cadastral: 27/06/2019

Insc. Estadual  razão social  Município
29.474.862-8   osIrEs rodrIGuEs dAMAso  1713205  MIrAcEMA do tocAntIns
fundamentação legal
ART. 51 INC. IV DA LEI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “U” DO RICMS - DEC. 2912/06.
data do Evento cadastral: 02/07/2019

Insc. Estadual  razão social  Município
29.478.173-0   dIEnnYfEr rodrIGuEs dos rEIs  1713205  MIrAcEMA do tocAntIns
fundamentação legal
ART. 51 INC. IV DA LEI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “U” DO RICMS - DEC. 2912/06.
data do Evento cadastral: 02/07/2019

Insc. Estadual  razão social  Município
29.478.382-2   AldEjunIo MAchAdo dE PAulA  1713205  MIrAcEMA do tocAntIns
fundamentação legal
ART. 51 INC. IV DA LEI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “U” DO RICMS - DEC. 2912/06.
data do Evento cadastral: 02/07/2019

Insc. Estadual  razão social  Município
29.485.598-0   BrAndo josE MEndonçA  1713205  MIrAcEMA do tocAntIns
fundamentação legal
ART. 51 INC. IV DA LEI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “U” DO RICMS - DEC. 2912/06.
data do Evento cadastral: 01/07/2019

Insc. Estadual  razão social  Município
29.490.743-2   ArnArdIno dos sAntos GABrIEl  1703107  BArrolAndIA
fundamentação legal
ART. 51 INC. IV DA LEI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “U” DO RICMS - DEC. 2912/06.
data do Evento cadastral: 02/07/2019

00959 - dElEGAcIA dA rEcEItA dE colInAs
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
Insc. Estadual  razão social Município
29.080.847-2   josE BEnEdIto GAlVAo BArBosA 1703057  BAndEIrAntEs do tocAntIns
fundamentação legal
ART. 51 INC. IV DA LEI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “F” DO RICMS - DEC. 2912/06
data do Evento cadastral: 27/06/2019

Insc. Estadual  razão social  Município
29.414.296-7   GIlson rodrIGuEs dA sIlVA  1706001  couto dE MAGAlhAEs
fundamentação legal
ART. 51 INC. IV DA LEI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “U” DO RICMS - DEC. 2912/06.
data do Evento cadastral: 26/06/2019

Insc. Estadual  razão social  Município
29.470.797-2   P.r. scArPAro - ME  1705508  colInAs do tocAntIns
fundamentação legal
ART. 51 INC. IV DA LEI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “D” DO RICMS-DEC. 2912/06
data do Evento cadastral: 27/06/2019

Insc. Estadual  razão social  Município
29.479.365-8   EduArdo BonAGurA  1706001  couto dE MAGAlhAEs
fundamentação legal
ART. 51 INC. IV DA LEI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “U” DO RICMS - DEC. 2912/06.
data do Evento cadastral: 02/07/2019

Insc. Estadual  razão social  Município
29.486.222-6   joÃo ABAdIo olIVEIrA E sIlVA  1706001  couto dE MAGAlhAEs
fundamentação legal
ART. 51 INC. IV DA LEI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “U” DO RICMS - DEC. 2912/06.
data do Evento cadastral: 02/07/2019

00961 - dElEGAcIA dA rEcEItA dE AlVorAdA
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
Insc. Estadual  razão social  Município
29.408.486-0   flAnQuEs hEnrIQuE PErEIrA  1700707  AlVorAdA
fundamentação legal
ART. 51 INC. IV DA LEI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “D” DO RICMS-DEC. 2912/06
data do Evento cadastral: 02/07/2019

Insc. Estadual  razão social  Município
29.415.102-8   MEIrE MArIlAc dE ArAÚjo  1707652  fIGuEIroPolIs
fundamentação legal
ART. 51 INC. IV DA LEI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “U” DO RICMS - DEC. 2912/06.
data do Evento cadastral: 28/06/2019

Insc. Estadual  razão social  Município
29.464.838-0   junIor dIVIno olIVEIrA MAlAQuIAs  1720978  tAlIsMA
fundamentação legal
ART. 51 INC. IV DA LEI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “U” DO RICMS - DEC. 2912/06.
data do Evento cadastral: 27/06/2019

Insc. Estadual  razão social  Município
29.471.509-6   AdEMAr lAGnI  1707652  fIGuEIroPolIs
fundamentação legal
ART. 51 INC. IV DA LEI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “U” DO RICMS - DEC. 2912/06.
data do Evento cadastral: 28/06/2019

Insc. Estadual  razão social  Município
29.471.661-0   GustAVo MEnEGAsso lonGo  1720978  tAlIsMA
fundamentação legal
Art. 51 Inc. IV dA lEI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “U” DO RICMS - DEC. 2912/06.
data do Evento cadastral: 27/06/2019

Insc. Estadual  razão social  Município
29.474.171-2   AldIr schnEIdEr  1707652  fIGuEIroPolIs
fundamentação legal
ART. 51 INC. IV DA LEI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “U” DO RICMS - DEC. 2912/06.
data do Evento cadastral: 28/06/2019

Insc. Estadual  razão social  Município
29.479.362-3   f hEnrIQuE PErEIrA E cIA ltdA - ME  1700707  AlVorAdA
fundamentação legal
ART. 51 INC. IV DA LEI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “D” DO RICMS-DEC. 2912/06
data do Evento cadastral: 02/07/2019

00962 - dElEGAcIA dA rEcEItA dE PArAIso
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
Insc. Estadual  razão social  Município
29.011.225-7   MArIA nElIndA BoMfIM rochA  1706100  crIstAlAndIA
fundamentação legal
ART. 51 INC. IV DA LEI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “F” DO RICMS - DEC. 2912/06
data do Evento cadastral: 26/06/2019

Insc. Estadual  razão social Município
29.017.650-6   V rosA dE olIVEIrA WAtAnABE & cIA ltdA 1707108  dIVInoPolIs do tocAntIns
fundamentação legal
ART. 51 INC. IV DA LEI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “F” DO RICMS - DEC. 2912/06
data do Evento cadastral: 02/07/2019

Insc. Estadual  razão social Município
29.018.953-5   droGArIA PoPulAr do BrAsIl ltdA - ME 1716109  PArAIso do tocAntIns
fundamentação legal
ART. 51 INC. IV DA LEI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “F” DO RICMS - DEC. 2912/06
data do Evento cadastral: 28/06/2019

Insc. Estadual  razão social  Município
29.038.567-9   EdInA f.  AGuIAr  1716109  PArAIso do tocAntIns
fundamentação legal
ART. 51 INC. IV DA LEI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “F” DO RICMS - DEC. 2912/06
data do Evento cadastral: 27/06/2019

Insc. Estadual  razão social  Município
29.045.624-0   noVA frontEIrA AGroPAstorIl s/A  1707108  dIVInoPolIs do tocAntIns
fundamentação legal
ART. 51 INC. IV DA LEI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “F” DO RICMS - DEC. 2912/06
data do Evento cadastral: 27/06/2019

Insc. Estadual  razão social  Município
29.054.148-4   lusIMEIrE rochA noGuEIrA ME  1717503  PIuM
fundamentação legal
ART. 51 INC. IV DA LEI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “F” DO RICMS - DEC. 2912/06
data do Evento cadastral: 28/06/2019

Insc. Estadual  razão social  Município
29.058.714-0   d f dA sIlVA o MArAnhEncE  1716109  PArAIso do tocAntIns
fundamentação legal
ART. 51 INC. IV DA LEI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “F” DO RICMS - DEC. 2912/06
data do Evento cadastral: 27/06/2019

Insc. Estadual  razão social  Município
29.059.674-2   luIZA rodrIGuEs dA luZ  1716109  PArAIso do tocAntIns
fundamentação legal
ART. 51 INC. IV DA LEI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “F” DO RICMS - DEC. 2912/06
data do Evento cadastral: 27/06/2019

Insc. Estadual  razão social  Município
29.068.891-4   MEdcoM Produtos fArMAcEutIcos ltdA-ME  1716109  PArAIso do tocAntIns
fundamentação legal
ART. 51 INC. IV DA LEI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “F” DO RICMS - DEC. 2912/06
data do Evento cadastral: 01/07/2019

Insc. Estadual  razão social  Município
29.073.352-9   roBErto PAhIM PInto  1711902  lAGoA dA confusAo
fundamentação legal
ART. 51 INC. IV DA LEI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “F” DO RICMS - DEC. 2912/06
data do Evento cadastral: 28/06/2019

Insc. Estadual  razão social  Município
29.078.257-0   rEnAto PAhIM PInto  1711902  lAGoA dA confusAo
fundamentação legal
ART. 51 INC. IV DA LEI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “F” DO RICMS - DEC. 2912/06
data do Evento cadastral: 28/06/2019

Insc. Estadual  razão social  Município
29.088.954-5   P  r  PrEdIGEr  1712504  MArIAnoPolIs do tocAntIns
fundamentação legal
ART. 51 INC. IV DA LEI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “F” DO RICMS - DEC. 2912/06
data do Evento cadastral: 28/06/2019

Insc. Estadual  razão social  Município
29.394.108-4   f.j. BrustolonI E cIA ltdA-ME  1716109  PArAIso do tocAntIns
fundamentação legal
ART. 51 INC. IV DA LEI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “F” DO RICMS - DEC. 2912/06
data do Evento cadastral: 01/07/2019

Insc. Estadual  razão social  Município
29.394.489-0   dIsK PIZZA E rEstAurAntE 2000 ltdA - ME.  1716109  PArAIso do tocAntIns
fundamentação legal
ART. 51 INC. IV DA LEI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “F” DO RICMS - DEC. 2912/06
data do Evento cadastral: 27/06/2019

Insc. Estadual  razão social  Município
29.394.897-6   lucIAnE coM.VArj. dE ArtIGos do VEstuArIo ltdA  1716109  PArAIso do tocAntIns
fundamentação legal
ART. 51 INC. IV DA LEI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “F” DO RICMS - DEC. 2912/06
data do Evento cadastral: 28/06/2019

Insc. Estadual  razão social  Município
29.400.942-6   WIslEY VAZ dA sIlVA - ME  1716109  PArAIso do tocAntIns
fundamentação legal
ART. 51 INC. IV DA LEI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “F” DO RICMS - DEC. 2912/06
data do Evento cadastral: 27/06/2019

Insc. Estadual  razão social  Município
29.416.938-5   cAnAl MAtErIAl PArA construçÃo ltdA -ME  1716109  PArAIso do tocAntIns
fundamentação legal
ART. 51 INC. IV DA LEI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “F” DO RICMS - DEC. 2912/06
data do Evento cadastral: 28/06/2019

Insc. Estadual  razão social  Município
29.418.517-8   coMErcIAl dE VErdurAs XEPA ltdA  1716109  PArAIso do tocAntIns
fundamentação legal
ART. 51 INC. IV DA LEI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “F” DO RICMS - DEC. 2912/06
data do Evento cadastral: 27/06/2019
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Insc. Estadual  razão social  Município
29.428.962-3   hElcIAs AlVEs dIAs ME  1716109  PArAIso do tocAntIns
fundamentação legal
ART. 51 INC. IV DA LEI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “F” DO RICMS - DEC. 2912/06
data do Evento cadastral: 28/06/2019

Insc. Estadual  razão social  Município
29.429.644-1   EMErson MArQuEs GuIrrA  1706100  crIstAlAndIA
fundamentação legal
ART. 51 INC. IV DA LEI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “F” DO RICMS - DEC. 2912/06
data do Evento cadastral: 28/06/2019

Insc. Estadual  razão social  Município
29.434.010-6   osMAr rIBEIro dE souZA  1717503  PIuM
fundamentação legal
ART. 51 INC. IV DA LEI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “F” DO RICMS - DEC. 2912/06
data do Evento cadastral: 26/06/2019

Insc. Estadual  razão social  Município
29.437.227-0   VAldEcY coElho dE souZA  1707207  doIs IrMAos do tocAntIns
fundamentação legal
ART. 51 INC. IV DA LEI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “F” DO RICMS - DEC. 2912/06
data do Evento cadastral: 27/06/2019

Insc. Estadual  razão social  Município
29.438.664-5   jAItA dIstrIBuIdorA ltdA  1716109  PArAIso do tocAntIns
fundamentação legal
ART. 51 INC. IV DA LEI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “F” DO RICMS - DEC. 2912/06
data do Evento cadastral: 27/06/2019

Insc. Estadual  razão social  Município
29.441.799-0   fAn  ltdA  1716109  PArAIso do tocAntIns
fundamentação legal
ART. 51 INC. IV DA LEI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “F” DO RICMS - DEC. 2912/06
data do Evento cadastral: 27/06/2019

Insc. Estadual  razão social  Município
29.444.811-0   cArlIto dIAs dA sIlVA - ME  1718899  sAntA rItA do tocAntIns
fundamentação legal
ART. 51 INC. IV DA LEI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “F” DO RICMS - DEC. 2912/06
data do Evento cadastral: 26/06/2019

Insc. Estadual  razão social  Município
29.445.810-7   APArEcIdo QuIrIno rodrIGuEs - EPP  1716109  PArAIso do tocAntIns
fundamentação legal
ART. 51 INC. IV DA LEI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “F” DO RICMS - DEC. 2912/06
data do Evento cadastral: 01/07/2019

Insc. Estadual  razão social  Município
29.450.881-3   corPo E forMA coM dE suPlEMEntos E EsPortEs ltdA - ME  1716109  PArAIso do tocAntIns
fundamentação legal
ART. 51 INC. IV DA LEI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “F” DO RICMS - DEC. 2912/06
data do Evento cadastral: 01/07/2019

Insc. Estadual  razão social  Município
29.452.335-9   EZEQuIEl AntunEs  1717503  PIuM
fundamentação legal
ART. 51 INC. IV DA LEI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “F” DO RICMS - DEC. 2912/06
data do Evento cadastral: 28/06/2019

Insc. Estadual  razão social  Município
29.456.641-4   BrAsGrAss AGroPEcuÁrIA ltdA  1718899  sAntA rItA do tocAntIns
fundamentação legal
ART. 51 INC. IV DA LEI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “F” DO RICMS - DEC. 2912/06
data do Evento cadastral: 28/06/2019

Insc. Estadual  razão social  Município
29.458.037-9   junIo dE souZA lEocAdIo fElIX  1711902  lAGoA dA confusAo
fundamentação legal
ART. 51 INC. IV DA LEI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “F” DO RICMS - DEC. 2912/06
data do Evento cadastral: 28/06/2019

Insc. Estadual  razão social  Município
29.458.521-4   fErnAndEs & fontEs ltdA ME  1706100  crIstAlAndIA
fundamentação legal
ART. 51 INC. IV DA LEI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “F” DO RICMS - DEC. 2912/06
data do Evento cadastral: 28/06/2019

Insc. Estadual  razão social  Município
29.459.290-3   osMAr MArtIns corrEIA  1711902  lAGoA dA confusAo
fundamentação legal
ART. 51 INC. IV DA LEI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “F” DO RICMS - DEC. 2912/06
data do Evento cadastral: 27/06/2019

Insc. Estadual  razão social  Município
29.461.571-7   MArco AntonIo ZAMPErEtI MArtIns  1717503  PIuM
fundamentação legal
ART. 51 INC. IV DA LEI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “F” DO RICMS - DEC. 2912/06
data do Evento cadastral: 28/06/2019

Insc. Estadual  razão social  Município
29.461.870-8   G d dE olIVEIrA ME  1716109  PArAIso do tocAntIns
fundamentação legal
ART. 51 INC. IV DA LEI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “F” DO RICMS - DEC. 2912/06
data do Evento cadastral: 26/06/2019

Insc. Estadual  razão social Município
29.462.028-1   Afonso E MorEIrA coMÉrcIo dE MÓVEIs ltdA-ME 1707207  doIs IrMAos do tocAntIns
fundamentação legal
ART. 51 INC. IV DA LEI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “F” DO RICMS - DEC. 2912/06
data do Evento cadastral: 28/06/2019

Insc. Estadual  razão social  Município
29.464.504-7   M. ZAMIGnAn  EIrElI - ME  1716109  PArAIso do tocAntIns
fundamentação legal
ART. 51 INC. IV DA LEI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “F” DO RICMS - DEC. 2912/06
data do Evento cadastral: 27/06/2019

Insc. Estadual  razão social Município
29.466.274-0   josE rAIMundo soArEs fIlho EIrElI - ME 1703909  cAsEArA
fundamentação legal
ART. 51 INC. IV DA LEI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “F” DO RICMS - DEC. 2912/06
data do Evento cadastral: 01/07/2019

Insc. Estadual  razão social  Município
29.467.451-9   l..  j. cErEAlIstA EIrElI - ME  1716109  PArAIso do tocAntIns
fundamentação legal
ART. 51 INC. IV DA LEI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “F” DO RICMS - DEC. 2912/06
data do Evento cadastral: 27/06/2019

Insc. Estadual  razão social  Município
29.468.227-9   trAnsVAlE ltdA - ME  1707108  dIVInoPolIs do tocAntIns
fundamentação legal
ART. 51 INC. IV DA LEI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “F” DO RICMS - DEC. 2912/06
data do Evento cadastral: 01/07/2019

Insc. Estadual  razão social  Município
29.477.640-0   Vl AGroPEcuÁrIA ltdA - EPP  1707207  doIs IrMAos do tocAntIns
fundamentação legal
ART. 51 INC. IV DA LEI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “F” DO RICMS - DEC. 2912/06
data do Evento cadastral: 28/06/2019

Insc. Estadual  razão social  Município
29.477.884-5   l.E.s  corrEIA - EIrElI-ME  1718899  sAntA rItA do tocAntIns
fundamentação legal
ART. 51 INC. IV DA LEI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “F” DO RICMS - DEC. 2912/06
data do Evento cadastral: 28/06/2019

Insc. Estadual  razão social  Município
29.491.188-0   foX dIstrIBuIdorA EIrElI  1716109  PArAIso do tocAntIns
fundamentação legal
ART. 51 INC. IV DA LEI 1287/01 C/C ART.101 INC. II “D” DO RICMS-DEC. 2912/06
data do Evento cadastral: 01/07/2019

SUPERINTENDÊNCIA DE COMPRAS E CENTRAL DE LICITAÇÕES

RESULTAdO dE jULGAMENTO
PREGÃO ELETRÔNICO COMPRASNET Nº 033/2019

sEcrEtArIA dA fAZEndA E PlAnEjAMEnto
ProfIsco

ProcEsso nº 2018/2500/00.766

A Pregoeira da superintendência de compras e central de 
licitações, designada pela Portaria/sEfAZ nº 1152, de 07 de janeiro de 
2019, torna público o resultado do Pregão supracitado, objetivando o 
fornecimento de conjunto box composto por base e colchão, que teve como 
vencedora a empresa: florjolI coMÉrcIo dE EQuIPAMEntos dE 
InforMÁtIcA EIrElI - ME, item 01, no valor de r$ 44.200,00 (quarenta 
e quatro mil e duzendos reais).

VAlor totAl AdjudIcAdo: r$ 44.200,00 (quarenta e quatro 
mil e duzentos reais), o resultado completo encontra-se disponível nos 
sites www.comprasnet.gov.br e www.sgl.to.gov.br .

Palmas, 08 de julho de 2019.

MEIrE lEAl doVIGo PErEIrA
Pregoeira

RESULTAdO dE jULGAMENTO
PREGÃO ELETRÔNICO COMPRASNET Nº 036/2019

AGÊncIA dE dEfEsA AGroPEcuÁrIA
fontE dE rEcursos: 0240 PrÓPrIo

ProcEsso nº 2019/3443/00.056

A Pregoeira da superintendência de compras e central de 
licitações, designada pela Portaria/sEfAZ nº 1152, de 07 de janeiro 
de 2019, torna público o resultado do Pregão supracitado, objetivando 
a aquisição de vacinas contra febre aftosa, que teve como vencedora 
a empresa: VEtMAX Produtos AGroPEcuÁrIos EIrElI - EPP, 
item 01, no valor de r$ 36.400,00 (trinta e seis mil e quatrocentos reais).

VAlor totAl AdjudIcAdo: r$ 36.400,00 (trinta e seis mil e 
quatrocentos reais), com a economia de 19,82 % em relação ao estimado 
pelo órgão requisitante. o resultado completo encontra-se disponível nos 
sites www.comprasnet.gov.br e www.sgl.to.gov.br.

Palmas, 05 de julho de 2019.

assinado digitalmente
dorcElInA MArIA tEIXEIrA

Pregoeira

SECRETARIA dA SAÚdE

PORTARIA Nº 337/2019/SES/GASEC
PROCESSO Nº 2018/30550/007426

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE, no uso de suas 
atribuições legais, consoante o disposto no art. 42, §1º, incisos II e IV 
da constituição do Estado, art. 3º §I, tendo em vista que lhe compete à 
prática de atos de gestão administrativa, em conformidade com o art. 58,  
inc. III, c/c art. 67 da lei 8.666 e a Instrução normativa tcE-to nº 
002/2008, de 07 de maio de 2008.

rEsolVE:

Art. 1º designar os servidores para, sem prejuízo de suas 
atribuições normais, exercerem o encargo de Gestor e fiscal de contrato 
e seus respectivos suplentes, como abaixo segue:

http://www.comprasnet.gov.br/
http://www.sgl.to.gov.br/
http://www.comprasnet.gov.br/
http://www.sgl.to.gov.br/
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contrAto ProcEsso oBjEto EMPrEsAs

56/2019 2018/30550/007426

Aquisição por fornecedor especializado no fornecimento de 
insumos de laboratório/hospitalar, destinado aos setores da 
Biologia Médica (Enteroinfecções, Micologia, Meningite e 
resistência Bacteriana), Água e de Produtos, do laboratório 
central de saúde Pública - lAcEn, decorrente de Inexigibilidade 
de licitação, nos termos do inciso I, artigo 25 da lei 8.666/93.

QuIMIlAB coMÉrcIo E 
rEPrEsEntAçÕEs ltdA

fIscAl suPlEntE GEstor

leslie camelo campos
Matrícula: 670148-2

ludmila Pedreira lima
Matrícula: 927226-3

Márcia cristina Alves Brito
diretora lAcEn/to
Matrícula: 581437/2

Art. 2º são atribuições do Gestor do contrato:

I - controlar o prazo de vigência do instrumento contratual sob 
sua responsabilidade, e encaminhar a solicitação de prorrogação;

II - verificar se a entrega de materiais, execução de obras ou a 
presta ção de serviços será cumprida integral ou parceladamente;

III - anotar em formulário próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for 
necessário à regu larização das faltas ou defeitos observados;

IV - atestar as notas fiscais encaminhadas à unidade competente 
para pagamento;

V - comunicar à unidade competente, formalmente, 
irregularidades cometidas passíveis de penalidade, após os contatos 
prévios com a con tratada;

VI - solicitar à unidade competente esclarecimentos de dúvidas 
relativas ao contrato sob sua responsabilidade;

VII - acompanhar o cumprimento, pela contratada, do 
cronograma físi co-financeiro;

VIII - estabelecer prazo para correção de eventuais pendências 
na exe cução do contrato e informar à autoridade competente ocorrências 
que possam gerar dificuldades à conclusão da obra ou em relação a 
tercei ros;

IX - encaminhar à autoridade competente eventuais pedidos de 
mo dificações no cronograma físico-financeiro, substituições de materiais 
e equipamentos, formulados pela contratada.

X - notificar a contratada em caso de descumprimento de 
cláusulas contratuais para que seja regularizado, sob pena de sanções 
administrativas e outras que forem necessárias.

Art. 3º são atribuições do fiscal:

I - acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato das 
cláusulas avençadas;

II - anotar em registro próprio, em forma de relatório, as 
irregularidades encontradas, as providências que determinam os 
incidentes verificados e o resultado dessas medidas, bem como informar 
por escrito a conselho Estadual de saúde sobre tais eventos;

III - determinar providências de retificação das irregularidades 
encontradas e incidentes, imediatamente comunicar, através de relatório, 
à diretoria do lAcEn para ciência e apreciação das providências;

IV - relatar o resultado das medidas retificadoras, de forma 
conclusiva ao prosseguimento ou não do contrato;

V - opinar sobre a oportunidade e conveniência de prorrogação 
de vigência ou aditamento de objeto, com antecedência de 120 dias do final 
da vigência, logo após encaminhar para superintendência de Aquisição 
e Estratégia de logística/diretoria de Monitoramento de contratos para 
as devidas providências;

VI - responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em respostas a eventuais diligências dos órgãos de controle 
Interno e Externo;

VII - atestar a realização dos serviços efetivamente prestados 
e/ou recebimentos dos materiais;

VIII - observar a execução do contrato, dentro dos limites dos 
créditos orçamentários para ele determinados;

IX - manifestar-se por escrito, mensalmente, em forma de 
relatório juntado aos autos acerca da exequibilidade do referido ajuste 
contratual;

X - exigir que o contratado repare, corrija, remova, reconstrua 
ou substitua, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato 
em que se verificaram vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou de materiais empregados, nos termos do art. 69 da lei 
federal 8.666/93.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor e produz efeitos na data de 
sua publicação.

Palmas/to, 25 de junho de 2019.

luIZ EdGAr lEÃo tolInI
secretário de Estado da saúde

PORTARIA Nº 342/2019/SES/GASEC
PROCESSO Nº: 2018.30550.007426

o sEcrEtÁrIo dA sAÚdE, designado pelo Ato Governamental 
de nº 1.478 - NM, publicado no Diário Oficial do Estado nº 5.361 de 21 
de maio de 2019, consoante o disposto no art. 42, §1º, incisos I, II e IV, 
da constituição do Estado.

considerando o art. 37, caput, da constituição federal, que 
determina que a Administração Pública deva prezar pela eficiência de 
seus atos.

considerando a necessidade de aquisição, por fornecedor 
especializado, no fornecimento de insumos de laboratório/hospitalar, 
destinados aos setores da Biologia Médica (Enteroinfecções, Micologia, 
Minigite e resistência Bacteriana), Água e de Produtos, do laboratório 
central de saúde Pública - lAcEn. 

considerando que o lAcEn é referencia no estado na promoção 
em vigilância laboratorial, e esta aquisição de insumos é necessário 
para suprir a demanda das análises microbiológicas dos laboratórios 
de meningite e resistência bacteriana, micologia e enteroinfecções, na 
realização de procedimento para identificação  e execução de testes de 
sensibilidade aos antimicrobianos, para os microrganismos de interesse 
em saúde pública, devendo estar apto e suprido desses  insumos para 
execução das demandas supracitadas. sendo este laboratório de suma 
importância para o monitoramento e auxilio ao contingenciamento de 
surtos que envolvem esses agravos, na promoção da vigilância em saúde 
da população.

Considerando o Parecer Jurídico “SAJ/DCC/GCONTRAT” 
nº 651/2018 da superintendência de Assuntos jurídicos, e Parecer 
“SCE” nº 092/2019, da Procuradoria-Geral do Estado, no qual emitiu 
parecer conclusivo,  manifestando favorável à contratação direta, por 
Inexigibilidade junto à empresa Quimilab comércio e representações 
ltda.

rEsolVE:

Art. 1º Inexigir a realização de Procedimento licitatório, com 
base no artigo 25, inciso I, da lei nº 8.666/1993, visando à contratação 
direta com a empresa Quimilab comércio e representações ltda, 
inscrita no cnPj nº 00.248.206/0001-35 no valor total de r$ 70.767,00 
(setenta mil e setecentos e sessenta e sete reais), conforme processo 
nº 2018.30550.007426.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor e produz efeitos na data de 
sua publicação.

GABInEtE do sEcrEtÁrIo dA sAÚdE, Palmas, aos 25 dias 
do mês de junho de 2019.

luIZ EdGAr lEÃo tolInI
secretário de Estado da saúde

PORTARIA Nº 343/2019/GASEC, 04/07/2019

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE, no uso de suas 
atribuições legais, consoante o disposto no art. 42, §1º, incisos II e IV da 
constituição do Estado, e

considerando a lei federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014, 
que “estabelece o regime jurídico das parcerias entre a administração 
pública e as organizações da sociedade civil, em regime de mútua 
cooperação, para a consecução de finalidades de interesse público e 
recíproco mediante a execução de atividades ou projetos previamente 
estabelecidos em planos de trabalho inseridos em termos de colaboração, 
em termos de fomento ou em acordos de cooperação; define diretrizes 
para a política de fomento, de colaboração e de cooperação com 
organizações da sociedade civil; e altera as leis nºs 8.429, de 2 de junho 
de 1992, e 9.790, de 23 de março de 1999”;
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considerando o termo de colaboração nº 01/2019, que 
“tem por objeto, mediante a conjugação de esforços dos partícipes, a 
transferência de recursos financeiros (oriundos do Ministério da Saúde/
fundo nacional de saúde), da secretaria de Estado da saúde do tocantins 
para a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de colinas do 
tocantins, habilitada pelo Ministério da saúde em centro Especializado 
em reabilitação Intelectual e Auditiva - cEr II, por meio da Portaria/Ms/
sAs nº 1.357, de 02 de dezembro de 2013, visando o desenvolvimento 
de ações de cuidado à saúde no campo da reabilitação das pessoas com 
deficiência intelectual e auditiva”.

rEsolVE:

Art. 1º constituir a comissão de Monitoramento e Avaliação 
do termo de colaboração nº 01/2019 e designar seus membros, como 
abaixo segue:

I - titular: laís carvalho Quintanilha Mitt, Matrícula nº 11594322 
- Gerente de Atenção à Saúde da Pessoa com Deficiência;

II - suplente: fabiana dos santos siqueira, Matrícula nº 
112033824 - fisioterapeuta da Gerência de Atenção à saúde da Pessoa 
com Deficiência.

Art. 2º As atribuições dos membros da comissão de 
Monitoramento e Avaliação do termo de colaboração nº 01/2019 são 
as previstas nos artigos 58 e 59 da lei federal nº 13.019, de 31 de julho 
de 2014 e suas alterações posteriores, e nos artigos 49 a 53 do decreto 
federal nº 8.726, de 27 de abril de 2016.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se às disposições em contrário.

luIZ EdGAr lEÃo tolInI
secretário de Estado da saúde

PORTARIA Nº 344/2019/GASEC, 04/07/2019

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE, no uso de suas 
atribuições legais, consoante o disposto no art. 42, §1º, incisos II e IV da 
constituição do Estado, e

considerando a lei federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014, 
que “estabelece o regime jurídico das parcerias entre a administração 
pública e as organizações da sociedade civil, em regime de mútua 
cooperação, para a consecução de finalidades de interesse público e 
recíproco mediante a execução de atividades ou projetos previamente 
estabelecidos em planos de trabalho inseridos em termos de colaboração, 
em termos de fomento ou em acordos de cooperação; define diretrizes 
para a política de fomento, de colaboração e de cooperação com 
organizações da sociedade civil; e altera as leis nºs 8.429, de 2 de junho 
de 1992, e 9.790, de 23 de março de 1999”;

considerando o decreto Estadual nº 5.816, de 10 de maio de 
2018, que “regulamenta a Lei Federal 13.019, de 31 de julho de 2014, 
para dispor sobre regras e procedimentos do regime jurídico das parcerias 
celebradas entre a Administração Pública do Estado tocantins e as 
organizações da sociedade civil, em regime de mútua cooperação, e 
adota outras providências”;

considerando o termo de colaboração nº 01/2019, que 
“tem por objeto, mediante a conjugação de esforços dos partícipes, a 
transferência de recursos financeiros (oriundos do Ministério da Saúde/
fundo nacional de saúde), da secretaria de Estado da saúde do tocantins 
para a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de colinas do 
tocantins, habilitada pelo Ministério da saúde em centro Especializado 
em reabilitação Intelectual e Auditiva - cEr II, por meio da Portaria/Ms/
sAs nº 1.357, de 02 de dezembro de 2013, visando o desenvolvimento 
de ações de cuidado à saúde no campo da reabilitação das pessoas com 
deficiência intelectual e auditiva”.

rEsolVE:

Art. 1º designar o servidor IAtAGAn dE ArAÚjo BArBosA, 
Matrícula nº 12837901 - diretor de Atenção Especializada, como gestor 
responsável pela gestão da parceria celebrada com a AssocIAçÃo dE 
PAIs E AMIGos dos EXcEPcIonAIs dE colInAs do tocAntIns - 
APAE colInAs, por meio do termo de colaboração nº 01/2019.

Art. 2º As atribuições do gestor do termo de colaboração nº 
01/2019 são as previstas no art. 61 da lei federal nº 13.019, de 31 de 
julho de 2014 e suas alterações posteriores, e no art. 41 do decreto 
Estadual nº 5.816, de 10 de maio de 2018.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se às disposições em contrário.

luIZ EdGAr lEÃo tolInI
secretário de Estado da saúde

PORTARIA Nº 346/2019/SES/GASEC
PROCESSO Nº: 2018.30550.004120

o sEcrEtÁrIo dA sAÚdE, designado pelo Ato Governamental 
de nº 197 - NM, publicado no Diário Oficial do Estado nº 5.291 de 01 de 
fevereiro de 2019, consoante o disposto no art. 42, §1º, incisos I, II e IV, 
da constituição do Estado.

considerando a necessidade de aquisição de objeto, tendo 
em vista que os serviços de hemoterapia devem adquirir programas de 
controle de qualidade conforme Portaria de consolidação GM/Ms nº 05 
de 03/10/17.

Considerando Justificativa de Dispensa nº 41/2018/SES/SGEI/
DGH emitida pelo Gestor da Pasta, às fls. 209/210;

Considerando Parecer Jurídico “SAJ/DCC/GCONTRAT” nº 
633/2018 exarado pela Gerência de contratos, da superintendência de 
Assuntos jurídicos da Pasta, devidamente homologado pelo despacho/
GAB nº 1933/2018, no qual se manifesta favorável à contratação direta 
por dispensa em razão do valor da empresa control lAB controlE 
dE QuAlIdAdE PArA lABorAtÓrIos ltdA.

rEsolVE:

Art. 1º dispensar a realização de Procedimento licitatório, 
nos termos do artigo 24, inciso II, da lei nº 8.666, de 21 de junho de 
1993, visando à contratação da empresa control lAB controlE 
dE QuAlIdAdE PArA lABorAtÓrIos ltdA, inscrita no cnPj nº 
29.511.607/0001-18 que tem por objeto a prestação de serviços de controle 
de qualidade externo em laboratórios para atender a hEMorrEdE do 
ESTADO DO TOCANTINS - conforme especificações técnicas contidas 
no termo de referência, no valor total de r$ 16.713,25 (dezesseis mil 
setecentos e treze reais e vinte e cinco centavos), conforme elencado 
no Processo Administrativo nº 2018.30550.004120.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor e produz efeitos na data de 
sua publicação.

GABInEtE do sEcrEtÁrIo dA sAÚdE, Palmas, aos 04 dias 
do mês de julho de 2019.

luIZ EdGAr lEÃo tolInI
secretário de Estado da saúde

Processo nº: 2018.30550.004120

PORTARIA Nº 347/2019/SES/GASEC

o sEcrEtÁrIo dA sAÚdE do EstAdo, no uso de suas 
atribuições legais, consoante o disposto no art. 42, §1º, incisos II e IV 
da constituição do Estado, art. 3º §I, tendo em vista que lhe compete à 
prática de atos de gestão administrativa, em conformidade com o art. 58,  
inc. III, c/c art. 67 da lei 8.666 e a Instrução normativa tcE-to nº 
002/2008, de 07 de maio de 2008.
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rEsolVE:

Art. 1º designar os servidores para, sem prejuízo de suas 
atribuições normais, exercerem o encargo de Gestor e fiscal de contrato 
e seus respectivos suplentes, como abaixo segue:

nº do contrato: nº do Processo: Empresa: objeto do contrato:

45/2019 4120/2018
control - lab controle 

de Qualidade para 
laboratórios ltda. 

contratação de empresa especializada para prestação de serviços 
de controle de qualidade externo em laboratórios para atender a 

hemorrede do Estado do tocantins.  

fiscal: suplente: Gestor:

hemonúcleo de Gurupi rogério lima Pire
Matrícula: 928267-2

linete correia ferreira Vaz 
Matrícula: 309361-3

Pollyana Gomes de souza 
Pimenta

Matrícula: 10937893

uct Augustinópolis josélia Pereira lima
Matrícula: 602078-2

rosely Mota da Mata lopes 
Matrícula: 311148-4

Pollyana Gomes de souza 
Pimenta

Matrícula: 10937893

uct Porto nacional
silvana Martins Pedrosa 

ferreira
Matrícula: 890677-1

Ana cristina ribeiro
Matrícula: 877030-1

Pollyana Gomes de souza 
Pimenta

Matrícula: 10937893

Ambulatório - Anexo ao hGP nacieth leite coelho
Matrícula: 1218719-1

claucemara Monfalcrão 
Matrícula: 902140-1

Pollyana Gomes de souza 
Pimenta

Matrícula: 10937893

hemocentro regional de 
Araguaína 

silvana Martins Pedrosa 
ferreira 

Matrícula: 890677-1

  Ana cristina ribeiro
Matrícula: 877030-1

Pollyana Gomes de souza 
Pimenta

Matrícula: 10937893

hemocentro coordenador 
de Palmas

Eveline leão Ávila
Matrícula: 996042-1

simone Milani Mendes 
Matrícula: 1173928-1

Pollyana Gomes de souza 
Pimenta

Matrícula: 10937893

Art. 2º são atribuições do Gestor do contrato:

I - controlar o prazo de vigência do instrumento contratual sob 
sua responsabilidade, e encaminhar a solicitação de prorrogação;

II - verificar se a entrega de materiais, execução de obras ou a 
presta ção de serviços será cumprida integral ou parceladamente;

III - anotar em formulário próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for 
necessário à regu larização das faltas ou defeitos observados;

IV - atestar as notas fiscais encaminhadas à unidade competente 
para pagamento;

V - comunicar à unidade competente, formalmente, 
irregularidades cometidas passíveis de penalidade, após os contatos 
prévios com a con tratada;

VI - solicitar à unidade competente esclarecimentos de dúvidas 
relativas ao contrato sob sua responsabilidade;

VII - acompanhar o cumprimento, pela contratada, do 
cronograma físi co-financeiro;

VIII - estabelecer prazo para correção de eventuais pendências 
na exe cução do contrato e informar à autoridade competente ocorrências 
que possam gerar dificuldades à conclusão da obra ou em relação a 
tercei ros;

IX - encaminhar à autoridade competente eventuais pedidos de 
mo dificações no cronograma físico-financeiro, substituições de materiais 
e equipamentos, formulados pela contratada.

X - notificar a contratada em caso de descumprimento de 
cláusulas contratuais para que seja regularizado, sob pena de sanções 
administrativas e outras que forem necessárias.

Art. 3º são atribuições do fiscal:

I - acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato das 
cláusulas avençadas;

II - anotar em registro próprio, em forma de relatório, as 
irregularidades encontradas, as providências que determinam os 
incidentes verificados e o resultado dessas medidas, bem como informar 
por escrito a conselho Estadual de saúde sobre tais eventos;

III - determinar providências de retificação das irregularidades 
encontradas e incidentes, imediatamente comunicar, através de relatório, 
à superintendência de Governança de Estratégias e de Integração - 
hemorrede do tocantins, para ciência e apreciação das providências;

IV - relatar o resultado das medidas retificadoras, de forma 
conclusiva ao prosseguimento ou não do contrato;

V - opinar sobre a oportunidade e conveniência de prorrogação 
de vigência ou aditamento de objeto, com antecedência de 120 dias do 
final da vigência, logo após encaminhar para Diretoria de Monitoramento 
de contratos para as devidas providências;

VI - responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em respostas a eventuais diligências dos órgãos de controle 
Interno e Externo;

VII - atestar a realização dos serviços efetivamente prestados 
e/ou recebimentos dos materiais;

VIII - observar a execução do contrato, dentro dos limites dos 
créditos orçamentários para ele determinados;

IX - manifestar-se por escrito, mensalmente, em forma de 
relatório juntado aos autos acerca da exequibilidade do referido ajuste 
contratual;

X - exigir que o contratado repare, corrija, remova, reconstrua 
ou substitua, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato 
em que se verificaram vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou de materiais empregados, nos termos do art. 69 da lei 
federal 8.666/93.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

luIZ EdGAr lEÃo tolInI
secretário de Estado da saúde

PORTARIA Nº 464/2019/SES/SGPES/dGP/GGP, 
dE 10 dE jUNhO dE 2019.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE, no uso de suas 
atribuições legais e com fundamento no disposto no art. 42, §1º, inciso I, 
II e IV, da constituição Estadual e consoante no disposto no art. 23, §2º, 
da lei nº 2.670, de 19 de dezembro de 2012, resolve:

Art. 1º lotAr a servidora josIAnE APArEcIdA fErrEIrA, 
Assistente social, matrícula nº 1204904/1, cPf: 726.570.739-72, no 
hospital Geral de Palmas dr. francisco Ayres, retroativo a 04 de abril 
de 2019.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

luIZ EdGAr lEÃo tolInI
secretário de Estado da saúde

PORTARIA Nº 466/2019/SES/SGPES/dGP/GGP, 
dE 10 dE jUNhO dE 2019.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE, no uso de suas 
atribuições legais e com fundamento no disposto no art. 42, §1º, inciso I, 
II e IV, da constituição Estadual e consoante no disposto no art. 23, §2º, 
da lei nº 2.670, de 19 de dezembro de 2012, resolve:

Art. 1º rEduZIr, reduzir retroativo a 30 de março de 2019, a 
carga horária para 40 (quarenta) horas semanais, do servidor rEGInAldo 
ABdAllA rosA, Médico, matrícula nº 795024/1, cPf: 653.468.664-34, 
lotado no hospital Geral de Palmas dr. francisco Ayres.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

luIZ EdGAr lEÃo tolInI
secretário de Estado da saúde
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PORTARIA Nº 469/2019/SES/SGPES/dGP/GGP, 
dE 10 dE jUNhO dE 2019.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE, no uso de suas 
atribuições legais e com fundamento no disposto no art. 42, §1º, inciso I, 
II e IV, da constituição Estadual e consoante no disposto no art. 23, §2º, 
da lei nº 2.670, de 19 de dezembro de 2012, resolve:

Art. 1º rEduZIr, retroativo a 1º de junho de 2019, a carga 
horária para 40 (quarenta) horas semanais, do servidor junIor 
flAdEMIr AlVEs, Médico, matrícula nº 428234/3, cPf: 340.986.401-63, 
lotado no hospital de referência de Gurupi.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

luIZ EdGAr lEÃo tolInI
secretário de Estado da saúde

PORTARIA Nº 472/2019/SES/SGPES/dGP/GGP, 
dE 12 dE jUNhO dE 2019.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE, no uso de suas 
atribuições legais e com fundamento no disposto no art. 42, §1º, incisos 
I, II e IV, da constituição Estadual;

consIdErAndo o art. 106, da lei nº 1.818/207;

consIdErAndo o art. 23, §2º, da lei nº 2.670, de 19 de 
dezembro de 2012;

consIdErAndo a lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014, 
regulamentada pelo decreto nº 8.726, de 27 de abril de 2016;

consIdErAndo o decreto Estadual nº 5.816, de 10 de maio 
de 2018;

consIdErAndo o decreto Estadual nº 5.282, de 23 de julho 
de 2015, alterado pelo decreto nº 5.303, de 09 de setembro de 2015;

CONSIDERANDO o Convênio nº 05/2017, firmado entre o 
EstAdo do tocAntIns, por intermédio da sEcrEtArIA EstAduAl 
dA sAÚdE E A AssocIAçÃo dE PAIs E AMIGos dos EXcEPcIonAIs 
DE PALMAS, especificamente quanto à cessão de pessoal do quadro da 
secretaria Estadual da saúde para prestação de serviços.

rEsolVE:

Art. 1º cEdEr, a partir da data da publicação, para a 
AssocIAçÃo dE PAIs E AMIGos dos EXcEPcIonAIs dE PAlMAs, 
a servidora MAYArA VIEIrA KEGlEr, Enfermeiro, matrícula nº 903260/1, 
cPf: 803.906.841-04.

PArÁGrAfo ÚnIco - o ônus da referida cessão será para o 
órgão de origem.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

luIZ EdGAr lEÃo tolInI
secretário de Estado da saúde

PORTARIA Nº 473/2019/SES/SGPES/dGP/GGP, 
dE 12 dE jUNhO dE 2019.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE, no uso de suas 
atribuições legais e com fundamento no disposto no art. 42, §1º, inciso I, 
II e IV, da constituição Estadual, resolve:

Art. 1º lotAr o servidor jonAthAs dos sAntos lIMA, 
Assistente Administrativo, matrícula nº 1282484/1, cPf: 028.562.301-05, 
na supervisão Administrativa do cEr III de Palmas, retroativo a 10 de 
junho de 2019.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

luIZ EdGAr lEÃo tolInI
secretário de Estado da saúde

PORTARIA Nº 474/2019/SES/SGPES/dGP/GGP, 
dE 12 dE jUNhO dE 2019.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE, consoante o disposto 
no art. 42, §1º, inciso IV, da constituição Estadual e com fundamento no 
disposto no art. 86, da lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, resolve:

Art. 1º concEdEr férias no período de 02/07/2019 a 
24/07/2019, para o servidor thIAGo BotElho AZEVEdo, Assistente 
de serviços de saúde/diretor de Vigilância sanitária-dAs-4, matrícula nº 
51023/1, cPf: 004.362.581-96, lotado na diretoria de Vigilância sanitária, 
relativas ao período aquisitivo 2015/2016, previstas para o período de 
1º/06/2018 a 23/06/2018, suspensas pela PortArIA/sEs/GABsEc/dGP/
Nº 0439, de 05 de junho de 2018, publicada no Diário Oficial do Estado 
nº 5.128, de 07 de junho de 2018.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

luIZ EdGAr lEÃo tolInI
secretário de Estado da saúde

PORTARIA Nº 475/2019/SES/SGPES/dGP/GGP, 
dE 19 dE jUNhO dE 2019.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE, no uso de suas 
atribuições legais, com fundamento no disposto no art. 42, §1º, inciso I, 
II e IV, da constituição Estadual, e do disposto no art. 35, da lei nº 1.818, 
de 23 de agosto de 2007,

considerando a Instrução normativa Geral nº 02/2015, de 17 
de setembro de 2015, resolve:

rEMoVEr, a pedido

Art. 1º o servidor confucIo josE AndrAdE AIrEs, 
Assistente de serviços de saúde, matrícula nº 11161019/1, cPf: 
918.079.641-91, do hospital de referência de dianópolis para o centro 
integrado de Assistência à Mulher e à criança dona regina siqueira 
campos, a partir da publicação.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

luIZ EdGAr lEÃo tolInI
secretário de Estado da saúde

PORTARIA Nº 477/2019/SES/SGPES/dGP/GGP, 
dE 24 dE jUNhO dE 2019.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE, no uso de suas 
atribuições legais, com fundamento no disposto no art. 42, §1º, inciso I, 
II e IV, da constituição Estadual, e do disposto no art. 35, da lei nº 1.818, 
de 23 de agosto de 2007,

considerando a Instrução normativa Geral nº 02/2015, de 17 
de setembro de 2015, resolve:

rEMoVEr, a pedido

Art. 1º A servidora dEusIlEnE coElho dE sousA, técnico 
em Enfermagem, matrícula nº 1228137/1, cPf: 898.118.521-20, do 
hospital de referência de Miracema para o hospital Geral de Palmas 
dr. francisco Ayres, a partir da publicação.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

luIZ EdGAr lEÃo tolInI
secretário de Estado da saúde

PORTARIA Nº 480/2019/SES/SGPES/dGP/GGP, 
dE 25 dE jUNhO dE 2019.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE, no uso de suas 
atribuições legais e com fundamento no disposto no art. 42, §1º, inciso I, 
II e IV, da constituição Estadual e consoante no disposto no art. 23, §2º, 
da lei nº 2.670, de 19 de dezembro de 2012, resolve:

Art. 1º rEduZIr, a partir de 1º de julho de 2019, a carga horária 
para 40 (quarenta) horas semanais, do servidor KArlo tEIXEIrA dos 
sAntos, Médico, matrícula nº 446704/7, cPf: 355.108.971-04, lotado 
no hospital Geral de Palmas dr. francisco Ayres.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

luIZ EdGAr lEÃo tolInI
secretário de Estado da saúde
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PORTARIA Nº 482/2019/SES/SGPES/dGP/GGP,  
dE 25 dE jUNhO dE 2019.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE, no uso de suas 
atribuições legais, com fundamento no disposto no art. 42, §1º, inciso I, 
II e IV, da constituição Estadual, e do disposto no art. 35, da lei nº 1.818, 
de 23 de agosto de 2007,

considerando a Instrução normativa Geral nº 02/2015, de 17 
de setembro de 2015, resolve:

rEMoVEr, a pedido.

Art. 1º A servidora AlBA lucIA tAVArEs sousA MontEIro, 
técnico em Enfermagem, matrícula nº 682655/1, cPf: 574.837.871-04,  
da Gerência de Imunização para a Gerência dos Ambulatórios de 
hematologia do Estado, a partir da publicação.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

luIZ EdGAr lEÃo tolInI
secretário de Estado da saúde

ProcEsso nº 2018.30550.005593

ERRATA 22/2019/SES/SAj CONTRATO  Nº 35/2019
(FLS. (196/208) dATA dO CONTRATO

Informamos que fora solicitado pela diretoria de Monitoramento 
de contratos, via despacho Manuscrito às folhas 212-v, providências 
quanto à data de assinatura ao contrato nº 35/2019 firmado entre a SES 
e a empresa cIrÚrGIcA tocAntIns dIstrIBuIdorA dE Produtos 
MÉdIcos hosPItAlArEs ltdA, que tem como objeto a aquisição de 
materiais para suprir as demandas das unidades hospitalares, no prazo 
e nas condições a seguir ajustadas, decorrentes do Pregão Eletrônico 
nº 042/2018.

Importa mencionar que, a referida publicação não traz prejuízo 
ao erário, ao passo que Administração Pública deve corrigir seus atos 
com defeitos sanáveis conforme preleciona o art. 55 da lei 9.784/1999.

ondE constA:
Palmas, aos 23 dias de maio de 2018.

PAssE A constAr:
Palmas, aos 23 dias de maio de 2019.

luIZ EdGAr lEÃo tolInI
secretário de Estado da saúde

ProcEsso nº 2018.30550.005327

ERRATA 23/2019/SES/SAj À CLÁUSULAS dO CONTRATO
Nº 165/2018 CONSTANTE NAS FOLhAS 148/155

dO PROCESSO AdMINISTRATIVO Nº 2018/30550/005327

Informamos que fora solicitado pela Gerência de Vigilância 
e controle de doenças tropicais negligenciadas, via Memorando nº 
13/2019/sEs/sVPPs/dVEdVZ/GdVZ, providências quanto à correção 
de determinadas cláusulas contratuais, referente ao contrato nº 165/2018 
firmado entre a SES e a empresa NEVES VEÍCULOS EIRELI - EPP, que 
tem como objeto aquisição de veículo destinado a atender as demandas 
da Assessoria técnica de Malária e da Vigilância sanitária Estadual, nos 
termos do Pregão Eletrônico nº 109/2018.

Importa mencionar que, a referida publicação não traz prejuízo 
ao erário, ao passo que Administração Pública deve corrigir seus atos 
com defeitos sanáveis conforme preleciona o art. 55 da lei 9.784/1999.

ondE constA:

clÁusulA PrIMEIrA - do oBjEto

o presente contrato tem por objeto aquisição de 02 (dois) 
veículos destinados a atender as demandas da Assessoria técnica de 
Malária e da Vigilância sanitária Estadual, no prazo e nas condições a 
seguir ajustadas, decorrentes do Pregão Eletrônico nº 109/2018, com 
motivação e finalidade descritas no Termo de referência do órgão 
requisitante.

PArÁGrAfo ÚnIco - dA EsPEcIfIcAçÃo do oBjEto

A aquisição deste contrato as quantidades e observações 
constantes do objeto da licitação do Pregão Eletrônico nº 109/2018, 
conforme Processo nº 2018/30550/005327 parte integrante deste 
Contrato, com motivação e finalidade descritas no Termo de Referência 
do órgão requisitante.

Item Qtd Especificações Preço
unitário

Preço
total

01 01

Veículo Pickup, cabine dupla tração 4x2, 4x4 e 4x4 reduzido,Zero 
quilômetro,tração nas 4 rodas;
Modelo/fabricação:não inferior à data da contratação ou posterior
diesel; Potência: 1 kva; Alarmes,
Garantia: mínima de 12 meses;
cor: branco
Motorização: mínimo de 140 cv
câmbio: manual ou superior (automático)
tipo de direção: hidráulica
capacidade: 5 lugares
jogo de tapete
Possuir ar condicionado
Possuir trio elétrico (trava,vidro,alarme) 
Possuir freios ABs e Airbag duplo
Acessórios: protetor de caçamba e estribos laterais
Veículo emplacado 

com os seguintes itens de segurança:
Airbags duplo (frontal/lateral) para motorista e passageiro;
freios ABs;
Macaco e triângulo e demais acessórios de segurança exigidos pela 
legislação de trânsito vigente;

com os seguintes assessórios:
sistema de rádio com no mínimo AM/fM, cdplayer/dVd/MP3/usB, 
04 (quatro) alto-falantes e antena;
jogo de tapetes de borracha,chave adicional/reserva; e Garantia 
de fábrica destinado àsuperintendência de Vigilância, Promoção e 
Proteção à saúde - Anexo I.
Com capota de fibra compatível com o veículo e cor.
características do veículo:
Aquisição de automóvel sedan zero quilômetro;
Modelo/fabricação: não inferior à data da contratação ou posterior;
cor: Branca e acabamentos em preto;
Motorização 1.6 (16V), 16,5 kgfmde torque, potência mínima de 
128cv, flex (etanol e gasolina);
distância mínima entre eixos de 2.500mm;
tanque de combustível com capacidade mínima de 50 litros;
câmbio manual: cinco marchas à frente e uma à ré;
04 (cinco) portas e porta malas com capacidade mínima de 450 litros;
capacidade para 05 passageiros (01 motorista);

com os seguintes itens de segurança:
Airbags duplo (frontal/lateral) para motorista e passageiro;
freios ABs com no EAd e BAs, chaves de rodas;
Macaco e triângulo e demais acessórios de segurança exigidos pela 
legislação de trânsito vigente;
com os seguintes assessórios:
Roda de liga leve com no mínimo 15”;
Pneus 185/60 r 15, Brake light (luz de freio);
retrovisores elétricos e com rebatimento automático;
limpador de para-brisas com intermitência;
desembaçador do vidro traseiro, travas Elétricas;
comando interno de destravamento de tanque de combustível 
e porta malas;
direção hidráulica e com regulagem de altura e profundidade, Banco 
do Motorista com regulagem de altura;
Bancos em tecido, Ar-condicionado;
Vidros dianteiros e traseiros elétricos;
sistema de rádio com no mínimo AM/fM, cdplayer/dVd/MP3/usB, 
04 (quatro) alto-falantes e antena;
jogo de tapetes de borracha,chave adicional/reserva; e Garantia 
de fábrica destinado á diretoria de Vigilância sanitária - Anexo II.

r$140.000,00 r$ 140.000,00

VAlor totAl r$ 140.000,00

clÁusulA QuArtA - dA lIcItAçÃo

A aquisição, consubstanciada no presente contrato, foram objeto 
de licitação, sob a modalidade Pregão, na forma eletrônica, conforme 
Edital constante de folhas 77/81-v, do Processo nº 2017/30550/004002, a 
que se vincula este contrato, além de submeter-se, também aos preceitos 
de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os princípios da 
teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado.

clÁusulA dÉcIMA PrIMEIrA - dA fIscAlIZAçÃo

11.1. conforme artigo 67 da lei federal nº 8.666, de 21 de 
junho de 1.993, a fiscalização e acompanhamento da execução do objeto 
será por meio da superintendência de Vigilância, Promoção e Proteção 
á saúde;

PAssE A constAr:

clÁusulA PrIMEIrA - do oBjEto

o presente contrato tem por objeto aquisição de 01 (um) veículo 
destinado a atender as demandas da Assessoria técnica de Malária, 
no prazo e nas condições a seguir ajustadas, decorrentes do Pregão 
Eletrônico nº 109/2018, com motivação e finalidade descritas no Termo 
de referência do órgão requisitante.

PArÁGrAfo ÚnIco - dA EsPEcIfIcAçÃo do oBjEto

A aquisição deste contrato as quantidades e observações 
constantes do objeto da licitação do Pregão Eletrônico nº 109/2018, 
conforme Processo nº 2018/30550/005327parte integrante deste contrato, 
com motivação e finalidade descritas no Termo de Referência do órgão 
requisitante.



Ano XXXI - EstAdo do tocAntIns, tErçA-fEIrA, 09 dE julho dE 20195.394DIÁRIO OFICIAL   No26

Item Qtd Especificações Preço unitário Preço total

01 01

Veículo Pickup, cabine dupla tração 4x2, 4x4 e 4x4 reduzido,Zero 
quilômetro,tração nas 4 rodas;
Modelo/fabricação:não inferior à data da contratação ou posterior
diesel; Potência: 1 kva; Alarmes,
Garantia: mínima de 12 meses;
cor: branco
Motorização: mínimo de 140 cv
câmbio: manual ou superior (automático)
tipo de direção: hidráulica
capacidade: 5 lugares
jogo de tapete
Possuir ar condicionado
Possuir trio elétrico (trava,vidro,alarme) 
Possuir freios ABs e Airbag duplo
Acessórios: protetor de caçamba e estribos laterais
Veículo emplacado 

com os seguintes itens de segurança:
Airbags duplo (frontal/lateral) para motorista e passageiro;
freios ABs;
Macaco e triângulo e demais acessórios de segurança exigidos pela 
legislação de trânsito vigente;

com os seguintes assessórios:
sistema de rádio com no mínimo AM/fM, cdplayer/dVd/MP3/usB, 
04 (quatro) alto-falantes e antena;
jogo de tapetes de borracha,chave adicional/reserva; e Garantia 
de fábrica destinado àsuperintendência de Vigilância, Promoção 
e Proteção à saúde - Anexo I.
Com capota de fibra compatível com o veículo e cor.
características do veículo:
Aquisição de automóvel sedan zero quilômetro;
Modelo/fabricação: não inferior à data da contratação ou posterior;
cor: Branca e acabamentos em preto;
Motorização 1.6 (16V), 16,5 kgfmde torque, potência mínima de 
128cv, flex (etanol e gasolina);
distância mínima entre eixos de 2.500mm;
tanque de combustível com capacidade mínima de 50 litros;
câmbio manual: cinco marchas à frente e uma à ré;
04 (quatro) portas e porta malas com capacidade mínima de 
450 litros;
capacidade para 05 passageiros (01 motorista);

com os seguintes itens de segurança:
Airbags duplo (frontal/lateral) para motorista e passageiro;
freios ABs com no EAd e BAs, chaves de rodas;
Macaco e triângulo e demais acessórios de segurança exigidos pela 
legislação de trânsito vigente;
com os seguintes assessórios:
Roda de liga leve com no mínimo 15”;
Pneus 185/60 r 15, Brake light (luz de freio);
retrovisores elétricos e com rebatimento automático;
limpador de para-brisas com intermitência;
desembaçador do vidro traseiro, travas Elétricas;
comando interno de destravamento de tanque de combustível 
e porta malas;
direção hidráulica e com regulagem de altura e profundidade, Banco 
do Motorista com regulagem de altura;
Bancos em tecido, Ar-condicionado;
Vidros dianteiros e traseiros elétricos;
sistema de rádio com no mínimo AM/fM, cdplayer/dVd/MP3/usB, 
04 (quatro) alto-falantes e antena;
jogo de tapetes de borracha,chave adicional/reserva; e Garantia 
de fábrica destinado á diretoria de Vigilância sanitária - Anexo II.

r$140.000,00 r$ 140.000,00

VAlor totAl r$ 140.000,00

clÁusulA QuArtA - dA lIcItAçÃo

A aquisição, consubstanciada no presente contrato, foram objeto 
de licitação, sob a modalidade Pregão, na forma eletrônica, conforme 
Edital constante de folhas 69/81-V, do Processo nº 2018/30550/005327, a 
que se vincula este contrato, além de submeter-se, também aos preceitos 
de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os princípios da 
teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado.

clÁusulA dÉcIMA PrIMEIrA - dA fIscAlIZAçÃo

11.1. conforme artigo 67 da lei federal nº 8.666, de 21 de junho 
de 1.993, a fiscalização e acompanhamento da execução do objeto será 
por meio da superintendência de Vigilância em saúde;

Palmas - to, em 24 de junho de 2019.

luIZ EdGAr lEÃo tolInI
sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE

dESPAChO - 668/2019/SES/GASEC

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE, no uso de suas 
atribuições legais que lhe confere os incisos II e IV, §1º, artigo 42, da 
constituição do Estado, bem como a lei nº 3.421, de 8 de março de 
2019, e ainda:

CONSIDERANDO o artigo 49, “caput”, da Lei Federal 8.666/93, 
que prevê a possibilidade de revogação da licitação por razões de 
interesse público decorrente de fato superveniente devidamente 
comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta;

consIdErAndo que o pregão eletrônico nº 093/2019 - 
Processo Administrativo nº 2018/30550/002681, visa a aquisição de 
equipamentos hospitalares para os hospitais regionais de Alvorada e 
Araguaçu;

consIdErAndo a informação da Gerência de Engenharia 
clínica, no sentido de que o descritivo do item 01 não está compatível 
com o solicitado na proposta do Ministério da saúde.

rEsolVE:

I - cAncElAr PArcIAlMEntE para tornar sem efeito a 
licitação na modalidade Pregão Eletrônico nº 093/2019, em relação ao 
item 01 (oxímetro de pulso) descrito no Anexo I do Edital, proveniente 
do Processo Administrativo nº 2018/30550/002681, que visa a aquisição 
de equipamentos hospitalares para os hospitais regionais de Alvorada 
e Araguaçu;

II - DETERMINAR o prosseguimento do certame, a fim de 
concluir a licitação dos demais equipamentos constantes no processo 
em epígrafe.

GABInEtE do sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE/to, em 
Palmas (to), aos 19 dias do mês de junho do ano de 2019.

luIZ EdGAr lEÃo tolInI
secretário de Estado da saúde

EXTRATO dE TERMO AdITIVO
dE CONTRATO dE RESSARCIMENTO

2º tErMo AdItIVo Ao contrAto dE rEssArcIMEnto nº 16/2017
ProcEsso nº: 2017.30550.004728.
contrAtAdo: Estado do tocantins, por intermédio da secretaria de 
Estado da saúde.
contrAtAntE: utI hospital santa thereza ltda - EPP.
cnPj dA contrAtAntE: 27.094.376/0001-69.
oBjEto: Prorrogação da vigência do contrato de ressarcimento nº 
16/2017, por mais 12 (doze) meses a contar do dia 24/07/2019.
dAtA dA AssInAturA: 01/07/2019
VIGÊncIA: 24/07/2020.
sIGnAtÁrIos: luIZ EdGAr lEÃo tolInI - secretário de Estado da 
saúde
tIAGo rIBEIro dA sIlVA - representante legal da contratante

SECRETARIA dA SEGURANÇA PÚBLICA

PORTARIA SSP Nº 752, dE 1º dE jULhO dE 2019.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sEGurAnçA PÚBlIcA, 
nomeado pelo Ato de nº 195 - nM, de 1º de fevereiro de 2019, do chefe 
do Poder Executivo, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 42, 
§1º, incisos I e IV, da constituição do Estado do tocantins,

rEsolVE:

lotAr VAldErlIndo AlVEs BEZErrA, ocupante do cargo de 
Assistente Especializado II, na diretoria de Papiloscopia, com efeito 
retroativo a 24/06/2019.

Palmas/to, 1º de julho de 2019.

crIstIAno BArBosA sAMPAIo
secretário de Estado da segurança Pública

PORTARIA SSP Nº 755, dE 02 dE jULhO dE 2019.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sEGurAnçA PÚBlIcA, 
nomeado pelo Ato de nº 195 - nM, de 1º de fevereiro de 2019, do chefe 
do Poder Executivo, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 42, 
§1º, incisos I e IV, da constituição do Estado do tocantins,

rEsolVE:

lotAr IZAltInA rodrIGuEs dos sAntos, ocupante do cargo de 
Auxiliar I - AsG, na 8ª delegacia regional de Polícia civil - dianópolis/
Arraias, com efeito retroativo a 23/05/2019.

Palmas/to, 02 de julho de 2019.

crIstIAno BArBosA sAMPAIo
secretário de Estado da segurança Pública
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PORTARIA SSP Nº 756, dE 02 dE jULhO dE 2019.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sEGurAnçA PÚBlIcA, 
nomeado pelo Ato de nº 195 - nM, de 1º de fevereiro de 2019, do chefe 
do Poder Executivo, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 42, 
§1º, incisos I e IV, da constituição do Estado do tocantins,

rEsolVE:

lotAr VAldInEY VIEIrA BArBosA, ocupante do cargo de Motorista, 
no núcleo de Perícia Médico legal - natividade, com efeito retroativo a 
14/06/2019.

Palmas/to, 02 de julho de 2019.

crIstIAno BArBosA sAMPAIo
secretário de Estado da segurança Pública

PORTARIA SSP Nº 765, dE 04 dE jULhO dE 2019.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sEGurAnçA PÚBlIcA, 
nomeado pelo Ato de nº 195 - nM, de 1º de fevereiro de 2019, do chefe 
do Poder Executivo, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 42, 
§1º, incisos I e IV, da constituição do Estado do tocantins,

rEsolVE:

lotAr lucIVAldo AlVEs fErrEIrA, ocupante do cargo de Motorista, 
núcleo de Perícia Médico legal de tocantinópolis, com efeito retroativo 
a 07/06/2019.

Palmas/to, 04 de julho de 2019.

crIstIAno BArBosA sAMPAIo
secretário de Estado da segurança Pública

AdETUC

PORTARIA Nº 65/2019/AdETUC/GABPRES, dE 4 dE jULhO dE 2019.

o PrEsIdEntE dA AGÊncIA do dEsEnVolVIMEnto do 
turIsMo, culturA E EconoMIA crIAtIVA, AldIson WIsEMAn 
BArros dE lYrA, designado pelo Ato nº 196 - nM, conforme diário 
Oficial nº 5.291, de 01 de fevereiro de 2019, no uso de suas atribuições 
legais e com fulcro no art. 41 do decreto Estadual nº 5.816, de 10 de 
maio de 2019, quando se tratar de termos de colaboração e no art. 34 
do decreto Estadual nº 5.815, de 09 de maio de 2019, quando se tratar 
de termo de convênios rEsolVE:

 Art. 1º Designar o (s) servidor (es) abaixo identificados, para 
sem nenhum prejuízo de suas atribuições normais, exercerem o encargo 
de fiscal de Convênio/Colaboração, dos termos elencados a seguir:

nuMEro do 
tErMo ProcEsso oBjEto fIscAl MAtrIculA

68 201910821000143 temporada de Praia em rio 
dos Bois Wagner de oliveira campos 1286943-1

67 201910821000144 temporada de Praia de Pedro 
Afonso Wagner de oliveira campos 1286943-1

87 201910821000174 Aniversario de taipas núbia Martins dos santos furtado 11465050-2

42 201910821000095 temporada de Praia 2019 de 
Filadélfia  romilson ferreira de oliveira 1279009-1

53 201910821000116 temporada de Praia Em Araguanã Victor rodrigues de sousa 11600730-2

31 201910821000171 temporada de Praia flor do 
jalapão núbia Martins dos santos furtado 11465050-2

32 201910821000172 temporada de Praia flor do 
jalapão 2019 núbia Martins dos santos furtado 11465050-2

100 201910821000193 temporada de Praia de  
Palmeirante Wagner de oliveira campos 1286943-1

15 201910821000114 temporada de Praia tio claro e 
remanso dos Botos Victor rodrigues de sousa 11600730-2

Art. 2º São atribuições do fiscal:

I - ler atentamente o termo de convênio, plano de trabalho, 
cronograma de execução, especialmente quanto à especificação do 
objeto;

II - ter conhecimento das normas disciplinadoras de convênios 
e Colaborações para fiscalizar sua correta aplicação;

III - verificar o cumprimento das condições acordadas no termo 
de convênio/colaboração e plano de trabalho, técnicas e administrativas, 
em todos os aspectos;

IV - orientar o convenente sobre a correta execução do convênio/
colaboração, bem como, levar aos mesmos o conhecimento das situações 
de risco, recomendando medidas e estabelecendo prazos para a solução;

V - anotar todas as ocorrências relacionadas com a execução 
do convênio/colaboração, informando à concedente, aquelas que 
dependam de providências, com vistas à regularização das faltas e 
defeitos observados;

VI - representar à concedente, contra irregularidades, ainda que 
não diretamente relacionadas à execução do convênio/colaboração, mas 
acerca de circunstâncias de que tenha conhecimento em razão do ofício;

VII - buscar, em caso de dúvida, auxílio junto às áreas técnicas 
competentes sobre assuntos alheios ao seu conhecimento.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GABInEtE do PrEsIdEntE dA AGÊncIA do 
dEsEnVolVIMEnto do turIsMo, culturA E EconoMIA 
crIAtIVA, em Palmas-to, aos 4 dias do mês de julho de 2019

Aldison Wiseman Barros de lyra
Presidente

ATS

PORTARIA  Nº 411/2019, dE 08 dE jULhO dE 2019.

o PrEsIdEntE dA AGÊncIA tocAntInEnsE dE 
sAnEAMEnto - Ats, no uso de suas atribuições e consoantes o disposto 
no art. 42 Parágrafo 1º, Inciso IV, da constituição Estadual, com fulcro no 
art. 17, do decreto nº 5.890, de 18 de dezembro de 2018;

rEsolVE:

Art. 1º HOMOLOGAR o resultado final da Avaliação Periódica de 
desempenho - APEd dos servidores públicos civis do Estado do tocantins, 
lotados nesta Pasta, na conformidade do Anexo Único, desta Portaria.

GABInEtE dA PrEsIdÊncIA dA AGÊncIA tocAntInEnsE 
dE sAnEAMEnto, em Palmas, aos oito dias do mês de julho de 2019.

roMIs AlBErto dA sIlVA
Presidente 

AnEXo ÚnIco À PortArIA nº 411, dE 08 dE julho dE 2019.

ordem cPf nº funcional sErVIdor (a) nota Ano Base

1 046.656.611-54 11138998/1 Alana fernandes de Albuquerque 100 2017

2 015.484.221-42 11143380/2 Alberto neri de Melo 100 2016

3 015.484.221-42 11143380/2 Alberto neri de Melo 100 2017

4 047.140.128-51 11180404/1 Amilton jiacomin 96 2017

5 014.369.411-13 11140119/1 Amos Mota sobrinho 84 2017

6 011.404.061-32 11160039/1 domingos da silva cardoso 94 2017

7 427.421.701-97 534897/1 Edson luiztavares lima 88 2017

8 025.766.111-50 1248766/2 Eduardo Messias Alves silva 85 2017

9 302.215.011-34 382556/1 Eli ferreira de Almeida 88 2017

10 380.452.301-34 477592/1 francisca feire fonseca rocha 84 2017

11 711.167.021-34 823068/3 josé clínio jurado Valencia 92 2017

12 308.379.601-34 390103/2 laurindo Aires filho 100 2017

13 210.417.921-15 275077/1 leoni  correa 88 2017

14 855.004.451-20 968915/1 Marcelino Pereira dos santos junior 86 2017

15 426.217.801-30 532839/2 Marcelo negrão Mascarenhas 100 2017

16 920.586.121-91 1035657/3 Marcos Antonio da silva junior 99 2017

17 934.510.241-87 1047825/1 Marlus Vinicius Moura Mamede diniz 86 2017

18 041.651.191-05 1263706/2 Miranda Gomes de Barros e silva 97 2017

19 020.793.021-08 11179929/1 Murillo carmo Almeida Magalhães 91 2017

20 002.159.423-61 1256726/2 nicaize Marinho de oliveira Almeida reis 87 2017

21 557.239.851-91 669407/3 ronivaldo rodrigues da silva 98 2017
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dETRAN

EXTRATO dE CONTRATO

ProcEsso: 2019.32470.000046.
contrAto: 7/2019
contrAtAntE: dEPArtAMEnto EstAduAl dE trÂnsIto - 
dEtrAn/to.
contrAtAdo: nEo consultorIA E AdMInIstrAçÃo dE 
BEnEfIcIos EIrElI - EPP
cnPj/cPf: 25.165.749/0001-10
oBjEto: o presente contrato tem por objeto a prestação de serviços para 
gerenciamento de manutenção (preventiva e corretiva com fornecimento 
de peças/equipamentos/acessórios e lavagem de veículos), implantação e 
operação de um sistema informatizado/integrado com utilização de cartão 
magnético via WEB, para atender as necessidades do departamento 
Estadual de trânsito do tocantins - detran/to, no prazo e nas condições 
a seguir ajustadas, decorrentes do Pregão Eletrônico para registro de 
Preços Comprasnet nº 100/2018, com motivação e finalidade descritas no 
Projeto Básico e/ou termo de referência do órgão requisitante.
VALOR TOTAL: O valor ordinário do presente Instrumento fica ajustado 
em r$ 289.000,00 (duzentos e oitenta e nove mil reais) por todas as 
despesas e custos diretos e indiretos necessários à perfeita execução 
deste contrato.
unIdAdE orçAMEntÁrIA: 32470
clAssIfIcAçÃo orçAMEntÁrIA: 3247.04.122.1100.4268
nAturEZA dE dEsPEsA: 3.3.90.30
fontE dE rEcursos: 0240
dAtA dA AssInAturA: 27 de junho de 2019.

IGEPREV

PORTARIA Nº 675, dE 13 dE MAIO dE 2019.
republicada para correção

dispõe sobre a designação de substituição do titular 
da Gerência de controle e Análise de risco.

o PrEsIdEntE do InstItuto dE GEstÃo PrEVIdEncIÁrIA 
do EstAdo do tocAntIns, no uso de suas atribuições legais que 
confere o art. 42, §1º, inciso II, da constituição do Estado do tocantins, 
e consoante dispõe o art. 20, inciso X, da lei nº 1.940, de 01 de julho 
de 2008, e

consIdErAndo o disposto no art. 37, da lei nº 1.818, de 23 
de agosto de 2007 - Estatuto dos servidores Públicos civis do Estado 
do tocantins

rEsolVE:

Art. 1º dEsIGnAr a servidora Meire Gomes da luz, 
cPf nº 878.399.031-34, número funcional 992814-1, operador de 
Microcomputador, para, sem prejuízo de suas funções, substituir o 
Gerente de controle e Análise de risco, júlio césar Medeiros lima, cPf 
nº 005.430.941-70, número funcional 5625-2, Economista, no período de 
13.05.2019 a 31.05.2019 referente ao período aquisitivo 2017/2018 e de 
03.06.2019 a 07.06.2019 referente ao período aquisitivo 2018/2019, em 
razão de férias do titular.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

shArllEs fErnAndo BEZErrA lIMA
Presidente

PORTARIA Nº 777, dE 24 dE jUNhO dE 2019.
republicada para correção

dispõe sobre a ret i f icação do benefício de 
aposentadoria do segurado jader ferreira dos santos

o PrEsIdEntE do InstItuto dE GEstÃo PrEVIdEncIÁrIA 
do EstAdo do tocAntIns, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e, 

consIdErAndo os termos da Portaria nº 880/2019/GAsEc, 
de 28 de maio de 2019, publicada no Diário Oficial nº 5.368, de 30 de 
maio de 2019;

rEsolVE:

Art. 1º rEtIfIcAr a Portaria nº 1390, de 26 de outubro de 2018, 
publicada no Diário Oficial nº 5.230, de 05 de novembro de 2018, que 
concedeu o benefício de aposentadoria ao segurado jAdEr fErrEIrA 
DOS SANTOS, a fim de considerar o valor do beneficio correspondente 
ao subsídio do cargo de Gestor Público, Padrão “XV”, Referência “H”, 
conforme consta do processo nº 2019.04.205821r1.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos financeiros a 05 de novembro de 2018.

shArllEs fErnAndo BEZErrA lIMA
Presidente

PORTARIA Nº 806, dE 3 dE jULhO dE 2019.

dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria Voluntária por tempo de contribuição 
da segurada carla silva corrêa.

 
o PrEsIdEntE do InstItuto dE GEstÃo PrEVIdEncIÁrIA 

do EstAdo do tocAntIns, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

CONSIDERANDO o disposto: no art. 17-A, I; no art. 26, I, “a”, 
item 3; no art. 45, I a IV, §1º; no art. 55, caput; nos arts. 56 e 57; no art. 59;  
e no art. 75, I e II, e §2º, I e II, “a”; todos da Lei nº 1.614, de 4 de outubro 
de 2005;

consIdErAndo as disposições contidas no art. 40, da 
constituição federal de 1988 e no art. 3º, I, II e III, parágrafo único, da 
Emenda constitucional nº 47, de 05 de julho de 2005;

rEsolVE:

Art. 1º concEdEr à segurada cArlA sIlVA corrÊA, 
cPf nº 476.341.621-91, matrícula nº 585650/1, no cargo de Professor 
normalista, nível II, referência c, carga horária 180 horas, pertencente 
ao Quadro do Magistério, com lotação na secretaria da Educação, 
juventude e Esporte, o benefício de Aposentadoria Voluntária por tempo 
de contribuição, calculado de forma integral, no valor de r$ 4.389,66, 
reajustado por paridade e custeado pelo Plano financeiro, em razão de 
ter cumprido os requisitos exigidos por lei, com base no que consta do 
processo nº 2019.04.206627P.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

shArllEs fErnAndo BEZErrA lIMA
Presidente

PORTARIA Nº 810, dE 04 dE jULhO dE 2019.
republicada para correção

dispõe sobre a concessão do benefício de Pensão 
por Morte da ex-segurada Maria das dores santana.

o PrEsIdEntE do InstItuto dE GEstÃo PrEVIdEncIÁrIA 
do EstAdo do tocAntIns, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

consIdErAndo o disposto: no art. 9º, I, §5º, I; no art. 17-A, I; 
no art. 26, II; no art. 36, I, “a”; nos art. 37, I; 37-A, IV, “a” e 38; no art. 54; 
nos arts. 56, I e II, e 57; e no art. 75, I e II, e §1º e §2º, I e II, “c”; todos da 
lei nº 1.614, de 4 de outubro de 2005; 

consIdErAndo as disposições contidas no art. 40, §2º, §7º, I,  
e §8º, da constituição federal de 1988, na Emenda constitucional nº 
41/2003 e na lei federal nº 10.887, de 18 de junho de 2004; 

 
rEsolVE:

Art. 1º concEdEr, a partir de 07 de janeiro de 2019, ao cônjuge 
AntonIo josÉ dE sAntAnA, cPf nº 282.852.801-44, nascido em 
18/08/1938, o benefício de Pensão por Morte da ex-segurada MArIA 
dAs dorEs sAntAnA, cPf nº 251.625.001-00, benefício nº 0002074, 
aposentada no cargo de Professor da Educação Básica, nível I, referência 
E, com carga horária de 180 horas, do Quadro do Magistério, da secretaria 
da Educação, juventude e Esporte, com base no que consta do processo 
nº 2019.07.206454P.
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Art. 2º fixar o benefício, em caráter vitalício no valor 
correspondente a 100% dos proventos percebidos pela ex-segurada na 
data do óbito, ficando o benefício a ser pago na ordem de R$ 5.277,85.

Art. 3º o benefício será custeado pelo Plano financeiro e 
reajustado pelo rPPs-to.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos financeiros a de 07 de janeiro de 2019.

shArllEs fErnAndo BEZErrA lIMA
Presidente

PORTARIA Nº 812, dE 4 dE jULhO dE 2019.

dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria Voluntária por Implemento de Idade 
da segurada santina de souza rocha.

 
o PrEsIdEntE do InstItuto dE GEstÃo PrEVIdEncIÁrIA 

do EstAdo do tocAntIns, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

consIdErAndo o disposto: no art. 17-A, I; no art. 26, I, “a”, 
item 4; no art. 35, I, II e IV; no art. 50, §§13, 14 e 15; no art. 54; nos arts. 
56 e 57; no art. 59; e no art. 75, I e II, §1º e §2º, I e II, “a”; todos da Lei 
Estadual nº 1.614/2005;

consIdErAndo as disposições contidas no art. 40, §1º, III,  
“b”, §§2º, 3º, 8º e 17 da Constituição Federal de 1988 e no art. 1º, e 
respectivos parágrafos da lei federal nº 10.887/2004;

rEsolVE:

Art. 1º concEdEr à segurada sAntInA dE souZA 
rochA, cPf nº 642.456.831-04, matrícula nº 779638/3, Auxiliar de 
serviços Gerais, Padrão III, referência G, carga horária de 180 horas, 
pertencente ao Quadro Geral de servidores do Estado do tocantins, com 
lotação na secretaria da Educação, juventude e Esporte, o benefício de 
Aposentadoria Voluntária por Implemento de Idade, calculado de forma 
proporcional a 24 anos, 02 meses e 23 dias, aplicado sobre o valor da 
média aritmética simples, em razão de ter cumprido os requisitos exigidos 
por lei, com base no que consta do processo nº 2018.02.206191P.

Art. 2º A média aritmética simples encontrada no valor de 
r$ 1.381,29, gera um benefício a ser pago na ordem de r$ 1.121,05, 
reajustado pelo rPPs-to e custeado pelo Plano financeiro. 

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

shArllEs fErnAndo BEZErrA lIMA
Presidente

PORTARIA Nº 813, dE 04 dE jULhO dE 2019.

dispõe sobre a concessão de Isenção de Imposto 
de renda e contribuição Previdenciária da segurada 
Mary-langela Gomes Wanderley Padilha.

o PrEsIdEntE do InstItuto dE GEstÃo PrEVIdEncIÁrIA 
do EstAdo do tocAntIns, no uso de suas atribuições legais, e 
consoante dispõe os arts. 20, inciso IX, da lei nº 1.940, de 1º de julho 
de 2008, e 

consIdErAndo o disposto no art. 14, IV e no art. 52, §2º, da 
lei nº 1.614, de 4 de outubro de 2005;

consIdErAndo o disposto: no art. 6º, XIV, da lei federal nº 
7.713, de 22 de dezembro de 1988; do decreto federal nº 9.580, de 22 
de novembro de 2018, no art. 30, §1º, da lei federal nº 9.250, de 26 de 
dezembro de 1995 e no art. 40, §21 da constituição federal de 1988;

rEsolVE:

Art. 1º consIdErAr, a partir de 04 de julho de 2018, os 
proventos da segurada MArY-lAnGElA GoMEs WAndErlEY 
PAdIlhA, cPf nº 301.004.021-00, aposentada por meio da Portaria 
nº 838/2018/GABPrEs/IGEPrEV/AP/sGd, de 26 de jinho de 2018, 
publicada no diário oficial do Estado nº 5.147, de 04 de julho de 
2018, isentos do Imposto de renda - Pessoa física, e da contribuição 
Previdenciária até o dobro do limite máximo estabelecido para os 
benefícios do regime Geral de Previdência social, com base no que 
consta do processo nº 2018.45.100058PA.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos financeiros a 04 de julho de 2018.

shArllEs fErnAndo BEZErrA lIMA
Presidente

PORTARIA Nº 814, dE 4 dE jULhO dE 2019.

dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria Voluntária por tempo de contribuição 
da segurada dinalva oliveira ramos.

 
o PrEsIdEntE do InstItuto dE GEstÃo PrEVIdEncIÁrIA 

do EstAdo do tocAntIns, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

CONSIDERANDO o disposto: no art. 17-A, I; no art. 26, I, “a”, 
item 3; no art. 45, I a IV, §1º; no art. 55, caput; nos arts. 56 e 57; no art. 59;  
e no art. 75, I e II, e §2º, I e II, “a”; todos da Lei nº 1.614, de 4 de outubro 
de 2005;

consIdErAndo as disposições contidas no art. 40, da 
constituição federal de 1988 e no art. 3º, I, II e III, parágrafo único, da 
Emenda constitucional nº 47, de 05 de julho de 2005;

rEsolVE:

Art. 1º concEdEr à segurada dInAlVA olIVEIrA rAMos, 
cPf nº 374.581.591-20, matrícula nº 470329/2, no cargo de Professor 
normalista, nível III, referência c, carga horária 180 horas, pertencente 
ao Quadro do Magistério, com lotação na secretaria da Educação, 
juventude e Esporte, o benefício de Aposentadoria Voluntária por tempo 
de contribuição, calculado de forma integral, no valor de r$ 4.748,95, 
reajustado por paridade e custeado pelo Plano financeiro, em razão de 
ter cumprido os requisitos exigidos por lei, com base no que consta do 
processo nº 2019.04.206707P.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

shArllEs fErnAndo BEZErrA lIMA
Presidente

PORTARIA Nº 815, dE 04 dE jULhO dE 2019.

dispõe sobre a designação de substituição da titular 
da Gerência de concessão e revisão de Benefícios.

o PrEsIdEntE do InstItuto dE GEstÃo PrEVIdEncIÁrIA 
do EstAdo do tocAntIns, no uso de suas atribuições legais que 
confere o art. 42, §1º, inciso II, da constituição do Estado do tocantins, 
e consoante dispõe o art. 20, inciso X, da lei nº 1.940, de 01 de julho 
de 2008, e

consIdErAndo o disposto no art. 37, da lei nº 1.818, de 23 
de agosto de 2007 - Estatuto dos servidores Públicos civis do Estado 
do tocantins

rEsolVE:

Art. 1º dEsIGnAr a servidora GÉssIcA GoMEs cArnEIro, 
cPf nº 031.577.771-06, número funcional 1272535-1, Assistente 
Administrativo, para, sem prejuízo de suas funções, substituir a Gerente de 
concessão e revisão de Benefícios, IonE lIrA sousA cAVAlcAntE, 
cPf nº 528.198.683-04, número funcional 643248-1, no período de 
01/07/2019 a 30/07/2019, em razão de férias da titular.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

shArllEs fErnAndo BEZErrA lIMA
Presidente
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PORTARIA Nº 817, dE 03 dE jULhO dE 2019.

Dispõe sobre a retificação do benefício de pensão por 
morte do ex-segurado Valdivino tundelo de carvalho

o PrEsIdEntE do InstItuto dE GEstÃo PrEVIdEncIÁrIA 
do EstAdo do tocAntIns, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e, 

consIdErAndo os termos da Portaria nº 656/2019/GAsEc, 
de 12 de abril de 2019, publicada no Diário Oficial nº 5.341, de 17 de 
abril de 2019;

rEsolVE:

Art. 1º rEtIfIcAr a Portaria nº 70/PE, de 24 de outubro de 
2008, publicada no Diário Oficial nº 2.763, de 28 de outubro de 2008, que 
concedeu o benefício de pensão por morte do ex-segurado VAldIVIno 
TUNDELO DE CARVALHO, a fim de considerar o valor da pensão 
correspondente ao subsídio do cargo de Perito Oficial, Classe Especial, 
Referência “I”, conforme consta do processo nº 2019.07.00277R1.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos financeiros a 26 de junho de 2008.

shArllEs fErnAndo BEZErrA lIMA
Presidente

PORTARIA Nº 818, dE 04 dE jULhO dE 2019.

dispõe sobre a designação de substituição do titular 
da Gerência de Execução orçamentária, financeira 
e contábil.

o PrEsIdEntE do InstItuto dE GEstÃo PrEVIdEncIÁrIA 
do EstAdo do tocAntIns, no uso de suas atribuições legais que 
confere o art. 42, §1º, inciso II, da constituição do Estado do tocantins, 
e consoante dispõe o art. 20, inciso X, da lei nº 1.940, de 01 de julho 
de 2008, e

consIdErAndo o disposto no art. 37, da lei nº 1.818, de 23 
de agosto de 2007 - Estatuto dos servidores Públicos civis do Estado 
do tocantins

rEsolVE:

Art. 1º dEsIGnAr a servidora sIMonE sousA MorEIrA, 
cPf nº 841.531.721-20, número funcional 11174650-1, Administrador, 
para, sem prejuízo de suas funções, substituir o Gerente de Execução 
orçamentária, financeira e contábil, Pedro Pinto de oliveira, cPf nº 
207.955.803-04, número funcional 274516-1, no período de 01/07/2019 
a 10/07/2019, em razão de férias do titular.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

shArllEs fErnAndo BEZErrA lIMA
Presidente

PORTARIA Nº 821, dE 4 dE jULhO dE 2019.

dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria por Invalidez da segurada Eunice 
Alves Pereira.

o PrEsIdEntE do InstItuto dE GEstÃo PrEVIdEncIÁrIA 
do EstAdo do tocAntIns, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

CONSIDERANDO o disposto: no art. 17-A, I; no art. 27, I, “a” e 
“b”, II, III e IV, §§1º e 2º; 31, I, “a”, item 1; no art. 52, §2º; nos arts. 56 e 57;  
no art. 59 e no art. 75, I e II, §1º e §2º, I e II, “a”, todos da Lei Estadual 
nº 1.614/2005; 

consIdErAndo as disposições contidas no caput do art. 40,  
da constituição federal de 1988 e nos arts. 1º e 2º da Emenda 
constitucional nº 70, de 29 de março de 2012;

rEsolVE:

Art. 1º concEdEr à segurada EunIcE AlVEs PErEIrA, 
cPf nº 369.696.721-15, matrícula nº 463428/1, no cargo de Professor 
da Educação Básica, nível I, referência f, com carga horária de 180 
horas, pertencente ao Quadro do Magistério, com lotação na secretaria 
de Educação, juventude e Esporte, o benefício de Aposentadoria por 
Invalidez, calculado de forma integral, no valor de r$ 5.489,85, reajustado 
por paridade e custeado pelo Plano financeiro, em razão de ter sido 
considerada incapaz definitivamente para a atividade laborativa, pela 
Junta Médica Oficial do Estado, com base no que consta do processo nº 
2019.03.206924P.

Art. 2º consIdErAr IsEntA, em razão do disposto na lei 
federal nº 7.713/1988, e no art. 40, §21, da constituição federal de 1988:

I - do Imposto de renda;

II - da contribuição Previdenciária até o valor correspondente 
ao dobro do teto de benefícios do rGPs.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

shArllEs fErnAndo BEZErrA lIMA
Presidente

PORTARIA Nº 824, dE 4 dE jULhO dE 2019.

dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria Voluntária por tempo de contribuição 
do segurado Vitoriano ferreira dos santos.

o PrEsIdEntE do InstItuto dE GEstÃo PrEVIdEncIÁrIA 
do EstAdo do tocAntIns, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

CONSIDERANDO o disposto: no art. 17-A, I; no art. 26, I, “a”, 
item 3; no art. 45, I a IV, §1º; no art. 55, caput; nos arts. 56 e 57; no art. 59;  
e no art. 75, I e II, e §2º, I e II, “a”; todos da Lei nº 1.614, de 4 de outubro 
de 2005;

consIdErAndo as disposições contidas no art. 40, da 
constituição federal de 1988 e no art. 3º, I, II e III, parágrafo único, da 
Emenda constitucional nº 47, de 05 de julho de 2005;

rEsolVE:

Art. 1º concEdEr ao segurado VItorIAno fErrEIrA dos 
sAntos, cPf nº 268.094.511-53, matrícula nº 338051/1, no cargo de 
Motorista, Padrão III, referência K, carga horária 180 horas, pertencente 
ao Quadro Geral de servidores do Poder Executivo, com lotação na 
secretaria da saúde, o benefício de Aposentadoria Voluntária por tempo 
de contribuição, calculado de forma integral, no valor de r$ 2.694,43, 
reajustado por paridade e custeado pelo Plano financeiro, em razão de 
ter cumprido os requisitos exigidos por lei, com base no que consta do 
processo nº 2019.04.206722P.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

shArllEs fErnAndo BEZErrA lIMA
Presidente

PORTARIA Nº 826, dE 4 dE jULhO dE 2019.

dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria Voluntária por tempo de contribuição 
da segurada oneides coelho Machado.

o PrEsIdEntE do InstItuto dE GEstÃo PrEVIdEncIÁrIA 
do EstAdo do tocAntIns, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

CONSIDERANDO o disposto: no art. 17-A, I; no art. 26, I, “a”, 
item 3; no art. 45, I a IV, §1º; no art. 55, caput; nos arts. 56 e 57; no art. 59;  
e no art. 75, I e II, e §2º, I e II, “a”; todos da Lei nº 1.614, de 4 de outubro 
de 2005;

consIdErAndo as disposições contidas no art. 40, da 
constituição federal de 1988 e no art. 3º, I, II e III, parágrafo único, da 
Emenda constitucional nº 47, de 05 de julho de 2005;
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rEsolVE:

Art. 1º concEdEr à segurada onEIdEs coElho MAchAdo, 
cPf nº 370.912.981-87, matrícula nº 466223/3, no cargo de Professor 
da Educação Básica, nível II, referência E, carga horária 180 horas, 
pertencente ao Quadro do Magistério, com lotação na secretaria da 
Educação, juventude e Esporte, o benefício de Aposentadoria Voluntária 
por tempo de contribuição, calculado de forma integral, no valor de r$ 
5.710,80, reajustado por paridade e custeado pelo Plano financeiro, em 
razão de ter cumprido os requisitos exigidos por lei, com base no que 
consta do processo nº 2019.04.206499P.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

shArllEs fErnAndo BEZErrA lIMA
Presidente

PORTARIA Nº 827, dE 4 dE jULhO dE 2019.

dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria por Invalidez do segurado Mauricio 
Barale ribeiro.

o PrEsIdEntE do InstItuto dE GEstÃo PrEVIdEncIÁrIA 
do EstAdo do tocAntIns, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

CONSIDERANDO o disposto: no art. 17-A, I; no art. 27, I, “a” e 
“b”, II, III e IV, §§1º e 2º; 31, I, “a”, item 1; no art. 52, §2º; nos arts. 56 e 57;  
no art. 59 e no art. 75, I e II, §1º e §2º, I e II, “a”, todos da Lei Estadual 
nº 1.614/2005; 

consIdErAndo as disposições contidas no caput do art. 40,  
da constituição federal de 1988 e nos arts. 1º e 2º da Emenda 
constitucional nº 70, de 29 de março de 2012;

rEsolVE:

Art. 1º concEdEr ao segurado MAurIcIo BArAlE rIBEIro, 
cPf nº 273.508.276-87, matrícula nº 343289/2, no cargo de Médico, 
nível IV, referência K, com carga horária de 180 horas, pertencente ao 
Quadro de Profissionais da Saúde, com lotação na Secretaria da Saúde, o 
benefício de Aposentadoria por Invalidez, calculado de forma integral, no 
valor de r$ 30.056,40, que, após aplicado o redutor constitucional de r$ 
5.939,40, em observância ao disposto no art. 37, XI da cf/88, será pago no 
montante de r$ 24.117,00, reajustado por paridade e custeado pelo Plano 
Financeiro, em razão de ter sido considerado incapaz definitivamente para 
a atividade laborativa, pela Junta Médica Oficial do Estado, com base no 
que consta do processo nº 2019.03.206736P.

Art. 2º consIdErAr IsEnto, em razão do disposto na lei 
federal nº 7.713/1988, e no art. 40, §21, da constituição federal de 1988:

I - do Imposto de renda;

II - da contribuição Previdenciária até o valor correspondente 
ao dobro do teto de benefícios do rGPs.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

shArllEs fErnAndo BEZErrA lIMA
Presidente

PORTARIA Nº 828, dE 04 dE jULhO dE 2019.

dispõe sobre a suspensão isenção do imposto de 
renda e da contribuição Previdenciária dos benefícios 
de reforma por Invalidez e Pensão por morte de josé 
Wilson lopes silva.

o PrEsIdEntE do InstItuto dE GEstÃo PrEVIdEncIÁrIA 
do EstAdo do tocAntIns, no uso de suas atribuições legais, 
consoante dispões o art. 20, IX, da lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

consIdErAndo o disposto: no art. 75, I e II, §1º e §2º, I e II, 
da lei nº 1.614, de 04 de outubro de 2005; 

rEsolVE:

Art. 1º susPEndEr a isenção do imposto de renda e da 
contribuição Previdenciária dos benefícios de reforma por Invalidez e 
Pensão por morte de josÉ WIlson loPEs sIlVA, cPf.587.708.361-91, 
com base no que consta do processo nº 2017.45.1203909PA.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

shArllEs fErnAndo BEZErrA lIMA
Presidente

PORTARIA Nº 830, dE 4 dE jULhO dE 2019.

dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria Voluntária por tempo de contribuição 
da segurada Maria de nazaré conceição dos santos.

o PrEsIdEntE do InstItuto dE GEstÃo PrEVIdEncIÁrIA 
do EstAdo do tocAntIns, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

CONSIDERANDO o disposto: no art. 17-A, I; no art. 26, I, “a”, 
item 3; no art. 45, I a IV, §1º; no art. 55, caput; nos arts. 56 e 57; no art. 59;  
e no art. 75, I e II, e §2º, I e II, “a”; todos da Lei nº 1.614, de 4 de outubro 
de 2005;

consIdErAndo as disposições contidas no art. 40, da 
constituição federal de 1988 e no art. 3º, I, II e III, parágrafo único, da 
Emenda constitucional nº 47, de 05 de julho de 2005;

rEsolVE:

Art. 1º concEdEr à segurada MArIA dE nAZArÉ 
concEIçÃo dos sAntos, cPf nº 283.439.211-00, matrícula nº 
358761/2, no cargo de técnico em Enfermagem, Padrão V, referência K,  
carga horária 180 horas, pertencente ao Quadro de Profissionais da 
saúde, com lotação na secretaria da saúde, o benefício de Aposentadoria 
Voluntária por tempo de contribuição, calculado de forma integral, no 
valor de r$ 5.303,28, reajustado por paridade e custeado pelo Plano 
financeiro, em razão de ter cumprido os requisitos exigidos por lei, com 
base no que consta do processo nº 2019.04.206473P.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

shArllEs fErnAndo BEZErrA lIMA
Presidente

PORTARIA Nº 831, dE 5 dE jULhO dE 2019.

dispõe sobre a transferência para a reserva 
remunerada do segurado Elias carlos da silva.

o PrEsIdEntE do InstItuto dE GEstÃo PrEVIdEncIÁrIA 
do EstAdo do tocAntIns, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

CONSIDERANDO o disposto: no art. 17-A, I; no art. 26, I, “b”; 
no art. 55, parágrafo único; nos arts. 56 e 57; no art. 59 e no art. 75, I e 
II, §1º e §2º, I e II, “b”, todos da Lei Estadual nº 1.614/2005; 

CONSIDERANDO o que estabelece: o art. 68, III, “g”, “h”, item 1;  
os arts. 80, I, e 81, §§1º e 2º; o art. 85, VI, §3º, I, “a” e “b”, III e IV; os arts. 
121, I, e 122, I; todos da lei Estadual nº 2.578/2012; 

consIdErAndo as disposições contidas no art. 42, §1º, da 
constituição federal de 1988;

rEsolVE:

Art. 1º trAnsfErIr, para a reserva remunerada o segurado 
ElIAs cArlos dA sIlVA, cPf nº 500.157.701-25, matrícula nº 617110/1, 
no Posto de segundo tenente, referência I, carga horária 180 horas, 
pertencente ao Quadro de Oficiais de Administração, com lotação na 
Polícia Militar do Estado do tocantins, com benefício calculado de forma 
integral, na ordem de r$ 15.881,30, reajustado por paridade e custeado 
pelo Plano financeiro, em razão de ter cumprido os requisitos exigidos 
por lei, com base no que consta do processo nº 2018.16.206323P.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

shArllEs fErnAndo BEZErrA lIMA
Presidente

PORTARIA Nº 834, dE 5 dE jULhO dE 2019.

dispõe sobre a transferência para a reserva 
remunerada do segurado joão Mauro rodrigues 
freitas.

o PrEsIdEntE do InstItuto dE GEstÃo PrEVIdEncIÁrIA 
do EstAdo do tocAntIns, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

CONSIDERANDO o disposto: no art. 17-A, I; no art. 26, I, “b”; 
no art. 55, parágrafo único; nos arts. 56 e 57; no art. 59 e no art. 75, I e 
II, §1º e §2º, I e II, “b”, todos da Lei Estadual nº 1.614/2005; 

CONSIDERANDO o que estabelece: o art. 68, III, “g”, “h”, item 1;  
os arts. 80, I, e 81, §§1º e 2º; o art. 85, VI, §3º, I, “a” e “b”, III e IV; os arts. 
121, I, e 122, I; todos da lei Estadual nº 2.578/2012; 
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consIdErAndo as disposições contidas no art. 42, §1º, da 
constituição federal de 1988;

rEsolVE:

Art. 1º trAnsfErIr para a reserva remunerada o segurado 
joÃo MAuro rodrIGuEs frEItAs, cPf nº 472.677.981-87, matrícula 
nº 582790/1, no Posto de segundo tenente, referência I, carga horária 
180 horas, pertencente ao Quadro de Praças Policiais Militares, com 
lotação na Polícia Militar do Estado do tocantins, com benefício calculado 
de forma integral, na ordem de r$ 15.881,30, reajustado por paridade e 
custeado pelo Plano financeiro, em razão de ter cumprido os requisitos 
exigidos por lei, com base no que consta do processo nº 2019.16.206391P.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

shArllEs fErnAndo BEZErrA lIMA
Presidente

PORTARIA Nº 835, dE 5 dE jULhO dE 2019.

dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria Voluntária por tempo de contribuição 
da segurada Eunice freire Guimarães.

o PrEsIdEntE do InstItuto dE GEstÃo PrEVIdEncIÁrIA 
do EstAdo do tocAntIns, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

CONSIDERANDO o disposto: no art. 17-A, I; no art. 26, I, “a”, 
item 3; no art. 44, I a IV, §1º; no art. 55, caput; nos arts. 56 e 57; no art. 59;  
e no art. 75, I e II, §1º e §2º, I e II, “a”; todos da Lei Estadual nº 1.614, de 
04 de outubro de 2005;

consIdErAndo as disposições contidas no art. 40, §5º da 
constituição federal de 1988 e no art. 6º, I a IV, da Emenda constitucional 
nº 41, de 19 de dezembro de 2003;

rEsolVE:

Art. 1º concEdEr à segurada EunIcE frEIrE GuIMArÃEs, 
cPf nº 587.685.721-15, matrícula nº 703970/1, Professor normalista, 
nível II, referência c, carga horária de 180 horas, pertencente ao Quadro 
do Magistério, com lotação na secretaria de Educação, juventude 
e Esporte, o benefício de Aposentadoria Voluntária por tempo de 
contribuição, calculado de forma integral, no valor de r$ 4.389,66, 
reajustado por paridade e custeado pelo Plano financeiro, em razão de 
ter cumprido os requisitos exigidos por lei, com base no que consta do 
processo nº 2019.04.206463P.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

shArllEs fErnAndo BEZErrA lIMA
Presidente

PORTARIA Nº 836, dE 5 dE jULhO dE 2019.

dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria Voluntária por tempo de contribuição 
da segurada Valdenira Bruno da silva souza.

o PrEsIdEntE do InstItuto dE GEstÃo PrEVIdEncIÁrIA 
do EstAdo do tocAntIns, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

CONSIDERANDO o disposto: no art. 17-A, I; no art. 26, I, “a”, 
item 3; no art. 44, I a IV, §1º; no art. 55, caput; nos arts. 56 e 57; no art. 59;  
e no art. 75, I e II, §1º e §2º, I e II, “a”; todos da Lei Estadual nº 1.614, de 
04 de outubro de 2005;

consIdErAndo as disposições contidas no art. 40, §5º da 
constituição federal de 1988 e no art. 6º, I a IV, da Emenda constitucional 
nº 41, de 19 de dezembro de 2003;

rEsolVE:

Art. 1º concEdEr à segurada VAldEnIrA Bruno dA sIlVA 
souZA, cPf nº 216.679.183-20, matrícula nº 282380/1, Professor 
normalista, nível III, referência c, carga horária de 180 hora, pertencente 
ao Quadro do Magistério, com lotação na secretaria da Educação, 
juventude e Esporte, o benefício de Aposentadoria Voluntária por tempo 
de contribuição, calculado de forma integral, no valor de r$ 4.748,95, 
reajustado por paridade e custeado pelo Plano financeiro, em razão de 
ter cumprido os requisitos exigidos por lei, com base no que consta do 
processo nº 2019.04.206451P.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

shArllEs fErnAndo BEZErrA lIMA
Presidente

PORTARIA Nº 837, dE 5 dE jULhO dE 2019.

dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria Voluntária por tempo de contribuição 
da segurada Edite tavares da silva.

o PrEsIdEntE do InstItuto dE GEstÃo PrEVIdEncIÁrIA 
do EstAdo do tocAntIns, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

CONSIDERANDO o disposto: no art. 17-A, I; no art. 26, I, “a”, 
item 3; no art. 44, I a IV, §1º; no art. 55, caput; nos arts. 56 e 57; no art. 59;  
e no art. 75, I e II, §1º e §2º, I e II, “a”; todos da Lei Estadual nº 1.614, de 
04 de outubro de 2005;

consIdErAndo as disposições contidas no art. 40, §5º da 
constituição federal de 1988 e no art. 6º, I a IV, da Emenda constitucional 
nº 41, de 19 de dezembro de 2003;

rEsolVE:

Art. 1º concEdEr à segurada EdItE tAVArEs dA sIlVA, cPf 
nº 598.525.181-00, matrícula nº 720668/2, Professor normalista, nível II,  
referência E, carga horária de 180 hora, pertencente ao Quadro do 
Magistério, com lotação na secretaria da Educação, juventude e Esporte, 
o benefício de Aposentadoria Voluntária por tempo de contribuição, 
calculado de forma integral, no valor de r$ 5.710,80, reajustado por 
paridade e custeado pelo Plano financeiro, em razão de ter cumprido 
os requisitos exigidos por lei, com base no que consta do processo nº 
2019.04.206470P.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

shArllEs fErnAndo BEZErrA lIMA
Presidente

PORTARIA Nº 838, dE 5 dE jULhO dE 2019.

dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria Voluntária por tempo de contribuição 
da segurada Maria do Bonfim Ferreira Araujo Carvalho.

o PrEsIdEntE do InstItuto dE GEstÃo PrEVIdEncIÁrIA 
do EstAdo do tocAntIns, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

CONSIDERANDO o disposto: no art. 17-A, I; no art. 26, I, “a”, 
item 3; no art. 44, I a IV, §1º; no art. 55, caput; nos arts. 56 e 57; no art. 59;  
e no art. 75, I e II, §1º e §2º, I e II, “a”; todos da Lei Estadual nº 1.614, de 
04 de outubro de 2005;

consIdErAndo as disposições contidas no art. 40, §5º da 
constituição federal de 1988 e no art. 6º, I a IV, da Emenda constitucional 
nº 41, de 19 de dezembro de 2003;
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rEsolVE:

Art. 1º concEdEr à segurada MArIA do BonfIM fErrEIrA 
ArAujo cArVAlho, cPf nº 560.648.021-20, matrícula nº 673241/1, 
Professor normalista, nível III, referência c, carga horária de 180 horas, 
pertencente ao Quadro do Magistério, com lotação na secretaria de 
Educação, juventude e Esporte, o benefício de Aposentadoria Voluntária 
por tempo de contribuição, calculado de forma integral, no valor de r$ 
4.748,95, reajustado por paridade e custeado pelo Plano financeiro, em 
razão de ter cumprido os requisitos exigidos por lei, com base no que 
consta do processo nº 2019.04.206468P.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

shArllEs fErnAndo BEZErrA lIMA
Presidente

PORTARIA Nº 840, dE 5 dE jULhO dE 2019.

dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria Voluntária por tempo de contribuição 
da segurada dionita Araujo Amorim.

o PrEsIdEntE do InstItuto dE GEstÃo PrEVIdEncIÁrIA 
do EstAdo do tocAntIns, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

CONSIDERANDO o disposto: no art. 17-A, I; no art. 26, I, “a”, 
item 3; no art. 44, I a IV, §1º; no art. 55, caput; nos arts. 56 e 57; no art. 59;  
e no art. 75, I e II, §1º e §2º, I e II, “a”; todos da Lei Estadual nº 1.614, de 
04 de outubro de 2005;

consIdErAndo as disposições contidas no art. 40, §5º da 
constituição federal de 1988 e no art. 6º, I a IV, da Emenda constitucional 
nº 41, de 19 de dezembro de 2003;

rEsolVE:

Art. 1º concEdEr à segurada dIonItA ArAujo AMorIM, 
cPf nº 330.464.411-34, matrícula nº 413103/1, Professor normalista, 
nível III, referência c, carga horária de 180 horas, pertencente ao 
Quadro do Magistério, com lotação na secretaria de Educação, 
juventude e Esporte, o benefício de Aposentadoria Voluntária por tempo 
de contribuição, calculado de forma integral, no valor de r$ 4.748,95, 
reajustado por paridade e custeado pelo Plano financeiro, em razão de 
ter cumprido os requisitos exigidos por lei, com base no que consta do 
processo nº 2019.04.206509P.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

shArllEs fErnAndo BEZErrA lIMA
Presidente

PORTARIA Nº 841, dE 05 dE jULhO dE 2019.

Dispõe sobre a retificação da Portaria que concedeu o 
benefício de Pensão por Morte da ex-segurada Marli 
feitosa ferreira.

o PrEsIdEntE do InstItuto dE GEstÃo PrEVIdEncIÁrIA 
do EstAdo do tocAntIns, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

consIdErAndo o disposto no art. 40, VIII, da lei Estadual nº 
1.614, de 04 de outubro de 2005;

consIdErAndo a manifestação da Procuradoria Geral do 
Estado, mediante o Parecer “SPA” nº 537/2019;

rEsolVE:

Art. 1º cAncElAr, a partir de 04 de setembro de 2015, o 
benefício de pensão por morte, concedido ao viúvo josÉ GErAldo 
fErrEIrA, cPf nº 463.057.501-49, tendo em vista a convolação de 
novas núpcias.

Art. 2º rEtIfIcAr, a partir de 04 de setembro de 2015, a 
Portaria nº 09//PE, de 14 de abril de 2011, publicada no Diário Oficial do 
Estado nº 3.364, de 18 de abril de 2011, a fim de reverter ao filho menor 
GrIMAld lucAs fEItosA fErrEIrA cPf nº 052.491.181-94, a cota 
de 100% do benefício temporário de Pensão por Morte da ex-segurada 
MArlI fEItosA fErrEIrA, cPf nº 556.972.591-15, com base no que 
consta dos autos nº 2019.0700299r1.

Art. 3º EXIGIr a devolução, à conta do IGEPrEV/to, dos 
valores recebidos indevidamente pelo sr. josÉ GErAldo fErrEIrA, 
durante o período 30 de junho de 2016 a 30 de agosto de 2018. 

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

shArllEs fErnAndo BEZErrA lIMA
Presidente

PORTARIA Nº 842, dE 05 dE jULhO dE 2019.

Dispõe sobre a retificação do benefício de Reforma 
de newdson siqueira Albuquerque.

o PrEsIdEntE do InstItuto dE GEstÃo PrEVIdEncIÁrIA 
do EstAdo do tocAntIns, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e 

CONSIDERANDO o disposto no art. 75, I e II, §1º e §2º, I e II, “a”,  
da lei Estadual nº 1.614, de 04 de outubro de 2005;

rEsolVE:

Art. 1º rEtIfIcAr a Portaria nº 537/rEf, de 03 de setembro de 
2015, publicada no Diário Oficial nº 4.453, de 09 de setembro de 2015, 
referente ao segurado nEWdson sIQuEIrA AlBuQuErQuE, cPf: 
507.687.354-91, a fim de fixar o benefício correspondente ao subsídio do 
Posto de Segundo Tenente, Referência “I”, conforme consta do processo 
nº 2018.14.00300r1. 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos financeiros a 09 de setembro de 2015.

shArllEs fErnAndo BEZErrA lIMA
Presidente

PORTARIA Nº 843, dE 5 dE jULhO dE 2019.

dispõe sobre a transferência para a reserva 
remunerada do segurado Erotino Pereira da silva.

o PrEsIdEntE do InstItuto dE GEstÃo PrEVIdEncIÁrIA 
do EstAdo do tocAntIns, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

CONSIDERANDO o disposto: no art. 17-A, I; no art. 26, I, “b”; 
no art. 55, parágrafo único; nos arts. 56 e 57; no art. 59 e no art. 75, I e 
II, §1º e §2º, I e II, “b”, todos da Lei Estadual nº 1.614/2005; 

CONSIDERANDO o que estabelece: o art. 68, III, “g”, “h”, item 1;  
os arts. 80, I, e 81, §§1º e 2º; o art. 85, VI, §3º, I, “a” e “b”, III e IV; os arts. 
121, I, e 122, I; todos da lei Estadual nº 2.578/2012; 

consIdErAndo as disposições contidas no art. 42, §1º, da 
constituição federal de 1988;

rEsolVE:

Art. 1º trAnsfErIr para a reserva remunerada, o segurado 
ErotIno PErEIrA dA sIlVA, cPf nº 433.856.481-49, matrícula nº 
541609/1, no Posto de segundo tenente, referência I, carga horária 180 
horas, pertencente ao Quadro de Oficiais de Administração, com lotação 
na Polícia Militar do Estado do tocantins, com benefício calculado de forma 
integral, na ordem de r$ 15.881,30, reajustado por paridade e custeado 
pelo Plano financeiro, em razão de ter cumprido os requisitos exigidos 
por lei, com base no que consta do processo nº 2019.16.206926P.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

shArllEs fErnAndo BEZErrA lIMA
Presidente
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PORTARIA Nº 844, dE 5 dE jULhO dE 2019.

dispõe sobre a transferência para a reserva 
remunerada do segurado carlito Barros nunes.

o PrEsIdEntE do InstItuto dE GEstÃo PrEVIdEncIÁrIA 
do EstAdo do tocAntIns, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

CONSIDERANDO o disposto: no art. 17-A, I; no art. 26, I, “b”; 
no art. 55, parágrafo único; nos arts. 56 e 57; no art. 59 e no art. 75, I e 
II, §1º e §2º, I e II, “b”, todos da Lei Estadual nº 1.614/2005; 

CONSIDERANDO o que estabelece: o art. 68, III, “g”, “h”, item 
1; os arts. 80, I, e 81, §§1º e 2º; o art. 85, VI, §3º, I, “a” e “b”, III e IV; os 
arts. 121, I, e 122, I; todos da lei Estadual nº 2.578/2012; 

consIdErAndo as disposições contidas no art. 42, §1º, da 
constituição federal de 1988;

rEsolVE:

Art. 1º trAnsfErIr para a reserva remunerada, o segurado 
cArlIto BArros nunEs, cPf nº 377.434.901-06, matrícula nº 
474244/1, no Posto de segundo tenente, referência I, carga horária 180 
horas, pertencente ao Quadro de Oficiais de Administração, com lotação 
na Polícia Militar do Estado do tocantins, com benefício calculado de forma 
integral, na ordem de r$ 15.881,30, reajustado por paridade e custeado 
pelo Plano financeiro, em razão de ter cumprido os requisitos exigidos 
por lei, com base no que consta do processo nº 2019.16.206923P.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

shArllEs fErnAndo BEZErrA lIMA
Presidente

PORTARIA Nº 845, dE 05 dE jULhO dE 2019.

dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria Voluntária Especial do segurado 
Emanuel otavio de castro.

o PrEsIdEntE do InstItuto dE GEstÃo PrEVIdEncIÁrIA 
do EstAdo do tocAntIns, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

consIdErAndo o disposto: no art. 17-A, I; nos arts. 56 e 57; 
no art. 59 e no art. 75, I e II, §1º e §2º, I e II, “a”, todos da Lei Estadual 
nº 1.614/2005; 

consIdErAndo as disposições contidas no art. 40, §4º, II, da 
Constituição Federal de 1988 e no art. 1º, II, “a”, da Lei Complementar nº 51,  
de 20 de dezembro de 1985;

rEsolVE:

Art. 1º concEdEr ao segurado EMAnuEl otAVIo dE 
CASTRO, CPF nº 108.268.071-00, matrícula nº 188170/2, Perito Oficial, 
classe cE, referência I, carga horária 180 horas, pertencente ao Quadro 
Próprio de Peritos Oficiais da Polícia Civil, com lotação na Secretaria da 
segurança Pública, o benefício de Aposentadoria Voluntária Especial, 
calculado de forma integral, no valor de r$ 22.115,23, reajustado por 
paridade e custeado pelo Plano financeiro, em razão de ter cumprido 
os requisitos exigidos por lei, com base no que consta do processo nº 
2018.04.204407P.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

shArllEs fErnAndo BEZErrA lIMA
Presidente

PORTARIA Nº 846, dE 5 dE jULhO dE 2019.

dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria Voluntária por tempo de contribuição 
da segurada luzinete Martins Pereira.

o PrEsIdEntE do InstItuto dE GEstÃo PrEVIdEncIÁrIA 
do EstAdo do tocAntIns, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

CONSIDERANDO o disposto: no art. 17-A, I; no art. 26, I, “a”, 
item 3; no art. 45, I a IV, §1º; no art. 55, caput; nos arts. 56 e 57; no art. 59;  
e no art. 75, I e II, e §2º, I e II, “a”; todos da Lei nº 1.614, de 4 de outubro 
de 2005;

consIdErAndo as disposições contidas no art. 40, da 
constituição federal de 1988 e no art. 3º, I, II e III, parágrafo único, da 
Emenda constitucional nº 47, de 05 de julho de 2005;

rEsolVE:

Art. 1º concEdEr à segurada luZInEtE MArtIns 
PErEIrA, cPf nº 435.283.091-72, matrícula nº 543461/1, no cargo de 
Assistente Administrativo, Padrão V, referência l, carga horária 180 
horas, pertencente ao Quadro Geral de servidores do Poder Executivo, 
com lotação na departamento Estadual de trânsito, o benefício de 
Aposentadoria Voluntária por tempo de contribuição, calculado de forma 
integral, no valor de r$ 4.808,33, reajustado por paridade e custeado pelo 
Plano financeiro, em razão de ter cumprido os requisitos exigidos por lei, 
com base no que consta do processo nº 2019.04.206466P.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

shArllEs fErnAndo BEZErrA lIMA
Presidente

PORTARIA Nº 847, dE 05 dE jULhO dE 2019.

dispõe sobre a concessão do benefício de Pensão 
por Morte do ex-segurado Pedro Abras.

o PrEsIdEntE do InstItuto dE GEstÃo PrEVIdEncIÁrIA 
do EstAdo do tocAntIns, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

consIdErAndo o disposto: no art. 9º, I, §5º, I; no art. 17-A, I; 
no art. 26, II; no art. 36, I, “a”; nos art. 37, III, “a”, II; no art. 38, I; nos arts. 
56, I e II, e 57; e no art. 75, I, II, §§1º e 2º, I, II, “c”; todos da Lei nº 1.614, 
de 4 de outubro de 2005; 

consIdErAndo as disposições contidas no art. 40, §2º, §7º, 
I, e §8º, da constituição federal de 1988; na Emenda constitucional 
nº 41, de 19 de dezembro de 2003, com redação dada pela Emenda 
constitucional nº 70, de 29 de março de 2012, e no art. 2º, I, da lei federal 
nº 10.887, de 18 de junho de 2004; 

rEsolVE:

Art. 1º concEdEr, a partir de 10 de novembro de 2015, à 
companheira nEuZA MArIA dE MÉlo MArtIns, cPf nº 282.515.202-15,  
nascida em 14/12/1967, o benefício de Pensão por Morte do ex-segurado 
PEdro ABrAs, cPf nº 610.147.458-53, benefício nº 0000089, aposentado 
no cargo de Professor da Educação Básica, nível I, referência A,  
com carga horária de 180 horas, do Quadro do Magistério, da secretaria 
da Educação, juventude e Esporte, com base no que consta do processo 
nº 2018.07.206183P.

Art. 2º fIXAr o benefício, em caráter vitalício, no valor 
correspondente a 100% dos proventos percebidos pelo ex-segurado na 
data do óbito, ficando o benefício a ser pago na ordem de R$ 3.881,44.

Art. 3º o benefício será custeado pelo Plano financeiro e 
reajustado pela PArIdAdE.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos financeiros a 10 de novembro de 2015.

shArllEs fErnAndo BEZErrA lIMA
Presidente

PORTARIA Nº 848, dE 5 dE jULhO dE 2019.

dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria Voluntária por tempo de contribuição 
da segurada Angela ferreira lima.

o PrEsIdEntE do InstItuto dE GEstÃo PrEVIdEncIÁrIA 
do EstAdo do tocAntIns, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e
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CONSIDERANDO o disposto: no art. 17-A, I; no art. 26, I, “a”, 
item 3; no art. 45, I a IV, §1º; no art. 55, caput; nos arts. 56 e 57; no art. 59;  
e no art. 75, I e II, e §2º, I e II, “a”; todos da Lei nº 1.614, de 4 de outubro 
de 2005;

consIdErAndo as disposições contidas no art. 40, da 
constituição federal de 1988 e no art. 3º, I, II e III, parágrafo único, da 
Emenda constitucional nº 47, de 05 de julho de 2005;

rEsolVE:

Art. 1º concEdEr à segurada AnGElA fErrEIrA lIMA, 
cPf nº 294.945.081-49, matrícula nº 372253/2, no cargo de Professor 
normalista, nível III, referência c, carga horária 180 horas, pertencente 
ao , com lotação na Quadro do Magistério, o benefício de Aposentadoria 
Voluntária por tempo de contribuição, calculado de forma integral, no 
valor de r$ 4.748,95, reajustado por paridade e custeado pelo Plano 
financeiro, em razão de ter cumprido os requisitos exigidos por lei, com 
base no que consta do processo nº 2019.04.206467P.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

shArllEs fErnAndo BEZErrA lIMA
Presidente

PORTARIA Nº 849, dE 5 dE jULhO dE 2019.

dispõe sobre a transferência para a reserva 
remunerada do segurado justino da costa Madureira.

o PrEsIdEntE do InstItuto dE GEstÃo PrEVIdEncIÁrIA 
do EstAdo do tocAntIns, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

CONSIDERANDO o disposto: no art. 17-A, I; no art. 26, I, “b”; 
no art. 55, parágrafo único; nos arts. 56 e 57; no art. 59 e no art. 75, I e 
II, §1º e §2º, I e II, “b”, todos da Lei Estadual nº 1.614/2005; 

CONSIDERANDO o que estabelece: o art. 68, III, “g”, “h”, item 1;  
os arts. 80, I, e 81, §§1º e 2º; o art. 85, VI, §3º, I, “a” e “b”, III e IV; os arts. 
121, I, e 122, I; todos da lei Estadual nº 2.578/2012; 

consIdErAndo as disposições contidas no art. 42, §1º, da 
constituição federal de 1988;

rEsolVE:

Art. 1º trAnsfErIr para a reserva remunerada, o segurado 
justIno dA costA MAdurEIrA, cPf nº 453.778.471-72, matrícula 
nº 564350/1, no Posto de Primeiro tenente, referência j, carga horária 
180 horas, pertencente ao Quadro de Oficiais Bombeiros Militar de 
Administração, com lotação no corpo de Bombeiros Militar do Estado do 
tocantins, com benefício calculado de forma integral, na ordem de r$ 
17.934,97, reajustado por paridade e custeado pelo Plano financeiro, 
em razão de ter cumprido os requisitos exigidos por lei, com base no que 
consta do processo nº 2019.16.206608P.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

shArllEs fErnAndo BEZErrA lIMA
Presidente

PORTARIA Nº 851, dE 05 dE jULhO dE 2019.

dispõe sobre a concessão do benefício de Pensão por 
Morte do ex-segurado Izidório Aquino lima.

o PrEsIdEntE do InstItuto dE GEstÃo PrEVIdEncIÁrIA 
do EstAdo do tocAntIns, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

consIdErAndo o disposto: no art. 9º, I, §5º, I; no art. 17-A, 
I; no art. 26, II; no art. 36, I, “a”; nos art. 37, I; 37-A, IV, “a”; 38; nos arts. 
56, I e II, e 57; e no art. 75, I, II, §§1º e 2º, I, II, “c”; todos da Lei nº 1.614, 
de 4 de outubro de 2005; 

consIdErAndo as disposições contidas no art. 40, §2º, §7º, 
I, e §8º, da constituição federal de 1988; na Emenda constitucional 
nº 41, de 19 de dezembro de 2003, com redação dada pela Emenda 
constitucional nº 70, de 29 de março de 2012, e no art. 2º, I, da lei federal 
nº 10.887, de 18 de junho de 2004; 

rEsolVE:

Art. 1º concEdEr, a partir de 15 de março de 2019, ao 
cônjuge dEusAlInA rodrIGuEs lIMA, cPf nº 126.333.721-04, 
nascida em 01/07/1950, o benefício de Pensão por Morte do ex-segurado 
IZIdÓrIo AQuIno lIMA, cPf nº 049.929.541-20, benefício nº 0008883, 
aposentado no cargo de Professor normalista, nível II, referência c, com 
carga horária de 180 horas, do Quadro do Magistério, da secretaria da 
Educação, juventude e Esportes, com base no que consta do processo 
nº 2019.07.206705P.

Art. 2º fixar o benefício, em caráter vitalício, no valor 
correspondente a 100% do valor dos proventos percebidos pelo ex-
segurado na data do óbito, na ordem de r$ 4.389,66.

Art. 3º o benefício será custeado pelo Plano financeiro e 
reajustado pela PArIdAdE.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos financeiros a 15 de março de 2019.

shArllEs fErnAndo BEZErrA lIMA
Presidente

PORTARIA Nº 853, dE 08 dE jULhO dE 2019.

dispõe sobre a concessão do benefício de Pensão por 
Morte do ex-segurado cleomar dias novais.

o PrEsIdEntE do InstItuto dE GEstÃo PrEVIdEncIÁrIA 
do EstAdo do tocAntIns, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

consIdErAndo o disposto: no art. 9º, I, §5º, I; no art. 17-A, I; 
no art. 26, II; nos art. 37, I; 37-A, IV, “a”, 38; no art. 54, §2º; nos arts. 56, I e 
II, e 57; e no art. 75, I, II, §§1º e 2º, I, II, “c”; todos da Lei nº 1.614, de 4 de 
outubro de 2005 e no art. 68, IV, da lei nº 2.578, de 20 de abril de 2012;

consIdErAndo as disposições contidas no art. 42, §2º, da 
constituição federal de 1988; 

 rEsolVE:

Art. 1º concEdEr, a partir de 10 de março de 2019, ao cônjuge 
clEonIcE AlVEs dos sAntos noVAIs, cPf nº 418.433.471-72, 
nascida em 02/10/1963, o benefício de Pensão por Morte do ex-segurado 
clEoMAr dIAs noVAIs, cPf nº 315.355.501-44, transferido para 
a reserva remunerada, benefício nº 0013516, segundo tenente, 
Referência J, com carga horária de 180 horas, do Quadro de Oficiais de 
Administração, com lotação na Polícia Militar do Estado do tocantins, com 
base no que consta do processo nº 2019.07.206706P.

Art. 2º fixar o benefício, em caráter vitalício, no valor 
correspondente a 100% do valor dos proventos percebidos pelo ex-
segurado na data do óbito, na ordem de r$ 16.675,38.

Art. 3º o benefício será custeado pelo Plano financeiro e 
reajustado pela PArIdAdE.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos financeiros a 10 de março de 2019.

shArllEs fErnAndo BEZErrA lIMA
Presidente

PORTARIA Nº 856, dE 08 dE jULhO dE 2019.

dispõe sobre a concessão do benefício de Pensão 
por Morte da ex-segurada Maria lúcia de fátima de 
sousa Mesquita.

o PrEsIdEntE do InstItuto dE GEstÃo PrEVIdEncIÁrIA 
do EstAdo do tocAntIns, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

consIdErAndo o disposto: no art. 9º, I, §5º, I; no art. 17-A, I; 
no art. 26, II; no art. 36, I, “a”; nos art. 37, I; 37-A, IV, “a” e 38; no art. 54; 
nos arts. 56, I e II, e 57; e no art. 75, I e II, e §1º e §2º, I e II, “c”; todos da 
lei nº 1.614, de 4 de outubro de 2005; 
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consIdErAndo as disposições contidas no art. 40, §2º, §7º, 
I, e §8º, da constituição federal de 1988, na Emenda constitucional nº 
41/2003 e na lei federal nº 10.887, de 18 de junho de 2004; 

rEsolVE:

Art. 1º concEdEr, a partir de 28 de abril de 2019, ao cônjuge 
josÉ MAcIEl dE MEsQuItA, cPf nº 165.154.471-91, nascido em 
12/07/1946, o benefício de Pensão por Morte da ex-segurada MArIA 
lÚcIA dE fÁtIMA dE sousA MEsQuItA, cPf nº 035.898.348-70, 
benefício nº 0007425, aposentada no cargo de Auxiliar de Enfermagem, 
Padrão IV, referência G, com carga horária de 180 horas, do Quadro de 
Profissionais da Saúde, da Secretaria da Saúde, com base no que consta 
do processo nº 2019.07.207040P.

Art. 2º fixar o benefício, em caráter vitalício no valor 
correspondente a 100% dos proventos percebidos pela ex-segurada na 
data do óbito, ficando o benefício a ser pago na ordem de R$ 3.106,30.

Art. 3º o benefício será custeado pelo Plano financeiro e 
reajustado pelo rPPs-to.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos financeiros a de 28 de abril de 2019.

shArllEs fErnAndo BEZErrA lIMA
Presidente

ProcEsso nº: 2018.45.1206450PA
IntErEssAdA: roZY BArBosA MElo
Assunto: IsEnçÃo trIButÁrIA/contrIBuIçÃo PrEVIdEncIÁrIA

dESPAChO Nº 1353/2019/GABPRES

o PrEsIdEntE do InstItuto dE GEstÃo PrEVIdEncIÁrIA 
do EstAdo do tocAntIns, no uso de suas atribuições legais, e 
com base na documentação constante dos autos, especialmente com 
espeque no dEsPAcho/sPA nº 372/2016 (fls. 72), reiterado pelo 
DESPACHO “SCE” Nº 2702/2016 (fls. 73) e corroborado pelo DESPACHO 
“SCE/GAB” Nº 2702/2016 (fls. 74), concernentes ao Processo de Nº 
2015/24830/002745, resolve:

I - IndEfErIr o pedido de isenção de imposto de renda e 
contribuição previdenciária.

II - notIfIcAr a requerente para, querendo, exercer o direito 
ao contraditório e a ampla defesa, no prazo de 15 dias, a contar da data 
de publicação deste despacho no Diário Oficial do Estado.

GABInEtE dA PrEsIdÊncIA do InstItuto dE GEstÃo 
PrEVIdEncIÁrIA do EstAdo do tocAntIns, aos 05 dias do mês 
de julho do ano de 2019.

shArllEs fErnAndo BEZErrA lIMA
Presidente

NATURATINS

PORTARIA NATURATINS Nº 171, dE 25 dE jUNhO dE 2019.

o PrEsIdEntE do InstItuto nAturEZA do tocAntIns 
- nAturAtIns, no uso das atribuições que lhe são conferidas através do 
Ato nº 196 - NM, publicado no Diário Oficial nº 5.291, de 01 de fevereiro 
de 2019, e consoante o disposto no art. 86, da lei nº 1818, de 23 de 
agosto de 2007,

rEsolVE;

susPEndEr a fruição das férias legais do servidor hErMÍsIo AlEcrIM 
AIrEs, numero funcional 815862-1, Inspetor de recursos naturais, 
referente ao período aquisitivo 2017/2018, antes prevista para 12/06/2019 
a 01/07/2019, 20 (vinte) dias, assegurando-lhe o direito de fruí-las em 
data oportuna.

Marcelo falcão soares
Presidente

PORTARIA NATURATINS Nº 172, dE 25 dE jUNhO dE 2019.

o PrEsIdEntE do InstItuto nAturEZA do tocAntIns 
- nAturAtIns, no uso das atribuições que lhe são conferidas através do 
Ato nº 196 - NM, publicado no Diário Oficial nº 5.291, de 01 de Fevereiro 
de 2019, e consoante o disposto no art. 86, da lei nº 1818, de 23 de 
agosto de 2007,

rEsolVE;

susPEndEr a fruição das férias legais do servidor orlEAns sIlVA 
olIVEIrA, numero funcional 1037153-1, fiscal Ambiental, referente 
ao período aquisitivo 2017/2018, antes prevista para 08/06/2019 a 
22/06/2019, 15 (quinze) dias, assegurando-lhe o direito de fruí-las em 
data oportuna.

Marcelo falcão soares
Presidente

PORTARIA NATURATINS Nº 175, dE 26 dE jUNhO dE 2019.

o PrEsIdEntE do InstItuto nAturEZA do tocAntIns 
- nAturAtIns, no uso das atribuições que lhe são conferidas através do 
Ato nº 196 - NM, publicado no Diário Oficial nº 5.291, de 01 de Fevereiro 
de 2019, e consoante o disposto no art. 86, da lei nº 1818, de 23 de 
agosto de 2007,

rEsolVE;

concEdEr a fruição das férias legais da servidora, MArIA ElIZAnGElA 
GoMEs rodrIGuEs, número funcional 970326-1, Auxiliar Administrativo, 
do Instituto natureza do tocantins - nAturAtIns, referente ao período 
aquisitivo 2015/2016, antes prevista para data oportuna, Portaria nº 127, 
de 11 de Abril de 2016, d.o.E 4.600 de 14/03 2016, 30 (trinta) dias, para 
fruí-las em 01/07/2019 a 30/07/2019.

Marcelo falcão soares
Presidente

PORTARIA NATURATINS Nº 178/2019, dE 27 dE jUNhO dE 2019.

o PrEsIdEntE do InstItuto nAturEZA do tocAntIns 
- nAturAtIns, no uso das atribuições que lhe são conferidas através do 
Ato nº 196 - NM, publicado no Diário Oficial nº 5.291, de 1º de fevereiro 
de 2019.

rEsolVE:

Art. 1º AutorIZAr os servidores abaixo relacionados, para 
conduzir veículos oficiais deste Instituto a partir desta data.

nº funcIonAl cnh noME lotAçÃo

11660759/1 06194747845 frAncIsco ArAÚjo AlMEIdA dIrEtorIA dE AGÊncIA rEGIonAl - 
ArAGuAÍnA

1184750/2 03176430405 GErVÁZIo PErEIrA costA AGÊncIA rEGIonAl dE ArAPoEMA

11609753/2 05114247414 josÉ EduArdo sAntAnA dos sAntos dIrEtorIA dE AGÊncIA rEGIonAl - 
ArAGuAÍnA

1258257/6 02972881133 rAIMundo nonAto MourA dos 
sAntos GErÊncIA GErAl dE AdMInIstrAçÃo

MArcElo fAlcÃo soArEs
Presidente do Instituto natureza do tocantins

PORTARIA NATURATINS Nº 182, dE 28 dE jUNhO dE 2019.

o PrEsIdEntE do InstItuto nAturEZA do tocAntIns 
- nAturAtIns, no uso das atribuições que lhe são conferidas através do 
Ato nº 196 - NM, publicado no Diário Oficial nº 5.291, de 01 de Fevereiro 
de 2019, e consoante o disposto no art. 86, da lei nº 1818, de 23 de 
agosto de 2007,

rEsolVE;

susPEndEr a fruição das férias legais da servidora, lucIlEI BArBosA 
dA rochA, numero funcional 376672-1 Auxiliar de serviços Gerais 
referente ao período aquisitivo 2018/2019, antes prevista para 01/07/2019 
a 20/07/2019, 20 (vinte) dias, para usufruir em data oportuna.

Marcelo falcão soares
Presidente
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NOTIFICAÇÃO EXTRAjUdICIAL - PROCESSO Nº 20-2017-F

A comissão de julgamento de Auto de Infração - cjAI, instituída 
pela Portaria/nAturAtIns nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 2015, 
publicada no Diário Oficial nº 4.320, de 19 de fevereiro de 2015, alterada 
pela Portaria/naturatins nº 132, de 08 de Maio de 2019, publicada no 
Diário Oficial Nº 5.357, de 14 de maio de 2019, no uso de suas atribuições 
e fundamentada na legislação vigente, notIfIcA: joAo AntonIo 
dA costA; cPf nº 626.013.181-04, para que tome ciência da decisão 
prolatada nos autos, conforme segue abaixo:

refere-se ao Auto de Infração nº 139805-2016, com a descrição 
da seguinte conduta: transportar 24 kg de pescados (piau, pacu e piranha) 
em período proibido pelo órgão ambiental competente. diante do exposto, 
a comissão decide:

A) conhEcEr do Auto dE InfrAçÃo, BEM coMo 
o tErMo dE APrEEnsÃo, julGAndo-lhEs ProcEdEntEs, 
condEnAndo o AutuAdo Ao PAGAMEnto dA MultA APlIcAdA 
no VAlor dE r$ 1.180,00 (MIl cEnto E oItEntA rEAIs);

B) cAso o AutuAdo QuEIrA EfEtuAr o PAGAMEnto 
dA MultA, dEVErÁ ProcurAr o nAturAtIns PArA EMIssÃo 
do fundo ÚnIco dE ArrEcAdAçÃo AMBIEntAl (fuA) ou 
APrEsEntAr ProPostA dE PArcElAMEnto dA MultA. hÁ 
PossIBIlIdAdE AIndA dE PEdIdo dE conVErsÃo dA MultA EM 
sErVIços dE PrEsErVAçÃo, MElhorIA E rEcuPErAçÃo dA 
QuAlIdAdE do MEIo AMBIEntE, nos tErMos dA InstruçÃo 
norMAtIVA/nAturAtIns nº 02/2017, ou PArA APrEsEntAr 
rEcurso AdMInIstrAtIVo PErAntE EstE ÓrGÃo no PrAZo 
dE 20 (VIntE) dIAs;

c) o PAGAMEnto dA MultA rEAlIZAdo no PrAZo dE 
AtÉ 05 (cInco) dIAs APÓs A cIÊncIA do AutuAdo, contArÁ coM 
dEsconto dE 30% (trIntA Por cEnto) do VAlor corrIGIdo dA 
PEnAlIdAdE, conforME Art. 126, CAPUT E PArÁGrAfo ÚnIco 
do dEcrEto fEdErAl nº 6.514/2008;

d) EM nÃo sEndo EfEtuAdo o PAGAMEnto no PrAZo 
EstIPulAdo, IMPÕE-sE o EncAMInhAMEnto do noME do 
AutuAdo À sEcrEtArIA dA fAZEndA do EstAdo do tocAntIns 
PArA QuE sE ProcEdA A suA InscrIçÃo EM dÍVIdA AtIVA.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a diretoria de Proteção e Qualidade Ambiental 
deste Instituto, através dos telefones: (63) 3218-2672; 3218-2631; fax: 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste Instituto no endereço 302 norte, 
Alameda 01, cEP: 77.006-336, Palmas - tocantins.

Palmas-to, 28 de junho de 2019.

coMIssÃo dE julGAMEnto dE Auto dE InfrAçÃo
1ª Instância

NOTIFICAÇÃO EXTRAjUdICIAL - PROCESSO Nº 26-2017-F

A comissão de julgamento de Auto de Infração - cjAI, instituída 
pela Portaria/nAturAtIns nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 2015, 
publicada no Diário Oficial nº 4.320, de 19 de fevereiro de 2015, alterada 
pela Portaria/naturatins nº 132, de 08 de Maio de 2019, publicada no 
Diário Oficial Nº 5.357, de 14 de maio de 2019, no uso de suas atribuições 
e fundamentada na legislação vigente, notIfIcA: joAo AntonIo 
dA costA; cPf nº 626.013.181-04, para que tome ciência da decisão 
prolatada nos autos, conforme segue abaixo:

refere-se ao Auto de Infração nº 139806-2016, com a descrição 
da seguinte conduta: transportar 01 animal da fauna silvestre brasileira 
(tatu) abatido, sem a devida permissão, licença ou autorização da 
autoridade ambiental competente.

diante do exposto, a comissão decide:

A) conhEcEr do Auto dE InfrAçÃo, BEM coMo 
o tErMo dE APrEEnsÃo, julGAndo-lhEs ProcEdEntEs, 
condEnAndo o AutuAdo Ao PAGAMEnto dA MultA APlIcAdA 
no VAlor dE r$ 4.360,00 (QuAtro MIl E trEZEntos E sEssEntA 
rEAIs);

B) cAso o AutuAdo QuEIrA EfEtuAr o PAGAMEnto 
dA MultA, dEVErÁ ProcurAr o nAturAtIns PArA EMIssÃo 
do fundo ÚnIco dE ArrEcAdAçÃo AMBIEntAl (fuA) ou 
APrEsEntAr ProPostA dE PArcElAMEnto dA MultA. hÁ 
PossIBIlIdAdE AIndA dE PEdIdo dE conVErsÃo dA MultA EM 
sErVIços dE PrEsErVAçÃo, MElhorIA E rEcuPErAçÃo dA 
QuAlIdAdE do MEIo AMBIEntE, nos tErMos dA InstruçÃo 
norMAtIVA/nAturAtIns nº 02/2017, ou PArA APrEsEntAr 
rEcurso AdMInIstrAtIVo PErAntE EstE ÓrGÃo no PrAZo 
dE 20 (VIntE) dIAs;

c) o PAGAMEnto dA MultA rEAlIZAdo no PrAZo dE 
AtÉ 05 (cInco) dIAs APÓs A cIÊncIA do AutuAdo, contArÁ coM 
dEsconto dE 30% (trIntA Por cEnto) do VAlor corrIGIdo dA 
PEnAlIdAdE, conforME Art. 126, CAPUT E PArÁGrAfo ÚnIco 
do dEcrEto fEdErAl nº 6.514/2008;

d) EM nÃo sEndo EfEtuAdo o PAGAMEnto no PrAZo 
EstIPulAdo, IMPÕE-sE o EncAMInhAMEnto do noME do 
AutuAdo À sEcrEtArIA dA fAZEndA do EstAdo do tocAntIns 
PArA QuE sE ProcEdA A suA InscrIçÃo EM dÍVIdA AtIVA.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a diretoria de Proteção e Qualidade Ambiental 
deste Instituto, através dos telefones: (63) 3218-2672; 3218-2631; fax: 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste Instituto no endereço 302 norte, 
Alameda 01, cEP: 77.006-336, Palmas - tocantins.

Palmas-to, 28 de junho de 2019.

coMIssÃo dE julGAMEnto dE Auto dE InfrAçÃo
1ª Instância

NOTIFICAÇÃO EXTRAjUdICIAL - PROCESSO Nº 272-2017-F

A comissão de julgamento de Auto de Infração - cjAI, instituída 
pela Portaria/nAturAtIns nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 2015, 
publicada no Diário Oficial nº 4.320, de 19 de fevereiro de 2015, alterada 
pela Portaria/naturatins nº 132, de 08 de Maio de 2019, publicada no diário 
Oficial Nº 5.357, de 14 de maio de 2019, no uso de suas atribuições e 
fundamentada na legislação vigente, notIfIcA: rEnEr fErrEIrA dE 
olIVEIrA; cPf nº 526.402.801-04, para que tome ciência da decisão 
prolatada nos autos, conforme segue abaixo:

refere-se ao Auto de Infração nº 152875-2017, com a descrição 
da seguinte conduta: desmatar a corte raso vegetação nativa tipologia 
cerrado, fora da reserva legal,sem autorização do órgão ambiental 
competente.

diante do exposto, a comissão decide:

A) conhEcEr do Auto dE InfrAçÃo, BEM coMo 
o tErMo dE EMBArGo, julGAndo-lhEs ProcEdEntEs, 
condEnAndo o AutuAdo Ao PAGAMEnto dA MultA APlIcAdA 
no VAlor dE r$ 2.000,00 (doIs MIl rEAIs);

B) cAso o AutuAdo QuEIrA EfEtuAr o PAGAMEnto 
dA MultA, dEVErÁ ProcurAr o nAturAtIns PArA EMIssÃo 
do fundo ÚnIco dE ArrEcAdAçÃo AMBIEntAl (fuA) ou 
APrEsEntAr ProPostA dE PArcElAMEnto dA MultA. hÁ 
PossIBIlIdAdE AIndA dE PEdIdo dE conVErsÃo dA MultA EM 
sErVIços dE PrEsErVAçÃo, MElhorIA E rEcuPErAçÃo dA 
QuAlIdAdE do MEIo AMBIEntE, nos tErMos dA InstruçÃo 
norMAtIVA/nAturAtIns nº 02/2017, ou PArA APrEsEntAr 
rEcurso AdMInIstrAtIVo PErAntE EstE ÓrGÃo no PrAZo 
dE 20 (VIntE) dIAs;

c) o PAGAMEnto dA MultA rEAlIZAdo no PrAZo dE 
AtÉ 05 (cInco) dIAs APÓs A cIÊncIA do AutuAdo, contArÁ coM 
dEsconto dE 30% (trIntA Por cEnto) do VAlor corrIGIdo dA 
PEnAlIdAdE, conforME Art. 126, CAPUT E PArÁGrAfo ÚnIco 
do dEcrEto fEdErAl nº 6.514/2008;

d) EM nÃo sEndo EfEtuAdo o PAGAMEnto no PrAZo 
EstIPulAdo, IMPÕE-sE o EncAMInhAMEnto do noME do 
AutuAdo À sEcrEtArIA dA fAZEndA do EstAdo do tocAntIns 
PArA QuE sE ProcEdA A suA InscrIçÃo EM dÍVIdA AtIVA.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a diretoria de Proteção e Qualidade Ambiental 
deste Instituto, através dos telefones: (63) 3218-2672; 3218-2631; fax: 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste Instituto no endereço 302 norte, 
Alameda 01, cEP: 77.006-336, Palmas - tocantins.

Palmas-to, 28 de junho de 2019.

coMIssÃo dE julGAMEnto dE Auto dE InfrAçÃo
1ª Instância
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NOTIFICAÇÃO EXTRAjUdICIAL - PROCESSO Nº 1029-2018-F

A comissão de julgamento de Auto de Infração - cjAI, instituída 
pela Portaria/nAturAtIns nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 2015, 
publicada no Diário Oficial nº 4.320, de 19 de fevereiro de 2015, alterada 
pela Portaria nº 138, de 15 de maio de 2019, publicada no Diário Oficial 
nº 5.357 com base na descrição da infração administrativa ambiental 
apontada no referido Auto de Infração, fundamentada na legislação 
vigente, passa à análise do Auto de Infração, no uso de suas atribuições 
e fundamentada na legislação vigente, notIfIcA: MArcos AntonIo 
dE AndrAdE; cPf nº 325.820.131-53, para que tome ciência da decisão 
prolatada nos autos, conforme segue abaixo:

refere-se ao Auto de Infração nº 121950-2018, com a descrição 
da seguinte conduta: transportar 35.868 m³ de madeira serrada em 
desacordo com a legislação em vigor diante do exposto, a comissão 
decide:

A) conhEcEr do Auto dE InfrAçÃo julGAndo-lhE 
ProcEdEntE, condEnAndo o AutuAdo Ao PAGAMEnto dA 
MultA APlIcAdA no VAlor dE r$ 10.760,40 (dEZ MIl sEtEcEntos 
E sEssEntA rEAIs E QuArEntA cEntAVos).

B) o AutuAdo dEVErÁ sEr notIfIcAdo Por EdItAl 
coM PuBlIcAçÃo no dIÁrIo ofIcIAl do EstAdo, ou Por 
cIÊncIA nos Autos PArA QuE toME conhEcIMEnto dA 
dEcIsÃo dA coMIssÃo dE julGAMEnto;

c) A MAdEIrA contInuA APrEEndIdA, QuAndo sE dArÁ 
suA dEstInAçÃo lEGAl, nos tErMos dos Arts. 106 E 134, do 
dEcrEto fEdErAl nº 6.514/2008;

d) o AutuAdo dEVErÁ sEr notIfIcAdo Por VIA 
PostAl coM AVIso dE rEcEBIMEnto, ou Por cIÊncIA nos 
Autos, coM PuBlIcAçÃo no dIÁrIo ofIcIAl do EstAdo, PArA 
QuE toME conhEcIMEnto dA dEcIsÃo dA coMIssÃo. cAso 
QuEIrA EfEtuAr o PAGAMEnto dA MultA dEVErÁ ProcurAr A 
rEGIonAl do nAturAtIns PArA EMIssÃo do fuA fundo ÚnIco 
dE ArrEcAdAçÃo AMBIEntAl E/ou cAso QuEIrA, APrEsEntAr 
ProPostA dE PArcElAMEnto dA MultA E PossIBIlIdAdE 
dE conVErsÃo dA MultA EM sErVIços dE PrEsErVAçÃo, 
MElhorIA E rEcuPErAçÃo dA QuAlIdAdE do MEIo AMBIEntE, 
nos tErMos dA InstruçÃo norMAtIVA/nAturAtIns nº 02/2017, 
ou PArA APrEsEntAr rEcurso AdMInIstrAtIVo PErAntE EstE 
ÓrGÃo no PrAZo dE 20 (VIntE) dIAs. o dEcrEto fEdErAl nº 
9.179/2017 PErMItE A conVErsÃo dAs MultAs nA fÓrMA dIrEtA 
ou IndIrEtA PElo AutuAdo.

E) EM nÃo sEndo EfEtuAdo o PAGAMEnto no PrAZo 
EstIPulAdo, IMPÕE-sE o EncAMInhAMEnto do noME do 
AutuAdo À sEcrEtArIA dA fAZEndA do EstAdo do tocAntIns 
PArA QuE sE ProcEdA A suA InscrIçÃo EM dÍVIdA AtIVA.

f) APÓs os ProcEdIMEntos, rEMEtAM-sE os Autos 
À GErÊncIA dE fIscAlIZAçÃo PArA MEdIdAs QuAnto Ao 
trAnsPortE dA MAdEIrA PArA uMA unIdAdE do nAturAtIns.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a diretoria de Proteção e Qualidade Ambiental 
deste Instituto, através dos telefones (63) 3218-2672; (63) 3218-2631; fax 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste Instituto no endereço 302 norte, 
Alameda 01, cEP: 77.006-336, Palmas - tocantins.

Palmas-to, 25 de junho de 2019.

coMIssÃo dE julGAMEnto dE Auto dE InfrAçÃo
1ª Instância

NOTIFICAÇÃO EXTRAjUdICIAL - PROCESSO Nº 1041-2018-F

A comissão de julgamento de Auto de Infração - cjAI, instituída 
pela Portaria/nAturAtIns nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 2015, 
publicada no Diário Oficial nº 4.320, de 19 de fevereiro de 2015, alterada 
pela Portaria nº 334, de 12 de setembro de 2018, publicada no diario 
Oficial do Estado nº 5204 com base na descrição da infração administrativa 
ambiental apontada no referido Auto de Infração, fundamentada na 
legislação vigente, passa à análise, no uso de suas atribuições e 
fundamentada na legislação vigente, notIfIcA: MArcos AntonIo dE 
AndrAdE; cPf nº 325.820.131-53, para que tome ciência da decisão 
prolatada nos autos, conforme segue abaixo:

refere-se ao Auto de Infração nº 121690-2018: transportar 
28.694m³ de madeira serrada em desacordo com a legislação em vigor. 
diante do exposto, a comissão decide:

A) conhEcEr do Auto dE InfrAçÃo julGAndo-lhE 
ProcEdEntE, condEnAndo o AutuAdo Ao PAGAMEnto dA 
MultA APlIcAdA no VAlor dE r$ 8.608,20 (oIto MIl sEIscEntos 
E oIto rEAIs E VIntE cEntAVos).

B) o AutuAdo dEVErÁ sEr notIfIcAdo Por EdItAl 
coM PuBlIcAçÃo no dIÁrIo ofIcIAl do EstAdo, ou Por 
cIÊncIA nos Autos PArA QuE toME conhEcIMEnto dA 
dEcIsÃo dA coMIssÃo;

c) A MAdEIrA contInuA APrEEndIdA, QuAndo sE dArÁ 
suA dEstInAçÃo lEGAl, nos tErMos dos Arts. 106 E 134, do 
dEcrEto fEdErAl nº 6.514/2008;

d) o AutuAdo dEVErÁ sEr notIfIcAdo Por VIA 
PostAl coM AVIso dE rEcEBIMEnto, ou Por cIÊncIA nos 
Autos, coM PuBlIcAçÃo no dIÁrIo ofIcIAl do EstAdo, PArA 
QuE toME conhEcIMEnto dA dEcIsÃo dA coMIssÃo. cAso 
QuEIrA EfEtuAr o PAGAMEnto dA MultA dEVErÁ ProcurAr A 
rEGIonAl do nAturAtIns PArA EMIssÃo do fuA fundo ÚnIco 
dE ArrEcAdAçÃo AMBIEntAl E/ou cAso QuEIrA, APrEsEntAr 
ProPostA dE PArcElAMEnto dA MultA E PossIBIlIdAdE 
dE conVErsÃo dA MultA EM sErVIços dE PrEsErVAçÃo, 
MElhorIA E rEcuPErAçÃo dA QuAlIdAdE do MEIo AMBIEntE, 
nos tErMos dA InstruçÃo norMAtIVA/nAturAtIns nº 02/2017, 
ou PArA APrEsEntAr rEcurso AdMInIstrAtIVo PErAntE EstE 
ÓrGÃo no PrAZo dE 20 (VIntE) dIAs. o dEcrEto fEdErAl nº 
9.179/2017 PErMItE A conVErsÃo dAs MultAs nA fÓrMA dIrEtA 
ou IndIrEtA PElo AutuAdo.

E) EM nÃo sEndo EfEtuAdo o PAGAMEnto no PrAZo 
EstIPulAdo, IMPÕE-sE o EncAMInhAMEnto do noME do 
AutuAdo À sEcrEtArIA dA fAZEndA do EstAdo do tocAntIns 
PArA QuE sE ProcEdA A suA InscrIçÃo EM dÍVIdA AtIVA.

f) APÓs os ProcEdIMEntos, rEMEtAM-sE os Autos 
À GErÊncIA dE fIscAlIZAçÃo PArA MEdIdAs QuAnto Ao 
trAnsPortE dA MAdEIrA PArA uMA unIdAdE do nAturAtIns.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a diretoria de Proteção e Qualidade Ambiental 
deste Instituto, através dos telefones: (63) 3218-2672; 3218-2631; fax: 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste Instituto no endereço 302 norte, 
Alameda 01, cEP: 77.006-336, Palmas - tocantins.

Palmas-to, 02 de maio de 2019.

coMIssÃo dE julGAMEnto dE Auto dE InfrAçÃo
1ª Instância

NOTIFICAÇÃO EXTRAjUdICIAL - PROCESSO Nº 1909-2017-F

A comissão de julgamento de Auto de Infração - cjAI, instituída 
pela Portaria/nAturAtIns nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 2015, 
publicada no Diário Oficial nº 4.320, de 19 de fevereiro de 2015, alterada 
pela Portaria nº 334, de 12 de setembro de 2018, publicada no diário 
Oficial Nº 5.204, de 24 de setembro de 2018, no uso de suas atribuições 
e fundamentada na legislação vigente, notIfIcA: sEBAstIÃo PErEs 
rodrIGuEs; cPf nº 134.517.901-49, para que tome ciência da decisão 
prolatada nos autos, conforme segue abaixo:

refere-se ao Auto de Infração nº 122703-2017, com a descrição 
da seguinte conduta: desmatar 380 hectares de vegetação nativa de 
tipologia cerrado fora da reserva legal sem autorização de exploração 
florestal.

diante do exposto, a comissão decide:

A) conhEcEr do Auto dE InfrAçÃo, BEM coMo 
o tErMo dE EMBArGo, julGAndo-lhEs ProcEdEntEs, 
condEnAndo o AutuAdo Ao PAGAMEnto dA MultA APlIcAdA 
no VAlor dE r$ 380.000,00 (trEZEntos E oItEntA MIl rEAIs);
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B) cAso o AutuAdo QuEIrA EfEtuAr o PAGAMEnto 
dA MultA, dEVErÁ ProcurAr o nAturAtIns PArA EMIssÃo 
do fundo ÚnIco dE ArrEcAdAçÃo AMBIEntAl (fuA) ou 
APrEsEntAr ProPostA dE PArcElAMEnto dA MultA. hÁ 
PossIBIlIdAdE AIndA dE PEdIdo dE conVErsÃo dA MultA EM 
sErVIços dE PrEsErVAçÃo, MElhorIA E rEcuPErAçÃo dA 
QuAlIdAdE do MEIo AMBIEntE, nos tErMos dA InstruçÃo 
norMAtIVA/nAturAtIns nº 02/2017, ou PArA APrEsEntAr 
rEcurso AdMInIstrAtIVo PErAntE EstE ÓrGÃo no PrAZo 
dE 20 (VIntE) dIAs;

c) o PAGAMEnto dA MultA rEAlIZAdo no PrAZo dE 
AtÉ 05 (cInco) dIAs APÓs A cIÊncIA do AutuAdo, contArÁ coM 
dEsconto dE 30% (trIntA Por cEnto) do VAlor corrIGIdo dA 
PEnAlIdAdE, conforME Art. 126, CAPUT E PArÁGrAfo ÚnIco 
do dEcrEto fEdErAl nº 6.514/2008;

d) EM nÃo sEndo EfEtuAdo o PAGAMEnto no PrAZo 
EstIPulAdo, IMPÕE-sE o EncAMInhAMEnto do noME do 
AutuAdo À sEcrEtArIA dA fAZEndA do EstAdo do tocAntIns 
PArA QuE sE ProcEdA A suA InscrIçÃo EM dÍVIdA AtIVA.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a diretoria de Proteção e Qualidade Ambiental 
deste Instituto, através dos telefones: (63) 3218-2672; 3218-2631; fax: 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste Instituto no endereço 302 norte, 
Alameda 01, cEP: 77.006-336, Palmas - tocantins.

Palmas-to, 28 de junho de 2019.

coMIssÃo dE julGAMEnto dE Auto dE InfrAçÃo
1ª Instância

NOTIFICAÇÃO EXTRAjUdICIAL - PROCESSO Nº 2266-2017-F

A comissão de julgamento de Auto de Infração - cjAI, instituída 
pela Portaria/nAturAtIns nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 2015, 
publicada no Diário Oficial nº 4.320, de 19 de fevereiro de 2015, no uso 
de suas atribuições e fundamentada na legislação vigente, notIfIcA: 
cÉsAr AuGusto BEZErrA dE AlcÂntArA; cPf nº 768.019.931-00,  
para que tome ciência da decisão prolatada nos autos, conforme segue 
abaixo:

refere-se ao Auto de Infração nº 112132-2017, com a descrição 
da seguinte conduta: Portar 02 motosserras sem licença de porte e uso. 
diante do exposto, a comissão decide:

A) conhEcEr do Auto dE InfrAçÃo, BEM coMo 
o tErMo dE APrEEnsÃo julGAndo-lhEs ProcEdEntEs, 
condEnAndo o AutuAdo Ao PAGAMEnto dA MultA APlIcAdA 
no VAlor dE r$ 2.000,00 (doIs MIl rEAIs)

B) rAtIfIcAr os tErMos dE lIBErAçÃo nº 19-2017 
E 20-2017, os QuAIs dEVolVEM os BEns APrEEndIdos Aos 
lEGÍtIMos ProPrIEtÁrIos;

c) rAtIfIcAr o tErMo dE fIEl dEPosItÁrIo nº 09-2018, 
o QuAl AtrIBuI Ao ProPrIEtÁrIo A GuArdA E cuIdAdo dos 
BEns APrEEndIdos.

d) o AutuAdo dEVErÁ sEr notIfIcAdo Por VIA 
PostAl coM AVIso dE rEcEBIMEnto, ou Por cIÊncIA nos 
Autos, coM PuBlIcAçÃo no dIÁrIo ofIcIAl do EstAdo, PArA 
QuE toME conhEcIMEnto dA dEcIsÃo dA coMIssÃo. cAso 
QuEIrA EfEtuAr o PAGAMEnto dA MultA dEVErÁ ProcurAr A 
rEGIonAl do nAturAtIns PArA EMIssÃo do fuA fundo ÚnIco 
dE ArrEcAdAçÃo AMBIEntAl E/ou cAso QuEIrA, APrEsEntAr 
ProPostA dE PArcElAMEnto dA MultA E PossIBIlIdAdE 
dE conVErsÃo dA MultA EM sErVIços dE PrEsErVAçÃo, 
MElhorIA E rEcuPErAçÃo dA QuAlIdAdE do MEIo AMBIEntE, 
nos tErMos dA InstruçÃo norMAtIVA/nAturAtIns nº 02/2017, 
ou PArA APrEsEntAr rEcurso AdMInIstrAtIVo PErAntE EstE 
ÓrGÃo no PrAZo dE 20 (VIntE) dIAs. o dEcrEto fEdErAl nº 
9.179/2017 PErMItE A conVErsÃo dAs MultAs nA fÓrMA dIrEtA 
ou IndIrEtA PElo AutuAdo.

E) o PAGAMEnto dA MultA rEAlIZAdo no PrAZo dE 
AtÉ 05 (cInco) dIAs APÓs A cIÊncIA do AutuAdo, contArÁ coM 
dEsconto dE 30% (trIntA Por cEnto) do VAlor corrIGIdo dA 
PEnAlIdAdE, conforME Art. 126, CAPUT E PArÁGrAfo ÚnIco 
do dEcrEto fEdErAl nº 6.514/2008;

f) EM nÃo sEndo EfEtuAdo o PAGAMEnto no PrAZo 
EstIPulAdo, IMPÕE-sE o EncAMInhAMEnto do noME do 
AutuAdo À sEcrEtArIA dA fAZEndA do EstAdo do tocAntIns 
PArA QuE sE ProcEdA A suA InscrIçÃo EM dÍVIdA AtIVA.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a diretoria de Proteção e Qualidade Ambiental 
deste Instituto, através dos telefones: (63) 3218-2672; 3218-2631; fax: 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste Instituto no endereço 302 norte, 
Alameda 01, cEP: 77.006-336, Palmas - tocantins.

Palmas-to, 25 de junho de 2019.

coMIssÃo dE julGAMEnto dE Auto dE InfrAçÃo
1ª Instância

NOTIFICAÇÃO EXTRAjUdICIAL - PROCESSO Nº 2297-2017-F

A comissão de julgamento de Auto de Infração - cjAI, instituída 
pela Portaria/nAturAtIns nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 2015, 
publicada no Diário Oficial nº 4.320, de 19 de fevereiro de 2015 com base 
na descrição da infração administrativa ambiental apontada no referido 
Auto de Infração, fundamentada na legislação vigente, passa à análise,  
no uso de suas atribuições e fundamentada na legislação vigente, 
notIfIcA: Afonso GoMEs dA sIlVA; cPf nº 191.713.311-15, para 
que tome ciência da decisão prolatada nos autos, conforme segue abaixo:

refere-se ao Auto de Infração nº 122705-2017, com a descrição 
da seguinte conduta: Ampliar área de construção da sede do imóvel que 
localiza dentro da app - área de preservação permanente do rio javaés, 
em desacordo com a legislação ambiental decreto federal 6514-2008 
artigo 66 diante do exposto, a comissão decide:

A) conhEcEr do Auto dE InfrAçÃo E do tErMo dE 
EMBArGo, julGAndo-lhEs ProcEdEntEs, condEnAndo o 
AutuAdo Ao PAGAMEnto dA MultA orA APlIcAdA: r$ 2.000,00 
(doIs MIl rEAIs) .

B) o PAGAMEnto dA MultA rEAlIZAdo no PrAZo dE 
AtÉ 05 (cInco) dIAs APÓs A cIÊncIA do AutuAdo, contArÁ coM 
dEsconto dE 30% (trIntA Por cEnto) do VAlor corrIGIdo dA 
PEnAlIdAdE, conforME Art. 126, CAPUT E PArÁGrAfo ÚnIco 
do dEcrEto fEdErAl nº 6.514/2008;

c) o AutuAdo dEVErÁ sEr notIfIcAdo Por VIA 
PostAl coM AVIso dE rEcEBIMEnto, ou Por cIÊncIA nos 
Autos, coM PuBlIcAçÃo no dIÁrIo ofIcIAl do EstAdo, PArA 
QuE toME conhEcIMEnto dA dEcIsÃo dA coMIssÃo. cAso 
QuEIrA EfEtuAr o PAGAMEnto dA MultA dEVErÁ ProcurAr A 
rEGIonAl do nAturAtIns PArA EMIssÃo do fuA fundo ÚnIco 
dE ArrEcAdAçÃo AMBIEntAl E/ou cAso QuEIrA, APrEsEntAr 
ProPostA dE PArcElAMEnto dA MultA E PossIBIlIdAdE 
dE conVErsÃo dA MultA EM sErVIços dE PrEsErVAçÃo, 
MElhorIA E rEcuPErAçÃo dA QuAlIdAdE do MEIo AMBIEntE, 
nos tErMos dA InstruçÃo norMAtIVA/nAturAtIns nº 02/2017, 
ou PArA APrEsEntAr rEcurso AdMInIstrAtIVo PErAntE EstE 
ÓrGÃo no PrAZo dE 20 (VIntE) dIAs. o dEcrEto fEdErAl nº 
9.179/2017 PErMItE A conVErsÃo dAs MultAs nA fÓrMA dIrEtA 
ou IndIrEtA PElo AutuAdo.

d) EM nÃo sEndo EfEtuAdo o PAGAMEnto no PrAZo 
EstIPulAdo, IMPÕE-sE o EncAMInhAMEnto do noME do 
AutuAdo À sEcrEtArIA dA fAZEndA do EstAdo do tocAntIns 
PArA QuE sE ProcEdA A suA InscrIçÃo EM dÍVIdA AtIVA.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a diretoria de Proteção e Qualidade Ambiental 
deste Instituto, através dos telefones: (63) 3218-2672; 3218-2631; fax: 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste Instituto no endereço 302 norte, 
Alameda 01, cEP: 77.006-336, Palmas - tocantins.

Palmas-to, 25 de junho de 2019.

coMIssÃo dE julGAMEnto dE Auto dE InfrAçÃo
1ª Instância
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NOTIFICAÇÃO EXTRAjUdICIAL - PROCESSO Nº 2559-2017-F

A comissão de julgamento de Auto de Infração - cjAI, instituída 
pela Portaria/nAturAtIns nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 2015, 
publicada no Diário Oficial nº 4.320, de 19 de fevereiro de 2015, alterada 
pela Portaria nº 138/2019, publicada no Diário Oficial Nº 5357, no uso de 
suas atribuições e fundamentada na legislação vigente, notIfIcA: sÁVIo 
nAscIMEnto dA sIlVA; cPf nº 063.354.001-38, para que tome ciência 
da decisão prolatada nos autos, conforme segue abaixo:

refere-se ao Auto de Infração nº 152998-2017, com a descrição 
da seguinte conduta: Pescar em local interditado pelo órgão competente a 
200 metros da jusante da uhe luiz eduardo magalhães, utilizando arbalete 
sem licença. autuado encontrado com 9,6 kg de pescado da espécie 
filhote. Diante do exposto, a Comissão decide:

A) conhEcEr do Auto dE InfrAçÃo, BEM coMo 
dos tErMos dE APrEEnsÃo E doAçÃo, julGAndo-lhEs 
ProcEdEntEs, condEnAndo o AutuAdo Ao PAGAMEnto dA 
MultA APlIcAdA: r$ 1.200,00 (uM MIl E duZEntos rEAIs);

B) o PAGAMEnto dA MultA rEAlIZAdo no PrAZo dE 
AtÉ 05 (cInco) dIAs APÓs A cIÊncIA do AutuAdo, contArÁ coM 
dEsconto dE 30% (trIntA Por cEnto) do VAlor corrIGIdo dA 
PEnAlIdAdE, conforME Art. 126, CAPUT E PArÁGrAfo ÚnIco 
do dEcrEto fEdErAl nº 6.514/2008;

c) o AutuAdo dEVErÁ sEr notIfIcAdo Por VIA 
PostAl coM AVIso dE rEcEBIMEnto, ou Por cIÊncIA nos 
Autos, coM PuBlIcAçÃo no dIÁrIo ofIcIAl do EstAdo, PArA 
QuE toME conhEcIMEnto dA dEcIsÃo dA coMIssÃo. cAso 
QuEIrA EfEtuAr o PAGAMEnto dA MultA dEVErÁ ProcurAr A 
rEGIonAl do nAturAtIns PArA EMIssÃo do fuA fundo ÚnIco 
dE ArrEcAdAçÃo AMBIEntAl E/ou cAso QuEIrA, APrEsEntAr 
ProPostA dE PArcElAMEnto dA MultA E PossIBIlIdAdE 
dE conVErsÃo dA MultA EM sErVIços dE PrEsErVAçÃo, 
MElhorIA E rEcuPErAçÃo dA QuAlIdAdE do MEIo AMBIEntE, 
nos tErMos dA InstruçÃo norMAtIVA/nAturAtIns nº 02/2017, 
ou PArA APrEsEntAr rEcurso AdMInIstrAtIVo PErAntE EstE 
ÓrGÃo no PrAZo dE 20 (VIntE) dIAs. o dEcrEto fEdErAl nº 
9.179/2017 PErMItE A conVErsÃo dAs MultAs nA fÓrMA dIrEtA 
ou IndIrEtA PElo AutuAdo.

d) o MAtErIAl dE PEscA PrEdAtÓrIA contInuA 
APrEEndIdo, QuAndo sE dArÁ suA dEstInAçÃo lEGAl nos 
tErMos do Art. 134, do dEcrEto fEdErAl nº 6.514/2008.

E) EM nÃo sEndo EfEtuAdo o PAGAMEnto no PrAZo 
EstIPulAdo, IMPÕE-sE o EncAMInhAMEnto do noME do 
AutuAdo À sEcrEtArIA dA fAZEndA do EstAdo do tocAntIns 
PArA QuE sE ProcEdA A suA InscrIçÃo EM dÍVIdA AtIVA.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a diretoria de Proteção e Qualidade Ambiental 
deste Instituto, através dos telefones: (63) 3218-2672; 3218-2631; fax: 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste Instituto no endereço 302 norte, 
Alameda 01, cEP: 77.006-336, Palmas - tocantins.

Palmas-to, 26 de junho de 2019.

coMIssÃo dE julGAMEnto dE Auto dE InfrAçÃo
1ª Instância

NOTIFICAÇÃO EXTRAjUdICIAL - PROCESSO Nº 2670-2017-F

A comissão de julgamento de Auto de Infração - cjAI, instituída 
pela Portaria/nAturAtIns nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 2015, 
publicada no Diário Oficial nº 4320, de 19 de fevereiro de 2015, no uso 
de suas atribuições e fundamentada na legislação vigente, notIfIcA: 
joB cAVAlcAntE dE frAnçA; cPf nº 377.580.391-20, para que tome 
ciência da decisão prolatada nos autos, conforme segue abaixo:

refere-se ao Auto de Infração nº 121808-2017, com a descrição 
da seguinte conduta: cortar 06 árvores em app sem autorização do órgão 
ambiental competente. diante do exposto, a comissão decide:

A) conhEcEr do Auto dE InfrAçÃo, BEM coMo 
o tErMo dE APrEEnsÃo, julGAndo-lhEs ProcEdEntEs, 
condEnAndo o AutuAdo Ao PAGAMEnto dA MultA APlIcAdA 
no VAlor dE r$ 3.000,00 (trÊs MIl rEAIs);

B) cAso o AutuAdo QuEIrA EfEtuAr o PAGAMEnto 
dA MultA, dEVErÁ ProcurAr o nAturAtIns PArA EMIssÃo 
do fundo ÚnIco dE ArrEcAdAçÃo AMBIEntAl (fuA) ou 
APrEsEntAr ProPostA dE PArcElAMEnto dA MultA. hÁ 
PossIBIlIdAdE AIndA dE PEdIdo dE conVErsÃo dA MultA EM 
sErVIços dE PrEsErVAçÃo, MElhorIA E rEcuPErAçÃo dA 
QuAlIdAdE do MEIo AMBIEntE, nos tErMos dA InstruçÃo 
norMAtIVA/nAturAtIns nº 02/2017, ou PArA APrEsEntAr 
rEcurso AdMInIstrAtIVo PErAntE EstE ÓrGÃo no PrAZo 
dE 20 (VIntE) dIAs;

c) o PAGAMEnto dA MultA rEAlIZAdo no PrAZo dE 
AtÉ 05 (cInco) dIAs APÓs A cIÊncIA do AutuAdo, contArÁ coM 
dEsconto dE 30% (trIntA Por cEnto) do VAlor corrIGIdo dA 
PEnAlIdAdE, conforME Art. 126, CAPUT E PArÁGrAfo ÚnIco 
do dEcrEto fEdErAl nº 6.514/2008;

d) EM nÃo sEndo EfEtuAdo o PAGAMEnto no PrAZo 
EstIPulAdo, IMPÕE-sE o EncAMInhAMEnto do noME do 
AutuAdo À sEcrEtArIA dA fAZEndA do EstAdo do tocAntIns 
PArA QuE sE ProcEdA A suA InscrIçÃo EM dÍVIdA AtIVA.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a diretoria de Proteção e Qualidade Ambiental 
deste Instituto, através dos telefones: (63) 3218-2672; 3218-2631; fax: 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste Instituto no endereço 302 norte, 
Alameda 01, cEP: 77.006-336, Palmas - tocantins.

Palmas-to, 28 de junho de 2019.

coMIssÃo dE julGAMEnto dE Auto dE InfrAçÃo
1ª Instância

NOTIFICAÇÃO EXTRAjUdICIAL - PROCESSO Nº 2921-2017-F

A comissão de julgamento de Auto de Infração - cjAI, instituída 
pela Portaria/nAturAtIns nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 2015, 
publicada no Diário Oficial nº 4.320, de 19 de fevereiro de 2015, alterada 
pela Portaria nº 138, de 15 de Maio de 2019, publicada no Diario Oficial 
do Estado nº 5.357 com base na descrição da infração administrativa 
ambiental apontada no referido Auto de Infração, fundamentada na 
legislação vigente, passa à análise, no uso de suas atribuições e 
fundamentada na legislação vigente, notIfIcA: nIlson nEstor do 
nAscIMEnto; cPf nº 904.932.312-00, para que tome ciência da decisão 
prolatada nos autos, conforme segue abaixo:

refere-se ao Auto de Infração nº 137322-2017, com a descrição 
da seguinte conduta: Pescar mediante utilização de petrecho não permitido 
(redes). diante do exposto, a comissão decide:

A) conhEcEr do Auto dE InfrAçÃo, BEM coMo 
dos tErMos dE APrEEnsÃo E doAçÃo, julGAndo-lhEs 
ProcEdEntEs, condEnAndo o AutuAdo Ao PAGAMEnto dA 
MultA APlIcAdA: r$ 1.500,00 (uM MIl E QuInhEntos rEAIs);

B) rAtIfIcAr o tErMo dE fIEl dEPosItÁrIo (folhAs 
21/22) o QuAl constItuI o AutuAdo coMo rEsPonsÁVEl 
PElA GuArdA E consErVAçÃo do BEM dEscrIto no tErMo 
dE APrEEnsÃo;

c) o PAGAMEnto dA MultA rEAlIZAdo no PrAZo dE 
AtÉ 05 (cInco) dIAs APÓs A cIÊncIA do AutuAdo, contArÁ coM 
dEsconto dE 30% (trIntA Por cEnto) do VAlor corrIGIdo dA 
PEnAlIdAdE, conforME Art. 126, CAPUT E PArÁGrAfo ÚnIco 
do dEcrEto nº 6.514/2008;

d) o AutuAdo dEVErÁ sEr notIfIcAdo Por VIA 
PostAl coM AVIso dE rEcEBIMEnto, ou Por cIÊncIA nos 
Autos, coM PuBlIcAçÃo no dIÁrIo ofIcIAl do EstAdo, PArA 
QuE toME conhEcIMEnto dA dEcIsÃo dA coMIssÃo. cAso 
QuEIrA EfEtuAr o PAGAMEnto dA MultA dEVErÁ ProcurAr A 
rEGIonAl do nAturAtIns PArA EMIssÃo do fuA fundo ÚnIco 
dE ArrEcAdAçÃo AMBIEntAl E/ou cAso QuEIrA, APrEsEntAr 
ProPostA dE PArcElAMEnto dA MultA E PossIBIlIdAdE 
dE conVErsÃo dA MultA EM sErVIços dE PrEsErVAçÃo, 
MElhorIA E rEcuPErAçÃo dA QuAlIdAdE do MEIo AMBIEntE, 
nos tErMos dA InstruçÃo norMAtIVA/nAturAtIns nº 02/2017, 
ou PArA APrEsEntAr rEcurso AdMInIstrAtIVo PErAntE EstE 
ÓrGÃo no PrAZo dE 20 (VIntE) dIAs. o dEcrEto fEdErAl nº 
9.179/2017 PErMItE A conVErsÃo dAs MultAs nA fÓrMA dIrEtA 
ou IndIrEtA PElo AutuAdo.
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E) EM nÃo sEndo EfEtuAdo o PAGAMEnto no PrAZo 
EstIPulAdo, IMPÕE-sE o EncAMInhAMEnto do noME do 
AutuAdo À sEcrEtArIA dA fAZEndA do EstAdo do tocAntIns 
PArA QuE sE ProcEdA A suA InscrIçÃo EM dÍVIdA AtIVA.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a diretoria de Proteção e Qualidade Ambiental 
deste Instituto, através dos telefones: (63) 3218-2672; 3218-2631; fax: 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste Instituto no endereço 302 norte, 
Alameda 01, cEP: 77.006-336, Palmas - tocantins.

Palmas-to, 26 de junho de 2019.

coMIssÃo dE julGAMEnto dE Auto dE InfrAçÃo
1ª Instância

NOTIFICAÇÃO EXTRAjUdICIAL - PROCESSO Nº 2945-2017-F

A comissão de julgamento de Auto de Infração - cjAI, instituída 
pela Portaria/nAturAtIns nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 2015, 
publicada no Diário Oficial nº 4.320, de 19 de fevereiro de 2015, alterada 
pela Portaria nº 138, de 15 de Maio de 2019, publicada no Diario Oficial 
nº 5.357 com base na descrição da infração administrativa ambiental 
apontada no referido Auto de Infração, fundamentada na legislação 
vigente, passa à análise, no uso de suas atribuições e fundamentada na 
legislação vigente, notIfIcA: dIVIno frAncIsco rodrIGuEs; cPf 
nº 466.934.321-15, para que tome ciência da decisão prolatada nos autos, 
conforme segue abaixo:

refere-se ao Auto de Infração nº 138512-2017, com a descrição 
da seguinte conduta: construir, instalar ou fazer funcionar em qualquer 
parte do território nacional, estabelecimentos, potencialmente poluidores, 
sem licença ou autorização dos órgãos ambientais competentes, ou 
contrariando as normas legais e regulamentos pertinentes (redação dada 
pelo decreto nº 6.686, de 2008). diante do exposto, a comissão decide:

A) conhEcEr do Auto dE InfrAçÃo, BEM coMo do 
tErMo dE EMBArGo, julGAndo-lhEs ProcEdEntEs;

B) Por sEr A PrEsEntE InfrAçÃo AdMInIstrAtIVA 
AMBIEntAl consIdErAdA coMo dE MEnor lEsIVIdAdE Ao MEIo 
AMBIEntE, EM dEcorrÊncIA dA condEnAçÃo do AutuAdo 
no PAGAMEnto dE MultA PEcunIÁrIA sIMPlEs EM VAlor QuE 
nÃo ultrAPAssA A r$ 1.000,00 (uM MIl rEAIs) - Art. 5º, §1º do 
dEcrEto nº 6.514/2008 - sEM PrEjuÍZo do sAnEAMEnto dE 
EVEntuAIs IrrEGulArIdAdEs E, AIndA, dAdA A PrIMArIEdAdE 
do AutuAdo, conVErtE-sE A MultA sIMPlEs APlIcAdA EM 
AdVErtÊncIA;

c) o AutuAdo dEVErÁ sEr notIfIcAdo Por VIA 
PostAl coM AVIso dE rEcEBIMEnto, ou Por cIÊncIA nos 
Autos, coM PuBlIcAçÃo no dIÁrIo ofIcIAl do EstAdo, PArA 
QuE toME conhEcIMEnto dA dEcIsÃo dA coMIssÃo ou PArA 
APrEsEntAr rEcurso AdMInIstrAtIVo PErAntE EstE ÓrGÃo 
no PrAZo dE 20 (VIntE) dIAs;

d) rEMEtA-sE cÓPIA dEstA dEcIsÃo À dIrEtorIA dE 
fIscAlIZAçÃo E QuAlIdAdE AMBIEntAl PArA VErIfIcAr o 
cuMPrIMEnto dA notIfIcAçÃo nº 003294 (folhA 05);

E) consIdErAndo A PrEVIsÃo contIdA no Art. 127-A 
do dEcrEto fEdErAl nº 6514/2008, BEM coMo o Art. 7º, B, dA 
PortArIA nAturAtIns nº 44/2015, dE 12 dE fEVErEIro dE 2015 
(MInorAçÃo dA MultA), E, cAso A AutuAdA nÃo InGrEssE coM 
rEcurso, rEMEtAM-sE os Autos À AutorIdAdE suPErIor, 
PrEsIdÊncIA do nAturAtIns, A fIM dE AnÁlIsE rEcursAl 
(rEcurso dE ofÍcIo).

f) A sAnçÃo dE AdVErtEncIA nÃo EXcluIrÁ A 
APlIcAçÃo dE outrAs sAnçÕEs, E AssIM sEndo, fIcA o 
AutuAdo cIEntE dE QuE o coMEtIMEnto dE noVA InfrAçÃo 
AMBIEntAl no PErIodo dE 03 (trEs) Anos contAdos dA dAtA 
dA cIÊncIA do julGAMEnto do PrEsEntE, lhE EnsEjArÁ nAs 
rEsPEctIVAs sAnçÕEs cABÍVEIs Ao cAso, E EstA rEsPondErÁ 
AdMInIstrAtIVAMEntE E crIMInAlMEntE frEntE À lEGIslAçÃo 
AMBIEntAl VIGEntE no PAIs.

G) APÓs os dEVIdos rEGIstros, ArQuIVEM-sE os 
Autos.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a diretoria de Proteção e Qualidade Ambiental 
deste Instituto, através dos telefones: (63) 3218-2672; 3218-2631; fax: 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste Instituto no endereço 302 norte, 
Alameda 01, cEP: 77.006-336, Palmas - tocantins.

Palmas-to, 26 de junho de 2019.

coMIssÃo dE julGAMEnto dE Auto dE InfrAçÃo
1ª Instância

NOTIFICAÇÃO EXTRAjUdICIAL - PROCESSO Nº 3177-2017-F

A comissão de julgamento de Auto de Infração - cjAI, instituída 
pela Portaria/nAturAtIns nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 2015, 
publicada no Diário Oficial nº 4.320, de 19 de fevereiro de 2015, alterada 
pela Portaria/naturatins nº 132, de 08 de Maio de 2019, publicada no 
Diário Oficial Nº 5.357, de 14 de maio de 2019, no uso de suas atribuições 
e fundamentada na legislação vigente, notIfIcA: IsMAEl PErEIrA 
dA sIlVA; cPf nº 007.887.261-88, para que tome ciência da decisão 
prolatada nos autos, conforme segue abaixo:

refere-se ao Auto de Infração nº 122848-2017, com a descrição 
da seguinte conduta: pesca 03 kg. (três) de pescado das espécimes 
dourada, piau, pacú e kará; mediante a utilização de petrechos (100 
metros) de rede de pesca malha 10’. diante do exposto, a comissão 
decide:

A) conhEcEr do Auto dE InfrAçÃo, BEM coMo o 
tErMo dE APrEEnsÃo, julGAndo-lhEs ProcEdEntEs;

B) Por sEr A PrEsEntE InfrAçÃo AdMInIstrAtIVA 
AMBIEntAl consIdErAdA coMo dE MEnor lEsIVIdAdE Ao MEIo 
AMBIEntE, EM dEcorrÊncIA dA condEnAçÃo do AutuAdo 
no PAGAMEnto dE MultA PEcunIÁrIA sIMPlEs EM VAlor QuE 
nÃo ultrAPAssA A r$ 1.000,00 (uM MIl rEAIs) - Art. 5º, §1º do 
dEcrEto nº 6.514/2008 - sEM PrEjuÍZo do sAnEAMEnto dE 
EVEntuAIs IrrEGulArIdAdEs E, AIndA, dAdA A PrIMArIEdAdE 
do AutuAdo, conVErtE-sE A MultA sIMPlEs APlIcAdA EM 
AdVErtÊncIA;

c) o AutuAdo dEVErÁ sEr notIfIcAdo Por VIA 
PostAl coM AVIso dE rEcEBIMEnto, ou Por cIÊncIA nos 
Autos, coM PuBlIcAçÃo no dIÁrIo ofIcIAl do EstAdo, PArA 
QuE toME conhEcIMEnto dA dEcIsÃo dA coMIssÃo ou PArA 
APrEsEntAr rEcurso AdMInIstrAtIVo PErAntE EstE ÓrGÃo 
no PrAZo dE 20 (VIntE) dIAs;

d) APÓs o trÂnsIto EM julGAdo, ArQuIVEM-sE.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a diretoria de Proteção e Qualidade Ambiental 
deste Instituto, através dos telefones: (63) 3218-2672; 3218-2631; fax: 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste Instituto no endereço 302 norte, 
Alameda 01, cEP: 77.006-336, Palmas - tocantins.

Palmas-to, 28 de junho de 2019.

coMIssÃo dE julGAMEnto dE Auto dE InfrAçÃo
1ª Instância

NOTIFICAÇÃO EXTRAjUdICIAL - PROCESSO Nº 3482-2017-F

A comissão de julgamento de Auto de Infração - cjAI, instituída 
pela Portaria/nAturAtIns nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 2015, 
publicada no Diário Oficial nº 4.320, de 19 de fevereiro de 2015, alterada 
pela Portaria/naturatins nº 132, de 08 de Maio de 2019, publicada no diário 
Oficial Nº 5.357, de 14 de maio de 2019, no uso de suas atribuições e 
fundamentada na legislação vigente, notIfIcA: lIndolfo do AMArAl 
fIlho; cPf nº 017.940.001-00, para que tome ciência da decisão 
prolatada nos autos, conforme segue abaixo:

refere-se ao Auto de Infração nº 122601-2017, com a descrição 
da seguinte conduta: desmatar a corte raso 18,14ha de vegetação de 
origem nativa, tipologia cerrado, sem autorização do órgão ambiental 
competente.

diante do exposto, a comissão decide:

A) conhEcEr do Auto dE InfrAçÃo, BEM coMo 
o tErMo dE EMBArGo, julGAndo-lhEs ProcEdEntEs, 
condEnAndo o AutuAdo Ao PAGAMEnto dA MultA APlIcAdA 
no VAlor dE r$ 19.000,00 (dEZEnoVE MIl rEAIs);

B) cAso o AutuAdo QuEIrA EfEtuAr o PAGAMEnto 
dA MultA, dEVErÁ ProcurAr o nAturAtIns PArA EMIssÃo 
do fundo ÚnIco dE ArrEcAdAçÃo AMBIEntAl (fuA) ou 
APrEsEntAr ProPostA dE PArcElAMEnto dA MultA. hÁ 
PossIBIlIdAdE AIndA dE PEdIdo dE conVErsÃo dA MultA EM 
sErVIços dE PrEsErVAçÃo, MElhorIA E rEcuPErAçÃo dA 
QuAlIdAdE do MEIo AMBIEntE, nos tErMos dA InstruçÃo 
norMAtIVA/nAturAtIns nº 02/2017, ou PArA APrEsEntAr 
rEcurso AdMInIstrAtIVo PErAntE EstE ÓrGÃo no PrAZo 
dE 20 (VIntE) dIAs;
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c) o PAGAMEnto dA MultA rEAlIZAdo no PrAZo dE 
AtÉ 05 (cInco) dIAs APÓs A cIÊncIA do AutuAdo, contArÁ coM 
dEsconto dE 30% (trIntA Por cEnto) do VAlor corrIGIdo dA 
PEnAlIdAdE, conforME Art. 126, CAPUT E PArÁGrAfo ÚnIco 
do dEcrEto fEdErAl nº 6.514/2008;

- EM nÃo sEndo EfEtuAdo o PAGAMEnto no PrAZo 
EstIPulAdo, IMPÕE-sE o EncAMInhAMEnto do noME do 
AutuAdo À sEcrEtArIA dA fAZEndA do EstAdo do tocAntIns 
PArA QuE sE ProcEdA A suA InscrIçÃo EM dÍVIdA AtIVA.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a diretoria de Proteção e Qualidade Ambiental 
deste Instituto, através dos telefones: (63) 3218-2672; 3218-2631; fax: 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste Instituto no endereço 302 norte, 
Alameda 01, cEP: 77.006-336, Palmas - tocantins.

Palmas-to, 28 de junho de 2019.

coMIssÃo dE julGAMEnto dE Auto dE InfrAçÃo
1ª Instância

NOTIFICAÇÃO EXTRAjUdICIAL - PROCESSO Nº 3483-2017-F

A comissão de julgamento de Auto de Infração - cjAI, instituída 
pela Portaria/nAturAtIns nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 2015, 
publicada no Diário Oficial nº 4.320, de 19 de fevereiro de 2015, alterada 
pela Portaria/naturatins nº 132, de 08 de Maio de 2019, publicada no diário 
Oficial Nº 5.357, de 14 de maio de 2019, no uso de suas atribuições e 
fundamentada na legislação vigente, notIfIcA: lIndolfo do AMArAl 
fIlho; cPf nº 017.940.001-00, para que tome ciência da decisão 
prolatada nos autos, conforme segue abaixo:

refere-se ao Auto de Infração nº 122602-2017, com a 
descrição da seguinte conduta: desmatar 1,62ha de área de preservação 
permanente, vegetação de origem nativa, tipologia cerrado, sem 
autorização do órgão ambiental competente.

diante do exposto, a comissão decide:

A) conhEcEr do Auto dE InfrAçÃo, BEM coMo 
o tErMo dE EMBArGo, julGAndo-lhEs ProcEdEntEs, 
condEnAndo o AutuAdo Ao PAGAMEnto dA MultA APlIcAdA 
no VAlor dE r$ 10.000,00 (dEZ MIl rEAIs);

B) cAso o AutuAdo QuEIrA EfEtuAr o PAGAMEnto 
dA MultA, dEVErÁ ProcurAr o nAturAtIns PArA EMIssÃo 
do fundo ÚnIco dE ArrEcAdAçÃo AMBIEntAl (fuA) ou 
APrEsEntAr ProPostA dE PArcElAMEnto dA MultA. hÁ 
PossIBIlIdAdE AIndA dE PEdIdo dE conVErsÃo dA MultA EM 
sErVIços dE PrEsErVAçÃo, MElhorIA E rEcuPErAçÃo dA 
QuAlIdAdE do MEIo AMBIEntE, nos tErMos dA InstruçÃo 
norMAtIVA/nAturAtIns nº 02/2017, ou PArA APrEsEntAr 
rEcurso AdMInIstrAtIVo PErAntE EstE ÓrGÃo no PrAZo 
dE 20 (VIntE) dIAs;

c) o PAGAMEnto dA MultA rEAlIZAdo no PrAZo dE 
AtÉ 05 (cInco) dIAs APÓs A cIÊncIA do AutuAdo, contArÁ coM 
dEsconto dE 30% (trIntA Por cEnto) do VAlor corrIGIdo dA 
PEnAlIdAdE, conforME Art. 126, CAPUT E PArÁGrAfo ÚnIco 
do dEcrEto fEdErAl nº 6.514/2008;

d) EM nÃo sEndo EfEtuAdo o PAGAMEnto no PrAZo 
EstIPulAdo, IMPÕE-sE o EncAMInhAMEnto do noME do 
AutuAdo À sEcrEtArIA dA fAZEndA do EstAdo do tocAntIns 
PArA QuE sE ProcEdA A suA InscrIçÃo EM dÍVIdA AtIVA.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a diretoria de Proteção e Qualidade Ambiental 
deste Instituto, através dos telefones: (63) 3218-2672; 3218-2631; fax: 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste Instituto no endereço 302 norte, 
Alameda 01, cEP: 77.006-336, Palmas - tocantins.

Palmas-to, 28 de junho de 2019.

coMIssÃo dE julGAMEnto dE Auto dE InfrAçÃo
1ª Instância

NOTIFICAÇÃO EXTRAjUdICIAL - PROCESSO Nº 3491-2017-F

A comissão de julgamento de Auto de Infração - cjAI, instituída 
pela Portaria/nAturAtIns nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 2015, 
publicada no Diário Oficial nº 4.320, de 19 de fevereiro de 2015, alterada 
pela Portaria/naturatins nº 132, de 08 de Maio de 2019, publicada no diário 
Oficial Nº 5.357, de 14 de maio de 2019, no uso de suas atribuições e 
fundamentada na legislação vigente, notIfIcA: VAndErlEY rIBEIro 
ABrEu; cPf nº 026.796.771-37, para que tome ciência da decisão 
prolatada nos autos, conforme segue abaixo:

refere-se ao Auto de Infração nº 122817-2017, com a descrição 
da seguinte conduta: matar uma ave, (mutum) nativo da fauna brasileira, 
sem a devida permissão, licença ou autorização da autoridade competente.

diante do exposto, a comissão decide:

A) AltErAr o VAlor dA MultA, MInorAndo-A PArA r$ 
500,00 (QuInhEntos rEAIs);

B) conhEcEr do Auto dE InfrAçÃo, BEM coMo tErMo 
dE EMBArGo, julGAndo-lhEs ProcEdEntEs, condEnAndo o 
AutuAdo Ao PAGAMEnto dA MultA orA MInorAdA;

c) cAso o AutuAdo QuEIrA EfEtuAr o PAGAMEnto 
dA MultA, dEVErÁ ProcurAr o nAturAtIns PArA EMIssÃo 
do fundo ÚnIco dE ArrEcAdAçÃo AMBIEntAl (fuA) ou 
APrEsEntAr ProPostA dE PArcElAMEnto dA MultA. hÁ 
PossIBIlIdAdE AIndA dE PEdIdo dE conVErsÃo dA MultA EM 
sErVIços dE PrEsErVAçÃo, MElhorIA E rEcuPErAçÃo dA 
QuAlIdAdE do MEIo AMBIEntE, nos tErMos dA InstruçÃo 
norMAtIVA/nAturAtIns nº 02/2017, ou PArA APrEsEntAr 
rEcurso AdMInIstrAtIVo PErAntE EstE ÓrGÃo no PrAZo 
dE 20 (VIntE) dIAs;

d) o PAGAMEnto dA MultA rEAlIZAdo no PrAZo dE 
AtÉ 05 (cInco) dIAs APÓs A cIÊncIA do AutuAdo, contArÁ coM 
dEsconto dE 30% (trIntA Por cEnto) do VAlor corrIGIdo dA 
PEnAlIdAdE, conforME Art. 126, CAPUT E PArÁGrAfo ÚnIco 
do dEcrEto fEdErAl nº 6.514/2008;

E) consIdErAndo A PrEVIsÃo contIdA no Art. 127-A 
do dEcrEto fEdErAl nº 6514/2008, BEM coMo o Art. 7º, B, dA 
PortArIA nAturAtIns nº 44/2015, dE 12 dE fEVErEIro dE 2015 
(MInorAçÃo dA MultA), E, cAso o AutuAdo nÃo InGrEssE coM 
rEcurso, rEMEtAM-sE os Autos À AutorIdAdE suPErIor, 
PrEsIdÊncIA do nAturAtIns, A fIM dE AnÁlIsE rEcursAl 
(rEcurso dE ofÍcIo).

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a diretoria de Proteção e Qualidade Ambiental 
deste Instituto, através dos telefones: (63) 3218-2672; 3218-2631; fax: 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste Instituto no endereço 302 norte, 
Alameda 01, cEP: 77.006-336, Palmas - tocantins

Palmas-to, 28 de junho de 2019.

coMIssÃo dE julGAMEnto dE Auto dE InfrAçÃo
1ª Instância

NOTIFICAÇÃO EXTRAjUdICIAL - PROCESSO Nº 3620-2017-F

A comissão de julgamento de Auto de Infração - cjAI, instituída 
pela Portaria/nAturAtIns nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 2015, 
publicada no Diário Oficial nº 4.320, de 19 de fevereiro de 2015, alterada 
pela Portaria nº 138, de 15 de Maio de 2019, publicada no Diario Oficial 
nº 5.357 com base na descrição da infração administrativa ambiental 
apontada no referido Auto de Infração, fundamentada na legislação 
vigente, passa à análise, no uso de suas atribuições e fundamentada na 
legislação vigente, notIfIcA: VAGno frAncIsco lEAl dE sousA; 
cPf nº 940.295.471-68, para que tome ciência da decisão prolatada nos 
autos, conforme segue abaixo:

refere-se ao Auto de Infração nº 152606-2017, com a descrição 
da seguinte conduta: cortar árvores (área 6.5350 ha) cuja espécie 
seja especialmente protegida (babaçu) sem permissão da autoridade 
competente. diante do exposto, a comissão decide:

A) conhEcEr do Auto dE InfrAçÃo BEM coMo 
do tErMo dE EMBArGo, julGAndo-lhEs ProcEdEntEs, 
condEnAndo o AutuAdo Ao PAGAMEnto dA MultA APlIcAdA: 
r$ 35.000,00 (trIntA E cInco MIl rEAIs).
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B) o PAGAMEnto dA MultA rEAlIZAdo no PrAZo dE 
AtÉ 05 (cInco) dIAs APÓs A cIÊncIA do AutuAdo, contArÁ coM 
dEsconto dE 30% (trIntA Por cEnto) do VAlor corrIGIdo dA 
PEnAlIdAdE, conforME Art. 126, CAPUT E PArÁGrAfo ÚnIco 
do dEcrEto fEdErAl nº 6.514/2008;

c) o AutuAdo dEVErÁ sEr notIfIcAdo Por VIA 
PostAl coM AVIso dE rEcEBIMEnto, ou Por cIÊncIA nos 
Autos, coM PuBlIcAçÃo no dIÁrIo ofIcIAl do EstAdo, PArA 
QuE toME conhEcIMEnto dA dEcIsÃo dA coMIssÃo. cAso 
QuEIrA EfEtuAr o PAGAMEnto dA MultA dEVErÁ ProcurAr A 
rEGIonAl do nAturAtIns PArA EMIssÃo do fuA fundo ÚnIco 
dE ArrEcAdAçÃo AMBIEntAl E/ou cAso QuEIrA, APrEsEntAr 
ProPostA dE PArcElAMEnto dA MultA E PossIBIlIdAdE 
dE conVErsÃo dA MultA EM sErVIços dE PrEsErVAçÃo, 
MElhorIA E rEcuPErAçÃo dA QuAlIdAdE do MEIo AMBIEntE, 
nos tErMos dA InstruçÃo norMAtIVA/nAturAtIns nº 02/2017, 
ou PArA APrEsEntAr rEcurso AdMInIstrAtIVo PErAntE EstE 
ÓrGÃo no PrAZo dE 20 (VIntE) dIAs. o dEcrEto fEdErAl nº 
9.179/2017 PErMItE A conVErsÃo dAs MultAs nA fÓrMA dIrEtA 
ou IndIrEtA PElo AutuAdo.

d) EM nÃo sEndo EfEtuAdo o PAGAMEnto no PrAZo 
EstIPulAdo, IMPÕE-sE o EncAMInhAMEnto do noME do 
AutuAdo À sEcrEtArIA dA fAZEndA do EstAdo do tocAntIns 
PArA QuE sE ProcEdA A suA InscrIçÃo EM dÍVIdA AtIVA;

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a diretoria de Proteção e Qualidade Ambiental 
deste Instituto, através dos telefones: (63) 3218-2672; 3218-2631; fax: 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste Instituto no endereço 302 norte, 
Alameda 01, cEP: 77.006-336, Palmas - tocantins.

Palmas-to, 26 de junho de 2019.

coMIssÃo dE julGAMEnto dE Auto dE InfrAçÃo
1ª Instância

NOTIFICAÇÃO EXTRAjUdICIAL - PROCESSO Nº 3844-2017-F

A comissão de julgamento de Auto de Infração - cjAI, instituída 
pela Portaria/nAturAtIns nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 2015, 
publicada no Diário Oficial nº 4.320, de 19 de fevereiro de 2015, alterada 
pela Portaria/naturatins nº 132, de 08 de Maio de 2019, publicada no diário 
Oficial Nº 5.357, de 14 de maio de 2019, no uso de suas atribuições e 
fundamentada na legislação vigente, notIfIcA: MArQuElAndE lIMA 
dos sAntos; cPf nº 013.532.361-45, para que tome ciência da decisão 
prolatada nos autos, conforme segue abaixo:

refere-se ao Auto de Infração nº 137967-2017, com a descrição 
da seguinte conduta: desmatar a corte raso 7,8 ha (7,8 hectares) de 
vegetação nativa, tipologia cerrado, sem autorização do órgão ambiental 
competente.

diante do exposto, a comissão decide:

A) conhEcEr do Auto dE InfrAçÃo, BEM coMo 
o tErMo dE APrEEnsÃo, julGAndo-lhEs ProcEdEntEs, 
condEnAndo o AutuAdo Ao PAGAMEnto dA MultA APlIcAdA 
no VAlor dE r$ 8.000,00 (oIto MIl rEAIs);

B) cAso o AutuAdo QuEIrA EfEtuAr o PAGAMEnto 
dA MultA, dEVErÁ ProcurAr o nAturAtIns PArA EMIssÃo 
do fundo ÚnIco dE ArrEcAdAçÃo AMBIEntAl (fuA) ou 
APrEsEntAr ProPostA dE PArcElAMEnto dA MultA. hÁ 
PossIBIlIdAdE AIndA dE PEdIdo dE conVErsÃo dA MultA EM 
sErVIços dE PrEsErVAçÃo, MElhorIA E rEcuPErAçÃo dA 
QuAlIdAdE do MEIo AMBIEntE, nos tErMos dA InstruçÃo 
norMAtIVA/nAturAtIns nº 02/2017, ou PArA APrEsEntAr 
rEcurso AdMInIstrAtIVo PErAntE EstE ÓrGÃo no PrAZo 
dE 20 (VIntE) dIAs;

c) o PAGAMEnto dA MultA rEAlIZAdo no PrAZo dE 
AtÉ 05 (cInco) dIAs APÓs A cIÊncIA do AutuAdo, contArÁ coM 
dEsconto dE 30% (trIntA Por cEnto) do VAlor corrIGIdo dA 
PEnAlIdAdE, conforME Art. 126, CAPUT E PArÁGrAfo ÚnIco 
do dEcrEto fEdErAl nº 6.514/2008;

d) EM nÃo sEndo EfEtuAdo o PAGAMEnto no PrAZo 
EstIPulAdo, IMPÕE-sE o EncAMInhAMEnto do noME do 
AutuAdo À sEcrEtArIA dA fAZEndA do EstAdo do tocAntIns 
PArA QuE sE ProcEdA A suA InscrIçÃo EM dÍVIdA AtIVA.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a diretoria de Proteção e Qualidade Ambiental 
deste Instituto, através dos telefones: (63) 3218-2672; 3218-2631; fax: 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste Instituto no endereço 302 norte, 
Alameda 01, cEP: 77.006-336, Palmas - tocantins.

Palmas-to, 28 de junho de 2019.

coMIssÃo dE julGAMEnto dE Auto dE InfrAçÃo
1ª Instância

NOTIFICAÇÃO EXTRAjUdICIAL - PROCESSO Nº 3848-2017-F

A comissão de julgamento de Auto de Infração - cjAI, instituída 
pela Portaria/nAturAtIns nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 2015, 
publicada no Diário Oficial nº 4.320, de 19 de fevereiro de 2015, alterada 
pela Portaria/naturatins nº 132, de 08 de Maio de 2019, publicada no diário 
Oficial Nº 5.357, de 14 de maio de 2019, no uso de suas atribuições e 
fundamentada na legislação vigente, notIfIcA: MArQuElAndE lIMA 
dos sAntos; cPf nº 013.532.361-45, para que tome ciência da decisão 
prolatada nos autos, conforme segue abaixo:

refere-se ao Auto de Infração nº 137968-2017, com a descrição 
da seguinte conduta: danificar floresta ou qualquer tipo de vegetação 
nativa ou espécies nativas ou plantadas, fazendo uso do fogo, sem 
autorização do órgão ambiental competente.

diante do exposto, a comissão decide:

A) conhEcEr do Auto dE InfrAçÃo, julGAndo-
lhE ProcEdEntE, condEnAndo o AutuAdo Ao PAGAMEnto 
dA MultA APlIcAdA no VAlor dE r$ 2.400,00 (doIs MIl E 
QuAtrocEntos rEAIs);

B) cAso o AutuAdo QuEIrA EfEtuAr o PAGAMEnto 
dA MultA, dEVErÁ ProcurAr o nAturAtIns PArA EMIssÃo 
do fundo ÚnIco dE ArrEcAdAçÃo AMBIEntAl (fuA) ou 
APrEsEntAr ProPostA dE PArcElAMEnto dA MultA. hÁ 
PossIBIlIdAdE AIndA dE PEdIdo dE conVErsÃo dA MultA EM 
sErVIços dE PrEsErVAçÃo, MElhorIA E rEcuPErAçÃo dA 
QuAlIdAdE do MEIo AMBIEntE, nos tErMos dA InstruçÃo 
norMAtIVA/nAturAtIns nº 02/2017, ou PArA APrEsEntAr 
rEcurso AdMInIstrAtIVo PErAntE EstE ÓrGÃo no PrAZo 
dE 20 (VIntE) dIAs;

c) o PAGAMEnto dA MultA rEAlIZAdo no PrAZo dE 
AtÉ 05 (cInco) dIAs APÓs A cIÊncIA do AutuAdo, contArÁ coM 
dEsconto dE 30% (trIntA Por cEnto) do VAlor corrIGIdo dA 
PEnAlIdAdE, conforME Art. 126, CAPUT E PArÁGrAfo ÚnIco 
do dEcrEto fEdErAl nº 6.514/2008;

d) EM nÃo sEndo EfEtuAdo o PAGAMEnto no PrAZo 
EstIPulAdo, IMPÕE-sE o EncAMInhAMEnto do noME do 
AutuAdo À sEcrEtArIA dA fAZEndA do EstAdo do tocAntIns 
PArA QuE sE ProcEdA A suA InscrIçÃo EM dÍVIdA AtIVA.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a diretoria de Proteção e Qualidade Ambiental 
deste Instituto, através dos telefones: (63) 3218-2672; 3218-2631; fax: 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste Instituto no endereço 302 norte, 
Alameda 01, cEP: 77.006-336, Palmas - tocantins.

Palmas-to, 28 de junho de 2019.

coMIssÃo dE julGAMEnto dE Auto dE InfrAçÃo
1ª Instância

NOTIFICAÇÃO EXTRAjUdICIAL - PROCESSO Nº 4343-2017-F

A comissão de julgamento de Auto de Infração - cjAI, instituída 
pela Portaria/nAturAtIns nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 2015, 
publicada no Diário Oficial nº 4.320, de 19 de fevereiro de 2015, alterada 
pela Portaria nº 138, de 15 de Maio de 2019, publicada no Diario Oficial 
nº 5.357 com base na descrição da infração administrativa ambiental 
apontada no referido Auto de Infração, fundamentada na legislação 
vigente, passa à análise, no uso de suas atribuições e fundamentada na 
legislação vigente, notIfIcA: otAIr soArEs dE olIVEIrA; cPf nº 
234.045.071-34, para que tome ciência da decisão prolatada nos autos, 
conforme segue abaixo:
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refere-se ao Auto de Infração nº 155433-2017, com a descrição 
da seguinte conduta: Instalar empreendimento potencialmente poluidor, 
microparcelamento do solo, sem autorização do órgão ambiental 
competente. diante do exposto, a comissão decide:

A) conhEcEr do Auto dE InfrAçÃo, BEM coMo 
do tErMo dE EMBArGo julGAndo-lhEs ProcEdEntEs, 
condEnAndo o AutuAdo Ao PAGAMEnto dA MultA orA 
APlIcAdA: r$ 10.000,00 (dEZ MIl rEAIs) .

B) o AutuAdo dEVErÁ sEr notIfIcAdo Por VIA 
PostAl coM AVIso dE rEcEBIMEnto, ou Por cIÊncIA nos 
Autos, coM PuBlIcAçÃo no dIÁrIo ofIcIAl do EstAdo, PArA 
QuE toME conhEcIMEnto dA dEcIsÃo dA coMIssÃo. cAso 
QuEIrA EfEtuAr o PAGAMEnto dA MultA dEVErÁ ProcurAr A 
rEGIonAl do nAturAtIns PArA EMIssÃo do fuA fundo ÚnIco 
dE ArrEcAdAçÃo AMBIEntAl E/ou cAso QuEIrA, APrEsEntAr 
ProPostA dE PArcElAMEnto dA MultA E PossIBIlIdAdE 
dE conVErsÃo dA MultA EM sErVIços dE PrEsErVAçÃo, 
MElhorIA E rEcuPErAçÃo dA QuAlIdAdE do MEIo AMBIEntE, 
nos tErMos dA InstruçÃo norMAtIVA/nAturAtIns nº 02/2017, 
ou PArA APrEsEntAr rEcurso AdMInIstrAtIVo PErAntE EstE 
ÓrGÃo no PrAZo dE 20 (VIntE) dIAs. o dEcrEto fEdErAl nº 
9.179/2017 PErMItE A conVErsÃo dAs MultAs nA fÓrMA dIrEtA 
ou IndIrEtA PElo AutuAdo.

c) o PAGAMEnto dA MultA rEAlIZAdo no PrAZo dE 
AtÉ 05 (cInco) dIAs APÓs A cIÊncIA do AutuAdo, contArÁ coM 
dEsconto dE 30% (trIntA Por cEnto) do VAlor corrIGIdo dA 
PEnAlIdAdE, conforME Art. 126, CAPUT E PArÁGrAfo ÚnIco 
do dEcrEto nº 6.514/2008;

d) EM nÃo sEndo EfEtuAdo o PAGAMEnto no PrAZo 
EstIPulAdo, IMPÕE-sE o EncAMInhAMEnto do noME do 
AutuAdo À sEcrEtArIA dA fAZEndA do EstAdo do tocAntIns 
PArA QuE sE ProcEdA A suA InscrIçÃo EM dÍVIdA AtIVA.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a diretoria de Proteção e Qualidade Ambiental 
deste Instituto, através dos telefones: (63) 3218-2672; 3218-2631; fax: 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste Instituto no endereço 302 norte, 
Alameda 01, cEP: 77.006-336, Palmas - tocantins.

Palmas-to, 26 de junho de 2019

AnGElo PItsch cunhA
Presidente cjAI - 1ª Instância

jUCETINS

PORTARIA jUCETINS Nº 83/2019, dE 05 dE jULhO dE 2019.

dIsPÕE soBrE A hABIlItAçÃo dE trAdutor 
PÚBLICO “AD HOC”.

o PrEsIdEntE dA juntA coMErcIAl do EstAdo do 
tocAntIns - jucEtIns, no uso de suas atribuições legais que lhe 
conferem os artigos 23 e 42 da lei federal nº 8.934, de 18 de novembro 
de 1994, regulamentada pelo decreto federal nº 1.800, de 30 de janeiro 
de 1996; decreto nº 13.609, de 21/10/1943, na Instrução normativa nº 17 
de 05/12/2013, do departamento nacional de registro e Integração-drEI, 
e pela competência que lhe fora atribuída pelo Ato nº 223 - nM, publicado 
no doE nº 5.294, de 06 de fevereiro de 2019, resolve:

considerando que a requerente comprovou o atendimento 
a todos os requisitos estabelecidos no art. 19 da referida Instrução 
normativa;

considerando, ainda, serem as juntas comerciais os órgãos 
estaduais responsáveis pelos procedimentos referentes a tradutores 
Públicos e Intérpretes comerciais.

rEsolVE:

Art. 1º Tornar público a habilitação da Tradutora Pública “Ad Hoc”  
KAthErInE lIMA dA sIlVA, no idioma InGlÊs, para um único e 
exclusivo ato de realizar a tradução do documento: APostIlAMEnto do 
forMulÁrIo PAdrÃo PArA EXPEdIçÃo dE PAssAPortE PArA 
MEnorEs, em nome de chrYstAl G. hIdAlGo, conforme processo 
nº 19/072313-0, de 03 de julho de 2019.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor a partir de sua publicação.

Palmas, 05 de julho de 2019.

GlEYdson nAto PErEIrA
Presidente

UNITINS

PORTARIA/UNITINS/Nº 162/2019/GABREITOR, 
dE 28 dE jUNhO dE 2019.

republicada para correção

o rEItor dA unIVErsIdAdE EstAduAl do tocAntIns 
- unItIns, no uso de suas atribuições legais e na conformidade do 
artigo 40, inciso X, da constituição do Estado, e na conformidade da lei 
3.124, e pelo Ato nº 17 - nM, de 25 de março de 2019 e MEMo/unItIns/
ProPEsP/nº 65/2019.

rEsolVE:

Art. 1º designar para compor o Grupo de trabalho (Gt) de 
Pós-Graduação Mestrado Profissional em Ensino, os seguintes membros:

I. dr. renan Antônio da silva, Presidente;
II. dra. darlene teixeira castro, Vice-presidente;
III. dra. Kyldes Batista Vicente;
IV. dra. Mariany Almeida Montino;
V. dr. rodrigo Barbosa e silva;
VI. dra. Willany Palhares leal.

Art. 2º O GT de Pós-Graduação Mestrado Profissional em Ensino 
têm como objetivos:

a) Elaborar a proposta de Curso de Mestrado Profissional em 
Ensino, preenchimento de APcn e submissão da proposta de Mestrado 
a cAPEs, de acordo com a PortArIA/cAPEs nº 93, de 23 de abril de 
2019, que estabelece o calendário de atividades da diretoria de Avaliação 
da cAPEs para o ano de 2019;

b) reformular e apresentar à Pró-reitoria de Pesquisa e Pós-
Graduação as propostas de cursos em nível de mestrado em “Ensino”, 
entre outras, até a data de 31/07/2019.

Art. 3º fica atribuída carga horária de até 10 horas semanais 
para os membros indicados acima.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor a partir da sua publicação 
com vigência até 09 de agosto do mesmo ano.

GABInEtE dA rEItorIA dA unIVErsIdAdE EstAduAl do 
tocAntIns - unItIns, em Palmas/to, aos 28 dias do mês de junho 
de 2019.

AuGusto dE rEZEndE cAMPos
reitor

PORTARIA/UNITINS/Nº 163/2019/GABREITOR, 
dE 28 dE jUNhO dE 2019.

republicada para correção

o rEItor dA unIVErsIdAdE EstAduAl do tocAntIns 
- unItIns, no uso de suas atribuições legais e na conformidade do 
artigo 40, inciso X, da constituição do Estado, e na conformidade da lei 
3.124, e pelo Ato nº 17 - nM, de 25 de março de 2019 e MEMo/unItIns/
ProPEsP/nº 64/2019.

rEsolVE:

Art. 1º designar para compor o Grupo de trabalho (Gt) de 
Pós-Graduação Mestrado Acadêmico em Estado, Educação e Conflitos 
Sociais, (GT de Pós-Graduação em Estado, Educação e Conflitos Sociais), 
os seguintes membros:

I. - dr. tarsis Barreto oliveira, Presidente;
II. - dra. Kyldes Batista Vicente, Vice-presidente;
III. - dra. darlene teixeira castro;
IV. - dra. fernanda Matos fernandes de oliveira;
V. - dra. Mariany Almeida Montino;
VI. - dr. renan Antônio da silva;
VII. - dr. rodrigo Barbosa e silva.

Art. 2º o Gt de Pós-Graduação Mestrado Acadêmico em Estado, 
Educação e Conflitos Sociais têm como objetivos:
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a) Elaborar a proposta de curso de Mestrado Acadêmico 
em Estado, Educação e Conflitos Sociais, preenchimento de APCN 
e submissão da proposta de Mestrado a cAPEs, de acordo com a 
PortArIA/cAPEs nº 93, de 23 de abril de 2019, que estabelece o 
calendário de atividades da diretoria de Avaliação da cAPEs para o 
ano de 2019;

b) reformular e apresentar à Pró-reitoria de Pesquisa e Pós-
Graduação as propostas de cursos em nível de mestrado em “Estado, 
Educação e Conflitos Sociais”, entre outras, até a data de 31/07/2019.

Art. 3º fica atribuída carga horária de até 10 horas semanais 
para os membros indicados acima.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor a partir da sua publicação 
com vigência até 09 de agosto do mesmo ano.

GABInEtE dA rEItorIA dA unIVErsIdAdE EstAduAl do 
tocAntIns - unItIns, em Palmas/to, aos 28 dias do mês de junho 
de 2019.

AuGusto dE rEZEndE cAMPos
reitor

PORTARIA/UNITINS/Nº 164/2019/GABREITOR, 
dE 18 dE jUNhO dE 2019.

o rEItor dA unIVErsIdAdE EstAduAl do tocAntIns, 
usando das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 40, inciso X, da 
constituição do Estado, em conformidade da lei 3.124, e pelo Ato nº 
17 - nM, de 03 de janeiro de 2019, com base na lei. 8.666/93.

rEsolVE:

Autorizar concessão de suprimento de fundos, de acordo com 
as especificações abaixo:

1 - sErVIdor rEsPonsÁVEl PElA APlIcAçÃo dos 
rEcursos

responsável: Ana felícia cavalcanti Pires cPf: 845.994.211-20

End. res.: rua Bahia, 246 Bairro: novo horizonte

cidade: dianópolis u.f.: to. 

cEP.: 77.300.000 tel. com.: (63) 3692 2456 

cargo/função: diretora de câmpus Mat. nº 830126

Agência 3615-3 c/c: 00000400053

2 - PlAno dE APlIcAçÃo: ProGrAMAçÃo

EsPEcIfIcAçÃo VAlor r$.

Materiais de consumo 1.500,00

serviços de terceiros Pessoa jurídicos  1.500,00

totAl 3.000,00

VAlor do AdIAntAMEnto: r$ 3.000,00 (três mil reais)

3 - o rEMAnEjAMEnto dE sAldo dE ruBrIcAs EstÁ 
VEtAdo.

4 - PrAZo dE APlIcAçÃo: 60 dias após o recebimento pelo 
responsável.

5 - PrAZo PArA PrEstAçÃo dE contAs: 30 dias após a 
expiração do prazo de aplicação.

6 - fica designado à servidora: Ionara cardoso Marques 
nascimento para constatar e atestar a veracidade e a legitimidade das 
despesas pagas com recursos do Adiantamento/suprimento de fundos.

GABInEtE dA rEItorIA dA unIVErsIdAdE EstAduAl 
do tocAntIns, em Palmas/to, aos 18 dias do mês de junho de 2019.

AuGusto dE rEZEndE cAMPos
reitor

PORTARIA/UNITINS/Nº 174/2019/GABREITOR, 
dE 25 dE jUNhO dE 2019.

o rEItor dA unIVErsIdAdE EstAduAl do tocAntIns, 
no uso de suas atribuições legais, considerando o Ato n. 17 - nM, 
publicado no Diário Oficial do Estado nº 5.270, de 03 de janeiro de 2019, e 
na conformidade do artigo 10, inciso III, do Estatuto desta universidade c/c 
o artigo 86, da lei n. 1.818/2007, e pelo que consta do MEMo/unItIns/n. 
58/2019/GABrEItor,

rEsolVE:

Art. 1º susPEndEr, em razão de extrema necessidade do 
serviço público, o gozo das férias do servidor AuGusto dE rEZEndE 
cAMPos, matrícula funcional n. 810167, previstas para 03 de junho a 
02 de julho de 2019, referente ao período aquisitivo de 19/01/2018 a 
18/01/2019, assegurando-lhe o direito de gozá-las em data oportuna e 
não prejudicial ao serviço público e ao servidor.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor a partir da publicação.

GABInEtE dA rEItorIA dA unIVErsIdAdE EstAduAl do 
tocAntIns - unItIns, em Palmas - to, aos 25 dias do mês de junho 
do ano de 2019.

dArlEnE tEIXEIrA cAstro
Vice-reitora

PORTARIA/UNITINS/Nº 178/2019/GABREITOR, 
dE 28 dE jUNhO dE 2019. 

o rEItor dA unIVErsIdAdE EstAduAl do tocAntIns, 
usando das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 40, inciso X, da 
constituição do Estado, e na conformidade da lei nº 3.124, e pelo Ato nº 
17 - nM, de 03 de janeiro de 2019, com base no art. 67 da lei nº 8.666/93.

rEsolVE:

Art. 1º designar o servidor VInIcIus AuGusto dE olIVEIrA, 
matrícula: 830020, para exercer o encargo de fiscal de contrato e como 
suplente, no âmbito de sua competência, o servidor MAurÍcIo dA sIlVA 
PEREIRA, matrícula: 900046 para, no acompanhamento e fiscalização 
do contrato nº 014/2019, vinculado ao Processo Administrativo nº 
2019/20321/000694, firmado entre esta Instituição e a empresa 
fundAçÃo dE APoIo cIEntÍfIco E tEcnolÓGIco do tocAntIns 
- fAPto, cnPj nº 06.343.763/0001-11.

Art. 2º são atribuições do fiscal titular e suplente:

I - Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das cláusulas 
avençadas no instrumento contratual ou Ata de registro de Preços;

II - relatar todas as ocorrências relacionadas com a execução 
do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas 
ou defeitos observados;

III - relatar o resultado das medidas saneadoras, de forma 
conclusiva ao prosseguimento ou não do contrato;

IV - Zelar pela fiel execução dos serviços, sobretudo no que 
concerne à qualidade dos materiais e acompanhar o cumprimento, pela 
contratada no prazo de execução;

V - confrontar os PrEços, MArcAs e QuAntIdAdEs 
constantes da nota fiscal com os estabelecidos no contrato.

VI - Atestar a realização dos serviços efetivamente prestados 
e/ou recebimentos dos bens adquiridos;

Art. 3º designar o servidor PEdro hEnrIQuE QuEIroZ 
rochA, matrícula: 830024 para exercer o encargo de Gestora do 
contrato supracitado.

Art. 4º são atribuições do Gestor:

I - Encaminhar a nota de Empenho para empresa contratada;

II - solicitar a empresa contratada a prestação do serviço 
conforme as especificações descritas no instrumento contratual;

III - Verificar junto ao Fiscal de Contrato se as especificações 
e quantidades contratadas, bem como as prestações de serviços, 
encontram-se de acordo com o estabelecido no instrumento contratual;

IV - comunicar à Pró-reitoria de Administração e finanças, 
formalmente sobre as irregularidades cometidas, passíveis de penalidade, 
após os contatos prévios e gestões realizadas com a contratada;

V - Notificar a empresa contratada em caso de inexecução 
contratual;

VI - Emitir certidões de regularidade fiscal (RFB/PFN, FGTS, 
Inss, MunIcIPAl, EstAduAl, cndt), conforme previsto no art. 29, I 
a IV da lei federal 8.666/1993, bem como solicitar ao fornecedor a sua 
regularização e envio, caso estejam vencidas, bem como;
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VII - Encaminhar os autos a diretoria financeira para pagamento/
liquidação, após a juntada das certidões de regularidade fiscal e atesto 
da nota pelo fiscal de contrato;

VIII - observar a execução do contrato/Ata de registro de 
Preços, dentro dos limites dos créditos orçamentários ou vigência para 
ele determinados;

IX - Acompanhar junto à unidade de programação orçamentária 
e financeira, até 15 de dezembro de cada ano (ou data designada 
no competente decreto de encerramento de exercício financeiro), as 
obrigações financeiras não liquidadas no exercício, visando à obtenção 
de reforço, cancelamento e/ou inscrição de saldos de empenho à conta 
de restos a pagar;

X - opinar sobre a oportunidade e conveniência de aditamento 
de contrato, com antecedência de 90 (noventa) dias do final da vigência;

XI - Manter sob sua guarda e responsabilidade, zelando pela 
integridade física e/ou alimentação do processo nato-digital, os autos 
que lhe forem designados sob pena de responsabilização administrativa, 
mediante devido processo legal, por qualquer ato de perda, extravio, má 
conduta, inobservância da legislação vigente, dentre outros.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de 20 de junho de 
2019.

GABInEtE dA rEItorIA dA unIVErsIdAdE EstAduAl 
do tocAntIns-unItIns, em Palmas/to, aos 28 dias do mês de junho 
de 2019.

AuGusto dE rEZEndE cAMPos
reitor

PORTARIA/UNITINS/Nº 179/2019/GABREITOR, 
dE 02 dE jUNhO dE 2019.

o rEItor dA unIVErsIdAdE EstAduAl do tocAntIns, 
usando das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 40, inciso X, da 
constituição do Estado, e na conformidade da lei nº 3.124, e pelo Ato nº 
17 - nM, de 03 de janeiro de 2019, com base no art. 67 da lei nº 8.666/93.

rEsolVE:

Art. 1º designar a servidora lEAndrA crIstInA c. PIoVEsAn 
soArEs, matrícula: 830058, para exercer o encargo de fiscal de contrato 
e como suplente, no âmbito de sua competência, a servidora cIcErA 
BEZErrA dA sIlVA, matrícula: 830063 para, no acompanhamento 
e fiscalização do contrato nº 016/2019, vinculado ao Processo 
Administrativo nº 2019/20321/000751, firmado entre esta Instituição e 
a empresa nP cAPAcItAçÃo E soluçÕEs tEcnolÓGIcAs ltdA, 
cnPj sob o nº 07.797.967/0001-95.

Art. 2º são atribuições do fiscal titular e suplente:

I - Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das cláusulas 
avençadas no instrumento contratual ou Ata de registro de Preços;

II - relatar todas as ocorrências relacionadas com a execução 
do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas 
ou defeitos observados;

III - relatar o resultado das medidas saneadoras, de forma 
conclusiva ao prosseguimento ou não do contrato;

IV - Zelar pela fiel execução dos serviços, sobretudo no que 
concerne à qualidade dos materiais e acompanhar o cumprimento, pela 
contratada no prazo de execução;

V - confrontar os PrEços, MArcAs e QuAntIdAdEs 
constantes da nota fiscal com os estabelecidos no contrato.

VI - Atestar a realização dos serviços efetivamente prestados 
e/ou recebimentos dos bens adquiridos;

Art. 3º designar a servidora lorEnA MEnEsEs dE fArIA, 
matrícula: 830065 para exercer o encargo de Gestora do contrato 
supracitado.

Art. 4º são atribuições do Gestor:

I - Encaminhar a nota de Empenho para empresa contratada;

II - solicitar a empresa contratada a prestação do serviço 
conforme as especificações descritas no instrumento contratual;

III - Verificar junto ao Fiscal de Contrato se as especificações 
e quantidades contratadas, bem como as prestações de serviços, 
encontram-se de acordo com o estabelecido no instrumento contratual;

IV - comunicar à Pró-reitoria de Administração e finanças, 
formalmente sobre as irregularidades cometidas, passíveis de penalidade, 
após os contatos prévios e gestões realizadas com a contratada;

V - Notificar a empresa contratada em caso de inexecução 
contratual;

VI - Emitir certidões de regularidade fiscal (RFB/PFN, FGTS, 
Inss, MunIcIPAl, EstAduAl, cndt), conforme previsto no art. 29, I 
a IV da lei federal 8.666/1993, bem como solicitar ao fornecedor a sua 
regularização e envio, caso estejam vencidas, bem como;

VII - Encaminhar os autos a diretoria financeira para pagamento/
liquidação, após a juntada das certidões de regularidade fiscal e atesto 
da nota pelo fiscal de contrato;

VIII - observar a execução do contrato/Ata de registro de 
Preços, dentro dos limites dos créditos orçamentários ou vigência para 
ele determinados;

IX - Acompanhar junto à unidade de programação orçamentária 
e financeira, até 15 de dezembro de cada ano (ou data designada 
no competente decreto de encerramento de exercício financeiro), as 
obrigações financeiras não liquidadas no exercício, visando à obtenção 
de reforço, cancelamento e/ou inscrição de saldos de empenho à conta 
de restos a pagar;

X - opinar sobre a oportunidade e conveniência de aditamento 
de contrato, com antecedência de 90 (noventa) dias do final da vigência;

XI - Manter sob sua guarda e responsabilidade, zelando pela 
integridade física e/ou alimentação do processo nato-digital, os autos 
que lhe forem designados sob pena de responsabilização administrativa, 
mediante devido processo legal, por qualquer ato de perda, extravio, má 
conduta, inobservância da legislação vigente, dentre outros.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de 26 de junho de 
2019.

GABInEtE dA rEItorIA dA unIVErsIdAdE EstAduAl 
do tocAntIns-unItIns, em Palmas/to, aos 02 dias do mês de junho 
de 2019.

AuGusto dE rEZEndE cAMPos
reitor

INTENÇÃO dE REGISTRO dE PREÇO Nº 015/2019

A coMIssÃo PErMAnEntE dE l IcItAçÃo da 
unIVErsIdAdE EstAduAl do tocAntIns - unItIns, em obediência 
ao disposto no art. 4º do decreto Estadual nº 5.344/2015, na competência 
de Órgão Gerenciador, divulga a Intenção de registro de Preços da 
unIVErsIdAdE EstAduAl do tocAntIns - unItIns para futura 
contrAtAçÃo dE EMPrEsA EsPEcIAlIZAdA nA PrEstAçÃo dE 
sErVIços dE sEGuros dE VEÍculos coM frAnQuIA rEduZIdA, 
mediante realização de licitação pública na modalidade Pregão Eletrônico, 
tipo menor preço por item, conforme condições, especificações e 
quantitativos constantes do termo de referência.

os órgãos que tiverem a intenção de participar do referido 
registro de preços deverão MAnIfEstAr seu interesse em participar, 
mediante o encaminhamento de ofício com sua estimativa de consumo, 
local de entrega e, quando couber, cronograma de contratação e 
respectivas especificações a esta Comissão, afirmando sua concordância 
com o objeto a ser licitado, acompanhada de:

I - solicitação de compras - serviços/materiais - indicando a 
fonte de recurso, quantitativos e prazo;

II - Termo de anuência ao Termo de Referência do “Órgão 
Participante Inicializador” aprovado pela autoridade competente;

III - orçamento estimado em planilhas de quantitativos e preços 
unitários, amparados em pesquisa de mercado.



Ano XXXI - EstAdo do tocAntIns, tErçA-fEIrA, 09 dE julho dE 2019 DIÁRIO OFICIAL   No 5.394 47

Poderá ser apresentado ainda, termo de referência ou projeto 
básico, nos termos da lei federal 8.666, de 21 de junho de 1993, e da 
lei federal 10.520, de 17 de julho de 2002, adequado ao registro de 
preços do qual pretende fazer parte, juntamente com os documentos 
acima mencionados.

o termo de referência deverá ser solicitado via e-mail: unitins.
licitacao@gmail.com. Maiores informações pelo telefone: (63) 3218-2995. 
O prazo final para apresentação das manifestações é dia 11/07/2019, 
às 18hs.

Palmas-to, 05 de julho de 2019.

larissa suyenne tavares sales
Pregoeira

EXTRATO dE REGISTRO dE dIPLOMAS

A universidade Estadual do tocantins - unitins, cnPj: 
01.637.536/0001-85, torna público para fins de atendimento do disposto 
no art. 21 da Portaria MEc nº 1.095, de 25 de outubro de 2018 que, no 
período de 01/04/2019 a 30/04/2019, registrou 125 (cento e vinte e cinco) 
diplomas de graduação, nos seguintes livros de registros e sequências 
numéricas: livro 094 - registros 95265 a 95386, livro 93 - registros 94590 a 
94591, livro 70 - registro nº 71136, livro 19 - registro 19929. torna público, 
ainda, que a relação de diplomas registrados poderá ser consultada no 
endereço eletrônico <http://www.unitins.br>.

EXTRATO dE REGISTRO dE dIPLOMAS

A universidade Estadual do tocantins - unitins, cnPj: 
01.637.536/0001-85, torna público para fins de atendimento do disposto no 
art. 21 da Portaria MEc nº 1.095, de 25 de outubro de 2018 que, no período 
de 01/04/2019 a 30/04/2019, registrou 05 (cinco) diplomas de graduação 
da fAculdAdE dE GuArAÍ - fAG, cnPj nº 05.682.453/0002-40, 
nos seguintes livros de registros e sequências numéricas: livro nº 03 - 
registros nº: 2328, 2405, 2469; 2514; 2583. torna público, ainda, que 
a relação de diplomas registrados poderá ser consultada no endereço 
eletrônico <http://www.unitins.br>.

EXTRATO dE REGISTRO dE dIPLOMAS

A universidade Estadual do tocantins - unitins, cnPj: 
01.637.536/0001-85, torna público para fins de atendimento do disposto 
no art. 21 da Portaria MEc nº 1.095, de 25 de outubro de 2018 que, 
no período de 01/04/2019 a 30/04/2019, registrou 65 (sessenta e 
cinco) diplomas de graduação da unIÃo EducAcIonAl dE EnsIno 
suPErIor do MÉdIo tocAntIns - unEst, cnPj: nº 04.952.766/0001-
27, nos seguintes livros de registros e sequências numéricas: livro 01: 
registros nº 031, 036, 039, 059 a 121. torna público, ainda, que a relação 
de diplomas registrados poderá ser consultada no endereço eletrônico 
<http://www.unitins.br>.

EXTRATO dE REGISTRO dE dIPLOMAS

A universidade Estadual do tocantins - unitins, cnPj: 
01.637.536/0001-85, torna público para fins de atendimento do disposto 
no art. 21 da Portaria MEc nº 1.095 de 25 de outubro de 2018 que, no 
período de 01/05/2019 a 31/05/2019, registrou 202 (duzentos e dois) 
diplomas de graduação, nos seguintes livros de registros e sequências 
numéricas: livro 12 - registro 13782, livro 58 - registro 59581, livro 92 - 
registro 93646, livro 094 - registros 95292, 95387 a 95584. torna público, 
ainda, que a relação de diplomas registrados poderá ser consultada no 
endereço eletrônico <http://www.unitins.br>.

EXTRATO dE TERMO dE CONTRATO

Processo Administrativo nº 2019/20321/000592
contrato nº 017/2019
contratante: universidade Estadual do tocantins - unItIns
cnPj: 01.637.536/0001-85
contratada: link card Administradora de Benefícios Eireli
cnPj: 12.039.966/0001-11
objeto: contratação de empresa especializada na prestação de serviço 
de sistema de gestão de abastecimento de combustível
Amparo legal: lei nº 8.666/93
Valor Global: r$ 248.747,98 (duzentos e quarenta e oito mil, setecentos 
e quarenta e sete reais e noventa e oito centavos)
data da Assinatura: 05 de julho de 2019
Vigência: 05/07/2019 a 04/07/2020
contratante: Augusto de rezende campos
contratado: rodrigo Alexandre soares Pereira

dEFENSORIA PÚBLICA

PORTARIA Nº 805, dE 05 dE jULhO dE 2019.

o dEfEnsor PÚBlIco-GErAl, no uso das atribuições 
que lhe confere o art. 4º, inciso X, da lei complementar nº 055, de 27 
de maio de 2009, tendo em vista que lhe compete à prática de atos de 
gestão administrativa;

considerando a necessidade de locação de imóvel no Município 
de Araguacema/to para abrigar a sede da defensoria Pública do Estado 
do tocantins na referida localidade;

Considerando a Justificativa da Diretoria de Administração 
expondo a necessidade da locação e justificando que o imóvel a ser 
locado é o que melhor se adapta aos serviços a serem executados em 
virtude de suas instalações e localização, bem como encontra-se com o 
preço compatível com os praticados no mercado;

considerando o Parecer jurídico nº 104/2019, emitido pela 
diretoria jurídica da defensoria Pública do Estado do tocantins, aprovado 
por meio do despacho GAB/dPG nº 76/2019;

rEsolVE:

dIsPEnsAr a realização de licitação, nos termos do art. 24, inciso X, da lei 
nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, objetivando a locação 
do imóvel situado na Avenida Presidente Vargas, Quadra 09, lote 18,  
loteamento cidade de Araguacema, Araguacema/to, pelo período de 
36 (trinta e seis) meses, com o intuito de abrigar a sede da defensoria 
Pública do Estado do tocantins na referida localidade, no valor mensal 
de r$ 1.500,00 (hum mil e quinhentos reais), conforme Processo sEI nº 
19.0.000001193-5.

Gabinete do defensor Público-Geral, em Palmas-to, aos 05 
dias do mês de julho de 2019.

fÁBIo MontEIro dos sAntos
defensor Público-Geral

PORTARIA Nº 808, dE 05 dE jULhO dE 2019.

o dEfEnsor PÚBlIco-GErAl do EstAdo do tocAntIns, 
no uso das atribuições que lhe confere a lei complementar Estadual nº 055,  
de 27 de maio de 2009, tendo em vista que lhe compete à prática dos atos 
de gestão administrativa, em conformidade com o art. 58, inciso III, c/c 
art.67 da lei no 8.666/93, e a Instrução normativa tcE-to nº 02/2008, 
de 07/05/2008,

considerando ainda o previsto no Ato-dPE/to nº 546, de 19 de 
dezembro de 2017, publicado no Diário Oficial do Estado do Tocantins nº 
5.016, de 21 de dezembro de 2017, rEsolVE:

Art. 1º designar o(s) seguinte(s) servidor(es) e respectivo(s) 
substituto(s) em caso de impedimentos e afastamentos legais do titular 
para, sem prejuízo de suas atribuições normais, exercerem o encargo de 
fiscal(is) Administrativo(s) do(s) contrato(s) elencado(s) a seguir:

contrato número do Processo fiscal Administrativo fiscal substituto objeto

027/2017 17.0.000000746-3
nivaldir Pereira 

romualdo, 
Matrícula n. 9081771

thiago rodrigues 
da silva, 

Matrícula n. 9085378

contratação da AGÊncIA tocAntInEnsE 
dE sAnEAMEnto para prestação de 
serviço de abastecimento de água, coleta 
e tratamento de esgoto para atender as 
necessidades da defensoria Pública do 
tocantins. ref.: termo de Inexigibilidade 
nº 564/2017. contratada:Agência 
tocantinense de saneamento - Ats.

Art. 2º As atribuições do fiscal Administrativo encontram-se 
descritas no art.4º, II do Ato-dPE/to nº 546/2017.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Art. 4º ficam revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do defensor Público-Geral da defensoria Pública do 
Estado do tocantins, em Palmas, aos cinco dias do mês de julho de 2019.

fABIo MontEIro dos sAntos
defensor Público-Geral

mailto:unitins.licitacao@gmail.com
mailto:unitins.licitacao@gmail.com
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PORTARIA Nº 809, dE 05 dE jULhO dE 2019.

A suBdEfEnsorA PÚBlIcA-GErAl do EstAdo do 
tocAntIns, no uso das atribuições que lhe confere o Ato nº 095/2017, 
publicado no Diário Oficial nº 4.797, de 31 de janeiro de 2017;

considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da defensoria Pública do Estado do tocantins.

rEsolVE:

Art. 1º susPEndEr em razão de extrema necessidade de 
serviço, o período de 03/07/2019 a 06/07/2019, das férias da servidora 
dÉBorA crIstInA fErrEIrA, chefe de Gabinete do defensor Público-
Geral, matrícula nº 886440-3, relativas ao período aquisitivo 2017/2018, 
previstas para o período de 27/06/2019 a 06/07/2019, assegurando-lhe 
o direito de usufruí-la no período de 29/10/2019 a 01/11/2019.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua assinatura, 
retroagindo seus efeitos a partir de 03 de julho de 2019.

Gabinete da subdefensora Pública-Geral, em Palmas, aos cinco 
dias do mês de julho de 2019.

EstEllAMArIs PostAl
subdefensora Pública-Geral

PORTARIA Nº 812, dE 05 dE jULhO dE 2019.

A suBdEfEnsorA PÚBlIcA-GErAl do EstAdo do 
tocAntIns, no uso das atribuições que lhe confere o Ato nº 095/2017, 
publicado no d.o.E. nº 4797, de 31 de janeiro de 2017;

considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da defensoria Pública do Estado do tocantins.

rEsolVE:

Art. 1º dEsIGnAr o servidor Bruno AndrAdE dE sAlEs, 
fiscal de serviço de Postura - requisitado, matrícula nº 9086218, para 
responder no período de 08/07/2019 a 06/08/2019, sem prejuízo de suas 
funções, pela coordenadoria de Eventos, em razão da fruição de férias 
da titular joElEnA AlYXAndrA VIAnA BonfIM. 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua assinatura.

Gabinete da subdefensora Pública-Geral, em Palmas, aos cinco 
dias do mês de julho de 2019.

EstEllAMArIs PostAl
subdefensora Pública-Geral

EXTRATO dE CONTRATO

contrAto nº: 034/2019.
ProcEsso ElEtrÔnIco - sEI nº: 19.0.000001487-0.
fundAMEntAçÃo: lei nº 10.520/02, e 8.666/93 e posteriores 
alterações, decreto federal 5.450/2005, decreto federal 8.538/2015, lei 
complementar nº 123/2006 e no que couber a lei nº 8.078/90.
contrAtAntE: defensoria Pública do Estado do tocantins.
contrAtAdA: oI s.A - EM rEcuPErAçÃo judIcIAl.
oBjEto: contratação de empresa especializada, devidamente autorizada 
pela Agência nacional de telecomunicações - AnAtEl, para prestação de 
serviço de acesso à Internet de forma permanente, dedicada e exclusiva, 
24 horas por dia, sete dias por semana, inclusive feriados. 
dotAçÃo orçAMEntÁrIA: 03.126.1143.2254; ElEMEnto dE 
dEsPEsA: 339040; suBItEM: 07; fontE: 0100666666.
VAlor EstIMAdo: r$ 78.833,40 (setenta e oito mil oitocentos e trinta 
e três reais e quarenta centavos).
VIGÊncIA: 25/06/2019 a 25/12/2021.
dAtA dA AssInAturA: 25/06/2019.
sIGnAtÁrIos: Estellamaris Postal - subdefensora Pública-Geral - 
contratante.
leandro Marques da silva e tiago troncoso costa chaves - 
representantes legais - contratada.

EXTRATO dE CONTRATO

contrAto nº: 036/2019.
ProcEsso ElEtrÔnIco - sEI nº: 19.0.000001488-8.
ModAlIdAdE: Pregão Eletrônico nº 12/2019, Ata de registro de Preços 
nº 009/2019.
contrAtAntE: defensoria Pública do Estado do tocantins.
contrAtAdA: clAro s.A.
oBjEto: contratação de empresa especializada, devidamente autorizada 
pela Agência nacional de telecomunicações - AnAtEl, para prestação de 
serviço de acesso à Internet de forma permanente, dedicada e exclusiva, 
24 horas por dia, sete dias por semana, inclusive feriados.
dotAçÃo orçAMEntÁrIA: 03.126.1143.2254; ElEMEnto dE 
dEsPEsA: 339040; fontE: 0100666666. suBItEM: 07.
VAlor: r$ 220.267,80 (duzentos e vinte mil duzentos e sessenta e sete 
reais e oitenta centavos).
VIGÊncIA: 01/07/2019 a 01/01/2022.
dAtA dA AssInAturA: 01/07/2019.
sIGnAtÁrIos: Estellamaris Postal - subdefensora Pública-Geral - 
contratante.
osmeiri rodrigues - representante legal - contratada.

CONSELHO SUPERIOR

TERMO dE POSSE
BIÊNIO 2019/2021

Aos 05 dias do mês de julho do ano de 2019, o Presidente do 
conselho superior, fábio Monteiro dos santos, confere posse como 
conselheiro titular ao Excelentíssimo senhor dAnIlo frAssEto 
MIchElInI, defensor Público de 1ª classe, eleito na forma prevista na lei 
complementar nº 55/2009, no regimento Interno do conselho superior e 
na resolução-csdP nº 059/2010, divulgado através do Edital nº 002/2019, 
publicado no doE nº 5.373, de 06 de junho de 2019, o que foi aceito 
por este, prestando o compromisso de bem e fielmente, sem dolo nem 
malícia, com pura e sã consciência, cumprir com as funções inerentes 
ao cargo que ora assume e para o qual fora eleito, sob as penas da lei.

cumpra-se.

sala de reuniões do conselho superior da defensoria Pública, 
em Palmas - to.

fÁBIo MontEIro dos sAntos
Presidente do csdP

dAnIlo frAssEto MIchElInI
conselheiro titular Empossado

TERMO dE POSSE
BIÊNIO 2019/2021

Aos 05 dias do mês de julho do ano de 2019, o Presidente 
do conselho superior, fábio Monteiro dos santos, confere posse 
como conselheiro titular ao Excelentíssimo senhor josÉ AlVEs 
MAcIEl, defensor Público de 1ª classe, eleito na forma prevista na lei 
complementar nº 55/2009, no regimento Interno do conselho superior e 
na resolução-csdP nº 059/2010, divulgado através do Edital nº 002/2019, 
publicado no doE nº 5.373, de 06 de junho de 2019, o que foi aceito 
por este, prestando o compromisso de bem e fielmente, sem dolo nem 
malícia, com pura e sã consciência, cumprir com as funções inerentes 
ao cargo que ora assume e para o qual fora eleito, sob as penas da lei.

cumpra-se.

sala de reuniões do conselho superior da defensoria Pública, 
em Palmas - to.

fÁBIo MontEIro dos sAntos
Presidente do csdP

josÉ AlVEs MAcIEl
conselheiro titular Empossado

SUPERINTENDÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

PORTARIA Nº 806, dE 05 dE jULhO dE 2019.

o suPErIntEndEntE dE AdMInIstrAçÃo E fInAnçAs 
dA dEfEnsorIA PÚBlIcA do EstAdo do tocAntIns, no uso das 
atribuições que lhe confere o Ato nº 94, de 26 de janeiro de 2017, publicado 
no Diário Oficial nº 4.797, de 31 de janeiro de 2017 e alterações, nos 
termos que lhe foi delegado a prática de atos de gestão administrativa, 
orçamentária e financeira, RESOLVE:
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Art. 1º dEsIGnAr o servidor rEnAto AuGusto MArInho 
dE cArVAlho, Analista jurídico de defensoria Pública, matrícula nº 
9073469, para responder, no período de 01/07/2019 a 15/07/2019, sem 
prejuízo de suas funções, pela coordenadoria jurídica de Pessoal, em 
razão da fruição de férias do titular rEnAn GoMEs dE cArVAlho 
fontEs.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura, 
retroagindo seus efeitos a 1º de julho de 2019.

superintendência de Administração e finanças da defensoria 
Pública do Estado do tocantins, em Palmas, aos cinco dias do mês de 
julho de 2019.

frAncIsco cArlos GoIs nonAto
superintendente de Administração e finanças

PORTARIA Nº 807, dE 05 dE jULhO dE 2019.

o suPErIntEndEntE dE AdMInIstrAçÃo E fInAnçAs 
dA dEfEnsorIA PÚBlIcA do EstAdo do tocAntIns, no uso das 
atribuições que lhe confere o Ato nº 94, de 26 de janeiro de 2017, publicado 
no Diário Oficial nº 4.797, de 31 de janeiro de 2017 e alterações, nos 
termos que lhe foi delegado a prática de atos de gestão administrativa, 
orçamentária e financeira, RESOLVE:

Art. 1º dEsIGnAr o servidor rEnAto AuGusto MArInho 
dE cArVAlho, Analista jurídico de defensoria Pública, matrícula nº 
9073469, para responder, no período de 16/07/2019 a 30/07/2019, sem 
prejuízo de suas funções, pela diretoria jurídica, em razão da fruição de 
férias da titular frAncIscA nAYMArA lEItE coElho.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

superintendência de Administração e finanças da defensoria 
Pública do Estado do tocantins, em Palmas, aos cinco dias do mês de 
julho de 2019.

frAncIsco cArlos GoIs nonAto
superintendente de Administração e finanças

SUPERINTENDÊNCIA DE DEFENSORES PÚBLICOS

PORTARIA Nº 561, dE 15 dE MAIO dE 2019.
republicada para correção

o suPErIntEndEntE dE dEfEnsorEs PÚBlIcos dA 
dEfEnsorIA PÚBlIcA do EstAdo do tocAntIns, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 1º, inc. VIII, do Ato nº 084/2017, publicado 
no doE nº 4.797, de 31 de janeiro de 2017;

considerando que lhe compete designar, por ato motivado, 
defensor Público para atuar em processos, juízos, tribunais ou ofícios 
diversos dos de sua lotação;

considerando que lhe compete a autorização de acumulações 
e substituições no âmbito da defensoria Pública do Estado do tocantins;

considerando a regulamentação da concessão das indenizações 
consoante previsão contida no Ato nº 285, de 16 de setembro de 2014;

considerando o Ato nº 022/2019;

considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da defensoria Pública do Estado do tocantins.

rEsolVE:

Art. 1º dEsIGnAr o defensor Público de 1ª classe, MAcIEl 
ArAÚjo sIlVA, para responder cumulativamente, sem prejuízo de suas 
funções, pela 3ª defensoria Pública de família e sucessões de Palmas-to,  
no período de 15 de maio a 30 de junho de 2019.

Art. 2º susPEndEr os efeitos da Portaria nº 085/2019, 
publicada no doE nº 5.289, de 30 de janeiro de 2019, no período 
supracitado.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Gabinete do superintendente de defensores Públicos da 
defensoria Pública do Estado do tocantins, em Palmas, aos 15 dias de 
maio de 2019.

MurIlo dA costA MAchAdo
superintendente de defensores Públicos

PORTARIA Nº 680, dE 10 dE jUNhO dE 2019.
republicada para correção

o suPErIntEndEntE dE dEfEnsorEs PÚBlIcos dA 
dEfEnsorIA PÚBlIcA do EstAdo do tocAntIns, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 1º, inc. VIII, do Ato nº 084/2017, publicado 
no doE nº 4.797, de 31 de janeiro de 2017;

considerando que lhe compete designar, por ato motivado, 
defensor Público para atuar em processos, juízos, tribunais ou ofícios 
diversos dos de sua lotação;

considerando que lhe compete a autorização de acumulações 
e substituições no âmbito da defensoria Pública do Estado do tocantins;

considerando a regulamentação da concessão das indenizações 
consoante previsão contida no Ato nº 285, de 16 de setembro de 2014;

considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da defensoria Pública do Estado do tocantins.

rEsolVE:

Art. 1º dEsIGnAr a defensora Pública de 1ª classe, tÉssIA 
GoMEs cArnEIro, para responder, sem prejuízo de suas funções, 
pela coordenação do núcleo de Mediação e conciliação - nuMEcon, 
núcleo regional da defensoria Pública em Araguaína - to, em razão de 
licença por motivo de doença em pessoa da família da defensora Pública 
de 1ª classe AlInE MEndEs dE QuEIroZ, no período de 12 a 27 de 
junho de 2019.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Gabinete do superintendente de defensores Públicos da 
defensoria Pública do Estado do tocantins, em Palmas, aos 10 dias de 
junho de 2019.

MurIlo dA costA MAchAdo
superintendente de defensores Públicos

PORTARIA Nº 773, dE 27 dE jUNhO dE 2019.

o suPErIntEndEntE dE dEfEnsorEs PÚBlIcos dA 
dEfEnsorIA PÚBlIcA do EstAdo do tocAntIns, no uso das 
atribuições que lhe confere o Ato nº 084/2017, publicado no doE nº 4.797, 
de 31 de janeiro de 2017;

considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da defensoria Pública do Estado do tocantins;

rEsolVE:

Art. 1º AltErAr em razão de extrema necessidade de serviço, 
o período de 02/09/2019 a 01/10/2019, das férias do defensor Público 
de 1ª classe, fElIPE loPEs BArBoZA curY, matrícula nº 9082905, 
referente ao exercício 2019/2, concedidas por meio da Portaria nº 
1310/2018, publicado no Diário Oficial nº 5.229 de 31 de outubro de 
2018, assegurando-lhe o direito de usufruí-las no período de 29/10/2019 
a 27/11/2019.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Gabinete do superintendente de defensores Públicos da 
defensoria Pública do Estado do tocantins, em Palmas, aos vinte e sete 
dias do mês de junho de 2019.

MurIlo dA costA MAchAdo
superintendente de defensores Públicos

PORTARIA Nº 786, dE 02 dE jULhO dE 2019.

o suPErIntEndEntE dE dEfEnsorEs PÚBlIcos dA 
dEfEnsorIA PÚBlIcA do EstAdo do tocAntIns, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 1º, inc. VIII, do Ato nº 084/2017, publicado 
no doE nº 4.797, de 31 de janeiro de 2017;

considerando que lhe compete designar, por ato motivado, 
defensor Público para atuar em processos, juízos, tribunais ou ofícios 
diversos dos de sua lotação;

considerando que lhe compete a autorização de acumulações 
e substituições no âmbito da defensoria Pública do Estado do tocantins;
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considerando a regulamentação da concessão das indenizações 
consoante previsão contida no Ato nº 285, de 16 de setembro de 2014;

considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da defensoria Pública do Estado do tocantins.

rEsolVE:

Art. 1º dEsIGnAr a defensora Pública de 1ª classe AlAnA 
MEnEZEs AurÉlIo, para substituir, sem prejuízo de suas funções, a 
defensora Pública de 1ª classe tÉssIA GoMEs cArnEIro, em suas 
atribuições na 1ª defensoria Pública de família e sucessões de Araguaína, 
em razão de afastamento para estudo, no período de 28 de junho a 16 
de julho de 2019.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura, 
retroagindo seus efeitos a 28 de junho de 2019.

Gabinete do superintendente de defensores Públicos da 
defensoria Pública do Estado do tocantins, em Palmas, aos 02 dias de 
julho de 2019.

MurIlo dA costA MAchAdo
superintendente de defensores Públicos

PORTARIA Nº 787, dE 02 dE jULhO dE 2019.

o suPErIntEndEntE dE dEfEnsorEs PÚBlIcos dA 
dEfEnsorIA PÚBlIcA do EstAdo do tocAntIns, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 1º, inc. VIII, do Ato nº 084/2017, publicado 
no doE nº 4.797, de 31 de janeiro de 2017;

considerando que lhe compete designar, por ato motivado, 
defensor Público para atuar em processos, juízos, tribunais ou ofícios 
diversos dos de sua lotação;

considerando que lhe compete a autorização de acumulações 
e substituições no âmbito da defensoria Pública do Estado do tocantins;

considerando a regulamentação da concessão das indenizações 
consoante previsão contida no Ato nº 285, de 16 de setembro de 2014;

considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da defensoria Pública do Estado do tocantins.

rEsolVE:

Art. 1º dEsIGnAr a defensora Pública de 1ª classe AlAnA 
MEnEZEs AurÉlIo, para substituir, sem prejuízo de suas funções, o 
defensor Público de 1ª classe hIldEBrAndo cArnEIro BrIto, em 
suas atribuições na 4ª defensoria Pública de família e sucessões de 
Araguaína - to, em razão de férias legais concedidas por meio da Portaria 
nº 1.310/2018, referente ao exercício 2019.1, no período de 28 de junho 
a 16 de julho de 2019.

Art. 2º rEVoGAr a Portaria nº 656/2019, publicada no diário 
Oficial nº 5.374, de 07 de junho de 2019, no período supracitado.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura, 
retroagindo efeitos a 28 de junho de 2019.

Gabinete do superintendente de defensores Públicos da 
defensoria Pública do Estado do tocantins, em Palmas, aos 02 dias de 
julho de 2019.

MurIlo dA costA MAchAdo
superintendente de defensores Públicos

PORTARIA Nº 796, dE 04 dE jULhO dE 2019.

o suPErIntEndEntE dE dEfEnsorEs PÚBlIcos dA 
dEfEnsorIA PÚBlIcA do EstAdo do tocAntIns, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 1º, inc. VIII, do Ato nº 084/2017, publicado 
no doE nº 4.797, de 31 de janeiro de 2017;

considerando que lhe compete designar, por ato motivado, 
defensor Público para atuar em processos, juízos, tribunais ou ofícios 
diversos dos de sua lotação;

considerando que lhe compete a autorização de acumulações 
e substituições no âmbito da defensoria Pública do Estado do tocantins;

considerando a regulamentação da concessão das indenizações 
consoante previsão contida no Ato nº 285, de 16 de setembro de 2014;

considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da defensoria Pública do Estado do tocantins.

rEsolVE:

Art. 1º rEVoGAr a Portaria nº 701, de 14 de junho de 2019, 
publicada no doE nº 5.381, de 18 de junho de 2019.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Gabinete do superintendente de defensores Públicos da 
defensoria Pública do Estado do tocantins, em Palmas, aos 04 dias de 
julho de 2019.

MurIlo dA costA MAchAdo
superintendente de defensores Públicos

PORTARIA Nº 797, dE 04 dE jULhO dE 2019.

o suPErIntEndEntE dE dEfEnsorEs PÚBlIcos dA 
dEfEnsorIA PÚBlIcA do EstAdo do tocAntIns, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 1º, inc. VIII, do Ato nº 084/2017, publicado 
no doE nº 4.797, de 31 de janeiro de 2017;

considerando que lhe compete designar, por ato motivado, 
defensor Público para atuar em processos, juízos, tribunais ou ofícios 
diversos dos de sua lotação;

considerando que lhe compete a autorização de acumulações 
e substituições no âmbito da defensoria Pública do Estado do tocantins;

considerando a regulamentação da concessão das indenizações 
consoante previsão contida no Ato nº 285, de 16 de setembro de 2014;

considerando a imprescindibilidade de adoção de medidas para 
assegurar o regular funcionamento da defensoria Pública de natividade - to  
até que sobrevenha defensor Público para atuação naquele Órgão;

considerando a obrigação institucional de ser assegurada a 
prestação dos serviços da defensoria Pública naquela localidade;

considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da defensoria Pública do Estado do tocantins.

rEsolVE:

Art. 1º dEsIGnAr o defensor Público de 1ª classe, luIs dA 
sIlVA sÁ, para substituir, sem prejuízo de suas funções, a defensora 
Pública de 1ª classe, KArInE crIstInA BIAnchInI BAllAn, em suas 
atribuições na 10ª defensoria Pública de Atendimento à Vítima de Violência 
doméstica de Araguaína - to, em razão de férias legais concedida pela 
Portaria nº 1.310/2018, referente ao exercício de 2019.2, no período de 
12 de julho a 10 de agosto de 2019.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Gabinete do superintendente de defensores Públicos da 
defensoria Pública do Estado do tocantins, em Palmas, aos 04 dias do 
mês de julho de 2019.

MurIlo dA costA MAchAdo
superintendente de defensores Públicos

PORTARIA Nº 798, dE 04 dE jULhO dE 2019.

o suPErIntEndEntE dE dEfEnsorEs PÚBlIcos dA 
dEfEnsorIA PÚBlIcA do EstAdo do tocAntIns, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 1º, inc. VIII, do Ato nº 084/2017, publicado 
no doE nº 4.797, de 31 de janeiro de 2017;

considerando que lhe compete designar, por ato motivado, 
defensor Público para atuar em processos, juízos, tribunais ou ofícios 
diversos dos de sua lotação;

considerando que lhe compete a autorização de acumulações 
e substituições no âmbito da defensoria Pública do Estado do tocantins;

considerando a regulamentação da concessão das indenizações 
consoante previsão contida no Ato nº 285, de 16 de setembro de 2014;

considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da defensoria Pública do Estado do tocantins.

rEsolVE:

Art. 1º dEsIGnAr a defensora Pública de 1ª classe, PollYAnA 
loPEs AssunçÃo, para responder, sem prejuízo de suas funções, pela 
coordenação do núcleo de Mediação e conciliação - nuMEcon, núcleo 
regional da defensoria Pública em Araguaína - to, em razão de licença 
por motivo de doença em pessoa da família da defensora Pública de 1ª 
classe AlInE MEndEs dE QuEIroZ, no período de 28 de junho a 02 
de julho de 2019.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura, 
retroagindo seus efeitos a partir de 28 de junho de 2019.

Gabinete do superintendente de defensores Públicos da 
defensoria Pública do Estado do tocantins, em Palmas, aos 04 dias de 
julho de 2019.

MurIlo dA costA MAchAdo
superintendente de defensores Públicos
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PORTARIA Nº 799, dE 04 dE jULhO dE 2019.

o suPErIntEndEntE dE dEfEnsorEs PÚBlIcos dA 
dEfEnsorIA PÚBlIcA do EstAdo do tocAntIns, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 1º, inc. VIII, do Ato nº 084/2017, publicado 
no doE nº 4.797, de 31 de janeiro de 2017;

considerando que lhe compete designar, por ato motivado, 
defensor Público para atuar em processos, juízos, tribunais ou ofícios 
diversos dos de sua lotação;

considerando que lhe compete a autorização de acumulações 
e substituições no âmbito da defensoria Pública do Estado do tocantins;

considerando a regulamentação da concessão das indenizações 
consoante previsão contida no Ato nº 285, de 16 de setembro de 2014;

considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da defensoria Pública do Estado do tocantins.

rEsolVE:

Art. 1º dEsIGnAr a defensora Pública de 1ª classe PollYAnA 
loPEs AssunçÃo, para substituir, sem prejuízo de suas funções, a 
defensora Pública de 1ª classe KArInE crIstInA BIAnchInI BAllAn, 
em suas atribuições na 12ª defensoria Pública cível de Araguaína - to, 
em razão de férias legais concedidas por meio da Portaria nº 1.310/2018, 
referente ao exercício 2019.2, no período de 12 de julho a 10 de agosto 
de 2019.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Gabinete do superintendente de defensores Públicos da 
defensoria Pública do Estado do tocantins, em Palmas, aos 04 dias de 
julho de 2019.

MurIlo dA costA MAchAdo
superintendente de defensores Públicos

PORTARIA Nº 800, dE 04 dE jULhO dE 2019.

o suPErIntEndEntE dE dEfEnsorEs PÚBlIcos dA 
dEfEnsorIA PÚBlIcA do EstAdo do tocAntIns, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 1º, inc. VIII, do Ato nº 084/2017, publicado 
no doE nº 4.797, de 31 de janeiro de 2017;

considerando que lhe compete designar, por ato motivado, 
defensor Público para atuar em processos, juízos, tribunais ou ofícios 
diversos dos de sua lotação;

considerando que lhe compete a autorização de acumulações 
e substituições no âmbito da defensoria Pública do Estado do tocantins;

considerando a regulamentação da concessão das indenizações 
consoante previsão contida no Ato nº 285, de 16 de setembro de 2014;

considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da defensoria Pública do Estado do tocantins.

rEsolVE:

Art. 1º dEsIGnAr a defensora Pública de 1ª classe joYcE 
MAYArA dE olIVEIrA sIlVA, para substituir, sem prejuízo de suas 
funções, a defensora Pública de 1ª classe VIVIAnE lÚcIA costA, em 
suas atribuições na 3ª defensoria Pública de família, sucessões e Infância 
e juventude de colinas - to, em razão de férias legais concedidas por 
meio da Portaria nº 597/2019, referente ao exercício 2019.1, no período 
de 17 de julho a 15 de agosto de 2019.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Gabinete do superintendente de defensores Públicos da 
defensoria Pública do Estado do tocantins, em Palmas, aos 04 dias de 
julho de 2019.

MurIlo dA costA MAchAdo
superintendente de defensores Públicos

PORTARIA Nº 801, dE 04 dE jULhO dE 2019.

o suPErIntEndEntE dE dEfEnsorEs PÚBlIcos dA 
dEfEnsorIA PÚBlIcA do EstAdo do tocAntIns, no uso das 
atribuições que lhe confere o Ato nº 084/2017, publicado no doE nº 4.797, 
de 31 de janeiro de 2017;

considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da defensoria Pública do Estado do tocantins;

rEsolVE:

Art. 1º AltErAr em razão de extrema necessidade de serviço, 
o período de 01/07/2019 a 15/07/2019, das férias do defensor Público 
de 1ª classe, lEonArdo olIVEIrA coElho, matrícula nº 8787085, 
referente ao exercício 2016/2, concedidas por meio da Portaria nº 
111/2019, publicado no Diário Oficial nº 5.294 de 06 de fevereiro de 
2019, assegurando-lhe o direito de usufruí-las no período de 02/07/2019 
a 16/07/2019.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura, 
retroagindo seus efeitos a partir de 02 de julho de 2019.

Gabinete do superintendente de defensores Públicos da 
defensoria Pública do Estado do tocantins, em Palmas, aos quatro dias 
do mês de julho de 2019.

MurIlo dA costA MAchAdo
superintendente de defensores Públicos

PORTARIA Nº 802, dE 04 dE jULhO dE 2019.

o suPErIntEndEntE dE dEfEnsorEs PÚBlIcos dA 
dEfEnsorIA PÚBlIcA do EstAdo do tocAntIns, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 1º, inc. VIII, do Ato nº 084/2017, publicado 
no doE nº 4.797, de 31 de janeiro de 2017;

considerando que lhe compete designar, por ato motivado, 
defensor Público para atuar em processos, juízos, tribunais ou ofícios 
diversos dos de sua lotação;

considerando que lhe compete a autorização de acumulações 
e substituições no âmbito da defensoria Pública do Estado do tocantins;

considerando a regulamentação da concessão das indenizações 
consoante previsão contida no Ato nº 285, de 16 de setembro de 2014;

considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da defensoria Pública do Estado do tocantins.

rEsolVE:

Art. 1º dEsIGnAr a defensora Pública de 1ª classe fABIAnA 
rAZErA GonçAlVEs, para responder pela diretoria do núcleo regional 
de Palmas - to, sem prejuízo de suas funções, em razão de férias legais 
concedidas ao defensor Público de 1ª classe, lEonArdo olIVEIrA 
coElho, por meio da Portaria nº 801/2019, referente ao exercício 2016/2, 
no período de 02 a 16 de julho de 2019.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura, 
retroagindo seus efeitos a partir de 02 de julho de 2019.

Gabinete do superintendente de defensores Públicos da 
defensoria Pública do Estado do tocantins, em Palmas, aos 04 dias de 
julho de 2019.

MurIlo dA costA MAchAdo
superintendente de defensores Públicos

PORTARIA Nº 804, dE 04 dE jULhO dE 2019.

o suPErIntEndEntE dE dEfEnsorEs PÚBlIcos dA 
dEfEnsorIA PÚBlIcA do EstAdo do tocAntIns, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 1º, inc. VIII, do Ato nº 084/2017, publicado 
no doE nº 4.797, de 31 de janeiro de 2017;

considerando que lhe compete designar, por ato motivado, 
defensor Público para atuar em processos, juízos, tribunais ou ofícios 
diversos dos de sua lotação;

considerando que lhe compete a autorização de acumulações 
e substituições no âmbito da defensoria Pública do Estado do tocantins;

considerando a regulamentação da concessão das indenizações 
consoante previsão contida no Ato nº 285, de 16 de setembro de 2014;

considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da defensoria Pública do Estado do tocantins.

rEsolVE:

Art. 1º dEsIGnAr a defensora Pública de 1ª classe, 
PollYAnnA ÁGuEdA ProcÓPIo, para responder, sem prejuízo de 
suas funções, pela coordenadoria do núcleo Especializado de defesa 
dos direitos humanos - nddh, em razão de férias legais concedidas por 
meio da Portaria nº 1.310/2018, referente ao exercício 2019/1, do titular, a 
defensora Pública de 1ª classe, cArInA QuEIroZ dE fArIAs VIEIrA, 
no período de 01º a 30 de julho de 2019.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura, 
retroagindo seus efeitos a 01º de julho de 2019.

Gabinete do superintendente de defensores Públicos da 
defensoria Pública do Estado do tocantins, em Palmas, aos 04 dias do 
mês de julho de 2019.

MurIlo dA costA MAchAdo
superintendente de defensores Públicos
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PORTARIA Nº 810, dE 05 dE jULhO dE 2019.

o suPErIntEndEntE dE dEfEnsorEs PÚBlIcos dA 
dEfEnsorIA PÚBlIcA do EstAdo do tocAntIns, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 1º, inc. VIII, do Ato nº 084/2017, publicado 
no doE nº 4.797, de 31 de janeiro de 2017;

considerando que lhe compete designar, por ato motivado, 
defensor Público para atuar em processos, juízos, tribunais ou ofícios 
diversos dos de sua lotação;

considerando que lhe compete a autorização de acumulações 
e substituições no âmbito da defensoria Pública do Estado do tocantins;

considerando a regulamentação da concessão das indenizações 
consoante previsão contida no Ato nº 285, de 16 de setembro de 2014;

considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da defensoria Pública do Estado do tocantins.

rEsolVE:

Art. 1º dEsIGnAr a defensora Pública de 1ª classe clAudIA 
dE fÁtIMA PErEIrA BrIto, para substituir, sem prejuízo de suas 
funções, o defensor Público de 1ª classe GIdElVAn sousA sIlVA, 
em suas atribuições na 4ª defensoria Pública de família e sucessões 
de Araguatins - to, em razão de férias legais concedidas por meio da 
Portaria nº 1.310/2018, referente ao exercício 2019.2, no período de 13 
de agosto a 11 de setembro de 2019.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Gabinete do superintendente de defensores Públicos da 
defensoria Pública do Estado do tocantins, em Palmas, aos 05 dias de 
julho de 2019.

MurIlo dA costA MAchAdo
superintendente de defensores Públicos

PORTARIA Nº 811, dE 05 dE jULhO dE 2019.

o suPErIntEndEntE dE dEfEnsorEs PÚBlIcos dA 
dEfEnsorIA PÚBlIcA do EstAdo do tocAntIns, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 1º, inc. VIII, do Ato nº 084/2017, publicado 
no doE nº 4.797, de 31 de janeiro de 2017;

considerando que lhe compete designar, por ato motivado, 
defensor Público para atuar em processos, juízos, tribunais ou ofícios 
diversos dos de sua lotação;

considerando que lhe compete a autorização de acumulações 
e substituições no âmbito da defensoria Pública do Estado do tocantins;

considerando a regulamentação da concessão das indenizações 
consoante previsão contida no Ato nº 285, de 16 de setembro de 2014;

considerando a imprescindibilidade de adoção de medidas para 
assegurar o regular funcionamento da defensoria Pública de Itacajá-to 
até que sobrevenha defensor Público para atuação naquele Órgão;

considerando a obrigação institucional de ser assegurada a 
prestação dos serviços da defensoria Pública naquela localidade;

considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da defensoria Pública do Estado do tocantins.

rEsolVE:

Art. 1º dEsIGnAr a defensora Pública de 1ª classe, PEdro 
AlEXAndrE concEIçÃo AIrEs GonçAlVEs, para responder 
cumulativamente, sem prejuízo de suas funções, pela defensoria Pública 
de Itacajá-to, no período de 15 de julho a 15 de setembro de 2019.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Gabinete do superintendente de defensores Públicos da 
defensoria Pública do Estado do tocantins, em Palmas, aos 05 dias de 
julho de 2019.

MurIlo dA costA MAchAdo
superintendente de defensores Públicos

PORTARIA Nº 813, dE 05 dE jULhO dE 2019.

o suPErIntEndEntE dE dEfEnsorEs PÚBlIcos dA 
dEfEnsorIA PÚBlIcA do EstAdo do tocAntIns, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 1º, inc. VIII, do Ato nº 084/2017, publicado 
no doE nº 4.797, de 31 de janeiro de 2017;

considerando que lhe compete designar, por ato motivado, 
defensor Público para atuar em processos, juízos, tribunais ou ofícios 
diversos dos de sua lotação;

considerando que lhe compete a autorização de acumulações 
e substituições no âmbito da defensoria Pública do Estado do tocantins;

considerando a regulamentação da concessão das indenizações 
consoante previsão contida no Ato nº 285, de 16 de setembro de 2014;

considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da defensoria Pública do Estado do tocantins.

rEsolVE:

Art. 1º dEsIGnAr o defensor Público de 1ª classe PEdro 
AlEXAndrE concEIçÃo AIrEs GonçAlVEs, para substituir, sem 
prejuízo de suas funções, a defensora Pública de 1ª classe tErEsA dE 
MArIA BonfIM nunEs, em suas atribuições na 1ª defensoria Pública 
criminal de Pedro Afonso-to, em razão de férias legais concedidas por 
meio da Portaria nº 1.310/2018, referente ao exercício 2019.2, no período 
de 15 de julho a 13 de agosto de 2019.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Gabinete do superintendente de defensores Públicos da 
defensoria Pública do Estado do tocantins, em Palmas, aos 05 dias de 
julho de 2019.

MurIlo dA costA MAchAdo
superintendente de defensores Públicos

PORTARIA Nº 814, dE 05 dE jULhO dE 2019.

o suPErIntEndEntE dE dEfEnsorEs PÚBlIcos dA 
dEfEnsorIA PÚBlIcA do EstAdo do tocAntIns, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 1º, inc. VIII, do Ato nº 084/2017, publicado 
no doE nº 4.797, de 31 de janeiro de 2017;

considerando que lhe compete designar, por ato motivado, 
defensor Público para atuar em processos, juízos, tribunais ou ofícios 
diversos dos de sua lotação;

considerando que lhe compete a autorização de acumulações 
e substituições no âmbito da defensoria Pública do Estado do tocantins;

considerando a regulamentação da concessão das indenizações 
consoante previsão contida no Ato nº 285, de 16 de setembro de 2014;

considerando a obrigação institucional de ser assegurada a 
prestação dos serviços da defensoria Pública naquela localidade;

considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da defensoria Pública do Estado do tocantins.

rEsolVE:

Art. 1º dEsIGnAr a defensora Pública de 1ª classe, MArIA 
sÔnIA BArBosA dA sIlVA, para responder, sem prejuízo de suas 
funções, pela coordenação do núcleo Especializado de Mediação de 
conciliação - nuMEcon de Araguatins - to, em razão de férias legais 
concedida pela Portaria nº 1.310/2018, referente ao exercício 2019.2, do 
defensor Público de 1ª classe GIdElVAn sousA sIlVA, no período de 
13 de agosto a 11 de setembro de 2019.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Gabinete do superintendente de defensores Públicos da 
defensoria Pública do Estado do tocantins, em Palmas, aos 05 dias de 
julho de 2019.

MurIlo dA costA MAchAdo
superintendente de defensores Públicos
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PUBLICAÇÕES dOS MUNICÍPIOS

ALMAS

EXTRATO dO CONTRATO dO CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL dE 
dESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL VALE dO RIO MANOEL ALVES

CIdS VALE dO RIO MANOEL ALVES

PrEÂMBulo

os Prefeitos dos Municípios abaixo discriminados, reconhecendo 
a importância da adoção de política integrada voltada para a melhoria da 
qualidade de vida de seus munícipes e do desenvolvimento sustentável, 
em conformidade com o princípio da cooperação interfederativa, 
estabelecido no art. 241, da constituição federal e, nos termos da lei nº 
11.107/05, do decreto nº 6.017/07 e legislação aplicável,

dElIBErAM

celebrar o presente contrato de consórcio Público, 
subscrevendo-o, mediante a aprovação das respectivas Leis de ratificação 
do Protocolo de Intenções, com o objetivo de constituir o consórcio 
Intermunicipal de desenvolvimento sustentável Vale do rio Manoel Alves 
- cIds Vale do rio Manoel Alves. A íntegra deste contrato poderá ser 
obtida nos sites das respectivas Prefeituras: www.almas.to.gov.br; www.
dianopolis.to.gov.br; www.portoalegre.to.gov.br; www.novojardim.to.gov.br;  
www.riodaconceiçao.to.gov.br.

Almas - to, 06 de junho de 2019.

WAGnEr nEPuMucEno cArVAlho
Presidente

EXTRATO dO ESTATUTO dO CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL dE 
dESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL VALE dO RIO MANOEL ALVES

CIdS VALE dO RIO MANOEL ALVES

Art. 1º o consórcio Intermunicipal de desenvolvimento 
sustentável Vale do rio Manoel Alves - cIds Vale do rio Manoel Alves é 
constituído pelos municípios que, por meio de Lei, ratificaram o Protocolo 
de Intenções e celebraram o respectivo contrato de consórcio de direito 
Público.

Art. 2º o Protocolo de Intenções, após ter sido publicado na 
imprensa oficial e ratificado mediante Leis aprovadas pelos Legislativos 
dos respectivos Municípios subscritores, converter-se-á em contrato de 
consórcio de direito Público, ato constitutivo do consórcio Intermunicipal 
de desenvolvimento sustentável Vale do rio Manoel Alves - cIds Vale 
do rio Manoel Alves.

A íntegra deste Estatuto poderá ser obtida nos sites das 
respectivas Prefeituras: www.almas.to.gov.br; www.dianopolis.to.gov.br;  
www.portoalegre.to.gov.br; www.novojardim.to.gov.br; www.
riodaconceiçao.to.gov.br.

Almas - to, 06 de junho de 2019.

WAGnEr nEPuMucEno cArVAlho
Presidente

ARAGUATINS

AVISO dE LICITAÇÕES

Proc. nº 359/2019 - PrEGÃo PrEsEncIAl (s.r.P) 25/2019. 
oBjEto: contratação de empresa(s) especializada(s) para aquisição 
de materiais de limpeza, higiene e outros para atender as necessidades 
das secretarias Municipais e Órgão Participante: secretaria Municipal de 
desenvolvimento social e habitação. ModAlIdAdE: Pregão Presencial 
(s.r.P), do tipo menor preço por ItEM. ABErturA: às 08h30 do dia 22 
de julho de 2019.

jorlan lima oliveira
Pregoeiro

BABAÇULÂNDIA

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

AVISO dE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL 002/2019

o fundo Municipal de Assistência social de Babaçulândia - to,  
informa que encontra-se, a disposição de quem interessar o Edital do 
Pregão Presencial nº 002/2019, do tipo menor Preço Por lotE, que 
tem como o registro de Preços para eventual aquisição de materiais 
de consumo, limpeza, esportivos, pedagógicos, gráfico, tecidos, 
serviços funerários e fornecimento de urnas funerárias para atender ás 
necessidades da secretaria Municipal de Assistência social/fundo de 
Assistência social de Babaçulândia - to, no exercício de 2019, com 
data de abertura prevista para ser realizada no dia 22 de julho de 2019 
às 09h00min. Edital e maiores informações se encontram à disposição 
no seguinte endereço: rua Getúlio Vargas, 1099, centro - horário entre 
07h00 as 13h00min. Mais informações através do fone: (63) 3448-1121.

Babaçulândia - to, 08 de julho de 2019.

rogério de oliveira Alves
Pregoeiro

GURUPI

EXTRATO dA ATA dE REGISTRO dE PREÇOS Nº 032/2019

Processo nº 2019.003087. Pregão Presencial nº 020/2019-srP. 
Órgão Gerenciador: fundo Municipal de saúde. detentoras: jM dE PAulA 
fArMAcÊutIcA ltdA, cnPj nº 22.408.750/0001-30; MEGA fArMA 
coM. dE MEdIcAMEntos E Prod. MÉdIco hosPItAlArEs EIrElI, 
cnPj nº 29.411.883/0001-04 e PrÓ-rEMÉdIos dIstrIBuIdorA dE 
Produtos fArMAcÊutIcos E cosMÉtIcos EIrElI-ME, cnPj nº 
05.159.591/0001-68. objeto: registro de preços para futura, eventual e 
parcelada AQuIsIçÃo dE MEdIcAMEntos E InsuMos dEstInAdos 
A AtEndEr A dEMAndA dE dEcIsÕEs judIcIAIs. Assinatura: 
17/06/2019. Vigência: 12 meses contados desta publicação. Íntegra da 
ArP: www.gurupi.to.gov.br. fundamentação legal: lei nº 10.520/2002, 
lei nº 8.666/93, decreto nº 7.892/2013 e decreto nº 3.555/2000, lei 
complementar nº 123/2006, lei complementar 147/2014 e demais 
legislações pertinentes. Gurupi/to, 08 de julho de 2019. Gutierres Borges 
torquato - Gestor do fundo Municipal de saúde.

LIZARDA

EXTRATO dE CONTRATO

contrato nº 017/2019
contratante: Prefeitura Municipal de lizarda/to, órgão do Poder Executivo 
Municipal, inscrito no cnPj/Mf sob o nº nº 02.070.571/0001-28, com sede 
na Praça leopoldo lustosa filho, s/nº, centro, lizarda/to.
contratada: Empresa hidro forte Administração e operação ltda, pessoa 
jurídica de direito privado, com sede na Avenida humberto Alencar castelo 
Branco, nº 154, Quadra 03, lote 07, jardim Eldorado, cEP: 77.425-010,  
cidade de Gurupi, Estado do tocantins, inscrita no cnPj sob nº 
04.911.091/0001-78.
objeto: o objeto do presente contrato é a concessão, em regime de 
exclusividade para a contratada, da prestação dos serviços de operação 
dos sistemas públicos de água e esgoto do município de lizarda, na forma 
especificada no Projeto Básico constante do Anexo I.
da remuneração, reajuste, revisão, Valor e dotação: As tarifas de 
serviços serão cobradas pela concEssIonÁrIA diretamente dos 
usuários em relação aos serviços objeto deste contrato e prestados na 
área da concessão, devendo a contrAtAdA emitir fatura mensal a ser 
entregue diretamente a cada usuário/consumidor, conforme regulamento 
próprio da citada Agência tocantinense de regulação - Atr, até que seja 
criada Agência própria de regulação do Município. A tarifa do serviços 
públicos ora concedido será aquela fixada pela ATR no âmbito do Estado 
do tocantins, inclusive aplicando-se, se houver, as revisões tarifárias 
autorizadas durante a vigência deste contrAto. o valor estimado deste 
contrato é: r$ 218,014,20, divididos em 6 (seis) parcelas: r$ 36.335,70 
- faturados a cada mês diretos dos usuários. A execução do contrato ora 
previsto, em face de sua modalidade e forma de operação, dispensa 
previsão ou dotação orçamentária, sendo a concessionária remunerada 
diretamente através da cobrança aos munícipes das tarifas relativas à 
execução dos serviços, não gerando nenhum custo para a municipalidade.
Vigência: 180 (cento e oitenta) dias, contados da data de sua assinatura.
data de assinatura: 01 de julho de 2019.
signatários: suelene lustosa Matos, Prefeita Municipal, contratante - 
Guiomar Antônio Gomides junior, representante, contratado.

http://www.almas.to.gov.br
http://www.dianopolis.to.gov.br
http://www.portoalegre.to.gov.br
http://www.novojardim.to.gov.br
http://www.riodaconcei�ao.to.gov.br
http://www.riodaconcei�ao.to.gov.br
http://WWW.gurupi.to.gov.br
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EXTRATO dE CONTRATO

contrato nº 014/2019.
contratante: Prefeitura Municipal de lizarda - to, órgão do Poder 
Executivo Municipal, inscrito no cnPj/Mf sob o nº nº 02.070.571/0001-28,  
com sede na Praça leopoldo lustosa filho, s/nº, centro, lizarda/to.
contratada: scA - serviços contábeis e Administrativos ltda - ME, pessoa 
jurídica de direito privado, com sede na rua 102, nº 165, Quadra f 21, 
lote 25/23, sala 04, setor sul, cEP: 74.083-250, Goiânia/Go, inscrita 
no cnPj/cGc (Mf) nº 10.960.127/0001-06.
objeto: constitui objeto do presente contrato, a prestação de 
serviços técnicos especializados na regularização das pendências 
de individualização junto a caixa Econômica federal - cEf, de saldo 
credor do fGts a individualizar de período já pago pelo município, 
compreendendo as competências no intervalo entre 12/1983 a 12/1993, 
no total de 149 (cento e quarenta e nove) individualizações.
Valor: r$ 12.000,00 (doze mil reais).
Vigência: 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura.
data de assinatura: 27 de maio de 2019.
signatários: suelene lustosa Matos, Prefeita Municipal, contratante - luiz 
Antônio da silva, representante legal, contratado.

EXTRATO dO PRIMEIRO TERMO AdITIVO O CONTRATO Nº 003/2019
TOMAdA dE PREÇOS Nº 001/2019

contratante: Prefeitura Municipal de lizarda - to, órgão do Poder 
Executivo Municipal, inscrita no cnPj/Mf sob o nº 02.070.571/0001-28, 
com sede na Praça leopoldo lustosa filho, nº 253, centro, lizarda, Estado 
do tocantins, cEP: 77.630-000.
contratado: construtora são Pedro ltda - ME, pessoa jurídica de direito 
privado, inscrita no cnPj/Mf sob nº 04.231.689/0001-16, com sede na 
Avenida A, residencial jardim Madri, s/n, Quadra 04, lote 02, distrito 
luzimangues, Porto nacional, Estado de tocantins.
objeto do Aditivo: o presente termo aditivo tem como objeto o acréscimo de 
r$ 9.610,46 (nove mil, seiscentos e dez reais e quarenta e seis centavos) 
ao valor do contrato, conforme planilha de reprogramação em anexo, 
nos termos previstos no contrato celebrado em 11 de março de 2019.
data de Assinatura do termo Aditivo: 02 de julho de 2019.
signatários: suelene lustosa Matos, Prefeita Municipal, contratante - 
ricardo Andrade negreiros, representante, contatada.

EXTRATO dO PRIMEIRO TERMO AdITIVO AO CONTRATO Nº 102/2018
TOMAdA dE PREÇOS Nº 005/2018

contratante: Prefeitura Municipal de lizarda - to, órgão do Poder 
Executivo Municipal, inscrita no cnPj/Mf sob o nº 02.070.571/0001-28, 
com sede na Praça leopoldo lustosa filho, nº 253, centro, lizarda, Estado 
do tocantins, cEP: 77.630-000.
contratado: M & f construções ltda, pessoa jurídica de direito privado, 
inscrita no cnPj/Mf sob nº 26.637.306/0001-47, com sede na Avenida 
Vereador Moisés, s/n, centro, dois Irmãos, Estado do tocantins - to.
objeto do Aditivo: o presente termo aditivo tem como objeto a supressão 
do valor r$ 84.063,73 (oitenta e quatro mil, sessenta e três reais e setenta 
e três centavos) referente a reforma descriminada no contrato, bem como 
o nome do objeto que passa a ser somente Ampliação da unidade Básica 
de saúde no Município de lizarda/to, todas as alterações estão em 
conformidade com a conforme planilha orçamentária ajustada, ficando 
o contrato de ampliação da unidade básica de saúde com o valor de r$ 
259.383,00 (duzentos e cinquenta e nove mil, trezentos e oitenta e três 
reais), nos termos previstos em sua clÁusulA sEGundA - oBjEto e 
CLÁUSULA SÉTIMA - DO VALOR, do contrato nº 102/2018, firmado em 
18 de outubro de 2018.
data de Assinatura do termo Aditivo: 01 de julho de 2019.
signatários: suelene lustosa Matos, Prefeita Municipal, contratante - 
Marcelo de Almeida Geiss, representante legal, contratado.

MURICILÂNDIA

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

PREGÃO PRESENCIAL 03/2019

o fundo MunIcIPAl dE AssIstÊncIA socIAl dE 
MurIcIlÂndIA, torna publica a abertura do Pregão Presencial 03/2019, 
do tipo menor preço global, cujo objeto é a contratação de empresa 
com vistas a locação de 01(um) veículo para atender as necessidades 
da secretaria Municipal de Assistência social e fundo Municipal de 
Assistência social de Muricilândia/to para o exercício de 2019. A abertura 
e recebimento das propostas está prevista para o dia 23/07/2019 às 
09:00hs na sala da comissão de licitações da Prefeitura Municipal de 
Muricilândia. Edital e maiores informações se encontram à disposição 
no seguinte endereço: Av. Araguaia, s/n, centro, Muricilândia - to  
- horário entre 07h30 as 12h00 e das 14h00 às 16h30 - fone: (63) 3429-1157  
ou pelo portal da transparência: www.muricilandia.to.gov.br e e-mail: 
muricilandialicitacoes@hotmail.com.

Muricilândia - to, 08 de julho de 2019.

joagno Pinheiro de sousa
Pregoeiro

PEQUIZEIRO

EXTRATO dA ATA dE REGISTRO dE PREÇO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 008/2019-SRP - PROC. Nº 128/2019

A PrEfEIturA MunIcIPAl dE PEQuIZEIro, EstAdo do 
tocAntIns, publica o extrato da ata para o sistema de registro para 
fornecimento de combustível na cidade de colinas do tocantins/to, 
para seguintes secretarias: secretaria Municipal de Planejamento e 
Administração, secretaria Municipal de Infraestrutura e Meio Ambiente; 
secretaria Municipal de Educação, cultura, Esporte e lazer e secretaria 
Municipal de saúde e secretaria Municipal de Assistência social, obtido 
através do Pregão Presencial 008/2019, Processo nº 128/2019, Ata de 
registro de Preço nº 007/2019, sendo que o prazo de validade é de um 
ano contado da data de assinatura da ata, conforme fornecedor, itens, 
marcas e valores abaixo relacionados.
A EMPrEsA: r.j.s. dE AZEVEdo EIrElI (Posto rodeio), e cnPj nº 
09.519.378/0001-70 Ganhou Valor total de: r$ 682.300,00 (seiscentos 
e oitenta e dois mil e trezentos reais),
VIGÊncIA: 09 de maio de 2019 a 09 de maio de 2019. Ganhador dos 
Itens: de números
Gasolina comum 01, Gasolina Aditivada 02. diesel/Biodiesel com 03 e 
diesel s10.

EXTRATO dO SEGUNdO TERMO AdITIVO
dE PRAZO dO CONTRATO Nº 024/2017

PREGÃO PRESENCIAL Nº 011/2017 - PROCESSO Nº 286/2017

contrAtAntE: PrEfEIturA MunIcIPAl dE PEQuIZEIro - to
contrAtAdA: PrAdo tEcnoloGIA EIrElI, (dAttA sYstEM)
cnPj: nº 07.727.569/0001-00
oBjEto: o presente instrumento tem como objeto a alteração da 
“CLAUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA”; ficando o referido Contrato 
prorrogado por mais 12 (doze) meses a partir de 08/05/2019 até 
08/05/2020.
ModAlIdAdE: Pregão Presencial
contrAto nº 024/2017.
ProcEsso nº 286/2017
Valor: r$ 45.291,70 (quarenta e cinco mil e duzentos e noventa e um 
reais e setenta centavos),
dotAçÃo orcAMEntArIA: Programas de trabalho: Programa de 
trabalho: 020201.04.126.0001.2010 AdM. nº 030601.10.126.0001.2070 
sAÚdE.  040701.08.126.0001.2092 - socIAl e Elemento de despesas: 
3.3.90.39
data da assinatura: 08 de maio de 2019.
Vigência: Até 08 de maio de 2020.
signatários: Prefeitura Municipal de Pequizeiro; PAulo roBErto 
MArIAno tolEdo - Pela contratante e cArlos MArcElo dE 
AlMEIdA representante legal da contratada. 

http://www.muricilandia.to.gov.br
mailto:muricilandialicitacoes@hotmail.com
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PONTE ALTA DO TOCANTINS

EXTRATO dE CONTRATO
dO PREGÃO PRESENCIAL Nº 006/2018

contrAto nº 001/2019.
contrAtAntE: Prefeitura Municipal de Ponte Alta do tocantins/to.
contrAtAdo: A empresa Marlene tavares de oliveira, cnPj nº 
21.037.290/0001-18.
oBjEto: serviço de fornecimento de refeições tipo self service para a 
temporada de Praia/2019 do município de Ponte Alta do tocantins/to.
ModAlIdAdE dE lIcItAçÃo: PrEGÃo PrEsEncIAl nº 006/2018.
VAlor GloBAl: r$ 3.193,60 (três mil cento e noventa e três reais e 
sessenta centavos).
dAtA do contrAto: 08/07/2019, com vigência de 01 (um) mês a partir 
desta data.
dotAçÃo orçAMEntÁrIA: 23.695.0029.2.074 - 3.3.90.39.00.
sIGnAtÁrIos: Kleber rodrigues de sousa e Marlene tavares de oliveira.

Ponte Alta do tocantins - to, 08 de julho de 2019.

seila Azevedo Borges
Pregoeira e Presidente da cPl

PORTO NACIONAL

SECRETARIA MUNICIPAL DA CULTURA E DO TURISMO

EXTRATO dA ATA dE REGISTRO dE PREÇOS Nº 003/2019 - CULT
PREGÃO PRESENCIAL Nº 004/2019 - CULT

EXtrAto dA AtA dE rEGIstro dE PrEços nº 003/2019 
- cult - PrEGÃo PrEsEncIAl srP nº 004/2019 - cult - Processo 
administrativo nº 2019006999. Validade: 12 (doze) meses. objeto: 
rEGIstro dE PrEços PArA EVEntuAl E futurA contrAtAçÃo 
dE EMPrEsA(s) EsPEcIAlIZAdA(s) PArA PrEstAçÃo dE sErVIços 
GrÁfIcos dIVErsos, PArA AtEndEr Às nEcEssIdAdEs dA 
sEcrEtArIA MunIcIPAl dA culturA E do turIsMo dE Porto 
nAcIonAl - to, conforME EsPEcIfIcAçÕEs do tErMo dE 
rEfErÊncIA, proveniente do PrEGÃo PrEsEncIAl srP nº 004/2019 
- cult. fundAMEnto lEGAl: lei federal nº 10.520/2002; decreto 
nº 3.555, de 08.08.2000, do decreto nº 7.892, de 23.01.2013, da lei 
complementar nº 123, de 14.12.2006, subsidiariamente, da lei federal 
nº 8.666, de 21.06.1993, demais normas pertinentes e respectivas 
atualizações, em favor das empresas: 1 - GrÁfIcA E EdItorA cAPItAl, 
inscrita no cPf/cnPj sob o nº 03.444.658/0001-80, vencedora dos itens: 
01, 02, 07, 09 perfazendo o valor total de: r$ 95.950,00 (noventa e cinco 
mil e novecentos e cinquenta reais); 2 - lucAs PErEIrA sIlVA, inscrita 
no cPf/cnPj sob o nº 30.884.617/0001-88, vencedora dos itens: 10 
e 11 perfazendo o valor total de r$ 98.300,00 (novecentos e oito mil e 
trezentos reais) e 3 - josE A r MAtos, inscrita no cPf/cnPj sob o nº 
37.421.336/0001-38, vencedora dos itens: 03, 04, 05, 06 e 08 perfazendo 
o valor total de: r$ 110.490,00 (cento e dez mil e quatrocentos e noventa 
reais), totalizando o valor global de: r$ 304.740,00 (trezentos e quatro 
mil e setecentos e quarenta reais).

A Ata de registro de Preços terá vigência de 12 meses a partir 
de sua assinatura e estará disponível na comissão Permanente de 
licitações. Maiores informações no endereço Av. Murilo Braga, nº 1887, 
centro, Porto nacional - to, cEP: 77.500-000, fone: (63) 3363-6000.

Porto nacional - to, 18 de junho de 2019.

ArnAldo PErEIrA loGrAdo
secretario Municipal da cultura e do turismo

RIACHINHO

AVISO dE LICITAÇÃO

A Prefeitura Municipal de riachinho - to, avisa que realizará 
licitação na modalidade PrEGÃo PrEsEncIAl nº 018/2019. Abertura dia 
19 de julho de 2019 às 08h30min, na sala de licitação na sede da Prefeitura 
Municipal, sito na Praça dos três Poderes, 194, centro de riachinho-to.  
objeto: contratação de pessoa jurídica para realizar assessoria e 
consultoria na elaboração de laudo para definições de valores de terra 
nua (Vtn), e serviços técnicos para atuar junto aos órgãos competentes 
no que se refere ao Itr (Imposto territorial rural) junto ao Municipio de 
riachinho-to. conforme o edital e anexos. Maiores informações pelo 
telefone: (63) 3443-1155, e-mail: licitacao@riachinho.to.gov.br.

riachinho - to, 04 de julho de 2019.

delano ramos cavalcante Brasil
Pregoeiro Oficial

SÃO BENTO DO TOCANTINS

AVISO dE LICITAÇÃO
TOMAdA dE PREÇOS Nº 006/2019

o Presidente da cPl do Município de são Bento do tocantins/to,  
no uso de suas atribuições legais, e considerando a necessidade de 
contratação de empresa para execução dos serviços de Implantação e 
revitalização de Pavimentação em Vias urbanas, em Bloco sextavado e 
Meio fio, na rua 10 de fevereiro e travessa Manoel rodrigues (271.35m), 
conforme convênio nº 1054317-36, avisa aos interessados do ramo que 
haverá licitação, na modalidade tomada de Preços nº 006/2019, no dia 08 
de Agosto de 2019, às 09h00min (horário local). o Edital e seus Anexos, 
encontram se à disposição na sede da Prefeitura Municipal, situada na 
Praça osvaldo franco, 62, centro, e no site: https://saobentodotocantins.
to.gov.br. Maiores Informações através do telefone: (63) 3487-1173.

são Bento do tocantins - to, 04 de julho de 2019.

AntÔnIo PErEIrA dA sIlVA
Presidente da cPl

EXTRATO SEGUNdO TERMO AdITIVO
CONTRATO Nº 016/2018 PP Nº 011/2018

Prefeitura Municipal de são Bento do tocantins/to, cnPj 
nº 25.063.983/0001-36 - contratante. PontuAl construçÕEs 
& locAçÕEs EIrElI - ME, devidamente inscrita do cnPj nº 
28.347.026/0001-20 - contratada. Base legal: o presente termo Aditivo 
ao Contrato tem por fundamentação legal, artigo 65, I, letra “b” e parágrafo 
primeiro da lei nº 8.666/93, e alterações posteriores, vinculado ao 
processo licitatório na modalidade “Pregão Presencial 011/2018”. Da 
Prorrogação de Prazos: cláusula sétima - Pelo presente e na melhor 
forma de direito fica Acrescido ao prazo de vigência do contrato, até o 
dia 31/12/2019. As demais disposições não alteradas são ratificadas 
por este instrumento para que produzam seus jurídicos e legais efeitos. 
Assinam: ronaldo rodrigues Parente - Prefeito Municipal - contratante 
e PontuAl construçÕEs & locAçÕEs EIrElI - ME - contratada.

Município de são Bento do tocantins - to, 29 de junho de 2019.

ronaldo rodrigues Parente
Prefeito Municipal

TUPIRATINS

AVISO dE LICITAÇÃO

A PrEfEIturA MunIcIPAl dE tuPIrAtIns-to, torna público 
que fará realizar:

PrEGÃo PrEsEncIAl no sIstEMA dE rEGIstro dE 
PREÇOS - SRP - 015/2019 “MENOR PREÇO POR ITEM” com abertura 
prevista para o dia 22/07/2019 às 07:00h, na sede da Prefeitura Municipal, 
cujo objeto é a futura e eventual contratação de serviços de lava jato e 
borracharia para a manutenção e conservação dos veículos e máquinas 
pertencentes a frota da Prefeitura Municipal de tupiratins-to, nos termos 
e condições constantes no termo de referência e minuta do contrato bem 
como todos os anexos do edital. Mais informações: (63) 3449-1242.

tupiratins - to, 08 de julho de 2019.

Weltman Ayres Veloso
Prefeito Municipal

PUBLICAÇÕES PARTICULARES

EdITAL dE COMUNICAÇÃO

A empresa AdrIAno sIlVA GoMEs 02730632190, inscrita 
no cnPj: 29.962.699/0001-52, torna público que requereu, junto a 
fundação Municipal de Meio Ambiente de Palmas, a licença Ambiental 
para atividade de usina de reciclagem e compostagem, com endereço 
na Quadra 1012 sul, QI G, Alameda 08, lote 13, Palmas - to. A atividade 
se enquadra nas resoluções conAMA nº 001/86 e 237/97, na lei 
Municipal 1011/2001 e decreto Municipal 244/2002, que dispõem sobre 
o licenciamento ambiental. A responsabilidade técnica pelo processo de 
licenciamento ambiental é da empresa Meyer Engenharia e consultoria.

mailto:licitacao@riachinho.to.gov.br
https://saobentodotocantins.to.gov.br/
https://saobentodotocantins.to.gov.br/
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EdITAL dE COMUNICAÇÃO

josÉ MArIo AVIllA rEZEndE fIlho, cPf: 349.815.431-15, 
torna público que requereu ao nAturAtIns, as licenças lP, lI e lo, 
para a Atividade de PEcuÁrIA na fAZ. sÃo josÉ do rIo PAlMAs, 
em conceição do tocantins - to. o empreendimento se enquadra nas 
resoluções conAMA nº 237/97 e coEMA 007/05, que dispõem sobre 
o Impacto Ambiental.

EdITAL dE COMUNICAÇÃO

PInGo AGronEGÓcIo ltdA., cnPj: 16.844.016/0002-00  
torna público que requereu ao Instituto natureza do tocantins - 
nAturAtIns, licença Prévia, licença de Instalação e licença de 
operação para atividade de Agricultura na fazenda flores, localizada na 
Zona rural do município de Piraquê/to. o empreendimento se enquadra 
nas resoluções conAMA nº 001/86 e 237/97 e coEMA 007/2005, que 
dispõe sobre licenciamento Ambiental desta atividade. requereu Estudo 
de Impacto Ambiental.

EdITAL dE COMUNICAÇÃO

BurItI AGronEGÓcIo ltdA, cnPj: 15.008.569/0002-51  
torna público que requereu ao Instituto natureza do tocantins - 
nAturAtIns, licença Prévia, licença de Instalação e licença de 
operação para atividade de Agricultura na fazenda Alvorada, localizada na 
Zona rural do município de couto de Magalhães/to. o empreendimento 
se enquadra nas resoluções conAMA nº 001/86 e 237/97 e coEMA 
007/2005, que dispõe sobre licenciamento Ambiental desta atividade. 
requereu Estudo de Impacto Ambiental.

EdITAL dE COMUNICAÇÃO

tAMBorIl AGronEGÓcIo ltdA., cnPj: 97.537.641/0002-00  
torna público que requereu ao Instituto natureza do tocantins - 
nAturAtIns, licença Prévia, licença de Instalação e licença de 
operação para atividade de Agricultura nas fazendas Bom repouso 
e Buriti, localizadas na Zona rural do município de talismã/to. o 
empreendimento se enquadra nas resoluções conAMA nº 001/86 e 
237/97 e coEMA 007/2005, que dispõe sobre licenciamento Ambiental 
desta atividade.

EdITAL dE COMUNICAÇÃO

tAMBorIl AGronEGÓcIo ltdA., cnPj: 97.537.641/0002-00  
torna público que requereu ao Instituto natureza do tocantins-
nAturAtIns, licença Prévia, licença de Instalação e licença de 
operação para atividade de Agricultura na fazenda onça Branca, 
localizada na Zona rural do município de talismã/to. o empreendimento 
se enquadra nas resoluções conAMA nº 001/86 e 237/97 e coEMA 
007/2005, que dispõe sobre licenciamento Ambiental desta atividade.

EdITAL dE COMUNICAÇÃO

tAMBorIl AGronEGÓcIo ltdA., cnPj: 97.537.641/0002-00  
torna público que requereu ao Instituto natureza do tocantins 
nAturAtIns, licença Prévia, licença de Instalação e licença de 
operação para atividade de Agricultura na fazenda Boa Esperança, Boa 
Esperança II, rezoquina e lote 59, localizadas na Zona rural do município 
de talismã/to. o empreendimento se enquadra nas resoluções conAMA 
nº 001/86 e 237/97 e coEMA 007/2005, que dispõe sobre licenciamento 
Ambiental desta atividade. requereu Estudo de Impacto Ambiental.

EdITAL dE CITAÇÃO - PRAZO dE 20 (VINTE) dIAS

Autos n. 0006112-61.2018.827.2706 chave do processo: 646495863218
classe da ação: Monitória Valor da causa: r$ 4.772.46
requerente(s): PrEMIuM coMÉrcIo dE dErIVAdos dE PEtrÓlEo 
ltdA
requerido(s): fErnAndEs rEIs dA luZ - cPf nº 485.033.981-68

A Excelentíssima senhora Milene de carvalho henrique, juíza 
de direito em substituição Automática da 1ª Vara cível desta cidade e 
comarca de Araguaína, Estado do tocantins, na forma da lei, etc...

fAZ sABEr aos que o presente edital de citação virem, ou dele 
tiverem conhecimento, que por este juízo e Escrivania da Primeira Vara 
cível da comarca de Araguaína, Estado do tocantins, se processam 
os autos do processo acima identificado, sendo o presente para cItAr 
a requerida fErnAndEs rEIs dA luZ, brasileiro(a), inscrita no cPf 
sob o n.485.033.981-68, AtuAlMEntE EM locAl IncErto E nÃo 
sABIdo, de todos os termos da exordial, para, no prazo de 15 (quinze) 
dias, efetuar o pagamento do débito (valor da causa: r$ 4.772.46 (Quatro 
mil e setecentos e setenta e dois reais e quarenta e seis centavos), bem 
como para o pagamento de honorários advocatícios na proporção de 5% 
do valor atribuído a causa. cIEntIfIcAr de que: (a) querendo, poderá 
oferecer embargos, no mesmo prazo, que suspenderão a eficácia do 
mandado inicial até julgamento em primeiro grau; (b) que poderá valer-se,  
no que couber, do disposto no artigo 916 do cPc (no prazo para 
embargos, reconhecendo o crédito do exequente e comprovando o 
depósito de trinta por cento do valor em execução, acrescido de custas 
e de honorários de advogado, o executado poderá requerer que lhe seja 
permitido pagar o restante em até 6 (seis) parcelas mensais, acrescidas de 
correção monetária e de juros de um por cento ao mês. §1º o exequente 
será intimado para manifestar-se sobre o preenchimento dos pressupostos 
do caput, e o juiz decidirá o requerimento em 5 (cinco) dias. §2º Enquanto 
não apreciado o requerimento, o executado terá de depositar as parcelas 
vincendas, facultado ao exequente seu levantamento. §3º deferida a 
proposta, o exequente levantará a quantia depositada, e serão suspensos 
os atos executivos. §4º Indeferida a proposta, seguir-se-ão os atos 
executivos, mantido o depósito, que será convertido em penhora. §5º o 
não pagamento de qualquer das prestações acarretará cumulativamente: 
I - o vencimento das prestações subsequentes e o prosseguimento do 
processo, com o imediato reinício dos atos executivos; II - a imposição ao 
executado de multa de dez por cento sobre o valor das prestações não 
pagas. §6º A opção pelo parcelamento de que trata este artigo importa 
renúncia ao direito de opor embargos §7º o disposto neste artigo não se 
aplica ao cumprimento da sentença); (c) que não efetuado o pagamento 
ou não opostos os embargos, constituir-se-á de pleno direito o título 
executivo judicial, independente de qualquer formalidade, prosseguindo-se  
o processo em observância ao disposto no título II do livro I da Parte 
Especial, do código de Processo civil, no que couber, acrescido das 
custas e taxa judiciária iniciais pagas pela parte autora, bem como 
honorários advocatícios de 5% sobre o valor atribuído à causa; e (d) que 
cumprido o mandado/ordem no prazo fixado, ficará isento do pagamento 
das custas processuais.

AdVErtIr de que será nomeado curador especial em caso 
de revelia - artigo 257, IV, do cPc. E para que ninguém possa alegar 
ignorância, mandou expedir o presente que será publicado na forma do 
artigo 257, II, do Código de Processo Civil e afixado no placar do Fórum 
local.

ANEXOS: o número do processo e chave acima identificados 
são as informações necessárias para acesso ao inteiro teor do processo 
no sítio do tribunal de justiça do Estado do tocantins (www.tjto.jus.br => 
Processo judicial Eletrônico - E-Proc => e-Proc 1º Grau => consulta 
pública => rito ordinário => consulta processual), sendo considerado 
vista pessoal do interessado para todos os efeitos legais. tudo conforme 
instrução normativa n. 001/16 - tjto e art. 9º, §1º, da lei nº 11.419/06.

EndErEço dA coMArcA: fórum josé Aluísio da silva luz 
- Avenida Filadélfia, n. 3650, Setor Brasil, (63) 3501-1500, Araguaína/TO -  
cEP: 77.813-905.

dAdo E PAssAdo nesta cidade e comarca de Araguaína, 
Estado do tocantins, no dia 27 de junho de 2019. Eu, IsEs MArIA 
rodrIGuEs costA, servidor de secretaria, que digitei e subscrevi. Este 
edital foi assinado eletronicamente pelo magistrado acima identificado, 
nos termos do art. 1º, §2º, inciso III, alínea b, da lei nº 11.419/2006 e 
do art. 2º, inciso V, alínea “b”, da Instrução Normativa nº 05/2011 da 
Presidência do tribunal de justiça do tocantins, conforme registro nos 
autos do presente feito.
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